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			Sobre este livro

			O caráter intersemiótico da audiodescrição coloca-nos diante da própria natureza interativa e intersubjetiva das linguagens humanas, as quais podem ser acompanhadas e comentadas pela palavra, cuja mediação possibilita um movimento tradutório que permite um trânsito entre imagens visuais e mentais, favorecendo a apropriação de conteúdos imagéticos por parte das pessoas com deficiência visual.
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			Prefácio

			“Repito que he perdido solamente la vana superficie de las cosas”.

			(Jorge Luis Borges no poema Un Ciego)

			Na atualidade, as discussões sobre o conceito de “deficiência” consideram que ela nasce da confluência entre um “impedimento” físico (ausência da visão, por exemplo) e as condições do entorno próximo, assim como do contexto histórico e cultural mais amplo que se tornam “barreiras” e instituem a “desvantagem”. Nesse sentido, o problema das barreiras arquitetônicas, comunicacionais, pedagógicas fazem do impedimento original uma condição de “deficiência”. Essa perspectiva é interativa, relativiza o papel do impedimento físico contextualizando-o em um tempo histórico.

			Nesse cenário, o acesso de pessoas com deficiência visual (DV) à produção artístico-cultural é permeado por barreiras, na medida em que cinema, teatro, programas de televisão, exposições de quadros, performances, instalações e espetáculos de dança e outras expressões que envolvem o campo das artes visuais, bem como sua articulação com outras expressões artísticas, são produzidos e voltados pelo e para o público vidente usando, portanto, recursos estilísticos nos quais a percepção/informação visual é fundante no processo de criação/fruição da obra. Este livro enfrenta o desafio de pensar como tornar acessível para pessoas com DV tal produção, apresentando resultados de investigações científicas sobre audiodescrição realizadas em diversas universidades brasileiras.

			A audiodescrição gira em torno da tarefa de possibilitar o contato de pessoas com DV com a estética de manifestações artístico-culturais na perspectiva de que pessoas que não possuem o sentido da visão podem dar sentido à informação visual por meio de seus demais sentidos. Por um lado, a audiodescrição pode ser considerada um recurso assistivo, uma descrição suplementar com vistas a elucidar, por exemplo, a ação de uma cena de cinema, inclusive em pequenos detalhes, tais como: expressões faciais, movimentos corporais, figurinos, cenários, em suma, o que seja considerado pertinente para possibilitar aos(às) expectadores(as) com DV uma experiência estética mais completa de produções artísticas pensadas pelos videntes e para videntes. Por outro lado, trata-se de uma modalidade de tradução intersemiótica que transforma o visual em verbal. Isso possibilita a ampliação do entendimento das produções artísticas e, indubitavelmente, amplia a participação de pessoas com DV como plateia e promove sua inclusão social.

			Sob essa ótica, os onze artigos enfeixados neste livro abordam aspectos diferenciados no âmbito da audiodescrição. O artigo de abertura do livro, escrito por Marisa Ferreira Aderaldo e Maria da Salete Nunes, do Laboratório de Tradução Audiovisual (LATAV), da Universidade Estadual do Ceará (UECE), situa a audiodescrição em um robusto panorama histórico, evidenciando como se constituíram, via avanços tecnológicos, processos de acessibilidade ao conhecimento para pessoas com DV. 

			O segundo artigo, de autoria de Jefferson Fernandes Alves, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), A audiodescrição e as tecnologias da cena: o espetáculo teatral (re)visto pela palavra, em diálogo com as ideias de Bakhtin, advoga o caráter intersemiótico e mediador da audiodescrição, bem como expressa as possibilidades de pessoas com DV poderem ampliar suas experiências sensíveis e estéticas por meio de recursos da audiodescrição. Ressalta o papel de tais pessoas nos processos de audiodescrição a ela direcionados, como interlocutores e não como meros “consumidores” de um produto acabado.

			O terceiro artigo que integra esta coletânea, Interpretar e descrever na audiodescrição, ou: o que poderia significar “limitar a um mínimo a interpretação?”, de Larissa Magalhães Costa e Maria Paula Frota, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), discute a articulação entre descrição e interpretação no âmbito da audiodescrição;  critica a perspectiva do trabalho do audiodescritor como neutro e objetivo, problematizando as questões relativas à subjetividade, evocando que, muitas vezes, as interpretações de elementos facilitam a compreensão da pessoas com DV sobre a obra. 

			O quarto artigo, escrito por Charles Rocha Teixeira e Soraya Ferreira Alves, da Universidade de Brasília (Unb), denominado A audiodescrição do curta-metragem Um outro ensaio: uma perspectiva semiótica, postula que a AD, como uma atividade de tradução, pode ser entendida como uma operação intersemiótica que busca traduzir imagens em palavras. O artigo – com base na experiência de audiodescrição de um curta-metragem – ressalta que cabe ao audiodescritor o conhecimento de elementos da linguagem cinematográfica com o objetivo de possibilitar o acesso das pessoas com DV aos recursos estéticos envolvidos na composição de um filme. 

			O quinto artigo, A poética da linguagem cinematográfica no estudo das audiodescrições do filme Atrás das Nuvens, escrito por Sandra Regina Rosa Farias, da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), critica, também, o padrão de realização de AD objetivo, neutro e sem interpretação, advogando uma audiodescrição de filmes na qual expressividade, criatividade e poeticidade possam ampliar a compreensão de recursos da linguagem cinematográfica para o espectador cego. 

			No sexto artigo, A audiodescrição para cinema: uma proposta de produção cinematográfica acessível para pessoas com deficiência visual, de autoria de Sara Mabel Ancelmo Benvenuto, da UECE,  há discussões – provenientes de uma pesquisa-ação na qual houve a produção de um curta-metragem baseado em um conto – que acentuam o que as três pesquisas anteriores discutem: que a ampliação do conhecimento do audiodescritor da linguagem cinematográfica pode garantir mais qualidade no processo de acessibilidade a filmes. 

			O sétimo artigo, O gênero policial audiodescrito: um estudo comparativo das estratégias discursivas de dois roteiros para traduzir uma cena de suspense, escrito por Renata de Oliveira Mascarenhas (UECE), advoga que, ao considerar de forma sistemática a estrutura e a função narrativa da linguagem audiovisual da obra, o audiodescritor tem mais possibilidades de elaborar uma tradução não apenas comprometida com a narração de uma história mas também com a sua reconstrução visual. 

			O artigo Interface em estudos da tradução audiovisual acessível e semiótica social multimodal na audiodescrição de pinturas artísticas, de Maria da Salete Nunes (UECE), considera que a experiência estética é essencial à vivência humana e que a deficiência visual impõe barreiras de acesso às artes visuais. Nessa direção, propõe a análise de uma pintura em perspectiva intersensorial na busca de articular informações visuais a outras já construídas por pessoas com DV.

			O nono artigo do livro, denominado Análise da priorização de elementos visuais em roteiros de audiodescrição: uma proposta metodológica com o rastreador ocular, escrito por Alexandra Frazão Seoane (UECE), objetiva propor o desenvolvimento de uma proposta metodológica que integre estudos na área de audiodescrição e sobre a técnica de rastreamento ocular (eye tracking).

			No décimo artigo, denominado Audiodescritor consultor: competências necessárias ao profissional não vidente, de Manoela Cristina Correia Carvalho da Silva (UFBA), discute que a partir da inclusão da atividade de audiodescritor na Classificação Brasileira de Ocupações e sua consequente regulamentação como profissão, faz-se necessário o conhecimento das competências e habilidades desse profissional.

			Finalizando o livro, o décimo primeiro artigo, Locução para audiodescritores: contribuições da fonoaudiologia, escrito por pesquisadores da UECE e da Universidade de Fortaleza (Unifor), Charleston Teixeira Palmeira, Vera Lúcia Santiago Araújo e Wilson Júnior de Araújo Carvalho, evidencia resultados de uma investigação denominada A locução na audiodescrição para pessoas com deficiência visual: uma proposta para a formação de audiodescritores. O artigo destaca o possível papel do fonoaudiólogo nos processos de trabalho do audiodescritor. 

			Os onze artigos enfeixados neste livro expressam a potência da audiodescrição como o campo de pesquisa e, outrossim, como estratégia de inclusão de pessoas com DV em atividades de cunho artístico e cultural. Contudo, cabe frisar outras possibilidades da audiodescrição, tal como o seu uso em contextos de aprendizagem escolar, o que demandaria novos esforços investigativos. 

			O livro convida os(as) leitores(as) a mergulharem em outro universo – do qual nos fala o poeta Jorge Luís Borges (que perdeu gradativamente visão) – para além da “superfície das coisas”. Espero que os(as) leitores(as) sintam-se instigados(as) por uma leitura que nos convoca para o exercício da alteridade, fundamental na construção de ambientes culturais e sociais acessíveis.

			Profa. Dra. Rita de Cássia Barbosa Paiva Magalhães

			Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)

			Docente Permanente do PPGED (UFRN) 

			Pesquisadora na área da Educação Especial

		


		
			A audiodescrição e a acessibilidade visual: breve percurso histórico

			Marisa Ferreira Aderaldo

			Maria da Salete Nunes

			Milhares de pessoas com deficiência visual com cegueira congênita, cegueira adquirida, baixa visão ou com certas desordens de percepção visual, enfrentam obstáculos cotidianos em relação ao acesso às informações predominantemente visuais. Em uma sociedade como a nossa, impregnada de textos multimodais, existe o predomínio do modo visual sobre os demais modos semióticos, de forma que, ao se pensar, por exemplo, nos programas exibidos na televisão e no cinema, nos outdoors, nas obras de artes visuais exibidas em galerias e museus, nas ilustrações presentes em livros didáticos e paradidáticos, ou em qualquer suporte que contenha imagens, estáticas ou em movimento, é preciso encontrar um meio de torná-las acessíveis a quem não tem o sentido da visão.

			Os dados do Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, apontam que, entre as deficiências, a visual é a que mais incide sobre a população. No total, 35.774.392 pessoas declararam ter dificuldades para enxergar, mesmo com o uso de óculos ou de lentes de contato, o que equivale a 18,8% da população brasileira. Desse total, 6.562.910 pessoas apresentaram deficiência visual severa, das quais 506.337 são cegas (0,3% da população) e 6.056.533 declararam ter grande dificuldade para enxergar (3,2%)1.

			Em âmbito mundial, o relatório de 2010 do Programa de Prevenção à Cegueira e à Deficiência Visual da Organização Mundial de Saúde calcula a existência de 285 milhões de pessoas (4,25% da população mundial) com deficiência visual no mundo, das quais 39 milhões são cegas2.

			No intento de tornar acessíveis os textos mistos (imagem em movimento e som) ou aqueles predominantemente imagéticos, alguns países vêm adotando modos compensatórios associados a tecnologias assistivas, e uma das modalidades que permite o acesso a esses textos é a audiodescrição (AD), assim definida:

			[a] audiodescrição é um recurso de acessibilidade que amplia o entendimento das pessoas com deficiência visual em eventos culturais, gravados ou ao vivo, como: peças de teatro, programas de TV, exposições, mostras, musicais, óperas, desfiles e espetáculos de dança; eventos turísticos, esportivos, pedagógicos e científicos tais como aulas, seminários, congressos, palestras, feiras e outros, por meio de informação sonora. É uma atividade de mediação linguística, uma modalidade de tradução intersemiótica, que transforma o visual em verbal, abrindo possibilidades maiores de acesso à cultura e à informação, contribuindo para a inclusão cultural, social e escolar. Além das pessoas com deficiência visual, a audiodescrição amplia também o entendimento de pessoas com deficiência intelectual, idosos e disléxicos (MOTTA; ROMEU FILHO, 2010, p. 7, grifo nosso).

			Assim, dada a abrangência da questão e a fim de conhecer mais um dos modos pelos quais as pessoas com deficiência visual, doravante PcDVs, podem obter acesso a produtos imagéticos, estáticos ou em movimento, este trabalho abordará, ainda que de modo panorâmico, o surgimento de determinadas tecnologias, em especial a audiodescrição e sua contribuição com a acessibilidade visual.

			Mudanças nos paradigmas de exclusão das pessoas com deficiência visual e as novas tecnologias

			A história da humanidade é plena de relatos que apontam a exclusão e até mesmo o extermínio de seres humanos cujas características físicas, comportamentais ou intelectuais são divergentes dos padrões considerados ‘comuns’ à maioria das pessoas. Franco e Dias (2005, p. 2, grifo nosso) relatam que “[n]as sociedades primitivas, acreditava-se que as pessoas cegas eram possuídas por espíritos malignos e manter uma relação com essas pessoas significava manter uma relação com um espírito mau”, razão que justificava eliminá-las ou abandoná-las à própria sorte.

			No mundo ocidental, a aceitação e o convívio com as pessoas com deficiência processaram-se tardiamente, e ainda que o Cristianismo primitivo pregasse a igualdade entre os seres humanos, foi no apogeu da sociedade renascentista, caracterizada por um pensamento menos dogmático e mais científico que se observou uma mudança de atitude em relação a essas pessoas.

			No que tange à deficiência visual, objeto deste trabalho, foi efetivamente no final do século XVIII que mudanças sociais significativas puderam ser observadas. Esse foi um período de inovações nas ciências e nas tendências humanitárias, as quais proporcionaram um panorama de esperança para as pessoas com deficiência e para os cegos, em particular. À época, Valentin Haüy inaugurava o Instituto Real dos Jovens Cegos de Paris, primeira escola para crianças cegas na qual, alguns anos depois, viria a ser professor o jovem cego Louis Braille, famoso criador do sistema de lectoescritura tátil que leva seu nome.

			Braille aperfeiçoou e simplificou a escrita por meio de um alfabeto convencional, cujos caracteres se indicavam por pontos em alto relevo reconhecidos pelo tato, assim, “[o] papel era introduzido entre a prancha e a régua, o que permitia à pessoa cega, pressionando o papel com o punção, escrever os pontos em relevo” (PENA, [2008], [documento on-line, não paginado])3.

			Nem todos os cegos, entretanto, aprendiam a usar o sistema de lectoescritura criado por Braille, sobretudo aqueles que haviam adquirido a deficiência em idade adulta. Poucos anos depois do surgimento dessa técnica revolucionária, surgia na Inglaterra uma nova tecnologia, que viria facilitar a leitura àqueles que haviam lutado na Primeira Guerra Mundial e que retornavam cegos ou com a visão seriamente comprometida pelos ferimentos.

			Ao tentarem retomar as rotinas diárias, esses soldados encontravam dificuldades, pois a maioria não se adaptava ao sistema braile de lectoescritura tátil e ficava impossibilitada de manter certos hábitos culturais desenvolvidos antes da guerra, como a leitura de livros e jornais. Então, por volta de 1926, alguns voluntários ingleses ligados ao Instituto Nacional Real para Cegos (RNIB) tiveram a ideia de aproveitar os recursos sonoros de um aparelho que fora inventado por Thomas Edison, em 1877, o gramofone.

			Na realidade, a ideia de usar o gramofone para os cegos surgira com o próprio inventor do aparelho, pois, conforme Rubery (2011, p. 4), os livros fonográficos haviam sido visionados por Edison para “falarem às pessoas cegas sem esforço de sua parte”4. Em 1878, durante demonstração do gramofone, Edson incluíra um trecho de “Hey Diddle Diddle, the Cat and the Fiddle”5, pequeno poema folclórico.

			Assim, como resultado da combinação entre o gramofone e a literatura falada gravada, surgia o conceito de livro falado (talking books), em que textos verbais ou verbo-visuais eram lidos por uma pessoa que emprestava sua voz à gravação, sem a adição de qualquer outro recurso como sonoplastia ou trilha sonora.

			Tecnicamente, o livro falado era bastante simples, pois aproveitava duas tecnologias disponíveis já nas primeiras décadas do século XX: o gramofone e o disco de 78 RPM (rotações por minuto). O disco era produzido inicialmente em goma laca, fato que criava uma dificuldade para a leitura de textos longos como capítulos de livros, pois só era possível reproduzir uma faixa com poucos minutos de duração. Para atender à necessidade dos cegos, urgia encontrar um modo de gravar trechos mais longos e que não tornasse dispendioso o livro falado. Paulatinamente, a técnica foi-se aperfeiçoando e admitindo faixas mais longas e, em 1935, foi possível oralizar e sonorizar longos textos escritos. Entre os primeiros livros falados e disponibilizados pelo RNIB aos seus associados estavam os clássicos O assassinato de Roger Ackroy, de Agatha Christie6 e Tufão & outras histórias, de Joseph Conrad.

			Curiosamente, essa iniciativa também beneficiou a indústria da música, pois o mercado fonográfico incorporou a tecnologia e evoluiu dos discos de tipo single play, com média de quatro minutos de duração, para os primeiros discos de tipo LP (long play7), com vinte minutos em média.

			Em 1948, nos Estados Unidos, a necessidade de atender os soldados vitimados na Segunda Guerra Mundial com a perda da visão, total ou parcial, deu ensejo à criação da empresa Recordings for the Blind and Dyslexic (RFB&D)8, uma espécie de consórcio entre o governo e a indústria privada, cujo objetivo era lançar livros falados, sobretudo aqueles relacionados a títulos literários (PIETY, 2003, p. 14-15).

			Após 1969, os livros falados gravados em discos de vinil, que antes só eram emprestados aos cadastrados nas instituições para cegos, passaram a ser difundidos em maior escala por iniciativa dos radialistas Stanley Potter e Watson Robert, na programação da rádio local de Minnesota. Dois anos depois, Petey Cerf fundava a Audio Reader, emissora que compartilhava os livros falados, além das notícias gerais e de entretenimento. 

			No final da década de 1970, Rosie Hurwitz e Stanley Potter fundaram uma associação nacional entre os provedores dos serviços de rádio leitura para cegos, e entre os associados estava Margareth Rockwell Pfanstiehl. Dada a importância dessa personalidade na difusão da leitura acessível no rádio e em outros segmentos relativos à acessibilidade visual para PcDVs, reserva-se mais adiante uma subseção dedicada a ela e a seu marido, Cody Pfanstiehl, quando se apresenta a AD nos Estados Unidos. Antes, porém, convém mencionar a Espanha para apresentar os criadores de um gênero radiofônico: a “narração descritiva”.

			Nos anos quarenta do século passado, surgia uma nova modalidade de serviço radiofônico, a “narração descritiva” (ARANDES; ORERO, 2007). À época, a Rádio Barcelona retransmitia a faixa sonora dos filmes em cartaz para as pessoas que não podiam ou que não queriam deslocar-se ao cinema local. Nos primeiros momentos, Esteban e seu auxiliar, Arandes, utilizavam o próprio estúdio da Rádio Barcelona e tomavam como base o material dublado ao qual sobrepunham os comentários; depois, por comodidade, passaram a descrever diretamente das salas de projeção.

			Ao perceber que determinadas informações eram fundamentais à compreensão da trama, mas não eram perceptíveis pelos diálogos ou pelas demais pistas sonoras, o locutor Gerard Esteban passou a introduzir a descrição das expressões dos personagens, da indumentária, do cenário e demais informações que coubessem entre os diálogos ou sobre os silêncios.

			Além dos filmes transmitidos em tempo real e descritos diretamente das salas de projeção, Esteban também narrava e descrevia, com vividez, as partidas de futebol e as corridas de touros, a partir do local da realização dos eventos.

			Por volta dos anos de 1950, Arandes passou a descrever óperas, pois era comum que as óperas também fossem transmitidas pela Rádio Barcelona, ao vivo, mas essa modalidade da narração descritiva era uma iniciativa que dependia principalmente do locutor e durou até meados de 1955, quando Arandes saiu da Rádio Barcelona e foi trabalhar em outra emissora, pondo fim a esse tipo de serviço.

			Embora o objetivo de Esteban e Arandes não fosse atender à acessibilidade visual de pessoas cegas, esses criadores da narração descritiva, na Espanha, ao lado dos criadores dos livros falados, na Inglaterra e nos Estados Unidos, ocupam historicamente um lugar de destaque no que viria a tornar-se tema obrigatório nas boas práticas sociais: a acessibilidade visual e a inclusão sociocultural por meio da audiodescrição.

			Avanços tecnológicos no século XX e os pioneiros da audiodescrição

			Gerard Esteban e Jorge Arandes e suas “narrações descritivas” transmitidas pela Rádio Barcelona podem ser considerados precursores na modalidade de audiodescrever (ARANDES; ORERO, 2007), assim como se concebe hoje a audiodescrição. Também precursores na interface da tecnologia com a acessibilidade visual foram os livros falados e gravados para atender a grande massa de combatentes que retornavam cegos ou seriamente lesionados nas I e II Guerras Mundiais.

			Graças à tecnologia, textos escritos e ilustrados (obras literárias, jornais e revistas, por exemplo) puderam ser ouvidos no rádio, o que libertou o ouvinte da necessidade de compartilhar com o ledor o mesmo espaço físico. O grande feito do livro falado no rádio foi seu caráter democrático, que permitiu que pessoas com ou sem deficiência visual pudessem compartilhar a audição de um romance escrito ou receber oralmente as notícias veiculadas no jornal ou revista.

			Além da leitura radiofônica compartilhada, muito mais viria a ser feito graças à participação daqueles que podem ser chamados de pioneiros da audiodescrição: Gregory Frasier, Cody e Margareth Pfanstiehl, Jim Stovall e HGBH, apresentados a seguir.

			A AD nos Estados Unidos: surgimento de um novo serviço assistivo

			A audiodescrição, tal qual é hoje conhecida, configurou-se nos Estados Unidos, na década de 1970, e a primeira formatação do que viria a chamar-se “audiodescrição” foi idealizada por Gregory Frasier9, professor da Universidade de São Francisco, na Califórnia. Certo dia, enquanto assistia a um filme na televisão em companhia de um amigo cego, Frasier notou que seu amigo necessitava de ajuda para poder acompanhar o desenvolvimento da trama, pois era preciso ter conhecimento de certos pormenores informados unicamente pelo canal visual. Enquanto a história se desenvolvia, Frasier passou a inserir rápidas descrições daqueles elementos visuais que ele considerava ‘essenciais’ ao acompanhamento da narrativa, surgindo daí a ideia de auxiliar outras pessoas com deficiência visual a acompanhar e desfrutar da programação televisiva.

			Do ponto de vista tecnológico, a ideia era bastante simples e consistia em adicionar uma voz gravada a um suporte de áudio entre os espaços disponíveis nos diálogos, otimizando a tecnologia já existente à época. Em 1975, Frasier formalizou essa ideia em sua dissertação de mestrado apresentada na Universidade de São Francisco. A experiência consistia na inserção de 34 fragmentos descritivos em The autobiography of Miss Jane Pittman, uma peça teatral adaptada para a televisão com duração de 90 minutos. Conforme Piety (2003, p. 71), “Ele [Frasier] descreveu de que modo as inserções poderiam fornecer informações essenciais, sobretudo no início das cenas”10.

			O próprio Frasier relatou parte desse processo em um documento enviado à Comissão Federal de Comunicações (FCC), em 22 de janeiro de 1996:

			Minha relação pessoal com a audiodescrição remonta a 1975, por ocasião da minha tese de mestrado The autobiography of Miss Jane Pittman: na All-audio Adaptation of the Teleplay for the Blind and Visually Handicapped [A auto biografia de Jane Pittman: uma adaptação de áudio do teleplay para pessoas cegas e com deficiência visual] aceita na Universidade de São Francisco. Que eu saiba, esta foi a primeira documentação formal da “televisão para cegos” (FRASIER, 1996)11.

			Um ano após a apresentação de seu trabalho acadêmico, Frasier fundou a Audio Vision, uma empresa sem fins lucrativos ligada à Universidade de São Francisco. A finalidade era explorar a acessibilidade na televisão, porém, tal como Frasier documentou à FCC, seu projeto tardou a se realizar e foi preciso esperar até o início da década de 1990 para que a AD fosse apresentada em larga escala na televisão norte-americana:

			Por duas vezes solicitei financiamento ao Departamento de Educação dos Estados Unidos para desenvolver a audiodescrição: em 1976 (para experimento com o meio) e novamente, em 1992 (para estabelecer uma ordem de serviço nacional para descrição de vídeos). Ambas as solicitações foram negadas. Esta falta significativa de financiamento nacional nos obrigou a limitar nossos esforços à descrição no teatro local, na área da Baía [de São Francisco] (FRASIER, 1996)12.

			A experiência na televisão aconteceu por volta de 1982, mas, no meio cinematográfico, a AD tardou um pouco mais, sendo Tucker: um homem e seu sonho (1988), dirigido por Francis Ford Coppola, o primeiro filme a apresentar algumas inserções de audiodescrição, graças a Gregory Frasier e seus alunos e ao apoio do reitor da Universidade de São Francisco, August Copolla.

			No ano seguinte, também com incentivo de August Coppola, outros exemplos de audiodescrição foram apresentados no famoso Festival de Cinema de Cannes. Três alunos franceses, Marie-Luce Plumauzille, Maryvonne Simoneau e seu filho Jean-Yves Simoneau haviam estudado com Frasier na Audio Vision (Estados Unidos) e tiveram a ideia de demonstrar a técnica em exercícios de AD desenvolvidos durante as aulas. Assim, com a exibição de fragmentos de AD dos filmes As diabólicas (Les diaboliques), de Henri-Georges Clouzot, e O boulevard do crime (Les enfants  du paradis), de Marcel Carné13, o amplo público do festival conheceu a acessibilidade visual aplicada a textos mistos. Porém, foi preciso esperar mais alguns anos para que a AD fosse apresentada massivamente, conforme será apresentado na próxima subseção.

			Casal Pfanstiehl (EAR), Stovall (NTN) e WGBH: a AD se propaga

			Em que pese o caráter visionário de Frasier e o apoio fundamental do colega Coppola, o nome relacionado à audiodescrição – por antonomásia – é o de Margareth Rockwell Pfanstiehl que, na juventude, havia perdido a acuidade visual em função de uma retinose pigmentar, doença caracterizada pela perda progressiva do campo visual. Tendo sido primeiramente professora de braile para crianças, ela fundou, após anos de esforço, a Rádio Metropolitana de Washington (conhecida como EAR), uma emissora de rádio com programação direcionada aos ouvintes cegos e com outras deficiências visuais. Quando foi levada ao ar, em 7 de novembro de 1974, a emissora já contava com uma equipe formada por 80 voluntários, aos quais se juntou, em 1981, o locutor de rádio aposentado, Cody Pfanstiehl, que viria a tornar-se seu marido, em 1983.

			É importante recordar que o primeiro serviço radiofônico de leitura gravada para atender pessoas cegas havia estreado em 1969, na Minnesota Radio Talking Book Network, com apresentação de Stanley Potter e Robert Watson. A experiência havia culminado na criação de uma associação nacional de serviços de leitura radiofônica ao final dos anos 1970 e, entre os associados, constava a EAR, que era liderada pelo casal Pfanstiehl.

			À época, Margareth havia introduzido uma novidade que tornava seu programa radiofônico bastante popular, inclusive entre o público vidente: os voluntários treinados por ela não apenas liam mas também descreviam alguns elementos visuais essenciais, tais como as ações dos personagens, as linguagens corporal e facial, a aparência física, as roupas e os cenários, tudo, enfim, que fosse considerado relevante à compreensão dos textos.

			Em 1981, graças ao sucesso entre os ouvintes que desfrutavam da leitura vívida dos textos impressos nos jornais e revistas, a responsável pela EAR, Margareth Pfanstiehl, foi procurada por membros do teatro Arena Stage, de Washington. Os responsáveis pelo teatro estavam interessados em utilizar determinados recursos tecnológicos para desenvolver um projeto que visava tornar suas produções mais acessíveis; assim, nesse mesmo ano, com a assessoria de Margareth, acontecia a primeira apresentação de AD, ao vivo, no teatro, durante a apresentação da peça Major Barbara, de Bernard Shaw.

			Segundo depoimento da própria Margareth Pfanstiehl à FCC14, “tudo começou” nessa ocasião:

			Tudo começou com um telefonema,no início da primaverade 1981, de Wayne White do Arena Stage, um teatro de variedades em Washington DC. O Arena Stage, na tentativa de oferecer apresentações acessíveis a todo tipo de pessoas com deficiência, começou a se questionar se suas recentes aquisições de rádios receptores FM de curto alcance, usados para pessoas com dificuldade de audição, poderia ser útil para ajudar, também, as pessoas de baixa visão e cegas. Eles sentiram que não tinham profissionais ou expertise paradesenvolver esse tipo de programa, então me contataram para ver se eu estaria interessada. Eu estava. O Arena Stage queria uma demonstração de ‘Audiodescrição’, termo que cunhamos para o serviço, antes de assumir o compromisso com apresentações audiodescritas, regularmente programadas. Era óbvio,desde o início, que descrições verbais de elementos visuais essenciais só poderiam ser inseridas durante pausas naturais no diálogo. Devido a essa limitação do tempo, para a inclusão das descrições, ficou também evidente que, para performances ao vivo, as descrições teriam de ser faladas pelos [áudio]descritores presentes na cena e não por fitas pré-gravadas15 (PFANSTIEHL, 2000, grifo nosso).

			Quanto à AD na televisão, ainda não havia aparelhos com a função de áudio secundário (Secondary Audio Programming – SAP); então, graças a uma empresa que sincronizava as gravações das ADs com a programação televisiva, foi possível sociabilizar as pessoas com deficiência visual em uma programação compartilhada: os aparelhos de televisão e rádio eram ligados simultaneamente e, assim, era possível ouvir as inserções descritivas pela rádio EAR e os diálogos e ruídos naturais do filme pelo canal televisivo, a exemplo da série de TV American Playhouse que a EAR apresentava em sincronia com a Public Broadcasting Service, em 1982.

			Além da evidente sociabilização, a Dra. Pfansfiehl apontou outros importantes ganhos resultantes da audiodescrição, entre eles, a informação sobre a linguagem corporal. Conforme relato de um radialista cego, bastante popular por seus conhecimentos sobre grupos e eventos musicais, foi surpreendente para ele conhecer o modo como se moviam os integrantes de certo grupo musical: “Ele tinha imaginado que as pessoas simplesmente ficavam no lugar enquanto cantavam no palco”16 (PFANSTIEHL, 2000). Segundo ela, por um lado, as pessoas cegas com memória visual eram desejosas de ouvir descrições mais detalhadas; por outro lado, algumas pessoas com cegueira congênita acreditavam que apenas o canal auditivo era suficiente para construir significado. Entretanto, dizia, após experienciar uma programação acessível, muitas delas rejeitavam as programações sem as respectivas audiodescrições.

			Em 1988, graças à disponibilização de aparelhos televisores com a função SAP, foi possível utilizar um dos canais para transmitir a AD na série American Playhouse, como resultado da parceria entre a EAR e a W Great Blue Hill (WGBH). Pela primeira vez, a audiodescrição gravada foi transmitida via satélite com SAP para a temporada de 26 apresentações da série. Segundo Pfanstiehl, foi tamanho o êxito que “começaram a arrecadar fundos para começar um serviço que se transformou no Descriptive Video Service® (DVS)17”, o primeiro provedor de filmes audiodescritos gravados para a televisão nos Estados Unidos (PFANSTIEHL, 2000).

			Em espetáculos ao vivo, a EAR audiodescreveu, em março de 2004, pela primeira vez, um espetáculo operístico: Madame Butterfly, de Puccini (1900), para a companhia Washington Opera. Quanto à audiodescrição em museus e demais espaços culturais, a equipe da EAR desenvolveu audiodescrições para Mashantucket Pequot, The National Air and Space e para o Museu do Imigrante, na Ilha Ellis, e seu maior monumento, a Estátua da Liberdade. Os Pfanstiehl também se notabilizaram como instrutores de futuros audiodescritores, inclusive em Melbourne, na Austrália, cujo teatro Victorian Arts Centre foi inaugurado, em 1984, com apresentação de ADs desenvolvidas pelos recém-capacitados audiodescritores.

			Além da experiência desenvolvida pelos parceiros EAR/WGBH, em 1988, o halterofilista e ex-campeão olímpico James (Jim) Stovall fundou a Narrative Television Network (NTN). Segundo Piety (2003), Stovall, que ficara cego na juventude, havia desenvolvido uma opção tecnológica alternativa e, em lugar de usar a tecla SAP ou diferentes canais de áudio – um para a transmissão via rádio e o outro para a transmissão via televisão –, sua empresa passou a usar um único canal de áudio, com as falas e sons originais do programa televisivo e as ADs entremeadas nas lacunas possíveis. Desse modo, os espectadores videntes e os não videntes recebiam, simultaneamente, o mesmo conteúdo de áudio.

			O cinema, como foi apontado em linhas anteriores, foi um dos últimos meios a aderir à audiodescrição. Depois da parceria entre Frasier e seus alunos franceses com August Coppola, em 1988, foi necessário esperar quase dez anos até ser instalada a primeira sala de espetáculos com tecnologia de áudio para integrar PcDVs com os demais espectadores videntes. À época, a fundação educativa WGBH, empresa pública sediada em Boston, propagou o surgimento de uma nova tecnologia em equipamentos auriculares controlados por raios infravermelhos, no escopo do Projeto de Acesso à Imagem em Movimento (Motion Picture Access Project):

			O General Cinema Theatre em Sherman Oaks, Califórnia, é o primeiro cinema convencional a instalar tecnologias inovadoras– desenvolvidas na Fundação Educacional WGBH em Boston– que permitem aos expositores tornar acessíveis os filmes [...] aos clientes com deficiência visual, sem interferir com o público em geral. Essas tecnologias estrearam no período de 14 a 25 de novembro [de 1997] com projeção do filme da Universal Pictures, O CHACAL, protagonizado por Richard Gere e BruceWillis (CENTRO NACIONAL PARA MÍDIAS ACESSÍVEIS, 1997, [documento on-line, não paginado], grifo do autor)18.

			Assim, observando-se as trajetórias das personalidades e as organizações anteriormente mencionadas, pode-se perceber que entre elas há um mesmo objetivo: poder proporcionar a inclusão e o empoderamento das pessoas com deficiência visual. A audiodescrição, cujo termo foi cunhado por Margareth Pfanstiehl, foi pensada desde seu início, na década de 1970, como tecnologia assistiva para possibilitar a convivência das pessoas com deficiência visual em um mesmo espaço, com amigos e familiares, permitindo-lhes usufruir de programações de cultura e lazer em igualdade de condições.

			Na próxima seção, será abordado o desdobramento do trabalho iniciado nos Estados Unidos e sua disseminação a outros países, a saber: Espanha, Inglaterra e Brasil.

			Expansão da AD em alguns países e no Brasil

			O trabalho de Frasier e do casal Pfanstiehl foi fundamental para levar a AD para além das fronteiras dos Estados Unidos. Atualmente, a AD está na agenda de boas práticas em alguns países do continente europeu, na Ásia, na Oceania e na América. Para este trabalho, desenvolveu-se uma apresentação panorâmica sobre a implantação e a expansão da AD na Espanha, na Inglaterra e no Brasil.

			A AD na Espanha

			A audiodescrição chegou à Espanha em 1987, com a exibição do filme O último tango em Paris (1972), dirigido por Bernardo Bertolucci, para um projeto que a Sonocine desenvolvia para os associados da Organização Nacional dos Cegos Espanhóis (ONCE); entretanto, esse projeto só tomou fôlego após a apresentação histórica no Festival de Cinema de Cannes, em 1989. Em 1990, os representantes da ONCE contataram os dirigentes do Teatro Nacional de Chaillot (Paris), que, nesse mesmo ano, havia sediado a peça Sonho de uma noite de verão, de William Shakespeare, com AD, conforme dados da Associação Francesa de Audiodescrição (ASSOCIATION FRANÇAISE D’AUDIODESCRIPTION, [2014]19).

			Em 1993, a ONCE desenvolveu e registrou um processo denominado Sistema Audesc, que seria aplicado, em princípio, às exibições audiovisuais cinematográficas (DÍAZ CINTAS, 2007).  O sistema se baseou no projeto anterior denominado Sonocine, e sua principal desvantagem era a dificuldade na obtenção de dispensa sobre direitos de propriedade, fato que abrandou o ritmo da AD para filmes. Esse problema foi superado com a combinação entre as leis de proteção aos direitos autorais e leis de amparo aos direitos das PcDVs ao acesso à cultura, de forma que a ONCE passou a desenvolver ADs em acervo exclusivamente para empréstimo aos seus sócios, sem uso comercial. Só algum tempo depois, as grandes distribuidoras como Warner Brose Twentieth Century Fox passaram a incluir a AD no menu dos DVDs de filmes e dividiram o mercado com empresas de menor projeção como a Karma e a Manga Vídeos.

			Quanto à televisão, a Espanha foi o primeiro20 país ocidental a torná-la mais acessível às pessoas com deficiência visual. Segundo Arandes e Orero (2007, p. 34), em 22 de fevereiro de 1995, o canal autônomo andaluz Canal Sur passou a incluir ADs em sua programação televisiva.

			A recepção da AD era feita pelo rádio na cadeia Canal Sur Radio. Mais tarde, em outubro de 1997, começou uma nova iniciativa chamada Cinema para Todos, que oferecia AD e LSE, e durou até dezembro de 2001. Foram oferecidos um total de 132 filmes e, enquanto que, no começo, eram [exibidos] aos domingos, mais tarde o programa passou a acontecer aos sábados. A legendagem era oferecida por teletexto e, como já dissemos, a AD [era oferecida] pelo Canal Sur Radio. Em 1999, o canal autônomo catalão TV3 começou a emitir a série Plats Brut com AD21.

			Em 1998, o filme do diretor norte-americano, Woody Allen, Match Point (homônimo no Brasil) foi audiodescrito na Espanha. Além disso, a terceira edição da série Torrente (2005), de Santiago Segura, foi lançada em DVD com mais recursos, inclusive com menu interativo para audionavegação, isto é, um menu oralizado que permite à PcDV navegar entre as opções disponíveis sem necessitar da ajuda de terceiros.

			Alguns anos depois, em 2005, um consórcio formado pelo Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais e várias organizações de assistência aos cegos e empresas comerciais dedicadas à acessibilidade visual produziu a Norma UNE 153020, intitulada Audiodescrição para pessoas com deficiência visual/Requisitos para a audiodescrição e elaboração de audioguias22, editada pela Agência Espanhola de Normalização e Certificação (AENOR). 

			Conforme a Norma UNE 153020, a definição oficial espanhola para AD é:

			[...] [s]erviço de apoio à comunicação que consiste no conjunto de técnicas e competências aplicadas, com objetivo de compensar a carência de captação da parte visual contida em qualquer tipo de mensagem, fornecendo uma adequada informação sonora que a traduza ou explique, de maneira que o possível receptor com deficiência visual perceba tal mensagem como um todo harmônico e da forma mais parecida como a percebe uma pessoa que vê (AENOR, 2005, p. 4)23.

			A norma compreende a regulamentação sobre as produções emitidas pela TV (filmes, séries, documentários etc.), exibições em salas de cinemas, espetáculos ao vivo (teatros, musicais etc.), eventos culturais, naturais, temáticos (museus, exposições, instalações, parques naturais, parques temáticos etc.). Um ano antes, em 2004, um fórum técnico havia discutido a norma com a finalidade de identificar e avaliar as funcionalidades e necessidades dos diferentes grupos de PcDVs com relação à TV digital, apontar necessidades de normatização e fomentar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, além da formação de audiodescritores.

			Em relação a exposições, museus, parques e galerias de arte, convém destacar que o primeiro museu totalmente acessível do mundo, o Museu Tiflológico24, inaugurado em 1992, pertence à Fundação ONCE espanhola. Esse museu não foi adaptado a posteriori, e sim projetado especialmente para as pessoas com deficiência visual. A instituição dispõe de acessibilidade visual e física: botões em braile nos elevadores, planos de orientação com relevo por andar, iluminação especial e catálogos eletrônicos em braile. Em 2004, foram introduzidos audioguias com audiodescrição, disponíveis para 195 peças do catálogo, as quais incluem maquetes de monumentos nacionais e internacionais, a exemplo da Catedral de Burgos (Espanha), a Dama de Elche (Espanha), Torre Eiffel (França) e pirâmide Chichén Itzá (México)25.

			Atualmente, outro trabalho inovador é oferecido pelo Museu de Belas Artes de Bilbao. Nesse museu, foram feitas réplicas de parte do acervo permanente, que podem ser conhecidas pelo tato. Graças a uma técnica pioneira denominada Didu26, PcDVs podem perceber a textura e as formas em réplicas construídas especialmente para a percepção tátil. Uma equipe de especialistas analisa a obra e decide sobre os pormenores a ser destacados em relevo, levando em consideração aquilo que o artista, provavelmente, teria considerado relevante; desse modo, a imagem plana adquire tridimensionalidade. Ao mesmo tempo, uma locução de áudio destaca pontos importantes da exploração tátil. A experiência assistiva é desenvolvida graças ao auxílio de impressoras em 3D, tecnologia ainda pouco popular devido a seu alto custo27.

			Na televisão, conforme Matamala e Rami (2009), a cadeia de rede pública TVE aumentou o número de horas de programação com AD, de 75 horas para 225 horas, e a Canal Sur converteu-se em líder entre os operadores autônomos de televisão. Limbach (2012) atribui o incremento de medidas de acessibilidade graças à aprovação da Lei Geral do Audiovisual (Lei 7/2010), que representou a transposição da normativa europeia de serviços audiovisuais à ordem jurídica espanhola; o objetivo dessa lei consiste, entre outras coisas, em unir as diretrizes (estándares) e adaptá-las às novas tecnologias, aos contextos sociais e à regulação das leis relativas à radiodifusão e teledifusão.

			A AD na Inglaterra

			A AD foi introduzida na Inglaterra ao final da década de 1980, durante a apresentação de peças teatrais, em um pequeno teatro chamado Robin Hood, em Averham (FRANCO; SILVA, 2010). Um dos mantenedores do teatro, Norman King, ficara impressionado com os benefícios da AD e decidira incentivar o Real Teatro Royal, em Windsor, a introduzir a modalidade, em maior abrangência. Assim, em fevereiro de 1988, foi instalado um equipamento de transmissão simultânea e de uso individual para permitir que o público com deficiência visual pudesse acompanhar a exibição de Stepping Out, ao lado de outros videntes.

			Na televisão, a AD se desenvolveu a partir de 1991, após a criação do consórcio Audio Described Television (AUDETEL), com fundos parciais da Comissão Europeia e participação do órgão normalizador Independent Television Commission – ITC (hoje denominada Office of Communications – OFCOM), com a finalidade de explorar as questões relacionadas às emissões regulares dos programas descritos na Europa. Em 1996, outro marco de expansão foi a aprovação da Broadcasting Act, Seção 20-3 (Lei de Radiodifusão), a qual decidiu que 10% da produção televisiva digital terrestre deveria ser audiodescrita. Essa lei impôs a periódica revisão sobre a prestação do serviço e também o modo como a programação era recebida pelos usuários com deficiência visual, de modo que os trabalhos de recepção foram realizados para atender à necessidade exclusiva do mercado emergente.

			No cinema, a audiodescrição tardou um pouco mais e foi incluída pela primeira vez em 2002, para a apresentação do filme Harry Potter e a pedra filosofal (2001), dirigido por Chris Columbus. Hoje, a maioria das salas de projeção dos cinemas ingleses apresenta a opção de AD aos usuários, o mesmo para as opções em DVDs e Blu-rays. Inclusive, em 2011, a filial inglesa da Twentieth Century Fox foi contemplada com o Prêmio de Desenvolvimento em Audiodescrição, concedido pelo Conselho Americano de Cegos (The American Council of the Blind), durante a conferência anual do Audio Description Project, premiação que reconhece o trabalho dos audiodescritores, da indústria cinematográfica e de radiodifusão, de teatros, museus e outras organizações que levam soluções exemplares para o desenvolvimento da audiodescrição.

			A Inglaterra é líder entre os países europeus na oferta de serviços de AD e, embora a previsão seja de 10% da programação, muitos canais já superam essa cota, como Sky Television (20%), Channel 4, Film 4, E4 e More 4. No teatro, mais de 70 estabelecimentos estão equipados para oferecer audiodescrição e, na página eletrônica de RNIB28, há um serviço atualizado que informa sobre os filmes em cartaz e quais são as salas equipadas para oferecer a modalidade.

			A AD no Brasil

			Na esteira de países como Espanha e Inglaterra, a audiodescrição no Brasil foi regulamentada para o meio televisivo em 2010, após um longo processo que envolveu setores governamentais, empresas de teledifusão e órgãos de defesa dos direitos das pessoas com deficiência visual, entre os mais representativos. Atualmente, a Portaria do Ministério das Comunicações – MINICOM 188/2010(BRASIL, 2010)29 estipula a quantidade de horas obrigatórias para as emissoras, determina as sanções para o descumprimento da oferta do serviço e define a audiodescrição para o meio:

			3.3. Audiodescrição: é a narração, em língua portuguesa, integrada ao som original da obra audiovisual, contendo descrições de sons e elementos visuais e quaisquer informações adicionais que sejam relevantes para possibilitar a melhor compreensão desta por pessoas com deficiência visual e intelectual (BRASIL, 2010, [documento on-line, não paginado]).

			Os primeiros registros sobre a experiência em AD datam de 1999. Segundo Machado (2011), os filmes foram audiodescritos para o projeto Videonarrado, que, à época, era desenvolvido pela pedagoga Maria Cristina Martins, junto ao Centro Cultural Louis Braille, em Campinas (SP). Martins atuava como “narradora” em filmes e descrevia determinadas ações e emoções que não seriam percebidas pelo canal auditivo; em outro relato, Barbosa (2003) menciona que outras experiências em AD foram desenvolvidas em 2002, com cinco filmes: 1) Documentário Janela da Alma (Espaço UNIBANCO); 2) O incrível exército de Brancaleone – 1ª sessão de cinema da Associação Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual – LARAMARA; 3) Bicho de sete cabeças – 2ª sessão de cinema da LARAMARA; 4) O tigre e o dragão – 3ª sessão de cinema da LARAMARA; 5) Fuga das galinhas – 4ª sessão de cinema da LARAMARA.

			Segundo Franco e Silva (2010, p. 26), a AD como modalidade de tradução audiovisual tem como marco oficial o ano de 2003, durante o festival temático “Assim Vivemos: Festival Internacional de Filmes sobre Deficiência”, com o filme Irmãos de fé (2004/Distribuidora Sony Pictures), dirigido por Moacyr Góes. Esse filme foi o primeiro a circular comercialmente para conferir acessibilidade total, tanto visual quanto auditiva. 

			Desde 2006, a Mostra de Cinema e Direitos Humanos da América do Sul vem apresentando filmes com audiodescrição. Outro evento, a exemplo da edição de 2007 do Festival de Cinema de Gramado, apresentou o filme Saneamento básico30,com  audiodescrição desenvolvida pelos voluntários da operadora de telefonia Vivo e roteirizada por Lívia Motta. Segundo Machado (2011, p. 103), o primeiro festival a oferecer a programação completa com audiodescrição em todos os filmes presentes no circuito comercial foi a 36ª edição do Festival SESC Melhores Filmes 2010, com 88 exibições, nas quais o público interessado dispunha de um aparelho de áudio para ouvir as ADs ao vivo.

			Entre os filmes acessíveis elaborados desde a fase de produção para o cinema ou para o mercado doméstico, em escala comercial, pode-se destacar Ensaio sobre a cegueira (2008/Distribuidora Fox Film), com direção de Fernando Meirelles e roteiro inspirado na obra homônima de José Saramago (1995); O signo da cidade, dirigido por Carlos Alberto Riccelli (2007/Estúdio Globo Filmes e Coração da Selva); Chico Xavier (2010/Sony Pictures), dirigido por Daniel Filho; Nosso lar (2010/Fox Film), com direção de Wagner de Assis; O palhaço (2011/Bananeira Filmes) dirigido por Selton Mello; e Onde está a felicidade (2011/Fox Film), dirigido por Carlos Alberto Riccelli. Em 2013, o filme O tempo e o vento (2013/Globo filmes), dirigido por Jayme Monjardim, chegou ao mercado com acessibilidade, e a audiodescrição foi feita em paralelo à mixagem do filme.

			Para crianças, entre os primeiros filmes produzidos com AD desde a sua origem, elencamos a série Cine gibi, iniciado em 2010, fruto da parceria entre a equipe da Soluções em Acessibilidade (Fundação Dorina) com a Maurício de Sousa Produções. Sem intenção de esgotar a lista, dado que não é a proposta deste trabalho apresentar uma relação atualizada do estado da arte, mas, sim, aqueles trabalhos considerados historicamente basilares, apontamos também, entre os primeiros filmes infantis divulgados no Brasil, em DVD e Blu-ray, os Smurfs, lançado em agosto de 2011 pela Sony Pictures, com roteiro de audiodescrição executado pela empresa Iguale Comunicação de Acessibilidade.

			Para o público juvenil, um marco na história da acessibilidade foi a apresentação do filme Colegas, no 40º Festival de Gramado. O filme, dirigido por Marcelo Galvão e produzido pela Gatacine, contou com AD ao vivo produzida pela Tagarelas Produções. A partir de uma cabine de tradução simultânea, as pessoas com fones de ouvido recebiam a informação sobre cenários, figurinos e determinadas ações que não podiam ser percebidas sem o auxílio da visão.

			No teatro, segundo Machado (2011, p. 105), a primeira audiodescrição ocorreu com a exibição da peça O santo e a porca, de Ariano Suassuna, encenada em 2006, no Teatro Vivo, em São Paulo. O roteiro de AD foi desenvolvido por voluntários da empresa Vivo, capacitados pela professora Lívia Motta. Entretanto, a primeira peça audiodescrita em circuito comercial foi Andaime, dirigida por Elias Andreatto e exibida no Teatro Vivo, em 2007. No ano seguinte, o espetáculo Três Audíveis, do Grupo X da Improvisação, foi o primeiro espetáculo de dança audiodescrito, com projeto desenvolvido pelo grupo de pesquisa acadêmica – Tradução, Mídia, Audiodescrição e Dança (TRAMADAN), coordenado pela professora Eliana Franco, da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Em São Paulo, foram exibidos, em 2009, The perfect human e Still, espetáculos de dança da companhia britânica Candoco Dance Company (MACHADO, 2011, p. 105).

			Em relação ao belo canto, em 2009, a ópera Sansão e Dalila foi o primeiro espetáculo do gênero com audiodescrição exibida durante a apresentação do XIII Festival Amazonas de Ópera (FRANCO; SILVA, 2010, p. 27). Após essa primeira apresentação, o Teatro São Pedro, em São Paulo, realizou outras montagens de óperas no período de 2009 a 2011 e todas elas incluíram a modalidade de AD.

			A AD passou a ser oferecida também em espetáculos infantis promovidos em várias partes do Brasil, a exemplo da peça teatral O fio mágico, que ocorreu durante o Festival Palco Giratório, em 2010, realizado pelo Serviço Social do Comércio – SESC. Em 2011, no Ceará, o espetáculo infantil A vaca Lelé31 incluiu a audiodescrição ao vivo, roteirizada por Klístenes Braga e Bruna Alves Leão. Esse trabalho proporcionou uma pesquisa de recepção, cujas respostas foram analisadas por Bruna Leão em sua dissertação de mestrado (LEÃO, 2013).

			Quanto às artes plásticas e visuais, embora não haja determinação sobre a obrigatoriedade desse recurso em museus e espaços museais, ao contrário do que já determinam as leis federais brasileiras sobre o meio televisivo, há notícias de exibições com AD em várias partes do Brasil. Na literatura revisada, não foi encontrada, entretanto, referência à data de início dessa modalidade aplicada às artes plásticas e visuais, razão pela qual toma-se como referência o ano de 2009, ocasião em que a artista plástica Nadja Costa de Souza desenvolveu e incluiu a AD na exposição de seu próprio trabalho, conforme entrevista concedida à Gazeta do Vale (2009):

			Sensações. Este é o nome e o objetivo de uma mostra que passará por Santa Rita do Sapucaí de 1º a 11 de setembro. Criada pela artista plástica Nadja Costa de Souza, a exposição sensorial é dirigida a portadores de deficiência visual. O espaço escolhido foi o Museu Delfim Moreira, que recebe visitantes das 8h às 17h. [...] Os visitantes também são auxiliados pelo recurso da audiodescrição. “Desejo que todos, sem distinção, possam ter a oportunidade de sentir emoção. Trata-se de uma exposição muito diferente, pois ao contrário das demais, o toque é permitido. Foi organizada pensando numa visitação com autonomia pelas pessoas com deficiências visuais”, diz Nadja (COSTA, 2009, p. 8)32.

			Ademais, Machado (2011, p. 106) menciona exposições de obras estáticas com auxílio de AD realizadas no ano de 2010: O mistério e o tempo em poesias, do artista Cacau Brasil, em São Paulo; Ancestralidade do Universo: A força da origem, das artistas plásticas Antonia França e Teresa Moura e da fotógrafa Mônica Dantas, em Niterói; Passeios pelo invisível, fotografias feitas por pessoas com deficiência visual, em Bauru (SP); e a exposição Ecológica, no Museu de Arte Moderna de São Paulo, com curadoria de Felipe Chaimovich, esta última incluiu também outras explorações sensoriais. 

			No mesmo ano de 2010, no Ceará, a pedido da curadora Lili Sarmiento, Juarez de Oliveira descreveu obras de arte e outros objetos históricos, pertencentes ao acervo do Museu da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará Deputado Pontes Neto (MALCE); já Marisa Aderaldo, em 2011, desenvolveu audiodescrições para o Projeto Acesso, do Memorial da Cultura Cearense, junto à equipe de audiodescritores e consultores cegos para tornar acessíveis 23 obras de arte pintadas pelo artista Fernando França em parceria com artistas renomados. As obras e as ADs foram apresentadas na exposição Diálogos. À ocasião, os roteiros foram gravados em MP3 e aos visitantes PcDVs foram apresentadas duas alternativas de acessibilidade: visitas agendadas com auxílio de estagiário do corpo educativo do museu ou visitas individuais com ajuda da mídia sonora MP3. A exposição proporcionou também experiência tátil em papel com a imagem reproduzida em relevo, além de maquete do local da exposição.

			Atualmente, em todo o Brasil, ocorrem exposições e espetáculos ao vivo, com audiodescrição, o que torna difícil inventariá-los neste trabalho. Quanto à introdução da AD na televisão, o Brasil é o primeiro país da América Latina a tornar obrigatória a acessibilidade visual no meio televisivo e, a partir de 1º de julho de 201133, as emissoras de TV com sinal digital passaram a incluir AD em parte da programação, em obediência à Portarianº 188/2010 do MINICOM.

			É importante ressaltar que, graças a muitas manobras protelatórias por parte dos canais de televisão, essa portaria teve o prazo prorrogado por duas vezes, e a última prorrogação ocorreu às vésperas da sua implantação. Em maio de 2010, o MINICOM detalhou na portaria 188 do Ministério das Comunicações, datada de 24 de março de 201034, os prazos e o cronograma para a implantação da audiodescrição na televisão brasileira. A partir daí, as emissoras licenciadas em transmissão digital tiveram o prazo de um ano para se preparar para o início da audiodescrição. O acordado rege que a quantidade de programação semanal audiodescrita aumente gradativamente, das 6 horas semanais atuais até atingir 20 horas de programação semanal, no prazo de 10 anos, a contar de 1º de julho de 2010. Essa quantidade de horas é, entretanto, considerada insuficiente pela comunidade de PcDVs, que espera que um dia todas as programações estejam disponíveis para todos, sem exclusão e sem barreiras.

			Recentemente, o audiovisual brasileiro também passou a ser orientado por uma pauta inclusiva: a Instrução Normativa nº 116, de 18 de dezembro de 2014, da ANCINE, que dispõe sobre as normas gerais e critérios básicos de acessibilidade a ser observados por projetos audiovisuais financiados com recursos públicos federais geridos pela ANCINE. A norma prevê que todas as produções audiovisuais do Brasil ofereçam uma cópia com os recursos de audiodescrição, legendagem para surdos e ensurdecidos, e janela de interpretação em LIBRAS. Um ano após a instrução normativa, o Ministério da Cultura, em parceria com uma equipe voluntária de pesquisadores da área, lançou um guia orientador para acessibilidade de produções audiovisuais, que visa orientar tradutores, cineastas e produtores audiovisuais na elaboração de audiodescrição, legendagem para surdos e ensurdecidos, e janela de interpretação em LIBRAS.

			Também permanente é a questão da acessibilidade visual no âmbito educacional. O Ministério da Educação aderiu ao Consórcio Daisy (Digital Accesible Information System), um projeto que nasceu na Suécia, em 1994, e que desde sua gênese se associou aos livros falados usados por pessoas com deficiência visual e também com dislexia. No Brasil, conforme decreto 7084/2010, em seu artigo 28, há uma determinação para que o Ministério da Educação adote mecanismos para promoção da acessibilidade nos materiais didáticos destinados à educação especial e escola básica pública35. O artigo orienta que “os editais dos programas de material didático poderão prever obrigações para os participantes, relativas à apresentação de formatos acessíveis para atendimento do público da educação especial”. Assim, além da oferta em braile, a partir de 2011, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) passou a exigir que os livros aprovados nos editais do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) fossem entregues também nesse formato para ser lidos em MECDAISY, um software desenvolvido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que permite a leitura e audição de livros no formato Daisy.

			Conforme a Nota Técnica n. 005/2011/MEC/SEESP/GAB36, publicada pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, em sua seção III. 3 – Sobre as imagens no livro digital acessível, determina que “Todas as imagens [tabelas, fotografias, mapas e gráficos] presentes na obra impressa devem estar presentes no livro digital acessível”.

			O acesso aos livros pela leitura tátil, em braile, tem sido a forma mais corrente de proporcionar inclusão a crianças e jovens cegos. No entanto, dado o avanço das tecnologias digitais e também o domínio e a habilidade por parte dos usuários PcDVs, é possível ler e ouvir textos completos graças a programas e softwares disponíveis, pagos ou gratuitos, nacionais e estrangeiros, entre os quais se destacam o DOSVOX, o Virtual Vision, o NVDA e o Jaws37, por exemplo. Com esses programas, a pessoa com deficiência visual pode ler e escrever textos no computador e navegar na internet.

			As novas tecnologias são potenciais aliadas das pessoas com deficiência, o que evidencia que há muito (ainda) a ser feito, não apenas em relação às pesquisas pertinentes aos equipamentos mas também em relação ao barateamento de custos, com isenção de impostos, treinamentos e ampla divulgação junto à comunidade interessada.

			Considerações Finais

			Este capítulo se encerra após um breve histórico da AD, que visou mostrar que o conhecimento e o respeito aos direitos humanos plenos se traduzem em ganhos para a sociedade como um todo. Foram apresentados, ainda que panoramicamente, os precursores e os pioneiros da audiodescrição, quando Gerard Esteban e Jorge Arandes introduziram nos anos 1940, na Espanha, certas “narrações descritivas” em programas como corridas de touro, futebol, filmes e óperas, difundidos pela Rádio Barcelona e, à mesma época, na Inglaterra e depois nos Estados Unidos, os ‘livros falados’ surgiam para atender uma parcela da população, sobretudo os soldados que voltavam cegos ou gravemente lesionados das duas Grandes Guerras; contudo, o momento-chave da acessibilidade visual foi a novidade radiofônica experimentada por Margareth Pfansthiel, nos anos 1980, com base na inserção de descrições de imagens presentes em jornais e revistas para atender os ouvintes com deficiência visual.

			A partir da trajetória iniciada no rádio, depois no cinema, na televisão, em teatros, óperas etc., a AD passou a ser entendida como um componente essencial de acessibilidade visual no âmbito das boas práticas sociais. Mais recentemente, o setor educacional passou a demandar que também os livros e outros materiais em uso no ensino venham acompanhados dessa ferramenta descritiva.

			Em resumo, a audiodescrição vem se expandindo nos dias atuais, tanto no âmbito do lazer e da cultura quanto no da educação. Cabe dizer ainda que, no que se relaciona às políticas de consumo, a presença da AD em publicidades e propagandas é escassa ou quase nula, a demonstrar que as pessoas com deficiência visual ainda estão longe de adquirir o status pleno de cidadãs.

			As últimas linhas deste trabalho reproduzem parte do discurso da então Ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, senhora Maria do Rosário Nunes, proferido por ocasião da assinatura da Portaria nº 188/2010, da Presidência da República:

			Toda sociedade fica mais forte com seu direito garantido como cidadão. Nenhuma pessoa fica prejudicada pela existência da audiodescrição, mas 16 milhões de brasileiros são muito prejudicados com a sua não existência38 (BRASIL, 2010, grifo nosso).

			Referências

			ASSOCIATION FRANÇAISE D’AUDIODESCRIPTION. [2014]. Disponível em: <http://audiodescriptionfrance.wordpress.com/histoire/>. Acesso em: 29 maio 2014.

			ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE NORMALIZACIÓN Y CERTIFICACIÓN. Audiodescripción para personas con discapacidad visual. Requisitos para la audiodescripción y elaboración de audioguías. UNE 153020. Madrid: AENOR, 2005.

			ARANDES, J.; ORERO, P. Pioneering audio description: An interview with Jorge Arandes. Jostrans: The Journal of Specialised Translation. p. 190-194, 2007. Disponível em: <http://www.jostrans.org/issue07/art_arandes.php>. Acesso em: 9 set. 2016.

			BARBOSA, M.B. Elaboração de normas técnicas voltadas à acessibilidade na comunicação. In: SEMINÁRIO ATIID. 2., 2003. Anais..., São Paulo, 2003. Disponível em: <saci.org.br/?modulo=akemi&parametro=5332>. Acesso em: 16 jun. 2015.

			BAQUERO, R. V. A. Empoderamento: questões conceituais e metodológicas. In: Revista Debates. Porto Alegre, NUPESAL/UFRGS, n. 1, v. 1, p. 69-84, dez. 2005.

			BRASIL. Agência Nacional de Cinema. ANCINE. Instrução Normativa n. 116, de 18 de dezembro de 2014. Dispõe sobre as normas gerais e critérios básicos de acessibilidade a serem observados por projetos audiovisuais financiados com recursos públicos federais geridos pela ANCINE; altera as Instruções Normativas nº. 22/03, 44/05, 61/07 e 80/08, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.ancine.gov.br/?q=legislacao/instrucoes-normativas-consolidadas/instru-o-normativa-n-116-de-18-de-dezembro-de-2014>. Acesso em: 7 jun. 2015.

			BRASIL. Presidência da República. Decreto n. 7.084, de 27 de janeiro de 2010. Dispõe sobre os programas de material didática e dá outras providências. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10043-decreto-7084-27012010-final&category_slug=fevereiro-2012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 16 jun. 2015.

			BRASIL. Presidência da República. Decreto lei n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004.  Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Disponível em:  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm>. Acesso em: 16 jun. 2015.

			BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo de 2010. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=2125&id_pagina=1>. Acesso em: 7 jun. 2015.

			BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Nota Técnica n.21 de 10 de abril 2012 do MEC/SECADI/DPEE. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=10538&Itemid>. Acesso em: 22 ago. 2015.

			BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Nota Técnica n. 58 de 20 de maio de 2013 do MEC/SECADI/DPEE. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=13294&Itemid>. Acesso em: 22 ago. 2015.

			BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Nota Técnica n. 005 de 2011 do MEC/SEESP/GAB. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9959-nota-tecnica-05-2011-secadi&category_slug=fevereiro-2012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 22 ago. 2015.

			BRASIL. Ministério das Comunicações. Portaria nº 188, de 24 de março de 2010. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 24 mar. 2011. Disponível em: <http://www.mc.gov.br/portarias/26611-portaria-n-188-de-24-de-marco-de-2010>. Acesso em: 5 jul. 2013.

			CENTRO NACIONAL PARA MÍDIAS ACESSÍVEIS. Press Release: Closed Captions And Descriptive Narration Available For First Time As Part Of Feature Film Presentation. WGBH Brings Innovative Technologies to General Cinema for THE JACKAL. 1997. Disponível em: <http://ncam.wgbh.org/mopix/news/pr_11211997.html>. Acesso em: 4 fev. 2014.

			COSTA, J. Exposição inédita em Santa Rita provoca diferentes sensações. Gazeta do Vale, ano 1, ed. 61, set. 2009. Disponível em: <http://www.jornalgazetadovale.com.br/wp-content/uploads/2013/11/gazetadovale_edicao61.pdf>. Acesso em: 4 set. 2013.

			DE JESUS, P. S. Livros sonoros: audiolivro, audiobook e livro falado. Bengala Legal. Disponível em: <http://www.bengalalegal.com/livros-sonoros>. Acesso em: 4 ago. 2013.

			DÍAZ CINTAS, J. Traducción audiovisual y accesibilidad. In: DÍAZ CINTAS, J. Traducción y acessibilidad -subtitulación para sordos y audiodescripción para ciegos: nuevas modalidades de Traducción Audiovisual. Frankfurt: Peter Lang GmbH, 2007.

			DÍAZ CINTAS, J.; MATAMALA, A.; NEVES, J. (Ed.). New Insights into Audiovisual Translation and Media Accessibility. Media for All 2. Amsterdam/NewYork, NY, 2010.

			FRANCO, J; DIAS, T. R. da S. A pessoa cega no processo histórico: um breve percurso. Revista Benjamin Constant, Rio de Janeiro, n. 30, abr. 2005. Disponível em: <www.ibc.gov.br/?catid=4&itemid=10028>. Acesso em: 7 jul. 2016.

			FRANCO, E. P. C.; SILVA, M. C. C. C. Audiodescrição: Breve Passeio Histórico. In: MOTTA, L. M. V. M., ROMEU FILHO, P. (Org.). Audiodescrição: transformando imagens em palavras. São Paulo: Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado de São Paulo, 2010. p. 19-36.

			FRASIER, G. Report MM 95 (Audio description). Audiovision Description Services for the Visually Impaired. San Francisco, 1996.

			LEÃO, B. A. A audidodescrição para o teatro infantil. In ADERALDO, M.; ARAÚJO, V. L. S. Os novos rumos da pesquisa em audiodescrição no Brasil. Curitiba: CRV, 2013. p. 25-46.

			LIMBACH, C. La neutralidad em la descripción fílmica desde um punto de vista traductológico. 2012. 380 f. Tese (Doutorado) – Universidad de Granada, España, 2012.

			MACHADO, B. Arte, cultura e deficiência visual. Seção: Audiodescritor em foco. Entrevista com Bell Machado. Disponível em: <http://arteficienciavisual.blogspot.com.br/2013/04/audiodescritor-em-foco-entrevista-com.html>. Acesso em: 10 dez. 2013.

			MACHADO, F. O. Acessibilidade na televisão digital: Estudo para uma política de audiodescrição na televisão brasileira. 2011. 180 f. Dissertação (Mestrado) –Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação, 2011.

			MATAMALA, A.; RAMI N. Análisis comparativo de la audiodescripción española y alemana de “Good-bye Lenin”. Hermeneus - Revista de Traducción e Interpretación, n. 11, p. 249-266, 2009.

			MOTTA, L. M. V. M.; ROMEU FILHO, P. (Org.). Audiodescrição: transformando imagens em palavras. São Paulo: Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 2010.

			NUNES, E. V.; MACHADO, F. O.; VANZIN, T. Audiodescrição como tecnologia assistiva para o acesso ao conhecimento por pessoas cegas. In: ULBRICHT, V. R.; VANZIN, T.; VILLAROUCO, V. Ambiente virtual de aprendizagem inclusivo. Florianópolis: Pandion, 2011. p. 191-232.

			PENA, A. C. dos A. A inclusão dos portadores com necessidades visuais no mercado de trabalho, no processo de comunicação interna da organização. [2008]. Disponível em: <http://www.webartigos.com/artigos/a-inclusao-dos-portadores-com-necessidades-visuais-no-mercado-de-trabalho-no-processo-de-comunicacao-interna-da-organizacao/28829/>. Acesso em: 22 ago. 2015.

			PFANSTIEHL, M. MM Docket No. 99-339. 2000. Disponível em: <http://transition.fcc.gov/cgb/dro/comments/99339/5006113830.txt>. Acesso em: 16 jun. 2015.

			PIETY, P.  J. Audio description, a visual assistive discourse: An investigation into language used to provide the visually disabled access to information in electronic texts. Washington, DC: Georgetown University, 2003. Disponível em: <https://www.researchgate.net/publication/35968811_Audio_description_a_visual_assistive_discourse_an_investigation_into_language_used_to_provide_the_visually_disabled_access_to_information_in_electronic_texts> Acesso em: 7 jul. 2016.

			PIETY, P. J. The language system of audio description: an investigation as a discursive process. Journal of Visual Impairment & Blindness, v. 98, n. 8, ago. 2004. Disponível em: <http://www.eric.ed.gov/PDFS/EJ683817.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015.

			RUBERY, M. Introduction: Talking Books. In: RUBERY, M. (Ed.) Audiobooks, Literature, and Sound Studies. New York, Abingdon: Routledge, 2011. p. 1-21.

			SNYDER, Joel. Audiodescription: the visual made verbal. In: CINTAS, J. D. (Ed.) The didactics of audiovisual translation. Amsterdam, Philadelphia: John Benjamins Publishing Company, 2008. p. 191-198.

			WHO. World Health Organization. Global Initiative for the Elimination of Avoidable Blindness: action plan 2006-2011. France: Edit: WHO, 2007. Disponível em: <http://www.who.int/blindness/Vision2020_report.pdf>. Acesso em: 19 jul. 2015.

			WHO. World Health Organization. Relatório Mundial sobre a Deficiência. The World Bank. Tradução de Lexicus Serviços Linguísticos. São Paulo: SEDPcD, 2012.

			

			
				
					1 Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/94/cd_2010_religiao_deficiencia.pdf>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					2 Disponível em: <http://www.who.int/blindness/data_maps/VIFACTSHEETGLODAT2010full.pdf?ua=1>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					3 Disponível em: <http://www.webartigos.com/artigos/a-inclusao-dos-portadores-com-necessidades-visuais-no-mercado-de-trabalho-no-processo-de-comunicacao-interna-da-organizacao/28829/>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					4 Todas as traduções não referenciadas são de responsabilidade das autoras. […] speak to blind people without effort on their part.

				

				
					5  O poema está disponível para audição em: <http://www.short-story-time.com/hey-diddle-diddle.html>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					6 Segundo o próprio site do RNIB, para celebrar o 80º do primeiro livro falado foi organizada, em 2015, uma gravação especial desse livro na The British Library. Mais informações em: <http://www.rnib.org.uk/celebrating-80-years-talking-books>. Acesso em: 8 jul. 2016.

				

				
					7 Mais informações sobre a evolução dos livros falados e a relação com o mercado fonográfico estão disponíveis em: <http://www.afb.org/unseen/book.asp?ch=koe-10> e em < http://pt.wikipedia.org/wiki/disco_de_78_rota%c3%a7%c3%b5es>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					8 Atualmente, a empresa Recordings for the Blind and Dyslexic (RFB&D) conta com milhares de voluntários, entre os quais predominam pessoas aposentadas e com muita experiência vocal em leitura. Os ledores seguem manuais de leitura desenvolvidos pela Associação Nacional de Braille (National Braille Association) e pela RFB&D, formulados para instruir, também, sobre a descrição de imagens como mapas, diagramas, gráficos e imagens em livros de Química, Ciências da Computação, Estudos Sociais, Geografia, Matemática etc., sobretudo aqueles que são utilizados nas instituições de ensino público norte-americano. Um excerto com instruções sobre a descrição de diagramas, mapas, tabelas e figuras pode ser apreciado em <http://www.w3.org/2000/08/nba-manual/Overview.html>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					9 O pioneirismo de Frasier está devidamente documentado; entretanto, conforme Snyder (2004; 2013), a ideia teria nascido com Chet Avery, em 1964. Avery era deficiente visual e, ao ter conhecimento de um serviço especial de legendagem para surdos, teria sugerido que se fizesse um serviço de acessibilidade visual para os cegos. 

				

				
					10 He described how the insertions would provide essential information, mostly at the beginnings of scenes.

				

				
					11 My personal involvement with audiodescription goes back to 1975 when my Master’s thesis The Autobiography of Miss Jane Pittman: An All-audio Adaptation of the Teleplay for the Blind and Visually Handicapped was accepted at San Francisco State University. To my knowledge, this was the first formal documentation of “television for the blind”.

				

				
					12 I twice applied for funding from the U.S. Department of Education to develop audio description: in 1976 (to experiment with the medium) and again in 1992 (to establish a national mail order service for described videos). Both applications were denied. This lack of significant national funding has forced us to confine our efforts to describing local theatre in the Bay Area.

				

				
					13 Os três alunos franceses audiodescreveram, em 1989, o filme Indiana Jones e a última cruzada, de Steven Spielberg, para a Associação Valentin Haüy (AVH). Essa é considerada a primeira AD em cinema na França (FRANCO; SILVA, 2010, p. 21).

				

				
					14 Disponível em: <http://transition.fcc.gov/cgb/dro/comments/99339/5006113830.txt>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					15 It all began with a telephone call in early spring, 1981 from Wayne White of Arena Stage, a repertory theater in Washington D.C. Arena Stage, in its desire to make performances accessible to all types of handicapped people, wondered if its newly acquired short range FM radio receivers used for the hard of hearing could also be useful to help low vision and blind people. They felt they did not have the staff or expertise to develop this type of program so they contacted me to see if I would be interested. I was. Arena Stage wanted a demonstration of “Audio Description”, the name we chose for the service, before committing the theater to regularly scheduled described performances. It was obvious from the outset that verbal descriptions of essential visual elements could only be inserted during natural pauses in the dialogue. Because of this critical timing for the delivery of descriptions, it was also apparent that for live performances, the descriptions would have to be spoken by describers present on the scene rather than by prerecorded tapes.

				

				
					16 He had imagined that people on the stage simply stood in place while they sang. 

				

				
					17 […] began fund raising to begin a service which became the Descriptive Video Service (DVS).

				

				
					18 The General Cinema Theatre in Sherman Oaks, California, is the first conventional movie theater to install innovative technologies--developed at the WGBH Educational Foundation in Boston--enable exhibitors to make films accessible to […] visually impaired patrons, without interfering with the general audience. These technologies debuted during the November 14-25 screening of the Universal Pictures film, THE JACKAL, which stars Richard Gere and Bruce Willis. Disponível em: <http://ncam.wgbh.org/mopix/news/pr_11211997.html>. Acesso em: 4 fev. 2014.

				

				
					19 Disponível em: <http://audiodescriptionfrance.wordpress.com/histoire/>. Acesso em: 29 maio 2014.

				

				
					20 Porém, segundo registros, a primeira transmissão televisiva com AD ocorreu no Japão, em 1983, e a  Nippon Television Network Corporation (NTV) tornou-se a primeira rede de transmissão a incluir a AD em um comercial em sua própria programação (FRANCO; SILVA, 2010). A ideia não foi bem recebida porque não havia a tecla SAP e a pré-gravação foi compartilhada por todos os usuários.

				

				
					21 La recepción de la AD se hacía por radio en la cadena Canal Sur Radio. Más tarde, en octubre de 1997, comenzó una nueva iniciativa llamada Cine para Todos, que ofrecía AD y SPS y duró hasta diciembre de 2001. En total se ofrecieron 132 películas y, mientras que al comienzo eran los domingos, más tarde el programa pasó a los sábados. El subtítulo se ofrecía por teletexto y, como ya hemos dicho, la AD por Canal Sur Radio. En 1999, el canal autonómico catalán TV3 comenzó a emitir la serie Plats Brut con AD.

				

				
					22 Audiodescripción para personas com discapacidad visual/Requisitos para la audiodescripción y elaboración de audioguías.

				

				
					23 Servicio de apoyo a la comunicación que consiste en el conjunto de técnicas y habilidades aplicadas, con objeto de compensar la carencia de captación de la parte visual contenida en cualquier tipo de mensaje, suministrando una adecuada información sonora que la traduce o explica, de manera que el posible receptor discapacitado visual perciba dicho mensaje como un todo armónico y de la forma más parecida a como la percibe una persona que ve. 

				

				
					24 Para outras informações, acesse o site do Museo Tiflológico <http://museo.once.es/home.cfm>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					25 Nesta página, podem ser admiradas as reproduções nacionais e internacionais. Disponível em: <http://museo.once.es/home.cfm?id=43&nivel=2>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					26 “Arte para tocar” pode ser conferida na página <http://www.museobilbao.com/videos.php?id=24>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					27 Experiências semelhantes para exploração tátil são sugeridas pela equipe da Met Life Foundation. Disponível em: <http://www.artbeyondsight.org/handbook/index.shtml>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					28 Disponível em: <http://www.rnib.org.uk/LIVINGWITHSIGHTLOSS/TVRADIOFILM/FILM/Pages/cinema_ad.aspx>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					29 A Portaria 188 do Ministério das Comunicações, datada de 24 de março de 2010, alterou a definição no artigo 1º, subitem 3.3 da Norma Complementar 01/2006: recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência, na programação veiculada nos serviços de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão, aprovada pela Portaria nº 310, de 27 de junho de 2006.

				

				
					30 Sugere-se a leitura da entrevista com o diretor Jorge Furtado, em que ele expõe sua visão sobre a importância da acessibilidade visual e auditiva em produtos culturais. Disponível em: <http://www.midiace.com.br/index.php?conteudo=noticias&cod=120>. Acesso em: 22 ago. 2015.

				

				
					31 O serviço de tradução audiovisual foi realizado pelo LEAD, grupo de pesquisa em tradução audiovisual da Universidade Estadual do Ceará (UECE), que atua desde abril de 2008, promovendo acessibilidade audiovisual a pessoas com deficiência visual e surdez, por meio da audiodescrição, da janela de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) e da legendagem. O grupo é formado por doutorandos emestrandos em Linguística Aplicada e graduandos em Letras da UECE, coordenados pela professora Vera Lúcia Santiago Araújo. O roteiro de audiodescrição é de Klístenes Braga e Bruna Alves Leão, e a narração, de Klístenes Braga.

				

				
					32 Entrevista disponível em: <http://www.jornalgazetadovale.com.br/wp-content/uploads/2013/11/gazetadovale_edicao61.pdf>. Acesso em: 4 set. 2013.
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			A audiodescrição e as tecnologias da cena: o espetáculo teatral (re)visto pela palavra

			Prof. Dr. Jefferson Fernandes Alves

			Jiménez-Hurtado (2010), ao se debruçar sobre a audiodescrição de filmes, argumenta que esta não pode ser considerada simplesmente um apoio informativo. Ao contrário, trata-se de um texto complexo que procura dar conta de eventos articulados que se manifestam no texto audiovisual, cuja sistematização orienta-se por três aspectos (restrições) interdependentes: o espaço entre os diálogos do texto a ser audiodescrito; se o espaço é suficiente para a inserção do texto verbal; e se esse texto, em função do próprio espaço, descreve com mais ou menos profundidade o fragmento (ou o texto) audiovisual.

			Nesse caso, a audiodescrição se constituiria como um texto subordinado e complementar ao texto audiovisual, cujas restrições espaço-temporais condicionam sua estruturação pautada em precisão, capacidade de resumo, compressão da informação, percepção da informação relevante e aparente objetividade, cuja articulação com o texto matriz resultaria naquilo que Jimenéz-Hurtado (2010) designa tradução audiovisual acessível, orientada para a apreensão, principalmente, de pessoas com deficiência visual.

			Essa forma de interpretar a audiodescrição ajuda-nos em nosso esforço de seu entendimento, tendo como referência as ideias de Bakhtin, e nos guia na compreensão das tecnologias da cena como componentes cênicos fundamentais a ser considerados no processo de audiodescrição em teatro, sendo que, nos limites desse texto, enfocaremos a iluminação cênica, emoldurada por uma linha de raciocínio que vincula a audiodescrição não apenas à acessibilidade de informações mas, simultaneamente, à fruição estética. Para tanto, mesmo que de forma sucinta, tomaremos como contexto exemplificador o espetáculo Santa Cruz do Não Sei, encenado pelo Arkhétypos Grupo de Teatro de Natal/RN e por nós audiodescrito1.

			O caráter complementar da audiodescrição

			O caráter intersemiótico da audiodescrição coloca-nos diante da própria natureza interativa e intersubjetiva das linguagens humanas, as quais podem ser acompanhadas e comentadas pela palavra, cuja mediação possibilita um movimento tradutório que permite um trânsito entre imagens visuais e mentais, favorecendo a apropriação de conteúdos imagéticos por parte das pessoas com deficiência visual.

			Assim, a audiodescrição mobiliza o signo verbal para a constituição de um enunciado mediador, o qual busca a constituição de um novo enunciado, que se configura como uma resposta assumida, principalmente, pela pessoa com deficiência visual, constituindo-se em mais um elo na cadeia da comunicação discursiva, conforme nos provoca Bakhtin (2010).

			Se a própria atribuição de sentido por parte da pessoa com deficiência visual se constitui em um enunciado que responde à obra audiodescrita, a audiodescrição propriamente dita configura-se, também, como uma resposta, na medida em que se ergue como uma nova voz, e não como uma sombra nem um eco da obra que está sendo audiodescrita, mesmo que sua existência se oriente pela complementaridade e pela subordinação, conforme assinala Jiménez-Hurtado (2010).

			Em outros termos, a própria condição complementar e subordinada da audiodescrição implica em um posicionamento responsivo que a constitui como uma contrapalavra (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2010), em função de que é preciso opor às visualidades não acessíveis uma palavra que concorra para a autonomia responsiva das pessoas com deficiência visual. Como forma de acentuar essa dimensão da contrapalavra assumida pela audiodescrição, em outro texto (ALVES, 2012), assinalamos o caráter de contraimagem da audiodescrição:

			Assim, a audiodescrição se configuraria em um enunciado verbal que acompanha e que comenta um enunciado audiovisual, convertendo-se em uma contra imagem, como forma de mediar a transcriação das imagens visuais em imagens mentais por parte das pessoas com deficiência visual, cujas diversas fases comportam um movimento responsivo (e responsável) de enunciação que procura assegurar, principalmente, para essas pessoas, uma participação ativamente responsiva na atribuição de sentidos (ALVES, 2012, p. 286, grifo nosso).

			É preciso esclarecer que essa ideia de oposição, de contrapalavra ou contraimagem, não significa, necessariamente, discordância. Mesmo no contexto de concordância e de adesão ao enunciado alheio, a palavra que expressa tal adesão tem uma assinatura autoral, cujo posicionamento axiológico e autonomia responsiva provocam uma palavra outra – contrapalavra – a qual não é necessariamente uma palavra contrária.

			A partir dessa linha de argumentação, a natureza complementar e subordinada da audiodescrição pode ser compreendida pela abordagem bakhtiniana, de tal modo que essa dimensão de complementaridade pode ser entendida como uma nuance dialógica, na qual a obra matriz é interpelada e tensionada pelo enunciado da audiodescrição que, a despeito de ter a existência subordinada à própria existência dessa obra, não escapa ao caráter refratário da palavra2. Nesse caso, podemos divisar uma forma de relação dialógica de concordância3, conforme tipifica Bakhtin (2010). Tal relação não se pauta no fato de os enunciados serem idênticos, mas no caráter de coadjuvância desempenhado pelo texto da audiodescrição, o qual assume, plenamente, as propriedades sígnicas da palavra de acompanhamento e de comentário, assinaladas por Bakthin e Volochinov (2010), ao explicitar marcas enunciativas visuais da obra (que está sendo) audiodescrita.

			A audiodescrição como um enunciado, ao se dirigir para outro enunciado (a obra audiodescrita), tem o direcionamento orientado para as pessoas com deficiência visual, as quais, como destinatárias, participam, internamente, da feitura da audiodescrição, uma vez que esta existe em função de posições responsivas (a ser) assumidas pelos não videntes. Assim, ao converter as pessoas com deficiência visual em seu auditório social, a audiodescrição assegura a ampliação do próprio auditório social da obra audiodescrita, geralmente circunscrito ao universo da vidência, na medida em que proporciona o compartilhamento inclusivo de eventos e de obras.

			Essa perspectiva de se orientar pela responsividade alheia, no caso da audiodescrição, centrada na equidade interpretativa dos enunciados apreendidos pela pessoa com deficiência visual, remete-nos ao caráter axiológico que envolve a própria audiodescrição como contrapalavra.

			Ademais, a sistematização do roteiro da audiodescrição, por parte do audiodescritor, incorre em processos responsivos, visto que este se aproxima, em maior ou menor grau, daquilo que se propõe a audiodescrever. A audiodescrição como enunciado, por conseguinte, comporta um esforço interpelativo do audiodescritor em relação ao evento ou à obra audiodescrita, que expressa, não simplesmente, um domínio dos procedimentos de audiodescrição, mas, simultaneamente, um processo de apropriação estética, uma vez que, em alguns casos, é preciso fazer pesquisas complementares sobre a obra e sobre o autor ou diretor. Além disso, é preciso acompanhar, por meio de vídeo (ou ensaios), a obra a ser audiodescrita (familiarizando-se com ela e com seu contexto), as personagens a ser caracterizadas e, ainda, conhecer os termos fundamentais que demarcam o campo cultural ou artístico da obra a ser audiodescrita (Cf. CASADO, 2007; MATAMALA, 2007; HOLLAND, 2009).

			Esse movimento de interação com a obra ou evento artístico ou cultural pode ser esclarecido a partir das proposições de Bakhtin (2010) a respeito do distanciamento do olhar, de tal modo que a contemplação como um ato estético, responsivamente ativo, compreende dois momentos intrinsecamente articulados, sendo que a compenetração corresponde a uma aproximação em relação ao outro (ou à obra), a partir de sua expressividade externa, procurando compreendê-lo(a) por meio do seu contexto, de sua interioridade e de seu ponto de vista. Nesse sentido, é preciso empreender o retorno a si mesmo, correspondendo ao segundo momento da contemplação, o acabamento do outro (ou da obra).

			Esses momentos, a rigor inseparáveis, conformam o ato estético na medida em que, do posicionamento externo e excedente em relação àquilo que é apreciado (lido), o agente da apreciação (no caso, o audiodescritor) empreende a construção da audiodescrição (ou, em termos bakhtinianos, da imagem do outro). De fato, o roteiro (e a própria locução) compreende um acabamento, constantemente renovado, que toma como referência um destinatário que está implicitamente contido em todo ato contemplativo: o espectador do evento, do acontecimento ou da obra audiodescrita.

			Assim, o processo de audiodescrição abriga um movimento estético (do audiodescritor) que se orienta pela perspectiva de contribuir com o desencadeamento de uma experiência estética daqueles que usufruem das obras audiodescritas. Nesse caso, esse processo comporta, também, um posicionamento ético, o qual determina a própria existência da tradução intersemiótica como orientada pela responsividade ativa da pessoa com deficiência visual.

			Nesse caso, o caráter responsivo da audodescrição não se separa de sua responsabilidade em favorecer a atribuição de sentido alheia. Esse caráter engajado da resposta, que não a separa do caráter ético correlato, configura um agir pautado na “responsibilidade”, conforme nos sugere Sobral (2005), ao tratar desse imbricamento no pensamento bakhtiniano:

			“Responsibilidade” requer explicação. Trata-se de um neologismo em língua portuguesa que proponho com o objetivo de traduzir o termo russo, não neológico, otvetstvennost, que une responsabilidade, responder pelos próprios atos, a responsividade, o responder a alguém ou a alguma coisa. O objetivo é designar por meio de uma só palavra tanto o aspecto responsivo como o da assunção de responsabilidade do agente pelo seu ato, um responder responsável que envolve necessariamente um compromisso ético do agente (SOBRAL, 2005, p. 20, grifo do autor).

			Feitas essas ponderações referentes à natureza complementar da audiodescrição como um enunciado que responde a uma obra determinada e que se “responsabiliza” pela resposta das pessoas com deficiência visual em relação a essa obra, abordemos, então, a audiodescrição aplicada ao teatro, enfocando a questão das tecnologias da cena, com ênfase na iluminação e tendo como referência reflexiva o espetáculo audiodescrito Santa Cruz do Não Sei.

			Audiodescrição e teatro: a cena revisitada pela palavra

			Embora haja registros de mais de uma centena de peças teatrais já audiodescritas no Brasil4, verificam-se poucos estudos referentes à audiodescrição no contexto teatral. Até o momento, identificamos apenas dois estudos de mestrado (SILVA, 2012; LEÃO, 2012), os quais, a despeito de opções teóricas distintas, apresentam pontos convergentes. Ambos se centram em um espetáculo dirigido para jovens e crianças, no qual as autoras do estudo e da audiodescrição atuaram como atrizes. Além disso, ambos evidenciam figurino, cenário, iluminação e sonoplastia como aspectos fundamentais da narrativa cênica a ser considerados pela audiodescrição. Nessa direção, Moreira (2001) designa tais áreas como tecnologias teatrais. Pautado nesse autor, Costa (2010, p. 89, grifo do autor) nomina de tecnologias teatrais:

			[...] aquelas áreas que frequentemente utilizam os conhecimentos tecnológicos – baseados em princípios empíricos ou científicos – com finalidades artísticas, como a cenografia, figurino, iluminação, maquiagem e sonoplastia. Contudo, preferimos a adoção da expressão Tecnologia Cênica, pois abrange qualquer linguagem das artes que utilize a cena como meio de comunicação estética/artística. Cabe aqui salientar que o fato de essas áreas estarem reunidas no mesmo campo de conhecimento não tira as suas independências como disciplinas específicas do teatro.

			A observância das tecnologias da cena – como, de resto, toda linguagem artística, que é submetida ao esforço enunciativo da audiodescrição – não suscita simplesmente a explicitação de informações visuais, não acessíveis às pessoas com deficiência visual, mas também considera (ou deve considerar) as próprias singularidades estéticas da linguagem artística em questão e de seus elementos constituintes. Nesse caso, a própria escolha das palavras deve se orientar não apenas pelo conteúdo do enunciado em processo de audiodescrição mas simultaneamente por sua organização formal5. Assim, o que a obra enuncia está intricado ao como é enunciado.

			Embora a dimensão estética ou poética das linguagens artísticas ainda suscite mais investigações no que se refere à sua presença ou incidência na audiodescrição, a consideração dessa dimensão apresenta-se promissora e necessária, uma vez que não está em causa, simplesmente, o acesso às informações, mas, também, às próprias linguagens artísticas e aos bens culturais como um direito social.

			Nesse caso, a audiodescrição, ao mesmo tempo que pressupõe um movimento estético empreendido pelo audiodescritor, conforme assinalamos anteriormente, desencadeia experiências estéticas nas pessoas com deficiência visual, não apenas por tornar os enunciados visuais acessíveis, mas, sobretudo, por constituir-se em contrapalavra que se organiza esteticamente na esfera da própria complementaridade em relação ao enunciado audiodescrito.

			Tomando como referência o espetáculo Santa Cruz do Não Sei, por nós audiodescrito, e elegendo a iluminação como uma das tecnologias da cena, considerada pelo roteiro da audiodescrição, empreenderemos, nos limites desse texto, alguns comentários sobre a dimensão sintática da iluminação presente no mencionado roteiro e, por conseguinte, refletiremos sobre a perspectiva da fruição estética mediada pela audiodescrição.

			O espetáculo em questão é resultado de um processo criativo coordenado pelo Prof. Dr. Robson Haderspeck, no contexto de ações acadêmicas de pesquisa e de extensão – vinculadas ao curso de Teatro do Departamento de Artes da UFRN –, tendo como empiria a Comunidade da Vila de Ponta Negra – Natal/RN, no intuito de apreender suas narrativas tradicionais para, a partir delas, constituir a narrativa cênica, utilizando como tema “as histórias de pescador”.

			Do ponto de vista cênico, o espetáculo assenta-se nas histórias que são contadas pelos moradores da Vila de Santa Cruz do Não Sei, as quais mobilizam atores e espectadores em uma estrutura cênica circular, fazendo com que a fruição do espetáculo assuma um caráter testemunhal, no qual os espectadores não apenas assistem a essas histórias mas também as compartilham com os moradores da Vila. Como forma de assegurar esse desenho cênico, o espetáculo comporta no máximo 50 espectadores por sessão.

			Em relação às apresentações do espetáculo com audiodescrição, elas aconteceram nos dias 30 de novembro e 14 e 21 de dezembro de 2012, no Teatro Laboratório Jesiel Figueiredo, do Departamento de Artes da UFRN. No dia 30 de novembro, tivemos duas sessões (15h e 19h). Nos demais dias, as sessões eram às 15 horas. A primeira sessão do dia 30 de novembro foi destinada exclusivamente a alunos do 7º e 8º anos da Escola Estadual Newton Braga (Natal/RN), entre os quais havia, respectivamente, 4 e 3 alunos com deficiência visual. As demais sessões eram destinadas às pessoas com e sem deficiência visual. Como forma de mobilizar as pessoas com deficiência visual, fizemos contato com o Instituto de Educação e Reabilitação de Cegos do RN (IERC) e com a Associação de Deficientes Visuais do RN (ADVIRN). A seguir, temos uma tabela que explicita a quantidade de espectadores:

			Tabela 1 – Disposição de espectadores por sessão.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Sessão

						
							
							Pessoas com DV

						
							
							Público Vidente

						
							
							TOTAL

						
					

					
							
							30/11 (15h)

						
							
							08*

						
							
							46

						
							
							54

						
					

					
							
							30/11 (19h)

						
							
							02

						
							
							40

						
							
							42

						
					

					
							
							14/12

						
							
							03

						
							
							26

						
							
							29

						
					

					
							
							21/12

						
							
							05

						
							
							35

						
							
							40

						
					

					
							
							TOTAL

						
							
							18

						
							
							147

						
							
							165

						
					

					
							
							* Nessa sessão e nas demais, contamos com a presença do Prof. Bruno Lima, professor da Sala de Recursos Multifuncionais da E. E. Newton Braga e consultor da audiodescrição do espetáculo em questão.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			Quanto ao roteiro de audiodescrição do espetáculo Santa Cruz do Não Sei, foi sistematizado de acordo com os parâmetros assinalados por Jiménez-Hurtado (2010), no que se refere à audiodescrição fílmica, e o estudo desenvolvido por Leão (2012), centrado na audiodescrição de uma peça de teatro. O roteiro contemplou 231 inserções, das quais 24 dizem respeito à iluminação.

			A primeira inserção referente à iluminação (e ao início do próprio espetáculo) procura matizar a própria distribuição estética da luz no espaço cênico, ao construir duas zonas de atenção, e a correlata distribuição de um objeto cênico e das personagens:

			
				
					
					
				
				
					
							
							01

						
							
							Ao centro, um foco de luz ilumina uma alfaia. Na penumbra, os personagens se distribuem em círculo. O público entra.

						
					

				
			

			Nessa parte inicial do espetáculo, na proporção em que as personagens se movimentam em cena, falando, simultaneamente, fragmentos das histórias, algumas delas deixam a penumbra e entram e saem do foco, por exemplo:

			
				
					
					
				
				
					
							
							08

						
							
							Uma mulher vestida de azul, com instrumentos de sementes nas mãos, movimenta os braços lentamente.

						
					

					
							
							09

						
							
							Ela entra no foco de luz e faz gestos circulares e lentos sobre a alfaia.

						
					

					
							
							10

						
							
							Ela se afasta lentamente e fica na borda do foco de luz.

						
					

				
			

			Mais adiante, quando a demarcação espacial feita pela oposição foco/penumbra se dilui por uma iluminação de preenchimento do espaço cênico, mais ampla e mais homogênea, temos:

			
				
					
					
				
				
					
							
							14

						
							
							A cena é iluminada totalmente pela luz geral. Os personagens se voltam para a plateia.

						
					

				
			

			Com esses fragmentos, é possível divisar o caráter estético da iluminação e sua importância na constituição do enunciado cênico, o qual ultrapassa um acento meramente instrumental de tornar visível a cena6. No caso das inserções expostas anteriormente, além de matizar o espaço cênico, a iluminação se articula e orienta ou determina a própria ação das personagens.

			Pavis (1999, p. 202), ao assinalar a plasticidade sígnica da luz, reitera o seu papel estruturante na encenação: “[...] iluminar ou comentar uma ação, isolar um ator ou um elemento da cena, criar uma atmosfera, dar ritmo à apresentação, fazer com que a encenação seja lida, principalmente a evolução dos argumentos e dos sentimentos etc.”. Além disso, informa que a expressão “iluminação” vem, gradativamente, sendo substituída pelo termo “luz”; que estaria relacionada ao processo de criação a partir dela; e que não seria pura e simplesmente iluminar um espaço escuro.

			Em contrapartida, Rinaldi (s/d) chama a atenção de que a “luz” seria o material estético bruto ainda não lapidado artisticamente. Segundo ele, “iluminação” compreenderia o tratamento ou a manipulação estética da luz. A despeito da distinção apresentada pelos dois autores, optamos em evocar “luz” e “iluminação”, considerando que tais termos estariam marcados pelo tratamento estético intencional orientado pela e para a narrativa cênica em apreço.

			É preciso assinalar que a manifestação estética da luz no espetáculo cênico acompanha a singularidade desse espetáculo de tal modo que não existe uma luz igual a outra7, conforme nos lembra Simões (2008, p. 14): “a prática de uma luz ativa na construção de um espetáculo tem de ser reinterpretada e reinventada pelos artistas da iluminação a cada instante, na realização de cada novo trabalho, em cada obra de arte, única e singular”.

			Embora as restrições espaço-temporais já assinaladas por Jiménez-Hurtado (2010) condicionem a extensão e o momento do enunciado da audiodescrição, levando em conta o caráter estético assumido pela iluminação na escritura visual da cena, é importante não apenas considerar a mudança enunciativa da luz – como a transição da penumbra para a luz geral – mas também assinalar o início e o término do uso do foco de luz:

			
				
					
					
				
				
					
							
							21

						
							
							Um foco de luz azul ilumina a Mulher de Azul enquanto ela canta.

						
					

					
							
							24

						
							
							A luz sobre a Mulher de Azul se apaga.

						
					

				
			

			Do ponto de vista estético, o caráter de preenchimento da luz geral, segundo Camargo (2003), estaria vinculado à função iluminante da iluminação cênica, a qual assegura a visibilidade daquilo e/ou daqueles que estão em cena. Já o foco de luz materializa o papel seletivo: “a função seletiva da luz conduz o olhar do espectador somente para aquilo que deve ser visto, mergulhando o restante no escuro [...]” (CAMARGO, 2003, p. 197).

			Assim, do ponto de vista discursivo, a manifestação cênica do foco de luz nos remete ao destaque, à ênfase de determinado elemento cênico ou de determinada ação assumida por uma ou mais personagens, constituindo-se em uma referência para a identificação da relevância enunciativa.

			Refletindo sobre a iluminação expressiva, Camargo (2000) chama a atenção de que o foco de luz provocaria um efeito de isolamento, contemplando um poder condensador que:

			[...] reduz a variedade de significações e aumenta a presença e densidade do elemento que se pretende evidenciar. Sua vantagem é a de proporcionar concisão ao discurso visual, síntese, clareza, rapidez no processo de comunicação. Seu correspondente no cinema seria o close; aproxima o objeto para revelar seus detalhes, limita o espaço e permite que o signo se relacione com ele mesmo (CAMARGO, 2000, p. 87).

			Se recuperarmos o jogo foco/penumbra, já assinalado anteriormente, verificaremos que a manifestação do foco nesse jogo enunciativo assumiria o efeito de realce que, segundo Camargo (2000), promoveria uma ênfase enunciativa sem anular, por completo, os outros elementos que compõem a cena. Fazendo uma explícita relação com a linguagem fílmica, esse autor assinala que, “ao concentrar-se num ponto, sem apagar os demais, a iluminação consegue deslocar esse ponto de um conjunto difuso, sublinhando-o, indicando-o claramente como se fosse uma seta apontando para algum lugar” (CAMARGO, 2000, p. 86).

			No que se refere à evocação da cor da luz pela audiodescrição, optamos em não explicitar o cromatismo visto que ela se manifestava na cor âmbar (amarelo), iluminação recorrente em grande parte do espetáculo Santa Cruz do Não Sei, estabelecendo relações espaço-temporais do presente e do plano da realidade.  No entanto, havia uma mudança cromática em alguns focos de luz quando incidia, sobretudo, sobre a Mulher de Azul, conforme se verifica na inserção 21. A manifestação da cor azul estaria relacionada à natureza mística, espiritual da personagem8, a qual representaria entidades religiosas relacionadas com a água: Mãe d’Água, Iemanjá, Nossa Senhora dos Navegantes. Nesse caso, a indicação da cor, associada às ações da personagem, forneceria subsídios para a atribuição de sentidos dos espectadores com deficiência visual.

			Um aspecto digno de nota em relação à mudança enunciativa da luz9 diz respeito ao seu ritmo, que nem sempre pode ser considerado pela audiodescrição, em decorrência, sobretudo, do próprio ritmo das ações físicas e discursivas das personagens.  Nessa direção, as mudanças gradativas nem sempre são passíveis de ser audiodescritas. A despeito disso, a preocupação em considerar tais mudanças ou transições e o ritmo correlato deve estar intimamente relacionada à sua relevância estética no contexto da encenação. 

			A seguir, apresentamos uma sequência de inserções que, sob a ótica da mudança enunciativa da luz, procurou considerar o ritmo dessa passagem.

			
				
					
					
				
				
					
							
							110

						
							
							Luz geral.

						
					

					
							
							111

						
							
							Ariam Adnav, com a boca torta, caminha curvada, apoiada na lança.

						
					

					
							
							112

						
							
							Agachada, acaricia a lança.

						
					

					
							
							113

						
							
							Escurece.

						
					

				
			

			Essa mudança de luz tem como referência (ou “deixa”) o momento em que a personagem fala: “[...] tava ficando de tardezinha”. Nesse momento, a luz, suavemente, muda suas nuances para alcançar uma leve penumbra. Como a personagem, logo após sua fala, faz uma pequena pausa, optamos em inserir uma expressão curta que, ao mesmo tempo, pudesse contemplar o ritmo dessa passagem e acompanhasse esse ritmo em sua efetividade: Escurece.

			Embora a própria fala da personagem nos remetesse à mudança temporal, optamos em explicitar a mudança de luz, acompanhando o critério de demarcar, quando possível, os enunciados construídos pela luz, os quais apoiam e/ou determinam a encenação.

			Uma questão que nos inquieta no roteiro de audiodescrição construído tem a ver com determinada inserção, a qual explicita a configuração de uma luz frontal que recobre os rostos e os corpos das personagens que estão juntas e abaixadas. A cena na qual essa luz se manifesta diz respeito à história do mar que engole a Vila Santa Cruz do Não Sei, cuja narrativa é compartilhada pelas personagens, as quais, simultaneamente, “testemunham” a formação e a passagem da onda gigante sobre a vila, conforme é explicitado no fragmento do texto teatral:

			Em fração de segundos, todos, enfim, enxergam e imediatamente compreendem. Uma imensa onda começa a se formar, as águas de todos os oceanos parecem ter se concentrado ali. Quanto mais ela cresce, mais as pessoas se aproximam, boquiabertas, num transe de encantamento (ARKHÉTYPOS, 2011, p. 10).

			Nessa cena, todas as personagens estão juntas e abaixadas, olhando para o mar que se agiganta, submetidas, ainda, a uma luz geral. Logo após a palavra “encantamento”, delineia-se uma luz frontal, cujo intervalo em relação à fala subsequente nos permitiu a seguinte inserção:

			
				
					
					
				
				
					
							
							202

						
							
							Luz frontal nos personagens.

						
					

				
			

			Embora a manifestação da luz frontal mantivesse relação com o contexto de admiração e encantamento, explicitado pelo texto e pela ação das personagens, ela ganha um relevo enunciativo que não conseguimos explicitar, em função de que priorizamos a ação das personagens em decorrência das restrições intervalares para a inserção do enunciado da audiodescrição.

			Esse relevo enunciativo diz respeito ao fato de que a luz frontal incidindo no rosto e no corpo das personagens gerou sombras que se projetavam no espaço cênico, esculpindo um desenho expressivo como se tais corpos se prolongassem emocionalmente em sintonia com o gigantismo do mar10. Nessa direção, a expressividade da luz constitui uma imagem refratada dos corpos (as sombras) que, do ponto de vista estético, constitui-se em um componente cenográfico11, na medida em que não só nos ajuda a visualizar a grandiosidade da onda mas também delineia seu impacto subjetivo nos moradores da vila.

			Embora toda a multiplicidade visual que se manifesta na cena teatral (ou em outras obras) não possa ser objeto da audiodescrição, o caráter estético da luz, como, de resto, as outras tecnologias da cena, coloca-nos diante do desafio de contemplá-las como signo, em muitos casos, relevantes na constituição do enunciado cênico.

			Considerações Finais

			Nos limites deste texto, procuramos explicitar algumas marcas da presença da luz no roteiro da audiodescrição, considerando a dimensão expressiva, passível de ser apropriada por espectadores com deficiência visual, na perspectiva de contribuir com sua formação estética. E isso nos conduz, mais uma vez, ao caráter mediador da audiodescrição.

			Se considerarmos que o entendimento da audiodescrição como tradução intersemiótica implica um processo mediador, verificaremos uma aproximação com o conceito de mediação teatral que se ocupa de processos educativos e estéticos da formação do espectador de espetáculos de teatro. Segundo Desgranges (2003, p. 65), “é considerado procedimento de mediação toda e qualquer ação que se interponha, situando-se no espaço existente entre o palco e a plateia, buscando possibilitar ou qualificar a relação do espectador com a obra teatral [...]”.

			Assim, embora a audiodescrição não se resuma à mediação teatral, observa-se que efetivar a acessibilidade de pessoas com deficiência visual aos espetáculos teatrais concorre, ao nosso juízo, para a formação do espectador não vidente, uma vez que não está em causa apenas o acesso físico ao teatro, mas sua apropriação estética (DESGRANGES, 2003).

			Nessa perspectiva, guardadas as devidas proporções, podemos afirmar que a audiodescrição, em seu papel mediador, contribui para os processos educativos no que se refere à recepção teatral, no desenvolvimento da experiência sensível, concorrendo para a formação do espectador (não vidente).

			Esse papel da audiodescrição na formação estética da pessoa com deficiência visual pode ser dimensionada nas argumentações de Desgranges (2003, p. 36-37) a respeito do caráter formativo das práticas espetaculares:

			[...] formar espectadores consiste também em estimular os indivíduos (de todas as idades) a ocupar o seu lugar não somente no teatro, mas no mundo. Educar o espectador para que não se contente em ser apenas o receptáculo de um discurso que lhe proponha um silêncio passivo. A formação do olhar e a aquisição de instrumentos linguísticos capacitam o espectador para o diálogo que se estabelece nas salas de espetáculo, além de fornecer instrumentos para enfrentar o duelo que se trava no dia a dia.

			Desse modo, a emergência da audiodescrição como prática cultural e comunicacional procura contribuir com as pessoas com deficiência visual, enfrentando as restrições de acesso a eventos e a obras inerentes a uma sociedade marcadamente imagética (AUMONT, 1995), a qual precisa ser problematizada e reinventada na perspectiva de considerar, entre outros aspectos, a perspectiva das pessoas com deficiência visual que, na condição de espectadores, possam constituir suas próprias contrapalavras e contraimagens como forma de ocupar social e discursivamente o seu lugar não só no teatro mas simultaneamente no mundo.
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					1 A iniciativa de audiodescrever o espetáculo Santa Cruz do Não Sei faz parte do nosso estágio de pós-doutorado realizado no Laboratório de Tradução Audiovisual da UECE, sob a supervisão acadêmica da Profa. Dra. Vera Lúcia Santiago Araújo, inserido no PROCAD/CAPES.

				

				
					2 “E refratar significa, aqui, que com nossos signos nós não somente descrevemos o mundo, mas construímos – na dinâmica da história e por decorrência do caráter sempre múltiplo e heterogêneo das experiências concretas dos grupos humanos – diversas interpretações (refrações) desse mundo” (FARACO, 2006, p. 50).

				

				
					3  “A concordância é uma das formas mais importantes de relações dialógicas. A concordância é muito rica em variedades e matizes. Dois enunciados idênticos em todos os sentidos (“belo clima!” – “belo clima!”), se realmente são dois enunciados pertencentes a diferentes vozes e não um só enunciado, estão ligados por uma relação dialógica de concordância. Trata-se de um determinado acontecimento dialógico nas relações mútuas entre os dois, e não de um eco” (BAKHTIN, 2010, p. 331, grifo do autor.)

				

				
					4 Conferir: <http://comaudiodescricao.blogspot.com.br/p/pecas-de-teatro.html>. Acesso em: 20 mar 2017.

				

				
					5 No caso do audiovisual, considerando o imbricamento das dimensões semântica e sintática na realização do roteiro de audiodescrição, registram-se as reflexões de Payá (2010), em torno da linguagem fílmica (câmera), e as indicações de Mascarenhas (2012), sobre os recursos discursivos do enunciado fílmico, centrando-se no gênero minissérie policial, ao assinalar a localização e a movimentação da câmera, o enquadramento e os efeitos de montagem como elementos importantes a ser considerados na estruturação desse roteiro.

				

				
					6 O estudo de Simões (2008) procura explicitar essa mudança de estatuto, enfocando a presença histórica da luz na cena teatral ao mesmo tempo que analisa sua presença no trabalho artístico de alguns dos principais encenadores do século XX, assinalando que os usos, as descobertas e as contribuições que concorreram para a conversão da iluminação em linguagem ocorreram de forma não progressiva.

				

				
					7 Nessa mesma linha de raciocínio, assinalamos, conforme nos lembra Payá (2010), que a audiodescrição também é singular e irrepetível, em sintonia com a própria singularidade da obra que está sendo audiodescrita.

				

				
					8 Saraiva (2005) assinala que a cor da luz, além de responder por uma configuração sígnica orientada por codificações culturais, comporta uma “semântica” própria demarcada pela dimensão emocional e subjetiva da recepção.

				

				
					9 Centrado na operação da luz, Camargo (2000) designa tais mudanças de “mutações de luz” e tipifica as diversas possibilidades de mutações em relação à própria luz (tamanho, aspecto, ângulo, intensidade, cor), ao espaço (oposição, supressão, acréscimo, substituição, complementação) e ao tempo (gradação do lento ao rápido).

				

				
					10 “[...] a função dimensional revela que o corpo ocupa um espaço tridimensional e faz dele um ser que se expressa na horizontal, na vertical e na linha de profundidade” (CAMARGO, 2003, p. 197).

				

				
					11 Simões (2008) identifica Adolphe Appia como o encenador que sistematiza uma reflexão sobre a luz como cenografia a partir de sua capacidade de projeção de imagens.

				

			

		

		
			
			

		


		
			Interpretar e descrever na audiodescrição, ou: o que poderia significar “limitar a um mínimo a interpretação”?

			Larissa Magalhães Costa

			Maria Paula Frota

			Introdução

			Neste capítulo, desenvolvemos uma reflexão sobre “interpretar” e “descrever” a partir da exigência, feita no campo da audiodescrição (AD), de se “limitar a um mínimo a interpretação”, ou mesmo excluí-la — veja-se, por exemplo, Francisco José de Lima (2011), o qual, entre outros, criticaremos adiante no presente trabalho. Em diálogo com estudos que extrapolam o campo da AD, a presente análise procura adensar a crítica a crenças que ainda predominam e que, a nosso ver, são equivocadas e, por isso, prejudiciais ao atual processo de fortalecimento da audiodescrição, o qual pode se beneficiar com um melhor entendimento dos termos e conceitos usados nas proposições e normas que vêm sendo elaboradas.

			Se nos valemos de “estudos que extrapolam o campo da AD”, é porque aspectos básicos do debate em torno de diferentes concepções de “descrever” e “interpretar” já foram formulados há décadas não só em campos como a filosofia e a psicanálise mas também nos estudos da tradução. Estes últimos, à época mais voltados para a tradução literária, propunham desconstruir a velha dicotomia traduzir/interpretar, análoga, no que se refere à AD, ao binarismo descrição/interpretação, ambos calcados na oposição objetividade/subjetividade. 

			Sabedoras da força dos usos no que diz respeito aos significados, mas convencidas de que aquela desconstrução concerne à base do trabalho do audiodescritor, gostaríamos de contribuir para a sua divulgação entre os profissionais e os aprendizes da AD, os seus estudiosos e os seus diferentes públicos – pessoas com deficiências visuais de vários tipos e pessoas com deficiência intelectual.

			A interpretação é o aspecto da AD que vem sendo alvo de maior discordância, tanto entre os audiodescritores quanto em meio ao público-alvo1. Quando as normatizações começaram a ser feitas, as normas da Espanha e dos Estados Unidos, por exemplo, estabeleceu-se que as “escolhas subjetivas”, comumente relacionadas ao uso de qualificativos, deveriam ser evitadas, ao passo que a objetividade deveria ser alcançada, a fim de impedir-se qualquer manipulação ou atitude paternalista. No campo da AD, as noções de interpretação e de descrição, se pensadas dicotomicamente, como se dá com frequência, levam a um falseamento do que ocorre ou pode ocorrer na práxis audiodescritiva, na medida em que não se pode chegar a uma descrição absoluta, ou seja, “totalmente objetiva”, nem a uma interpretação pensada em termos de pura subjetividade, se esta é entendida como pura individualidade.

			A dicotomia descrever/interpretar, como toda dicotomia, implica uma absolutização de dois elementos supostamente contrários e excludentes, assim implicando que se opte por um em detrimento do outro. Podemos dizer que, até bem pouco tempo, nos debates em torno da AD, era claramente hegemônica a vilanização da interpretação, sob o argumento de ser “subjetiva”. Posicionamentos desse tipo em relação à interpretação vêm aos poucos se alterando, o que se pode atestar em trabalhos recentes como AD reception research: some methodological considerations (2012), das pesquisadoras Agnieska Chmiel e Iwona Mazur, e Audescripció i recepció: efecte de la velocitat de narració, l’entonació i l’explicitació en la comprensió fílmica, tese de doutorado de Cristóbal Cabeza-Cárceres, defendida em 2013 na Universidade Autônoma de Barcelona.

			A reflexão proposta neste estudo será ilustrada, ao final, com a apresentação de alguns resultados da pesquisa de recepção sobre gestos e estados emocionais em filmes, a qual integrou a tese de doutorado a que se vinculam as duas autoras do presente trabalho2.

			Uma discussão terminológico-conceitual:

			interpretar (subjetividade) e descrever (objetividade) na AD e nos Estudos da Tradução

			“Suas pupilas estão dilatadas. Ela franze os olhos” (objetiva) versus “Ela está com olhos sonhadores” (interpretativa) (CHMIEL; MAZUR, 2012, p. 65, tradução nossa).

			Focalizaremos sobretudo os usos teóricos dos termos “descrição” e “interpretação”, ou seja, diferentes sentidos que lhes são atribuídos, destacadas as noções de objetividade e subjetividade a eles respectivamente associadas. A relevância de tal discussão já se evidencia, para começar, quando se leva em conta que “descrição” é o termo que foi consagrado, nos usos de diferentes sociedades e línguas, para compor a denominação da atividade que o presente trabalho tematiza.

			Cabeza-Cárceres, autor de uma das teses de doutorado que mencionamos anteriormente, procura entender a falta de consenso que ele percebe na área em torno da problemática “representada” pelo termo “interpretação” a partir do seguinte parâmetro: o ato de interpretar é tido como “subjetivo” e por isso não recomendável, em oposição a uma suposta descrição fiel e “objetiva”. Nesse sentido, o autor discrimina três formas diferentes de encarar “objetividade-subjetividade e interpretação”, e comenta cada uma delas, no âmbito das normatizações da atividade audiodescritora. Cabe dizer que tais normas são, em geral, elaboradas a partir das perguntas: “O quê?”, “Quem?”, “Como?”, Quando?” e “Onde?” (VERCAUTEREN, 2007b).

			Quanto à primeira forma, ele afirma que, por mais que os guias e as normas existentes visem orientar o que deve ser descrito, é fato irrefutável que a escolha final é do audiodescritor e, nesse sentido, todas as audiodescrições são subjetivas. Nas palavras do autor:

			Aqui, o conceito de subjetividade está relacionado a o quê se audiodescrever e ao fato de que essa tradução intersemiótica que é a AD é feita por um sujeito (Hycks, 2005), o mesmo que ocorre com os outros tipos de tradução. Trata-se de uma das acepções que pode ser encontrada em qualquer dicionário, na qual “subjetivo” é definido como relativo ou pertencente ao sujeito, sobretudo ao sujeito pensante (CABEZA-CÁRCERES, 2013, p. 144, tradução nossa)3.

			A segunda forma de encarar “objetividade-subjetividade e interpretação”, para o autor, também pode ser inferida em algumas normas e em trabalhos acadêmicos que não abordam a questão explicitamente, mas relacionam o conceito de subjetividade a “impressões pessoais” do audiodescritor. Esses casos fazem referência ao como se deve audiodescrever. A esse respeito, Cabeza-Cárceres cita trecho da norma espanhola (AENOR, 2005), que diz que “deve-se evitar transmitir qualquer ponto de vista subjetivo”, e também do guia britânico (ITC, 2000), que igualmente recomenda evitar-se “a personal version”, “a personal opinion” ou “a personal view”4. Ele acredita que isso é o que dizem não só os guias ou normas mas também os acadêmicos e os profissionais quando recomendam a objetividade ou a ausência de interpretação, isto é, de inferências, preferências ou julgamentos do audiodescritor. Segundo Cabeza-Cárceres (2013, p. 145), todos aqueles, consensualmente, defendem a opção “ela chora” em lugar de “ela está triste”.

			Em suma: a AD é subjetiva porque foi escolhida por “um sujeito pensante”, mas ela deve ser feita de maneira objetiva, sem interpretação!

			A terceira forma elencada por Cabeza-Cárceres põe em foco um determinado uso do termo “interpretação” que ele considera indevido e, por isso, sugere que seja substituído por “explicitação”. Aos olhos do autor, o problema, como no caso anterior, não reside em o que deve ser descrito, mas no como fazê-lo, que geraria divergência entre as normas e os pesquisadores, não alcançando, portanto, o consenso que se percebeu no caso anterior. O autor mostra que enquanto Benecke e Dosh, Snyder e Mikul preferem uma menor explicitação para que o usuário chegue a suas próprias conclusões, Orero, Pujol e O’hara defendem uma maior explicitação sempre que for relevante para a trama.

			O autor dá um exemplo para mostrar duas formas de audiodescrever, uma menos e outra mais explícita. Ele usa uma personagem fictícia que está assistindo a um congresso de tradução audiovisual e que, por ter ido a uma festa na noite anterior, não acordou a tempo de tomar o café da manhã. Ele diz que a personagem, após várias sessões, tem a aparência de cansada, boceja, olha o relógio e toca a barriga. A forma de audiodescrever menos explícita seria “Boceja e toca a barriga. São duas e meia”, e a forma mais explícita seria “Boceja, faminto e cansado. São duas e meia”. Na primeira, o público precisa inferir que ela está cansada e faminta, enquanto na segunda, diz ele, incluiu-se uma informação “adicional”, dispensando ao usuário da audiodescrição inferir o estado da personagem (CABEZA-CÁRCERES, 2013, p. 146).

			Cabeza-Cárceres, a rigor, não trabalha dicotomicamente, apenas argumentando favorável ou contrariamente à explicitação; ele propõe três graus – menor, intermediário, maior – de explicitação de uma cena. Ao propor graus, embora não almejemos quantificar graus específicos como ele faz, a sua argumentação vem ao encontro dos nossos interesses. Assim como foi feito no contexto da tese de Costa (2014), Cabeza-Cárceres também fez uma pesquisa de recepção para avaliar (no seu caso, entre três versões de audiodescrição de um mesmo filme) que grau de explicitação afetava a compreensão de um determinado produto e, a partir daí, encontrar parâmetros que viessem a auxiliar na produção dos roteiros5 (CABEZA-CÁRCERES, 2013, p. 144).

			A respeito dessa proposta de substituir “interpretação” por “explicitação”, cabe ainda comentar que ela pode ser resultante da consideração, pelo autor, de que o debate em torno da interpretação na AD vem se mostrando infrutífero em decorrência da valoração negativa dada ao termo pelos pesquisadores. Embora ainda não tenhamos uma opinião formada sobre tal mudança de nomenclatura, e mesmo julgando-se interessante a sua tentativa de seguir em frente com o debate, procurando acabar com “entraves terminológicos”, fica a questão: será o entrave de fato (apenas) terminológico? Tendemos a dizer que não e, por isso, insistimos com o termo “interpretação”, interessadas em analisar os seus usos para melhor compreensão e, quem sabe, neles interferir positivamente. Percebe-se entre audiodescritores um “posicionamento político” contrário à “informação adicional” trazida, por exemplo, pelos adjetivos “faminto” e “cansado”, referidos anteriormente, sob a alegação de que essa explicitação ou interpretação subestima a inteligência do público. Em outras palavras, ao dar essa informação, o audiodescritor estaria tirando o direito de a pessoa com deficiência visual chegar às suas próprias conclusões. Poder-se-ia contra-argumentar dizendo que a audiodescrição com maior explicitação (interpretação), ao acelerar o entendimento, auxilia na fruição da trama.

			Antes de Cabeza-Cárceres, Gert Vercauteren (2007a) abordara a problemática da interpretação na audiodescrição, sugerindo que é possível, a partir do conhecimento da linguagem cinematográfica, “limitar a um mínimo a interpretação”, já que cada componente da filmagem, como plano, ângulo etc., tem “por natureza” âmbitos de intenções finitos que restringiriam as interpretações.

			Como indicado no título deste trabalho, a orientação de Vercauteren de se “limitar a um mínimo a interpretação” nos suscitou várias questões, daí porque tomá-la como mote para a reflexão desenvolvida neste estudo. Abordaremos a dicotomia interpretação/descrição, específica da audiodescrição, relacionando-a à dicotomia interpretação/tradução, já muito discutida, sobretudo a partir da década de 1980, no campo mais amplo dos estudos da tradução.

			Discussão terminológico-conceitual à luz dos Estudos da Tradução

			Kanavillil Rajagopalan, no artigo O conceito de interpretação na linguística: seus alicerces e seus desafios, publicado em 1992, assinala que, de modo geral, para os linguistas, a “interpretação consiste em uma espécie de explicitação” (RAJAGOPALAN, 1992, p. 64) e criticamente mostra que, nessa perspectiva, a interpretação pressupõe um significado imanente ao texto e um leitor que anseia chegar a esse significado. Assim sendo, quando surgem leituras ou interpretações diferentes e divergentes de um texto, elege-se uma como sendo a correta ou verdadeira e as demais são consideradas “errôneas” ou “não autorizadas”, como pode ser visto no caso de textos sagrados.

			Dando continuidade à sua crítica, o autor mostra que há outra maneira, não conflitante com essa primeira, de encarar a interpretação, que é a de tratá-la como “alargamento do significado original”. Nessa perspectiva, o leitor primeiro compreenderia o significado e depois o interpretaria acrescentando o que, a seu ver, seriam “novas matizes de significação” (RAJAGOPALAN, 1992, p. 64, grifo nosso).

			Rosemary Arrojo, no artigo Compreender × interpretar e a questão da tradução, assinala, assim como Rajagopalan, que é na visão logocêntrica que a interpretação depende dessa primeira etapa de compreensão da realidade ou do texto. Nessa perspectiva, “o ato de ‘interpretar’ é em geral oposto ao de ‘compreender’” (ARROJO, 1992, p. 67). Para ela, a aceitação da noção logocêntrica de “compreensão” é particularmente problemática nos estudos da tradução, pois, como afirma,

			[...] toda tradução, por mais simples e breve que seja, trai sua procedência, revela as opções, as circunstâncias, o tempo e a história de seu realizador. Toda tradução, por mais simples e breve que seja, revela ser produto de uma perspectiva, de um sujeito interpretante e não, meramente, uma compreensão “neutra” e desinteressada ou um resgate comprovadamente “correto” ou “incorreto” dos significados supostamente estáveis do texto de partida (ARROJO, 1992, p. 68).

			Arrojo afirma que o projeto logocêntrico está fadado ao fracasso, por ignorar que as categorias são marcadas pelo tempo e espaço, ou seja, são produzidas por sujeitos situados em um contexto histórico determinado. Ela conclui que “a compreensão, num plano humano e ‘não divino’, será, sempre, também ‘interpretação’, uma produção – e não um resgate – de significados que impomos aos objetos, à realidade e aos textos” (ARROJO, 1992, p. 70).

			É possível estabelecer um diálogo de Arrojo e Rajagopalan com ponderações de Peter Berger e Tomas Luckmann no livro A construção social da realidade (2002). Berger e Luckmann sinalizam que os seres humanos se comportam de maneira diferente de acordo com cada situação e constatam que as relações sociais, construídas historicamente, são naturalizadas aos nossos olhos. A naturalização das condutas humanas está relacionada com sua aprendizagem, pois, ao serem ensinados a uma nova geração, os conceitos institucionais assumem a aparência de “verdades em si”. Isso ocorre porque, quando distante do momento em que foi criada, a instituição se transforma em “algo extra-humano”; as pessoas acabam se esquecendo de que ela foi produzida por pessoas. Ou seja, ao mesmo tempo que os homens fazem suas regras, elas fazem o homem. De maneira análoga, Arrojo e Rajagopalan assinalam que somos iniciados em práticas e vivemos entrelaçados a elas; a linguagem e o mundo possuem laços mutuamente constitutivos, levando-nos a estabelecer relações de sentido entre frases como se estas possuíssem sentidos em si.

			Stanley Fish, como Berger e Luckmann, afirma que nossos comportamentos são moldados culturalmente: aprendemos a reconhecer gestos, palavras, textos, de acordo com os contextos em que estão inscritos. Esses comportamentos se cristalizam, naturalizando-se e transformando-se em verdades. No texto Como reconhecer um poema ao vê-lo (1993), Fish afirma que os significados não são propriedades fixas e estáveis de um texto; segundo ele, os sentidos são produzidos pelas comunidades interpretativas. Esse autor argumenta que vemos um texto ou uma lista de referências bibliográficas como poema se olharmos para eles com olhos de poesia. Em outras palavras, “é” poesia o que uma comunidade interpretativa entende como tal.  Nesse sentido, as pessoas reconhecem um texto, um poema, uma lista, não porque exista algo inerente a cada um deles, mas sim porque as diferenças resultam de operações interpretativas distintas (1993, p. 159).

			Também dialoga com os argumentos de Arrojo e Rajagopalan, Berger e Luckmann, e de Fish, o artigo Tradução, pós-estruturalismo e interpretação, de Maria Paula Frota, no qual ela afirma que:

			[...] a concepção tradicional do gesto interpretante do ator e do tradutor implica um apagamento completo do “eu” e a exigência de que se comportem tal qual os papagaios. Não lhes é permitido interferir no objeto original, do mesmo modo que não lhes cabe “transcendê-lo”, como supostamente o fazem os prestigiados críticos, literatos e cientistas (FROTA, 1996, p. 89).

			A autora mostra que, na concepção tradicional, o tradutor é tido como um observador que de fora descreve o objeto; e como o sentido, nessa concepção, está no objeto, cabe ao tradutor vê-lo e reproduzi-lo. Segundo essa mesma perspectiva, a interpretação seria resultado de uma pura subjetividade e estaria ligada à ideia de criação. Em concordância com os demais autores, Frota defende:

			O seu fazer [do tradutor] não se vincula a textos ou contextos aprioristicamente dados, autônomos e excludentes, mas consiste em “suas” interpretações, as quais imprimem um formato àqueles. E esse formato, por sua vez, será sucessivamente reinterpretado pelos outros leitores. Suas interpretações, entretanto, vale insistir, são regidas por princípios e práticas sociais diversos e variáveis, mas implacáveis. A tais princípios e práticas tampouco se deve atribuir uma objetividade, pois que tampouco existem fora das interpretações dos sujeitos-intérpretes (Fish, 1983). Essa cadeia interpretativa inexorável, sobredeterminada pelo desejo inconsciente, é, portanto, causação e efeito de nossa existência, dos lugares que tomamos na estrutura da linguagem, da vida. Não só de tradutores e atores; mas de autores, cientistas e críticos literários. [...] Assim, não é possível ao autor ser fonte única do que escreve, como não é possível ao tradutor a isenção que em geral lhe é exigida (FROTA, 1996, p. 89, grifo nosso).

			Agrega novos elementos a esse debate o livro Interpretação e superinterpretação, que reúne os textos das três conferências proferidas por Umberto Eco, em seminário realizado em 1990, bem como os artigos de três colaboradores, entre eles Richard Rorty e Jonathan Culler, e mais a tréplica de Eco. Como diz o organizador do livro, Eco procura formas de limitar o alcance da interpretação e considera a possibilidade de uma leitura extrapolar demais esse alcance, assim constituindo-se como uma “superinterpretação”6.

			Trata-se de uma polêmica tão interessante quanto complexa, o que inviabiliza qualquer tentativa de analisá-la no âmbito deste trabalho. Mas se a trazemos, é porque interessa à nossa crítica o argumento de que “há graus de aceitabilidade de interpretações” (ECO, 2001, p. 176), o que possibilita pensarmos uma interpretação não em termos dicotômicos, correta/incorreta, e sim em termos relacionais, podendo ser (ainda que com dificuldades) considerada melhor ou pior sucedida, dependendo do seu grau de aceitabilidade no contexto em que foi produzida. Culler nos parece taxativo: “a forma pela qual a linguagem funciona [...] impede o estabelecimento de um limite ou fronteira nítida”; no entanto, essa falta de limites nítidos e identificáveis de antemão “não significa, como Eco parece temer, que o significado seja a criação livre do leitor. Mostra, ao contrário, que os mecanismos semióticos descritíveis funcionam de maneiras recorrentes [...]” (2001, p. 144).

			Pode-se dizer que Culler e Eco, ao final, concordam em relação à ideia de graus de aceitabilidade de interpretações e podemos relacionar o que dizem com o que Fish (1980) apresenta no artigo What makes an interpretation acceptable?, quando argumenta que a aceitabilidade de uma interpretação ocorre única e exclusivamente no interior de uma comunidade interpretativa. Afirmamos, com esses autores, que são as instituições que autorizam determinadas estratégias interpretativas, as quais circulam em meio a indivíduos institucionalizados que participam de um mesmo campo e que compartilham regras e estratégias de leitura as quais, por sua vez, possibilitam o intercâmbio e a convergência, ou não, de interpretações. Vale lembrar que as regras são dinâmicas e que uma interpretação não aceita hoje pode tornar-se aceitável em outro momento.

			Essa ideia de interpretações menos ou mais aceitáveis, embora trabalhada no campo da crítica literária, merece ser trazida, ainda que com uma ou outra ressalva, para o campo da tradução em geral e, em particular, para o da audiodescrição. Afinal, lembremos, o subtítulo do presente trabalho reproduz a pergunta: “O que poderia significar ‘limitar a um mínimo a interpretação?’”.

			Discussão terminológico-conceitual na AD

			Pensar as interpretações como tendo possibilidades e limites nunca identificados com total nitidez e de antemão, mas sim a partir de estratégias e regras institucionais (como vimos em Fish e também na polêmica em torno de interpretações e superinterpretações, travada por Eco e Culler) é de grande interesse para a audiodescrição, na medida em que esta é hoje, sem dúvida, uma práxis institucionalizada. Considera-se que a primeira audiodescrição foi realizada em 1981, num teatro dos Estados Unidos; a partir daí, essa prática vem se ampliando em diferentes lugares, sendo gradativamente reconhecida como uma profissão; é objeto de pesquisa desde a década de 1990 e vem ganhando alguma regulamentação. 

			Em relação às normas, diretrizes ou orientações e os primeiros trabalhos publicados, defendiam, e certamente muitos ainda defendem, a neutralidade e imparcialidade dos audiodescritores. De maneira geral, a questão da objetividade e subjetividade está presente nos trabalhos, e normalmente se defende o que Iracema Vilaronga afirma:

			A busca da fidelidade ao filme deve ser perseguida pelo[a] audiodescritor(a), evitando antecipar, julgar ou interpretar o filme. Assim, ao invés de relatar que “o homem está emocionado”, cabe dizer que “o homem está chorando”, deixando que outros aspectos do filme interajam, permitindo fluir a subjetividade e uma compreensão e interpretação pessoal [do espectador] (2009, p. 1060).

			Podemos identificar recomendação similar a essa nas definições do termo “audiodescrição”, de Graciela Pozzobon e Lara Pozzobon, disponíveis no site Ver com palavras: a audiodescrição “consiste na descrição clara e objetiva de todas as informações que compreendemos visualmente” e “permite que o usuário receba a informação contida na imagem” ([2012], [documento on-line, não paginado], grifo nosso). Elas acrescentam que o intuito das audiodescrições é propiciar que as pessoas com deficiência visual “desfrute[m] integralmente da obra” e “capt[em] a subjetividade da narrativa” (POZZOBON; POZZOBON, [2012], [documento on-line, não paginado], grifo nosso). Sem dúvida, essas autoras defendem várias das concepções criticadas por Rajagopalan, Arrojo e os outros teóricos apresentados neste estudo, quando elas postulam que o audiodescritor deve ser neutro, não interferir na obra, para que as pessoas com deficiência visual possam usufruir da “subjetividade da narrativa fílmica”, esta supostamente identificável, ou seja, supostamente marcada por objetividade e clareza.

			Lara Pozzobon ainda complementa, sugerindo que mesmo aquilo “que não está claro” tem clara presença no filme:

			[...] a audiodescrição não tem o direito de explicar o que não está claro no filme. O usuário de AD deve entender o filme e ao mesmo tempo ficar com as mesmas dúvidas que os videntes ficaram, considerando a dubiedade e a multiplicidade de sentidos presentes nas obras de arte ([2012], [documento on-line, não paginado], grifo nosso).

			Evidencia-se assim a visão tradicional, já desconstruída nos estudos da tradução, segundo a qual interpretação e subjetividade estão associadas às ideias de parcialidade e de criação supostamente presentes nas obras de arte, mas indevidas nas traduções. No caso em questão, a audiodescrição estaria, como a tradução, associada aos seguintes elementos de oposições binárias: compreensão, objetividade, imparcialidade, ciência, literalidade.

			Francisco José de Lima também segue essa postura objetivista. No artigo Introdução aos estudos do roteiro para audiodescrição: sugestões para a construção de um script anotado, ele afirma que “o tradutor visual que faz a audiodescrição deve, portanto, estar atento aos ditames da ética, da moral e da conduta de seu ofício, bem como às diretrizes que orientam o ato tradutório” e elenca oito pontos que devem ser seguidos pelo audiodescritor, o sexto deles justamente o seguinte: “6. Deve traduzir a imagem com objetividade, fidelidade, fidedignidade, sempre transmitindo o conteúdo sem censurar ou editoriar” (2011, p. 7).

			Nessa perspectiva, o audiodescritor se posicionaria como um observador que, de fora, descreve o objeto visual por meio da palavra falada. Essa é uma característica do pensamento moderno cientificista, de acordo com o qual o sujeito neutro examina um objeto, extrai a verdade – conhecimento adquirido por um processo racional – e expressa esse conhecimento em palavras.

			Outro exemplo é o artigo Reflexões sobre o pilar da audiodescrição: descreva o que você vê, de Fabiana Tavares dos Santos Silva, Viviane de Bona, Andreza da Nóbrega Arruda Silva, Isis Carvalho e Elisangela Viana da Silva, no qual as autoras afirmam:

			Ao preencher as lacunas informacionais de imagens estáticas ou dinâmicas não captadas por determinado público, o audiodescritor não pode interferir em tais imagens e precisa seguir fielmente a regra geral “Descreva o que você vê!”. Aí reside uma especialização na constituição do gênero audiodescrição e na veiculação deste: a objetividade.

			Assim, na medida em que utiliza descritivos [sic] que atribuem qualidade e vivacidade a imagens e ações, o tradutor assume o papel de ator invisível, indispensável para o trabalho, cuja função no enredo é dirigir a atenção unicamente para o que está sendo descrito.

			Como podemos depreender, fica evidente que esse profissional está sempre fazendo escolhas intelectuais do que dizer e essas deverão ser justificadas a favor da obra. Nesta linha, para prevenir [sic] que a individualidade do profissional se sobreponha à obra é fundamental que a audiodescrição esteja alicerçada pelo aporte teórico até hoje postulado (2010, p. 10, grifo nosso).

			Lemos, nessa citação, alguns aspectos importantes a comentar. Um deles, no parágrafo logo acima, é que ao mesmo tempo que as autoras defendem a objetividade, a não intervenção do audiodescritor e a fidelidade à obra (embora não definam como entendem “fidelidade”), elas parecem admitir que a “individualidade do profissional” pode refletir-se em seu trabalho e, exatamente por isso, acreditam que a teoria seja necessária para impedir que essa individualidade “se sobreponha à obra”. Cabe ainda chamar atenção para a qualificação das escolhas do audiodescritor como “intelectuais”, ou seja, racionais, controladas, o que consideramos problemático. 

			Outro aspecto que queremos comentar, o qual identificamos logo ao início da citação, é, mais uma vez, a ideia de que o audiodescritor não pode interferir nas imagens e deve seguir fielmente a regra geral da AD “descreva o que você vê”, sendo a objetividade o pilar desse recurso. Do nosso ponto de vista, ao contrário, o que se tem é a impossibilidade da descrição como gesto isento.

			Um terceiro aspecto interessante, relacionado com o anterior, consiste na ideia de que o audiodescritor deve assumir o papel de “ator invisível”. O conto O tradutor cleptomaníaco (KOSZTOLÁNYI, 1996), bastante conhecido entre os estudiosos da tradução, pode ser lido como uma metáfora da impossibilidade de o tradutor se autoanular, mostrando como inalcançável o desejo de neutralidade, de uma reescrita ou de uma descrição objetiva em que se excluiria qualquer interpretação. Outros dois textos que ampliam esse debate são o romance Pergunte ao pó, escrito por John Fante e traduzido por Paulo Leminski (1984), e Notas ao pé da página, conto de Moacyr Scliar (1995). Pode-se, a partir deles, refletir sobre limites (im)possíveis de atuação do tradutor-audiodescritor, considerando-se que os dois tradutores, tanto Leminski quanto o que é criado por Scliar, interferem acentuadamente no próprio corpo da obra, com violência que em muito ultrapassa aquela que é inevitável em qualquer tradução. Enquanto o tradutor fictício apagou por completo o texto do autor, expulsando-o da obra e deixando só as notas escritas por ele próprio (tradutor), ao pé das páginas, Leminski, também em suas notas, dialoga com os leitores “criticando” a qualidade de passagens da obra de Fante:

			* O poema é tão idiota no original quanto na tradução. (N. do T.). (1984, p. 79)

			* Aí vai a tradução literal, que eu tenho mais o que fazer: [...] (N. do T.). (1984, p. 84)

			A visibilidade  do tradutor Leminski é tão evidente que dispensa qualquer cotejo com o original. Interessante é cotejá-la com a tradução da mesma obra que foi publicada em 2003, esta de Roberto Muggiati.

			Ainda outro aspecto interessante que vemos no artigo de Silva et al. é a síntese que elas fazem da “atitude do audiodescritor” que é proposta no código de conduta profissional previsto na norma dos Estados Unidos, The Audio Description Coalition Standards and Code of Professional Conduct:

			Sumarizando as diretrizes em comento [sic], o site http://www.adinternetional.org/ADIad.html orienta que em meio a elementos essenciais para a atitude do audiodescritor estão: utilização da tipologia textual descritiva, objetividade, unidade processual e temática, repertório linguístico, neutralidade, pulsação rítmica (a locução acompanha a batida rítmica da obra), respeito ao silêncio comunicativo (a exemplo da sonoplastia que se constitui como elemento semiótico comunicativo), apropriação da técnica de equipamentos (a fim de evitar variações de volume e interferência com ruídos na utilização do microfone), invisibilidade do audiodescritor (2010, p. 12, grifo nosso).

			Essa síntese explicita que as normas dos Estados Unidos postulam a invisibilidade, a neutralidade e a objetividade do audiodescritor, temas já bem debatidos nos estudos da tradução, o que não significa dizer que a discussão já esteja esgotada e que não haja espaço para sua continuidade. Apesar de as autoras parecerem concordar com essa orientação, o que, de certa forma, reafirmam na conclusão, elas assinalam a dificuldade de ser objetivo e neutro: 

			Nesse sentido, o profissional habilitado [...] precisa orientar-se pela premissa “descreva o que você vê”. Contudo, não é simples seguir essa regra maior, pois a percepção visual é algo subjetivo e que, geralmente, depende da escolha do audiodescritor, do ambiente e de experiências prévias, aspectos tão substantivos quanto a neutralidade, objetividade e a fidelidade ao que é lido pelo tradutor, seja diante de uma imagem estática ou dinâmica (2010, p. 16, grifo nosso).

			Já autores como Vera Lucia Santiago Araújo, Gert Vercauteren e Isabel Machado, entre outros, não hesitam em argumentar favoravelmente à visão de que o audiodescritor não está fora do texto, de que pensamentos e crenças particulares estão presentes em suas produções textuais. Isabel Machado, no capítulo Ponto de Cultura Cinema em Palavras – a filosofia no projeto de inclusão social, do livro Audiodescrição: transformando imagens em palavras, afirma, fazendo um movimento importante para a desconstrução da dicotomia descrever/interpretar: “a AD não é uma transcrição fonética, não é uma verdade absoluta, mas é uma leitura, sim, de um indivíduo diante de uma cena; portanto, não pode ser uma descrição universal” (MACHADO, 2010, p. 128). Nesse sentido, ela se posiciona contrariamente à noção de objetividade presente no positivismo das ciências humanas do século XIX, defensoras da verdade e da universalidade.

			No entanto, paradoxal ou mesmo contraditoriamente, a autora, ao mesmo tempo que afirma não ser possível, do ponto de vista filosófico (nós diríamos, de um certo ponto de vista filosófico), fazer uma descrição objetiva, afirma essa possibilidade do ponto de vista prático, a nosso ver, recaindo numa absolutização de termos:

			Até que ponto uma tradução pode ser neutra? [...] Uma das polêmicas está no questionamento: existe realmente um modo neutro de fazer a audiodescrição? Do ponto de vista filosófico, não. Do ponto de vista prático, sim, pois existe todo um aparato técnico com normas que possibilitam a descrição clara e objetiva, mas que, como em toda obra, permitem discussões (MACHADO, 2010, p. 128).

			Machado (2011, p. 2) reafirma esse posicionamento duplo ou paradoxal no artigo A linguagem cinematográfica na audiodescrição:

			Como professora de história do cinema, com formação em filosofia, vejo a audiodescrição não como uma tradução visual, nem mesmo como mera linguagem, mas como uma forma artística de expressão, visto que a descrição pressupõe um olhar, que nada mais é do que uma lente subjetiva daquilo que chamamos de realidade. Subjetiva porque existem muitas possibilidades de perceber-se o visível e de se sentir a esfera periférica da imagem para além de seu foco, uma vez que este, ao mesmo tempo em que define uma imagem, impede o vislumbre de outros entendimentos.

			Como audiodescritora, faço uma descrição clara e objetiva das informações visuais buscando seguir as normas da ABNT, que sugerem as diretrizes para a produção do roteiro; porém, diante dos poucos espaços sem diálogos no filme, devo escolher quais serão as informações descritas. É essa escolha a que me refiro como sendo uma possibilidade de expressão artística, pois escolha é uma atitude de liberdade e, como tal, pode ser considerada uma expressão de arte.

			Também nesse trabalho mais recente de Machado, a afirmação de que faz “uma descrição clara e objetiva das informações visuais” convive com a ideia da escolha do audiodescritor como “uma atitude de liberdade”. Novamente, há de se desconstruir a ideia de liberdade que o seu texto nos sugere e a relação que ela faz entre liberdade e criação artística. Machado, a nosso ver, enxerga liberdade como um absoluto, possibilidade de um sujeito livre e criativo que se alterna com aquele que atua no terreno objetivo determinado pelas “normas” e “diretrizes”: o primeiro escolhe, o segundo descreve.

			Ainda que em alguns casos de forma muito mais contundente do que em outros, tanto nas normas como nos trabalhos teóricos da AD, pode-se perceber uma vilanização do termo “interpretação”, sendo a ele atribuído o valor de um ato realizado a partir da cabeça livre de um indivíduo. Contudo, mesmo que contrariando muitas das afirmações feitas pelos próprios audiodescritores, a práxis audiodescritiva, considerada como os produtos efetivamente circulantes entre os usuários, vem se mostrando diferente: para alguns audiodescritores em contato cotidiano com a atividade e seus produtos, como é o caso de uma das autoras do presente trabalho, não parece difícil identificar, nesses referidos produtos, traços que em “nossa lógica gradativa” localizaríamos como mais interpretativos e, em alguns casos, num ponto limítrofe de nossa série imaginária.

			Devido ao espaço limitado do presente texto, apresentaremos, de forma breve, exemplos retirados de três filmes. Em O palhaço (Selton Mello, 2011), identificamos, na cena em que Valdemar expulsa Lola do carro, duas audiodescrições que ilustram bem a variação de graus da interpretação. Podemos dizer que a audiodescrição “com lágrimas nos olhos, Lola encara Valdemar, que mantém o olhar fixo na estrada” seria mais descritiva, enquanto que a audiodescrição “triste, ela se aproxima” pode ser considerada mais interpretativa. Outro exemplo de audiodescrição mais interpretativa pode ser encontrado no filme Benjamim (Monique Gardenberg, 2004): na cena que ocorre no passado, a expressão da personagem é audiodescrita como “de surpresa e encantamento”. Já no filme O estômago (Marcos Jorge, 2007), notamos uma interpretação acentuada na audiodescrição da cena que ocorre na cela: “um dos personagens da prisão tem manchas nas nádegas que lembram o queijo gorgonzola”. Essa audiodescrição explicita uma inferência do profissional, que associa as manchas ao queijo, elemento importante na trama.

			Nosso objetivo não é apagar, visto que consideramos necessária, toda e qualquer diferença entre “descrever” e “interpretar”; o intuito é, ao desconstruir a sua dicotomização, problematizar a relação entre os dois termos. Nesse sentido, Derrida (2001) argumenta que desconstruir uma dicotomia implica operar “um gesto duplo”, no qual, em um momento, opera-se uma inversão da hierarquia (no presente caso, priorizando-se a interpretação em detrimento da descrição) e, em outro, um deslocamento, digamos, conceitual (2001, p. 47). A inversão dos termos se dá no interior do sistema desconstruído, mostrando suas ambiguidades, contradições. Derrida (2001, p. 48) sinaliza que “a necessidade dessa fase é estrutural; ela é, pois, a necessidade de uma análise interminável: a hierarquia da oposição dual sempre se reconstitui. [...] o momento da inversão não é jamais um tempo morto”. O deslocamento seria o momento, nesse duplo movimento, em que se mudaria de terreno, não se permaneceria mais no interior do sistema desconstruído. Como mostra Derrida:

			É preciso também, por essa escrita dupla, justamente estratificada, deslocada e deslocante, marcar o afastamento entre, de um lado, a inversão que coloca na posição inferior aquilo que estava na posição superior, que desconstrói a genealogia sublimante ou idealizante da oposição em questão e, de outro, a emergência repentina de um novo “conceito”, um conceito que não se deixa mais – que nunca se deixou – compreender no regime anterior (2001, p. 48-49).

			Nesse momento, Derrida (2001, p. 49) utiliza o que chamou de “indecidíveis”, unidades de simulacro que “não se deixam mais compreender na oposição filosófica (binária) e que, entretanto, habitam-na, opõem-lhe resistência, desorganizam-na, mas sem nunca constituir um terceiro termo, sem nunca dar lugar a uma solução na forma da dialética especulativa”.

			Se toda descrição envolve certo grau inevitável de interpretação, e se nenhuma interpretação é totalmente livre ou autônoma, podem não ser aceitas aquelas interpretações cujos efeitos pareçam exceder “esse” grau inevitável, nunca fixo ou sabido de antemão. O trabalho do audiodescritor envolve não a descrição de sentidos intrínsecos às imagens, mas tentar identificar elementos que aparentemente as compõem, de acordo com os contextos em que se inscrevem, os quais tampouco existem fora de interpretações. Assim, a interpretação do audiodescritor (como já se argumentou com vários autores) será institucionalmente limitada. Em outras palavras, não é porque reconhecemos que múltiplas leituras ou interpretações são possíveis que somos conduzidos a um relativismo no qual qualquer interpretação seria válida. Os audiodescritores se apropriam de elementos visuais, configurando sentidos segundo um conjunto de práticas.

			Ao mesmo tempo que não é possível impedir que o audiodescritor exponha, em alguma medida, suas inferências, é possível, viável e importante que – sem negar as resistências empíricas e teóricas – procuremos constantemente debater para identificar e atualizar, junto às comunidades e em suas transitoriedades relacionais, estratégias interpretativas com as quais possamos ter uma melhor organização desse novo campo e vislumbrar algumas condições de aceitabilidade para nossas práticas. Como já foi afirmado e reafirmado neste estudo, a audiodescrição não pode ser nem totalmente objetiva nem totalmente subjetiva (subjetivista, individual), sendo necessária avaliação constante. Nesse sentido é que vemos relevância em refletir, levando em consideração as preferências do(s) público(s) sobre a palavra de ordem “limitar a um mínimo a interpretação”, proposta por Vercauteren.

			Alguns resultados da pesquisa de recepção

			É por acreditar na relevância de pesquisas de recepção para fundamentar estratégias de escrita dos roteiros de audiodescrição – e em concordância com a hipótese de Chmiel e Mazur de que audiodescrições mais interpretativas talvez sejam importantes para os deficientes visuais – que elaboramos, juntamente com Eliana Franco, a pesquisa de recepção realizada com alunos do Instituto Benjamin Constant e com membros da Associação de deficientes visuais do Estado do Rio de Janeiro (ADVERJ). Neste trabalho, apresentaremos alguns resultados obtidos no teste que constituiu a fase inicial da pesquisa e que visou verificar se seriam necessários ajustes na estrutura que havíamos predeterminado para as fases posteriores. Os objetivos desta pesquisa junto a usuários são os seguintes: 1) questionar a propensão dos pesquisadores a relacionar “negativamente” a interpretação ao uso de qualificativos como adjetivos e advérbios; e 2) testar se, ao contrário, audiodescrições mais interpretativas seriam necessárias, ou mesmo indispensáveis, à fruição da obra cinematográfica.

			Em relação ao participante do referido teste, ele assistiu a dois filmes audiodescritos, um em cada dia, totalizando dois encontros. Os filmes, veiculados comercialmente em DVD, são O palhaço e Menos que nada (Carlos Gerbase, 2012). Depois de o participante assistir a cada filme, houve uma entrevista, e nessas duas ocasiões foram escutadas as impressões dele sobre os filmes e foram feitas algumas perguntas de compreensão, na medida em que o não entendimento de alguma parte do filme poderia acabar afetando suas preferências e críticas. A seguir, foi feita a projeção de quatro trechos de cada filme, trechos esses variando de trinta segundos a dois minutos e meio7. Cada um deles contou com uma segunda audiodescrição, feita pela pesquisadora, que teve como parâmetro contrapor-se, em termos de grau de interpretação, à audiodescrição comercial, para que o participante escolhesse uma delas e indicasse o porquê da escolha. Os trechos foram selecionados por conterem gestos e expressões faciais.

			O primeiro encontro foi mais longo porque incluiu uma conversa com o participante sobre sua história de vida e sobre características da AD que ele considera imprescindíveis e outras que descarta. Partiu-se da convicção de que saber o que o participante pensa sobre a audiodescrição auxilia o pesquisador a compreender motivações que o levaram a preferir determinadas audiodescrições em detrimento de outras. Assim sendo, foram feitas, nesse teste, bem como em outras partes da pesquisa, perguntas genéricas como “Que aspectos são necessários, a seu ver, para uma boa audiodescrição?”, “O que não pode faltar em uma AD?”, “O que não pode constar em uma AD?” etc.

			O mais interessante nesse momento da pesquisa em análise foi ver a mudança na perspectiva do participante. No primeiro encontro, ele questionou o uso de adjetivos e advérbios e, vindo ao encontro de nossa simpatia por uma abordagem que assume a possibilidade de graus de interpretação, propôs uma série de opções – “sorri”, “aparenta alegria”, “alegre”:

			Acho que um ponto que se torna perigoso nas descrições das expressões faciais é já ir colocando “triste”, “alegre”... esses termos podem ser problemáticos. O problema é o seguinte: e se não for? Aí você fica muito refém da audiodescrição, da interpretação do audiodescritor. Quando muito “aparenta tristeza”. Porque o aparentar dá a ideia, mas você não pode afirmar... que ele tá triste. Você tá deixando a entender que ele aparenta tristeza. Então, eu acho perigosa a afirmação “olha triste” ou “olha alegre”. É melhor “sorri”, “sorri aparentando alegria”. “Aparentando desapontamento”. Você tá narrando aquilo que aparenta a uma pessoa comum, no outro você está interpretando (Participante entrevistado).

			Em outro momento, ele complementou essa ideia trazendo a importância do entendimento do filme e, sim, “a descrição das sensações”:

			O “parece que”/“aparenta” é uma boa saída pro audiodescritor, porque você foge da interpretação, mas indica um caminho para o deficiente visual. Se é um filme difícil de ser compreendido, a prioridade é entender. Talvez seja mais fácil para a pessoa que está assistindo a descrição das sensações (Participante entrevistado).

			No segundo encontro, no qual assistiu ao filme Menos que nada, o participante se envolveu muito com a história. Talvez devido a esse seu envolvimento, ele considerou que naquele filme era de fato necessária uma audiodescrição mais interpretativa (isto é, com mais recurso a adjetivos e advérbios, por exemplo) e concluiu que o grau maior ou menor de interpretação dependerá de cada produto. É importante ressaltar que esse teste foi feito com uma pessoa que trabalha em uma secretaria de acessibilidade e que teve algumas experiências como consultor de AD. Talvez por isso tenha podido concluir com relativa facilidade que as características específicas de cada produto precisam ser contempladas na AD. A expectativa dessa pesquisa de recepção foi buscar entender algumas motivações das preferências dos diferentes públicos de AD para continuar aprimorando nossas audiodescrições.

			Considerações Finais

			Procuramos abordar neste artigo possibilidades distintas de atuação do audiodescritor, refletindo a partir da exigência de se “limitar a um mínimo a interpretação”. A busca pela objetividade e neutralidade, com as quais o audiodescritor descreveria seu objeto – a imagem –, está fadada à frustração, assim como não é possível ao audiodescritor criar livremente, já que é regido e limitado por sua historicidade.

			Cada um de nós tem um lugar de fala que singulariza nossas escolhas e intervenções, mas estas são sociais; a capacidade criativa e interpretativa do sujeito nunca estará completamente livre. Some-se a isso o fato de que um filme, assim como qualquer produto audiovisual, é elaborado por uma equipe, resultado, portanto, de diferentes escolhas e leituras: o diretor, os atores, o figurinista, o montador, cada um dos profissionais envolvidos na produção constrói o filme a partir de particularidades. Essa obra coletiva, por sua vez, será interpretada de diferentes formas de acordo com a historicidade dos espectadores, assim como o audiodescritor, ao assistir ao filme para audiodescrevê-lo, verá essa obra a partir de um lugar que é momentaneamente seu, sendo fundamentalmente sócio-histórico. 

			Em relação aos adjetivos e advérbios, ao mesmo tempo que qualificam e, por isso, podem sugerir uma opinião, julgamento ou valoração (tidos tradicionalmente como “subjetivos”, e, portanto, como “interpretações” indesejadas) podem tornar a audiodescrição mais interessante e até mais precisa, na medida em que podem agilizar uma compreensão da dramaticidade cênica em lugar de prejudicar a fruição na relação espectador-obra. Já as audiodescrições supostamente objetivas ou neutras – nas quais, em tese, excluídas as formas tidas como explicitadoras, seriam deixadas para os espectadores as inferências acerca do que acontece em cena –, podem ser um entrave no envolvimento do público com a obra.
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					1 Sobre o assunto, ver também artigo de Larissa M. Costa na Revista Brasileira de Tradução Visual (referências completas ao final).

				

				
					2 Trata-se da tese de Larissa M. Costa, coorientada por Maria Paula Frota e Eliana Franco, defendida em setembro de 2014.

				

				
					3 Ací, el concepte de subjetivitat està relacionat amb el què s’audiodescriu i amb el fet que aquesta traducció intersemiótica que és l’AD la fa un subjecte (Hycks 2005), cosa compartida amb els altres tipus de traduccions. Es tracta d’una de les accepcions de subjetiu que trobem en qualsevol diccionari, la de relatiu o pertanyent al subjecte, sobretot al subjecte pensant.

				

				
					4 Talvez caiba esclarecer que tais fragmentos aspeados, alguns deles traduzidos, são expressões de autores ou de normas. 

				

				
					5 Talvez caiba esclarecer a possíveis leitores leigos que o texto produzido pelo audiodescritor é designado “roteiro”, por funcionar como um guia que orienta uma equipe de produção para a gravação e edição do áudio.

				

				
					6 Também é mencionada, em determinado momento do livro, a distinção, a nosso ver interessante, entre understanding e overstanding.

				

				
					7 Vale dizer que o participante pediu para ouvir mais de uma vez cada trecho.

				

			

		


		
			A audiodescrição do curta-metragem Um outro ensaio: uma perspectiva semiótica

			Charles Rocha Teixeira

			Soraya Ferreira Alves

			Introdução

			A Audiodescrição (AD) pode ser entendida como uma operação intersemiótica à medida que traduz informações do meio não verbal para o verbal, ou seja, procura traduzir imagens em palavras. Essa operação, porém, não se dá de maneira simples, pois não se pode apenas descrever o que se vê, mas o que é relevante para a organização semiótica da obra, seja ela um filme, uma telenovela, uma peça de teatro, uma obra de arte, enfim, um produto visual ou audiovisual.

			Para que a AD seja eficiente, porém, muitas considerações devem ser feitas, como o conhecimento, por parte do audiodescritor, da linguagem da obra que está sendo audiodescrita. Como explica Payá,

			Na hora de redigir o roteiro de audiodescrição de um filme, o audiodescritor deve ter conhecimento tanto do sistema de chegada (sistema verbal) quanto do sistema de origem (sistema audiovisual) e, mais concretamente, um dos seus principais tipos de linguagem: a linguagem cinematográfica1 (PAYÁ, 2010).

			Ao audiodescritor cabe estar ciente da composição estética da obra e de suas implicações no que se refere à recepção e dos efeitos causados pela diegese fílmica no espectador. Salientamos a importância do conhecimento dos procedimentos técnicos cinematográficos que serão de extrema relevância no processo de escolhas pelo qual passa o profissional de AD. Mascarenhas (2012, p. 188), ao analisar a AD da minissérie policial Luna Caliente, explica que cabe ao audiodescritor entender a narrativa fílmica e seu aparato técnico para, assim, “detectar aspectos narrativos e estilísticos relevantes da obra a ser traduzida, enquanto os conhecimentos linguísticos permitem a reconstrução de tais aspectos por meio de palavras”. Suas colocações baseiam-se na pesquisa realizada por Payá (2010), na qual foram analisados em torno de 300 filmes e em que afirma a importância do conhecimento dos discursos cinematográficos imbricados nas obras, para o desenvolvimento dos roteiros de AD. Mascarenhas (2012, p. 122), parafraseando Payá, escreve:

			[...]os planos gerais, com duração significativa, geralmente são descritos do geral para o particular, situando primeiro o espaço, o tempo e os personagens para depois ir descrevendo as ações. Os planos mais fechados, por sua vez, segundo a autora, tendem a apresentar informações específicas e subjetivas dos personagens - seus estados emocionais e pensamentos – de maneira que é comum, nesse caso, o uso maior de adjetivos e/ou advérbios, como forma de enfatizar, no discurso audiodescritivo, o campo semântico das emoções em detrimento da descrição pura das ações. Quanto à articulação dos planos mediante a montagem, Payá aponta que o escurecimento da tela – equivalente a uma pausa narrativa (elipse) – tem sido audiodescrito, muitas vezes, por meio de conectores discursivos temporais – tais como depois, no dia seguinte, outro dia –, dependendo das várias pistas visuais ou sonoras da narrativa audiovisual em questão.

			A construção da imagem em um filme pressupõe a ideia de interação entre o que se vê e o que se quer mostrar. Sinalizamos a importância da concepção de interação entre a imagem fílmica e o espectador na construção de significados e identificações, processo no qual a audiodescrição intervém como mediadora. Quando falamos em intervenção, deixamos claro que para que ocorra tal mediação, a audiodescrição é parte imprescindível na interação da pessoa com deficiência visual e o ambiente fílmico. Para que tal recurso contribua para uma interação desejada, propomos à formação do profissional em audiodescrição, um estudo aprofundado das narrativas fílmicas ou da narratologia cinematográfica.

			 Entende-se por narratologia cinematográfica todo o arcabouço teórico e prático desenvolvido por teóricos do cinema que estudam as diversas possibilidades de contar uma história por meio dos recursos polissêmicos disponíveis ao meio audiovisual e as possíveis intervenções do espectador. André Gaudreault e François Jost (2009), em A narrativa cinematográfica, contemplam as diversas possibilidades da escrita cinematográfica e várias incursões pela gramática do cinema para explicitar como se desenvolvem as mais variadas formas narrativas desde o início das teorizações sobre o produto fílmico.

			Ao evidenciarmos que ao audiodescritor cabe o conhecimento de tais técnicas e assim, de uma gramática do cinema, solucionamos, em parte, a difícil tarefa que reside no processo de escolhas pelo qual passa o profissional de AD. Diante das tantas dificuldades nesse processo, percebemos que o conhecimento da técnica em si não era o bastante para amparar as escolhas diante do vasto leque de possibilidades que se impõem ao ato tradutório. Pensando o objeto filme como um todo significativo em que esse todo e seus significados pressupõem a interação com o espectador, colocamo-nos diante de mais uma possibilidade de leitura das imagens que leva em consideração a diegese fílmica. Para tanto, é salutar levantar algumas das indagações sobre o que seria a diegese e como age no processo de significações de um filme.

			Segundo Aumont, em A estética do filme (2007), a diegese faz parte de uma instância significativa que engloba a história e a narrativa fílmica e, assim, é dotada de uma existência própria. Logo, cria significados para além da narrativa fílmica que, ancorados no mundo real, o transforma e o resignifica em um novo mundo ao qual o autor considera ser um pseudomundo, “[...] como universo fictício, cujos elementos se combinam para formar uma globalidade”. O autor considera que:

			Esse universo diegético tem um estatuto ambíguo: é, ao mesmo tempo, o que gera a história e aquilo sobre o que ela se apoia, aquilo ao que ela remete (é por isso que dizemos que a diegese é “mais ampla” do que a história). Qualquer história particular cria seu próprio universo diegético, mas ao contrário, o universo diegético (delimitado e criado pelas histórias anteriores – como é o caso em um gênero) ajuda a constituição e a compreensão da história. Por esses motivos, às vezes, encontraremos no lugar de universo diegético, a expressão “referente diegético”, no sentido de contexto ficcional que serve, explícita ou implicitamente, de fundo verossímil para a história (AUMONT, 1995, p. 114).

			Seguindo a mesma linha de raciocínio, Gilles Deleuze, em seu livro A imagem-tempo (2007), traz suas considerações sobre o que seria a diegese e suas implicações no complexo processo de significações de um filme. O autor considera que a imagem-movimento é resultado da relação entre o real e o imaginário e de suas implicações quanto à construção de significados. Deleuze estabelece a relação da seguinte maneira:

			Numa descrição orgânica, o real suposto é reconhecido por sua continuidade, mesmo interrompida, pelos raccords que a estabelecem, pelas leis que determinam as sucessões, as simultaneidades, as permanências: é um regime de relações localizáveis, de encadeamentos atuais, conexões legais, causais e lógicas. É certo que tal regime inclui o irreal, a lembrança, o sonho, o imaginário, mas por oposição. O imaginário, com efeito, aparecerá sob forma do capricho e da descontinuidade, cada imagem estando desprendida de outra, na qual ela se transforma. Será um segundo polo da existência, que se definirá pela pura aparição à consciência, e não mais pelas conexões legais. As imagens desse tipo se atualizarão na consciência, em função das necessidades do atual presente ou das crises do real (DELEUZE, 2007, p. 156).

			Cabe fazermos um parêntese à questão que se impõe a todo momento de nossas indagações sobre a diegese, narração e essa relação entre o real e o imaginário. Todas as conjecturas sobre a íntima significação das imagens em sua materialização no espectador são tratadas sob o ponto de vista do vidente que constrói seus significados a partir de suas experiências estéticas visuais. Se tratamos nossas escolhas tradutórias a partir dessa perspectiva, estamos fadados a entender que a pessoa com deficiência visual entende o mundo e o visualiza da mesma forma dos videntes, o que não seria apropriado. Logo, os questionamentos levantados por Deleuze repercutem em nossas escolhas quando lembrados que uma experiência estética visual está intrinsecamente apoiada na realização e produção de sentidos, que, por sua vez, não estão desvinculadas das sensações, sonhos, efeitos sonoros e imaginação. Assim, as escolhas tradutórias, no exercício da AD, devem contemplar sentidos e significados a partir de uma interpretação voltada para a rede de significações contidas, internamente e externamente, no espaço diegético.

			Este artigo procura, por meio de considerações e propostas de audiodescrição do curta-metragem Um outro ensaio (2010) de Natara Ney, realizada pelo Grupo de Pesquisa Acesso Livre – Unb e sob coordenação dos autores, pensar como a AD pode estar relacionada à percepção estética da obra cinematográfica à medida que leva em conta sua linguagem e os aspectos que a compõem. Como percepção estética, concordamos com Kastrup que ela...

			[...] é aberta e receptiva e, de modo geral, requer mais tempo que a mera experiência de recognição. A experiência de recognição corresponde a uma resposta rápida e automática: isto é um pássaro, isto é uma cabeça. A experiência estética, ao contrário, implica numa suspensão. Ela consiste em se deixar impregnar pelo objeto percebido e em mergulhar nele com atenção, evitando a interrupção precipitada (KASTRUP, 2010, p. 64).

			Assim, ao pensarmos a AD de uma obra cinematográfica, devemos pensar em como esta irá contribuir para a experiência estética do usuário, a pessoa com deficiência visual.

			Um outro ensaio: uma análise da narrativa cinematográfica

			O curta-metragem Um outro ensaio mostra uma manhã na vida de um casal. Eles acordam, levantam-se, tomam café, fazem exercícios, tomam banho e o marido sai para trabalhar. Nesse ínterim, contudo, percebemos algumas peculiaridades desse casal, a mais importante delas: a esposa é cega. Num primeiro momento, porém, não se percebe claramente, somente por meio de pistas que são dadas de forma sucinta, como tatear as panelas no fogão, a parede, ao levar a comida à mesa, seu olhar que não se fixa em lugar algum, e então sua saída para a rua usando uma bengala branca. Na rua, um carro quase a atropela e ela volta para casa e conversa com o marido sobre como tem lidado com a cegueira que adquiriu há pouco.

			O filme tem uma segunda parte, que é a repetição da primeira, porém, sob outra perspectiva que inclui as ações do marido sem que a mulher perceba. Assim, logo no início da primeira parte, vemos que a mulher se levanta, vai para o chuveiro e coloca as roupas em uma barra. Na sequência, quando ela sai, há também uma toalha sobre a barra. Em um primeiro momento, essa toalha pode até passar despercebida, mas na segunda parte vemos que é o marido quem coloca a toalha sem que ela perceba. Também vemos que, quando ela está na iminência de ser atropelada ao atravessar uma rua, é o marido que se coloca entre ela e o carro, obrigando-o a frear bruscamente, e que pede a um rapaz que a ajude a atravessar.

			Dessa forma, percebemos que as duas partes se desenvolvem simultaneamente, mas a segunda parte só é exibida depois que a primeira se completa, provocando assim, surpresa no espectador ao apresentar detalhes antes suprimidos. Como explicam Gaudreault e Jost, a narrativa cinematográfica, diferentemente da do romance,

			[...] articula muitas linguagens de manifestação. Tal multiplicidade (assim como, pensando somente na imagem, cores, gestos, expressões, vestimentas, objetos etc., ad infinitum), que é além disso multiplicada pela pluralidade de materiais de expressão (além das imagens em movimento, as menções escritas, as falas, os barulhos e a música), põe o espectador na presença de uma quantidade importante de signos (e, portanto, de eventos) simultâneos, de maneira que a simultaneidade das ações diegéticas está intimamente ligada à sucessividade (GAUDREAULT; JOST, 2009, p. 145).

			Ao apresentar os detalhes na segunda parte, situações da primeira se explicam, como a toalha na barra, de modo claro. Porém, há certas situações que somente na segunda parte se percebe o verdadeiro sentido, como na cena em que a mulher está na cozinha preparando ovos e coloca sal sobre os mesmos na frigideira. Na segunda visão da cena, vemos que o homem, que está atrás da mulher sem que ela o note, coloca o pote de açúcar, sem perceber, ao alcance dela, que acaba por colocar açúcar nos ovos. Quando se dá conta, ele então coloca sal.

			Na primeira parte, a câmera acompanha os passos da mulher por uma feira, mostrando-a entre caixotes. Somente na segunda parte fica claro que a mulher é observada e o ponto de vista é o do marido, que a segue de perto e aponta para o feirante as frutas que ele quer que ela leve.

			Essa segunda parte dá à narrativa outra visão e a torna comovente ao apresentar a cumplicidade do marido, que na primeira parte pode-se entender que se mostrava frio, apesar de tentar dar à mulher autonomia de ações.

			Como já dissemos, a segunda parte dá uma série de respostas à primeira e muda a visão do espectador da narrativa como um todo. Porém, quando pensamos em como audiodescrever o filme, devemos pensá-lo também como um todo, formado pelas partes que o compõem e que constroem o significado. Sendo assim, a audiodescrição do curta metragem em questão deve ser realizada levando-se em conta uma parte de cada vez ou deixar explícitas as pistas que são lançadas na primeira parte?

			A AD de Um outro ensaio

			Antes de dar nossa resposta à pergunta, ou, melhor dizendo, nossa sugestão, vale a pena pensar sobre os aspectos que envolvem a audiência da audiodescrição, ou seja, sujeitos com cegueira congênita ou adquirida e em diversos níveis:

			Há uma primeira grande distinção entre cegos e portadores de baixa visão, que possuem funcionamentos cognitivos distintos [...]. Existem também profundas diferenças entre a cegueira congênita e a cegueira adquirida e, no segundo caso, entre cegos precoces e tardios. Quem nunca viu não possui a percepção da perspectiva e da sobreposição de diferentes planos. Por exemplo, quando vemos uma paisagem, os objetos distantes aparecem com um tamanho menor do que aqueles mais próximos. No entanto, do ponto de vista da percepção visual, a constância de tamanho é mantida. O mesmo vale para a forma e o brilho. Para um cego congênito, cuja plataforma perceptiva é iminentemente tátil, isto não acontece. Já a pessoa que ficou cega mantém e utiliza sua memória visual com uma nitidez e uma eficiência que depende do momento em que a visão foi perdida. Todas essas diferenças, que dizem respeito a um funcionamento cognitivo peculiar, são significativas e têm consequência para a percepção e à atenção mobilizadas na experiência estética (KATRUP, 2010, p. 66).

			Sendo assim, dizer que a audiodescrição é a tradução de imagens em palavras pode ser uma afirmação reducionista do seu real papel, visto que a maneira como a pessoa cega processa o mundo visual não é a mesma que um vidente. Mesmo uma pessoa com cegueira adquirida pode perder, com o tempo, a memória visual e não mais estabelecer relações e processar informações visuais como antes. Não se trata apenas de descrever imagens com toda a sua riqueza de detalhes, planos e perspectivas, pois essa descrição pode não fazer sentido ao usuário, ainda mais se o tempo que se tem para a AD é curto e o audiodescritor tem que fazer escolhas.

			Podemos dar um exemplo com relação a essa questão com o ocorrido em um curso de extensão sobre introdução à audiodescrição para cinema: roteiro e narração. Estes autores, ministrantes do curso, tiveram a oportunidade de receber um aluno cego, que veio acompanhado por um amigo, que também iria fazer o curso. Nas atividades práticas, os dois trabalharam juntos na AD do trecho de um filme. Após a realização da atividade, o aluno cego, que tinha cegueira adquirida e uma boa experiência com filmes antes de ficar cego, deu seu depoimento quanto ao trabalho. Disse, brincando com o amigo, que esse o deixava confuso, pois queria audiodescrever detalhes minuciosos das cenas, tentando entender e passar para o aluno cego seu significado.

			 Propunha, por exemplo, descrever as cores e a arquitetura de cada casa pela qual uma personagem passava ao andar por uma rua, ao que o aluno cego definiu como algo sem sentido, uma vez que a personagem não volta àquela rua e aquelas casas não têm significado para a trama. Assim, como o próprio aluno fala em seu depoimento, se a AD dá detalhes específicos sobre algo, é porque isso tem algum significado e o usuário vai prestar atenção e tentar estabelecer relações. Se isso não acontece, a compreensão fica prejudicada e há uma frustração ou a sensação de que algo da narrativa foi perdido.

			Como foi dito, o aluno cego já tinha uma boa experiência com cinema e opinava de forma crítica sobre a construção do significado de uma obra cinematográfica. Porém, como afirmam Gaudreault e Jost (2009, p. 63) “a percepção da enunciação cinematográfica [...] varia segundo o espectador, não somente em função de seus conhecimentos da linguagem cinematográfica, mas também de sua idade, do grupo social a que pertence e, talvez mais importante, do período histórico em que vive”. De qualquer modo, as observações do aluno cego devem ser levadas em consideração nas escolhas do audiodescritor para que as descrições não se percam nelas mesmas e acabem por não fazer significado na composição semiótica da obra. Nesse sentido, de acordo com Kastrup,

			[...] também não devemos nos esquecer de que há pessoas cegas que sequer foram alfabetizadas, enquanto outras têm formação superior e mesmo diploma de pós-graduação em diferentes áreas do conhecimento. Como qualquer outra pessoa, algumas têm interesse por arte e outras, nem tanto. Algumas conhecem muito bem literatura, outras gostam de ir a museus, a concertos e de assistir filmes. Outras sequer tiveram a oportunidade de entrar em contato com certas manifestações artísticas. Há também aquelas que efetivamente não se interessam por esse domínio como, aliás, muitos videntes (KASTRUP, 2010, p. 66-67).

			Ao falarmos de “composição semiótica da obra”, não falamos apenas na obra em si, mas da obra após a inserção da AD, pois, para o usuário, a AD é parte da obra e, com ela, comporá o significado final para o espectador. A AD não é concebida como parte da obra durante sua realização, mas acaba por se consolidar parte da mesma quando utilizada pela pessoa com deficiência visual. “Ela deve ser integrada à paisagem do filme, favorecendo o mergulho, e não aparecer como algo externo” (DAVID; HAUTEQUEST; KASTRUP, 2012, p. 135).

			Como dissemos anteriormente, o curta-metragem Um outro ensaio é composto por duas partes que mostram o mesmo momento no dia de um casal, porém, com informações diferentes. Para entender a segunda parte, é necessário perceber as pistas deixadas na primeira. Essas pistas, podemos dizer, são índices da cegueira, tanto no que diz respeito às situações vividas pela mulher como às investidas do marido a fim de ajudá-la em sua reabilitação.

			Os índices, para Peirce, são uma das divisões do signo (na segunda tricotomia, que estabelece a relação do signo com seu objeto) e, por conseguinte, referem-se a algo, o objeto, e veiculam algum tipo de informação sobre o mesmo. Em uma das definições dessa tricotomia, Peirce diz que:

			Uma progressão regular de um, dois, três, pode ser observada nas três ordens de signos, Ícone, Índice e Símbolo. O ícone não tem conexão dinâmica alguma com o objeto que representa; simplesmente acontece que suas qualidades se assemelham às do objeto e excitam sensações análogas na mente para a qual é uma semelhança. Mas, na verdade, não mantém conexão com elas. O índice está fisicamente conectado com seu objeto; formam, ambos, um par orgânico, porém a mente interpretante nada tem a ver com essa conexão, exceto o fato de registrá-la, depois de ser estabelecida. O símbolo está conectado a seu objeto por força da ideia da mente-que-usa-o-símbolo, sem a qual essa conexão não existiria (PEIRCE, 1990, p. 73).

			Para entendermos o lugar do índice e sua relação com o objeto, seguimos com a definição de Peirce:

			Um índice é um signo que se refere ao Objeto que denota em virtude de ser realmente afetado por esse Objeto. [...] Na medida em que o índice é afetado pelo objeto, tem ele necessariamente alguma qualidade em comum com o objeto, e é com respeito a essas qualidades que ele se refere ao objeto. Portanto, o índice envolve uma espécie de ícone, um ícone de tipo especial; e não é a mera semelhança com seu objeto, mesmo que sob esses aspectos, que o torna um signo, mas sim sua efetiva modificação pelo objeto (PEIRCE, 1990, p. 52).

			O que chamamos de índices da cegueira, no filme, seriam, por exemplo, o olhar da mulher que não se fixa em lugar algum, as mãos que tateiam as paredes e apalpam frutas, o relógio que fala as horas, a bengala branca etc., que não necessariamente representam a cegueira, mas estão conectados a ela, uma vez que:

			Os índices podem distinguir-se de outros signos ou representações por três traços característicos: primeiro, não têm nenhuma semelhança significante com seus objetos; segundo, referem-se a individuais, unidades singulares, coleções singulares de unidades ou a contínuos singulares; terceiro, dirigem a atenção para seus objetos através de uma compulsão cega. [...] Psicologicamente, a ação dos índices depende de uma associação por contiguidade, e não de uma associação por semelhança ou de operações intelectuais (PEIRCE, 1990, p. 76).

			Além dos índices ligados à cegueira da mulher, também há aqueles que apontam para uma ação fora da situação apresentada no primeiro momento, como a toalha que aparece na barra, o fato de a mulher pegar uma roupa no guarda-roupa e depois vestir outra, o modo como é observada na feira. Esse tipo de narrativa, na qual “o modo de contar vai sinalizando índices relativos àquilo que é contado” é chamado, por Santaella (2005, p. 330) de “espacialização indicial”. Apesar de a autora se referir à narrativa literária, pensamos ser essa definição também apropriada à narrativa do filme. Como podemos observar, no paralelismo das duas partes da narrativa do filme, os índices presentes na primeira apontam para as revelações contidas na segunda.

			Voltamos à nossa pergunta inicial: a audiodescrição deve ser realizada levando em conta uma parte de cada vez ou deixar explícitas as pistas que são lançadas na primeira parte?

			Na AD do filme realizada por nosso grupo de pesquisa, optamos por explicitar as pistas, sem, contudo, explicar o que acontecia, mas criando um meio pelo qual a pessoa possa reconhecê-las quando estiver sendo apresentada a segunda parte. Como explicam David, Hautequest e Katrup:

			Uma boa audiodescrição participa do jogo do filme, procurando, sem fazer interpretações, entrar em consonância ou em sintonia afetiva com ele. Ela não precisa se resumir a uma função informativa, mas ganha em qualidade quando consegue acompanhar a tonalidade, a atmosfera e o afeto da linguagem cinematográfica (DAVID; HAUTEQUEST; KATRUP, 2012, p. 136).

			Nossas sugestões

			No início, o casal acorda e a mulher se levanta da cama. Antes de entrar no chuveiro, vemos em close duas peças de roupa sobre uma barra. Quando a mulher sai do chuveiro, em close, novamente, a barra é mostrada com as duas peças de roupa e uma toalha. Abaixo, a audiodescrição da cena:

			Ela pendura numa barra duas peças de roupas, uma vermelha e outra preta.

			Entra no box.

			Lava o rosto em baixo do jato d’água.

			Sai do chuveiro.

			Agora ao lado das roupas há uma toalha.

			Optamos por dizer “agora ao lado das roupas há uma toalha” para chamar atenção ao fato, pois, na segunda parte, veremos o marido colocar a toalha na barra. Já foi constatado, em pesquisa anterior realizada com sujeitos cegos (ALVES; TELES; PEREIRA, 2011), que não é aconselhável incluir terminologia pertencente à linguagem cinematográfica como planos, movimentos de câmera etc. Por vezes usamos “detalhe”, ou “imagem aproximada” quando a imagem está em destaque. Nas cenas em questão, optamos por descrever a ação ao invés de “imagem aproximada de uma barra com duas peças de roupas, uma vermelha e outra preta” ou “imagem aproximada da barra com duas peças de roupa, uma vermelha e outra preta e uma toalha”, também porque há uma sequência de ações cotidianas realizadas pela mulher e, então, a audiodescrição seguiu esse ritmo das ações, numa cadência também indicial. Vejamos o exemplo de outra sequência:

			Na pia da cozinha, uma cafeteira, leite, manteiga, um prato e um relógio temporizador.

			As mãos dela colocam uma frigideira no fogão.

			Apalpam procurando o botão de ignição.

			A mão esquerda pressiona o botão enquanto a direita regula a chama.

			As duas mãos quebram um ovo na frigideira.

			A mão direita põe a faca na manteigueira e as duas ativam o temporizador.

			Ligam a cafeteira.

			A mão direita pega uma colher de pau e mexe os ovos.

			A esquerda segura a frigideira.

			A mão direita apoia a colher no prato.

			Agita um saleiro vazio e o coloca de volta junto aos temperos.

			A mão esquerda segura um pote de plástico e a direita coloca açúcar nos ovos.

			A mão direita deixa o pote e pega a colher de pau.

			Mexe os ovos.

			Toda a sequência é mostrada em close. Veem-se apenas as mãos operando o fogão. Demos, então, enfoque às mãos, descrevendo o que estão fazendo para situar o espectador na cena e levar ao questionamento do porquê dessa descrição localizada.

			Uma das escolhas mais difíceis que tivemos que fazer foi quanto à explicitação do fato de ela colocar açúcar nos ovos. Na cena, apesar de estar escrito “açúcar” no pote que ela pega, o rótulo está um pouco desfocado e pode passar despercebido pelo espectador. Na segunda parte, porém, vemos que o marido, que está atrás da mulher sem que ela perceba, observando como ela faz os ovos, coloca ao alcance dela o pote errado, de açúcar, e depois, quando percebe o erro, coloca pitadas de sal sobre eles. Se disséssemos que ela coloca “sal” nos ovos, a informação não iria condizer com os fatos da segunda parte. Também não seria possível uma neutralidade, como “coloca uma substância branca sobre os ovos”. Dessa forma, optamos pela explicitação da informação, o que também funciona como uma pista, já que colocar açúcar nos ovos não é uma conduta usual.

			Na próxima sequência, procuramos dar ênfase aos gestos da mulher que levam a perceber que ela é cega, como o fato de ela tatear os móveis enquanto caminha, de não fixar o olhar em lugar algum e de esticar o braço para que o marido coloque uma fruta em sua mão ao invés de pegá-la:

			A mulher leva o prato até o homem.

			Ela caminha tateando os móveis da cozinha.

			Seu olhar não se fixa em lugar algum.

			Coloca o prato na frente dele e senta à mesa. A TV está ligada.

			Ela estica o braço e ele coloca uma tangerina em sua mão.

			Na sequência a seguir, mais duas pistas que levam ao entendimento de sua condição, apalpar o relógio para que “fale” as horas e usar uma bengala branca enquanto anda pelas ruas:

			Ela sai de casa e apalpa o relógio de pulso.

			[...]

			Ela caminha com uma bengala branca entre um bambuzal.

			Outro momento importante nas nossas escolhas foi a AD da cena em que a mulher caminha pela feira e se dirige a uma barraca de frutas. Tendo em vista que a segunda parte revela que o marido a segue pela rua e pela feira e que a mulher é mostrada pelo ponto de vista de alguém que está atrás de pilhas de caixotes, optamos também por deixar explícito que alguém a observa, ao invés de dizer apenas que ela caminha pela feira, já que o plano utilizado pela câmera causa essa impressão. Vejamos a AD da cena a seguir:

			Entra numa feira.

			Passa ao lado de caixotes com frutas e verduras.

			É observada pelo olhar de alguém que caminha numa outra fileira.

			A primeira parte termina com reflexões da mulher sobre sua cegueira, após uma conversa com o marido antes de ele sair para trabalhar. Passa-se, então, para a segunda parte, a tela fica branca e novamente temos a cena do casal acordando. Incluímos, então, a AD:

			As mesmas cenas do início se repetem, mas agora sob a perspectiva do marido. 

			Pensamos ser importante explicitar também essa nova perspectiva. Como explica a professora Helena Santiago Vigata, membro de nosso grupo de pesquisa e autora de artigo sobre o mesmo filme,

			[...] esse recurso narrativo da repetição para mostrar novos pontos de vista também existe em outras formas de expressão, como a televisão e a literatura. Porém, a principal dificuldade deste filme residiu em transpor esse recurso e o jogo visual que o constitui para o código linguístico (VIGATA, 2012, p. 24).

			Nossa escolha se deu porque testamos nossa AD com nosso bolsista que tem cegueira congênita e, numa primeira apresentação, sem a inclusão dessa informação, ele não entendeu que era uma repetição da mesma cena, mas outro dia na vida do casal. É muito importante ter um consultor com deficiência visual na equipe para que possa dar parâmetros do que realmente funciona numa AD. Sabemos que nem sempre isso é possível, devido às demandas do mercado, mas essa seria a condição ideal. Como trabalhamos com pesquisas e na formação de alunos, procuramos sempre ter essa consultoria.

			Considerações Finais

			Procuramos discutir que a audiodescrição, assim como qualquer atividade de tradução, é marcada por escolhas que vão depender das leituras realizadas e estratégias adotadas pelo tradutor/audiodescritor.

			Essas escolhas, porém, devem estar fundamentadas numa análise cuidadosa da obra a ser audiodescrita a fim de poder contribuir, da melhor forma, para sua compreensão pelo usuário da AD. Tais escolhas, como explicitado no corpo deste trabalho, não são tão simples nem devem ser meramente intuitivas, mas baseadas no todo significativo que o produto fílmico proporciona na interação com o espectador. O tradutor/audiodescritor deve estar atento e sensível ao todo significativo fílmico e, assim, será capaz de realizar sua tarefa de forma rápida e eficaz.
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					1 Do original: “A la hora de redactar el guión audiodescrito de una película, el audiodescriptor debe conocer tanto el sistema meta (sistema verbal) como el sistema origen (sistema audiovisual), y más concretamente uno de sus principales lenguajes específicos: el lenguaje de las cámaras”. Tradução nossa.

				

			

		


		
			A poética da linguagem cinematográfica no estudo das audiodescrições do filme Atrás das nuvens1

			Sandra Regina Rosa Farias

			Introdução

			Este texto foi concebido com base no estudo de caso realizado nas duas versões de audiodescrição (AD) produzidas para o filme português Atrás das Nuvens (2007), visando identificar outras formas de realização de AD, no que se refere à concretização do alcance da poética da linguagem cinematográfica (LC).

			No Brasil, como prática formal, a AD é realizada a partir de 2004. Desde sua implementação, verifica-se que as produções de AD no país apontam para um padrão de realização de AD que seja objetiva, neutra e sem interpretação. Essa proposta, pautada na objetividade e na neutralidade, limita a visão do espectador, que tem normalmente um padrão de AD para apreciar. Diante dessa compreensão que basicamente direciona um caminho/visão tanto de quem realiza a AD, quanto assiste, bem como, de quem pretende subsídios para outros olhares/abordagens diferentes e que, por enquanto, tem apenas o subsídio restrito das normas oficiais brasileiras (ABNT 15.290), é que se buscou realizar esta pesquisa, pontuando que a AD pode ser neutra e objetiva, mas também pode ser objetiva e expressiva, poética e criativa.

			O conhecimento do filme Atrás das nuvens, com duas versões de AD, determinou a escolha por essa obra, isso em função da peculiaridade e preciosidade em encontrar mais de uma versão de AD para um mesmo filme, numa mesma língua e ambas comercializadas, uma para a TV pública RTP (Rádio e Televisão de Portugal) e outra que foi exibida no cinema e comercializada em DVD.

			Esta peculiaridade (duas versões) possibilitou a realização de uma análise comparada entre as versões, já que cada uma é construída sob alicerces completamente diferentes quanto à forma de realização da AD. Com isso, buscou-se entender como Portugal realiza suas AD, quais suas fundamentações, já que foi percebido que boa parte dos produtos audiodescritos lá (filmes, exposições, teatro, livros, entre outros materiais) apresenta uma preocupação com a poética, o princípio e a expressividade da obra. E uma das AD do filme em estudo é muito diferente, na forma, trazendo esses apontamentos bem distintos com relação ao que até então se tem produzido no Brasil.

			Analisar as duas versões díspares auxiliou num olhar diferenciado, mais crítico, por um lado, e mais livre e criativo, por outro, em relação às nossas produções. Nesse sentido, visando propor novas abordagens de AD para as realizações no Brasil, é que me dispus a analisar o alcance das duas versões realizadas para o filme Atrás das nuvens, uma baseada na poética da linguagem cinematográfica (LC) e outra parecida com a AD que se faz aqui. Para isso, foram analisados os primeiros sete minutos e trinta segundos do filme, em que se levou em consideração as entradas de AD e a LC. Foi realizado ainda um questionário com os dois audiodescritores roteiristas.

			O filme

			Atrás das nuvens é um filme português de 2007, a cores, realizado por Jorge Queiroga, com argumento de Jennifer Field e Jorge Queiroga. O drama, dedicado à família, conta a história de um garoto de nove anos, Paulo, que mora com sua mãe em Lisboa e sonha em ter uma família. Para isso, ele entende que precisa conhecer seu avô; este, um senhor solitário que vive numa fazenda no interior, com suas memórias. Um dia, Paulo encontra fotos que sua mãe guardava e, com elas, resolve procurar o avô sem o conhecimento dela. A mãe do garoto, com o intuito de buscar o filho, também revê o passado e, depois de resistir, assume a viagem com os dois, o filho e o sogro, e formam uma família.

			As escolhas do realizador para o seu filme, de retrato realista e com uma narrativa repleta de analepses e simbologias, propõem, por meio de planos, transições e movimentos de câmera, um olhar especial, de curiosidade, reflexivo à história.

			O filme apresenta uma qualidade estética no uso da linguagem cinematográfica, de maneira que tem, em sua composição, proposições de luz e sombra, indicando “soluções” para as indagações das personagens; detalhes que inferem significações, como: as nuvens; o som de avião; o homem dirigindo, propondo uma viagem que se concretiza, tanto no plano físico como no da lembrança; além de planos mais longos, que lhe conferem status de filme de arte, fator extremamente significante para a análise da implementação da AD.

			O discurso fílmico diante da linguagem cinematográfica

			Dentre os princípios fundamentais de abordagem teórica, a partir dos quais se analisa um filme, duas são as polarizações basilares de formação do olhar. Uma, o olhar externo, que busca entender a elaboração do sentido da obra cinematográfica perante seu conteúdo, relacionando-o com áreas diversas do conhecimento já estabelecidas. Essas relações são empregadas para compreender a constituição temática do filme e construir uma coerência de interpretação direcionada para seus conteúdos, não para sua forma. Esse olhar externo contribui para a interpretação e o conhecimento do mundo a partir da cultura cinematográfica, entretanto pouco ou nada acrescenta à ciência da construção fílmica imbricada pela poética e estética.

			O outro olhar, interno, visa compreender e explicar o funcionamento da obra cinematográfica a partir da sua forma, sua constituição e seus elementos próprios, o que pressupõe aprofundar o entendimento por meio de questões universais do cinema, o aspecto material, os elementos de composição que oferecem forma à obra, tais como: os códigos, as estruturas e os elementos formais que acabam por definir as correntes e as teorias, conforme nos aponta Almeida (2004):

			[...] no filme os significados fazem-se não só das vozes, mas de todos os sons e imagens que se sucedem. O significado do filme não está no resumo que eu faça dele depois, mas no conjunto de sons e imagens que, ao seu término, compôs um sentimento e uma inteligência sobre ele (ALMEIDA, 2004, p. 10-11).

			Assim, é pautado nesse último olhar que se desenvolve o direcionamento das próximas linhas, ou seja, de como olhar, analisar e refletir sobre o filme, para então pensar no desenvolvimento do roteiro da AD.

			Nesse domínio, a compreensão do filme – obras audiovisuais – se configura a partir das composições propostas pelas imagens e pelos sons das produções. Desse modo, transitar nesse emaranhado pressupõe desenvolver uma habilidade para olhar o texto por um contorno atento, sensível e crítico, como nos apontam Costa e Biondo (2007, p. 976-977):

			Olhar atento é olhar ativo e não simplesmente receptivo, aquele que busca o todo e capta os detalhes. Olhar sensível é aquele instalado na corporeidade que abarca todos os sentidos, considera até o oco dos intervalos, toda presença que possa suscitar uma ausência [...]. Olhar crítico é aquele que carrega o desejo de ver mais do que lhe é dado a ver, é ao mesmo tempo movimento interno em busca de sentido e reflexão incluindo a atenção e a sensibilidade. Olhar crítico desconfia, reelabora, re-configura.

			É esse olhar que precisa ser lançado para se obter trânsito neste mundo complexo de imbricações, correspondências, entrelaçamentos múltiplos que é a obra fílmica; é o mesmo olhar que, para Merleau-Ponty (2003, p. 130), “envolve o texto e o desvela”, o olhar que “envolve, apalpa, esposa as coisas visíveis”. Também é um olhar que “quem vê não pode possuir o visível a não ser que seja por ele possuído” (MERLEAU-PONTY, 2003, p. 131), já que a estrutura é taticamente concebida e ele é pedagogicamente provocado, para desvelar o conhecimento.

			É nessa perspectiva que entendo as imagens pedagogicamente realizadas, visando serem desvendadas pelo olhar intenso do espectador, segundo Tardy (1976, p. 65):

			A pedagogia das mensagens visuais não pode deixar de ser, primeiro, uma reflexão sobre a verdadeira natureza da imagem e sobre suas coordenadas ontológicas. Discute-se interminavelmente sobre seus conteúdos e sua beleza eventual; mas o essencial, que é examinar seu próprio ser, fica esquecido. Ora, a imagem não coincide com a realidade que ela representa. Sua transparência não passa de uma opacidade camuflada: ela tem a inocência dos hipócritas. Entre o elemento indutor, a realidade, e o elemento induzido, a imagem, interpõe-se toda uma série de mediações que fazem que a imagem não seja restituição, mas reconstrução da realidade. Existe até uma relação entre a realidade e a imagem da realidade, mas, na imagem, trata-se da mesma realidade e de uma outra realidade: são os processos que levam desse “mesmo” a essa “outra” que é preciso elucidar.

			A linguagem cinematográfica (doravante LC), por meio dos seus recursos técnicos, cria esse elemento elucidatório, o qual nos é mostrado, mas que nem sempre estamos atentos a ver, que é tido como a poética da LC. De acordo com Gomes (2005, p. 43), essa poética são “os efeitos que se realizam na apreciação, são previstos na criação (poiesis), na poesia da obra”. Segundo esse autor, uma obra é composta por três dimensões: efeitos, estratégias e meios ou recursos que culminam no resultado (poética) captado pelo espectador. Nesse sentido, Gomes (2005, p. 44) nos diz que os:

			meios são recursos ou materiais que são ordenados e dispostos tendo em vista a produção de efeitos na apreciação. Estratégias são tais meios estruturados, compostos e agenciados como dispositivos, como forma de programar efeitos próprios da obra. Os efeitos são a efetivação dos meios e das estratégias sobre a apreciação, são a peça cinematográfica como resultado, como obra2 (tradução própria).

			Ao revestir a linguagem técnica com a aura poética, o cinema essencializa os poderes da imagem e do movimento, de forma a conferir-lhes uma transcendência estética. Cineastas e teóricos, como Epstein e Buñuel, entendem o cinema como este carreador poético, conforme diz Buñuel (1991, p. 336):

			[...] mas este mesmo copo, visto por seres diferentes, pode ser milhares de coisas, pois cada um transmite ao que vê uma carga de afetividade; ninguém o vê tal como é, mas como seus desejos e seu estado de espírito o determinam. Luto por um cinema que me faça ver este tipo de copo, porque este cinema me dará uma visão integral da realidade, ampliará meu conhecimento das coisas e dos seres e me abrirá o mundo maravilhoso do desconhecido, de tudo o que não encontro nem no jornal nem na rua.

			Para esse cinema proposto, pensado, realizado e esperado por Buñuel, é necessário compreendê-lo e pensar o olhar interno, a partir de um cinema reconhecido, configurado como linguagem, segundo sublinha Metz (2010, p. 76):

			Se o cinema é linguagem, é porque ele opera com a imagem dos objetos, não com os objetos em si. A duplicação fotográfica [...] arranca ao mutismo do mundo um fragmento de quase-realidade para dele fazer o elemento de um discurso. Dispostas de forma diferente do que surgem na vida, transformadas e reestruturadas no decurso de uma intervenção narrativa, as efígies do mundo tornam-se elementos de um enunciado.

			É essa possível linguagem enunciativa compreendida de linguagem poética que ao percorrer as imagens de linguagem prosaica as enriquece e provoca múltiplos significantes potenciais. É parafraseando Martin (2005, p. 25) que concordo com os teóricos e cineastas que entendem o cinema por esse viés; entendo que a LC, com sua estrutura própria e particularizada de atuar com as imagens e os sons, constrói discursos matizados e compassivos da humanidade, da vida, do mundo.

			A LC se configura, então, pelo seu grau de heterogeneidade e, para que a forma fílmica da imagem seja ilustrada, necessariamente, ela precisa do papel delineador da câmera, que tem o lugar de agente ativo na captação da realidade material e na transformação em atmosfera fílmica.

			Para a configuração desse diálogo expressivo, a câmera capta a realidade material a partir de um conjunto de fatores que, conforme uma ordem coesa, caminha entre o estático e o dinâmico (MARTIN, 2005). São eles: o enquadramento, os planos, os ângulos e os movimentos da câmera. Para além dessa configuração da câmera, integram a produção do efeito da LC o jogo luz-sombra, a cor, a iluminação, o cenário e o figurino. Compõe também esse processo o som, que no cinema é entendido como o som audiovisual e é dividido em pelo menos três modos: os diálogos, a música e os efeitos sonoros. Os diálogos, por sua vez, não são considerados marca relevante da linguagem cinematográfica.

			Todavia, é com a montagem que os componentes sonoros e da imagem são organizados para formar a ideia do filme, do todo que o expressa. É com ela que se estabelecem as relações e assim coordenam a configuração, produz-se a forma “final” enquanto material constituído para uma representação.

			No seu curto tempo de vida, o cinema se valeu de grandes evoluções (variação de planos, som, recursos técnicos, montagem etc). A montagem, como articuladora do conjunto da obra, acompanhou esse processo e se colocou, na sua organização, como uma “gramática” que dispõe de ferramentas de construção de significados, de sentido, de poéticas idealizadas pelo realizador. Segundo Augusto (2004, p. 54), enquanto profissão, a montagem “tornou-se uma atividade técnica responsável pela capacidade inventiva do realizador, produzindo no cinema o movimento vibratório dos signos capaz de lhe fornecer força poética”.

			Diante dessa perspectiva de organização do filme enquanto construção expressiva, poética que perpassa a intenção do realizador em transpor uma visão de mundo, entendo que a AD precisa ser aprimorada. Assim, na seção seguinte, apresento a análise das versões das AD, em apenas duas sequências do filme Atrás das nuvens, buscando perceber como cada audiodescritor conseguiu ou não trazer na AD alguns elementos da LC de forma expressiva, poética, criativa.

			O carácter simbólico da linguagem cinematográfica e a análise de duas sequências nas duas versões de AD do filme Atrás das nuvens

			O enredo de Atrás das nuvens não é o de um filme objetivo. Nele, Queiroga imprimiu marcas significativas de caráter simbólico trabalhando com a linguagem cinematográfica – síntese inicial (mote); jogo de luz e sombra; simbologia das cores; música e efeitos sonoros; construção da personagem; indícios e metáforas visuais – mensagens subliminares, simbologias, que propõem significantes e significados, por vezes expressos, por vezes ocultos, que no decorrer da diegese vão se entrelaçando e ao mesmo tempo desvendando o drama proposto. Em termos globais, essas marcas realizadas por Queiroga constroem e reconstroem, num andar para frente e para trás, a narrativa que produz efeitos estéticos e expressivos determinantes.

			Para este texto, as duas sequências de AD analisadas do filme são: a sequência 1, que compõe a síntese inicial (mote), e a sequência 7, que compõe o sobressalto do avô à noite. É possível, nessas duas sequências, analisar questões como jogo de luz e sombra, simbologia das cores, música e efeitos sonoros, indícios e metáforas visuais.

			A síntese inicial (sequência 1) tem um minuto e trinta e seis segundos e faz o preâmbulo da narrativa. Ela acontece intercalando, por vezes mais rápida e outras mais lentamente, umas nuvens e um senhor dirigindo um carro antigo. É uma sequência que ocorre sem nenhum diálogo, apresenta os créditos iniciais sobrepostos às imagens, traz marcadamente um enfoque nas cores desbotadas, na iluminação estourada fora do carro e no senhor, por vezes no primeiro plano, na sombra; desenvolve-se num ritmo lento, de sonho, e a música melancólica propõe um movimento cíclico de uma “viagem” nostálgica. A linguagem é expressiva, significante e subjetiva.

			Nesse contexto, surgem os seguintes questionamentos: qual a importância desse preâmbulo na diegese do filme? Por que as pessoas que veem precisam das informações iniciais de um filme, sejam visuais ou auditivas? Por que será que os cineastas criaram essa maneira determinante de contar as histórias audiovisuais, incluindo o preâmbulo? Se não foi uma forma de construção que direciona, coadjuva, dá sentido e ritmo à história, não poderiam então deixar de lado essa linguagem iniciada por Griffith?

			Em média, os primeiros dez minutos de um filme são determinantes. Segundo Souza (2001, p. 1) até os anos 1960, os créditos iniciais consumiam até dois minutos e meio do filme e aspectos da narrativa se faziam presentes logo nesses prelúdios. Entretanto, a partir da década de 1970, predomina, para o início do filme, apresentar apenas os principais itens da ficha artística. Field (1994, p. 25) aponta que, a partir de uma convenção em Hollywood, consideraram-se os dez primeiros minutos da narrativa fundamentais, sendo indicado, nesse momento, apresentar a trama e os créditos iniciais para o sucesso comercial do filme.

			Nesse sentido, o preâmbulo introduz a atmosfera, a proposta do filme, além de créditos iniciais, o que desencadeará os ganchos necessários à amarração da diegese, ao ritmo que conduz o espectador à narrativa, desenvolvendo mensagens estratégicas capazes de provocar no espectador curiosidade, interesse, incômodo, desequilíbrio para acompanhar e desvendar as incógnitas da história.

			Assim, quando se pensa no preâmbulo inicial, trabalhado pela AD, levantam-se alguns questionamentos: este mote, ao ser audiodescrito, contribui ou não para fruir o filme? Quem vê um filme com mais de uma versão de AD, o que nota em termos de perdas e ganhos entre elas? Qual o impacto da falta de descrição das imagens iniciais? Será mesmo necessário descrevê-las? Ao estarem descritas, qual o impacto e quais as dificuldades?

			A versão 1 (TV) opta por não descrever as cenas do preâmbulo, apresentando apenas os créditos iniciais e antecipando as personagens; porém, descreve a cena de transição do preâmbulo para o início da narrativa. Iniciarei a análise por esta última informação.

			O audiodescritor roteirista descreveu a transição assim: “Um belo e velho Citröen boca de sapo, parado na planície alentejana. Parece levantar voo”.

			Descrever apenas a cena de transição de forma objetiva e direta, após descrever os créditos e as personagens, deixa essa cena de transição deslocada, sozinha, desarticulada do próximo momento, que é a introdução. Normalmente, o preâmbulo apresenta informações de forma diferente, mas que estão totalmente vinculadas à história como um todo. Ao fornecer apenas uma última informação sobre ele, deixa-se uma lacuna e, por vezes, uma interrogação: “Por que aquela informação estava ali?”, possivelmente desviando o foco da pessoa deficiente visual (DV).

			Em contrapartida, essa descrição (transição) dá o lugar de destaque que o carro ocupa na diegese, já que inicia falando sobre ele. Também traz a informação sobre o espaço de deslocamento – a planície alentejana –, pormenor importante, pois é o lugar onde decorre a maior parte da história e que tem um papel fundamental, por ser o lugar onde o avô gostaria de ter se estabelecido com a família. É o lugar/espaço do desejo e da negação; é o espaço que seria da felicidade, mas é de tristeza; é o espaço de mágoas e de reconciliação. Essa informação localiza o espectador onde ocorre a história. Segundo Neves:

			Os locais, espaços e ambientes são os panos de fundo sobre os quais toda a acção se desenrola. Por vezes, assumem especial relevância, pois contribuem para a própria diegese, chegando mesmo a ganhar o estatuto de personagem. [...] Será de referir apenas o que possa contribuir para uma melhor compreensão das mensagens principais da obra (NEVES, 2011, p. 54).

			Sob esse aspecto, a versão 1 pontuou um elemento que contribui para a localização do espaço e também para a construção narrativa, pois estará presente durante quase toda a diegese, de maneira determinante.

			De acordo com Vercauteren (2007), essa “espacialidade na AD” é um balizador no desenvolvimento da história e deveria ser levada em consideração para além de uma descrição de identificação do ambiente, pois contribui para uma significação que encaminha coerências na narrativa, e não apenas a localização do ambiente.

			A descrição final dessa cena de transição, trazida pela versão 1, ainda propõe certa expressividade no “parece levantar voo”, entretanto induz o espectador a um significado direto – viagem – sem margem para divagação. O que, por sua vez, na versão 2, a descrição “sem que as rodas toquem o chão”, permite inspirar de forma expressiva, deixando ao espectador a possibilidade de interpretar. Araújo (2010) orienta que:

			Devemos saber que, ao fazermos uma narrativa, sempre deixamos nossas impressões e nossa visão de mundo. O audiodescritor só precisa tomar cuidado na escolha de sua adjetivação para não colocar suas inferências no texto, principalmente aquelas cruciais para o entendimento do filme. A garantia da acessibilidade reside em que a leitura do filme seja feita pelo espectador, seja ele vidente, ouvinte, surdo ou com deficiência visual. Não faz parte do trabalho do audiodescritor facilitar essa leitura. Ele precisa traduzir as imagens para propiciar à pessoa com deficiência visual a oportunidade de fazer a própria interpretação (ARAÚJO, 2010, p. 87).

			Assim, cabe ao audiodescritor descrever de forma a deixar para o espectador a sutileza da interpretação, como fez a versão 2 (“sem que as rodas toquem o chão”); a AD precisa inspirar e não induzir.

			Ao fazer a escolha de não descrever a sequência inicial, a versão 1 nos faz refletir sobre alguns entendimentos, entre eles, por que é importante fazer essa descrição. Entendendo que o preâmbulo viabiliza ao espectador vidente um resumo da história, introduzindo-o na atmosfera fílmica, este não deveria ser negado ao espectador deficiente visual.

			Compreendendo que é um dado que compõe a narrativa, sendo intrínseco a ela, traz, além dos créditos, de forma singular, o discurso da história e deve, por isso, dentro do possível, ser oferecido ao DV. E ainda que no preâmbulo não haja diálogo, normalmente apenas imagens, música e efeitos sonoros, é um momento ímpar para a AD viabilizar esse discurso singular da narrativa, subsidiando informações ao DV no sentido de fomentar, desde aí, o primeiro alcance da história.

			O audiodescritor roteirista da versão 1, ao responder o questionário, com relação ao preâmbulo, fala:

			Caso esteja a referir-se ao pré-genérico, ou ao genérico inicial, se não for possível reproduzir, integralmente, a respectiva indicação sequencial (por falta de tempo ou sobreposição), há que ponderar quais os nomes/itens mais importantes ou significativos para a identificação/valoração do filme em causa. De modo a poder também, desde o início, indicar/caracterizar os elementos intrínsecos à “acção”, de interesse ou susceptíveis de serem considerados relevantes para a AD (Audiodescritor da versão 1, fev./2012).

			Observando o preâmbulo e a fala do audiodescritor, entendo que aquele deveria ter sido então descrito, pois havia tempo para tal. Havia, sim, sobreposição de imagem e som, mas era possível de ser intercalada com outra informação e um item importante: são mensagens que, na subjetividade implícita, abarcam, a partir daí, um resumo da história.

			Ao omitir no preâmbulo, o audiodescritor roteirista da versão 1 deixa de fornecer informações, como é de se esperar do mote inicial (preâmbulo) e de introduzir o espectador (deficiente visual) na história; de criar a atmosfera do filme; de trazer dois dos principais atuantes (o avô e o carro) no conflito que se desencadeia no filme. Deixa de contar a história de forma particular para o espectador, de colocá-lo diante do invólucro que é essa parte inicial, diante do ritmo, dos ganchos necessários às emoções e a sentimentos propostos desde o início pela narrativa do filme. Retira a possibilidade de o espectador iniciar seu processo de interrogações sobre a história, sobre o que lhe espera, sobre o que ele espera, ou seja, de agir, mesmo sendo o espectador ainda considerado por muitos um ser passivo. A audiodescritora da versão 2, diferentemente, explicita na sua fala o que é perceptivelmente exposto na AD dessa versão, como é possível verificar:

			O início do filme é uma “cápsula temática” de todo o filme. Nela se apresentam dois dos principais agentes deste drama familiar – o homem e o carro. Deixar de descrever as imagens para nos concentrarmos nos créditos significa privar as pessoas cegas de um primeiro contato [que é dado aos normovisuais] com os protagonistas do conflito que a obra vai trabalhar. Já os primeiros minutos que seguem os créditos são importantes para desenhar o conflito em si desta tragédia familiar (Audiodescritora da versão 2, jan./2012).

			Nesses minutos iniciais, é possível encontrar todos os “ingredientes” que, depois, vão ser trabalhados na obra, e encontra-se também o tema da obra – a família. “A Linguagem Fílmica também se estabelece logo na abertura do filme. Assim, para poder descrever as duas partes iniciais, houve necessidade de entender muito bem todo o filme para que a AD inicial pudesse dar conta dos elementos fulcrais a serem desenvolvidos no restante do filme” (Audiodescritora da versão 2, jan./2012).

			A audiodescritora da versão 2 não somente considera importante a descrição do preâmbulo num filme como desde esse ponto leva em consideração a LC, ao realizar a leitura da imagem e abarcar a poética, a simbologia e a significação aí implícitas na realização da audiodescrição.

			Observando a análise da sequência 1, outra questão surge: por que a versão 1 apresenta as personagens e a versão 2 não? Segundo os princípios que direcionam a AD, deve-se tentar fazer o reconhecimento das personagens conforme a ordem em que elas se apresentam, visando manter o próprio decorrer da narrativa que assim as desvenda. Há audiodescritores, entretanto, que entendem ser melhor introduzir as personagens durante a leitura dos créditos, ou porque avaliam não ser possível fazê-lo durante a narrativa ou por entenderem ser facilitador para o espectador ter essas informações logo no início. Sobre essa questão, Neves (2011, p. 53) assinala: “Esta decisão deve ser bem ponderada, pois na tentativa de clarificar as relações entre personagens, poderemos estar a desvendar pormenores de forma antecipada, estragando alguns dos efeitos pretendidos pelo realizador”.

			Claro que nem sempre é possível apresentar as personagens no decorrer do filme e, então, entre não apresentá-las e antecipar a informação, é preferível adiantar. Para o filme em questão, especificamente, entendo que as personagens poderiam ser apresentadas no decorrer da diegese, pois manteria a proposta da narrativa e do realizador de apresentá-las conforme fossem sendo desvendadas, já que o filme se desenvolve em torno da construção de uma personagem, a família, antecipadamente mostrada logo no início pela versão 1.

			Outra questão tem a ver com oferecer aos espectadores da AD elementos que não são informados aos videntes, pois a estes não são antecipados quem são as personagens, visto que no início do filme aparece apenas um senhor em seu carro, sem nome, sem parentesco, sem vínculo, que segue o pressuposto específico da AD de apresentar preferentemente as personagens conforme são mostradas na narrativa. Há espaço para desvendá-las durante a obra, havendo necessidade que sejam reveladas e construídas conforme a proposta narrativa, e não de antecipação da informação, como fez a versão 1.

			A versão 2 (DVD) descreve o preâmbulo desde o início, pontua cores, como o vermelho, que permearão toda a diegese; descreve a iluminação, que distingue a condição mental, a emoção das personagens; narra reiteradamente a passagem de componentes (as nuvens) que se repetem; fornece, de pronto, uma série de indícios propositais da construção narrativa. Intercala duas vozes para diferenciar a descrição das imagens (feminina), que vai permanecer ao longo da narrativa, e dos créditos (masculina), que vai desaparecer ao término destes, assim, organiza a questão da alternância dos elementos.

			A AD apresenta-se acompanhando a LC proposta no filme, que é abarcada pela expressividade, pela poética; é inspiradora e deixa margem para o espectador absorver e interpretar. É, no entanto, simultaneamente objetiva, ao fornecer a informação de forma clara e compreensível. É descrita de forma a condicionar a recepção do filme, já que reforça elementos requisitados na construção da diegese (por exemplo, a cor do carro, a casa do monte). Ou seja, a versão 2 dispõe de indícios essenciais para o visionamento geral dessa construção.

			Segundo Orero (2012, p. 13), “é através da integração de todas as leituras e significados que um entendimento profundo de filme é adquirido; por consequência uma audiodescrição abrangente pode ser elaborada”3. Ao acolher tal estratagema, a versão 2 levou em consideração a premência em guiar, desde o início, o “olhar” desses espectadores para a diegese, inspirando-os pelo acompanhamento poético da LC do preâmbulo, para que todos pudessem embarcar no filme, na “viagem”.

			Se a AD se insere nessa introdução e consegue, fundamentalmente, dar conta de acompanhar a LC proposta no filme, o espectador que depende da tradução tem a possibilidade de, por meio das palavras escolhidas e recortadas, ser provocado e conduzido às sensações de curiosidade, interesse, incômodo, desequilíbrio, entre outras, para acompanhar e desvendar a narrativa e, nesse movimento, fruir do filme. Mais uma vez, concordo com Neves quando afirma:

			O facto de as pessoas com cegueira ou baixa visão necessitarem de maior objectividade e clareza, para melhor compreenderem o mundo que as rodeia, tal não as inibe de fruírem os artefactos linguísticos frequentemente usados para fins estéticos (NEVES, 2011, p. 62-63, grifo nosso).

			Pela versão 2, entendendo a pessoa deficiente visual como dotada de compreensão, as cenas são descritas sempre visando acomodar o conteúdo (objetivo) à forma (poética e expressiva); o espectador é movido a adentrar a narrativa do filme, não somente pelo viés do que foi, mas como foi descrito. Nesse sentido, Castro (1998, p. 11) explicita que a poética como forma faz “eclodir em nós a compreensão do que a obra poética como artefato discursivo ‘não diz, mas quer dizer em tudo que diz’. Esse não-dizer em tudo que diz se torna o diálogo central da interpretação poética”. Essa descrição poética provoca no espectador com deficiência visual a relação de diálogo, entendido como processo de troca, de quem recebe uma informação e, ao refletir sobre ela, objetiva um entendimento, uma possibilidade de complementaridade em que o espectador apreende a colocação e preenche com o que traz ancorado.

			Na outra sequência (7) analisada, os códigos sonoros (som de freio brusco e relinchar) mais a imagem de um carro freando e do olho de um animal negro antecedendo o despertar sobressaltado do senhor propõem que este estava sonhando; além disso, nesse sobressalto, o som de sino mais a luz fria e azulada sobre o senhor apontam um tom fúnebre à personagem, apresentando aí indícios e metáforas que contribuem para a compreensão da narrativa.

			O audiodescritor roteirista da versão 1 descreve a ação do carro e da personagem por verbos de ação, conforme é possível perceber no trecho a seguir:

			10:06:02

			Os faróis de um carro iluminam o chão

			10:06:07

			O Citröen – uma travagem – os olhos de um animal

			10:06:12

			Em casa, o idoso acorda sobressaltado

			10:06:19

			Vira-se na cama...

			10:06:22

			...Acende a luz

			10:06:29

			...Pega num frasco de comprimidos

			(Roteiro versão 1, set./2009).

			Essa descrição focaliza especificamente os processos de ação do carro e da personagem, normalmente priorizados nas audiodescrições de forma geral, ao subtender que, ao focar na ação, todo o contexto fica compreendido. De acordo com o dicionário Houaiss (2001), a ação, entre tantos outros significados, denota: “10. Cin. Liter. Teat. Telv. Série de acontecimentos por que passam ou que produzem os personagens de um filme, conto, romance, poema narrativo, peça teatral, novela etc. e que configuram o assunto ou tema da obra propriamente dita”.

			Entre outras compreensões do termo ação, principalmente esta última, que coloca a ação como a configuração do assunto ou tema da obra, fica entendido que o movimento, não necessariamente físico, da personagem é o principal foco de uma cena e denota o que está se passando naquele momento.

			Num primeiro instante, é possível concordar com essa compreensão do termo, ao enfocar a AD, dependendo do filme, da narrativa, do estilo do realizador e até mesmo do objetivo proposto para o filme. Entretanto, entendo como elementar que outros fatores sejam levados em consideração pelo audiodescritor roteirista para compor a narrativa de forma a realizar uma AD que proponha completude, atuando paralelamente ao filme, dispondo-se a abarcar a LC, seu estilo, sua atitude, a fim de efetivar a narrativa fílmica e seus aspectos estéticos, transparecendo sua expressão.

			A versão 2, por sua vez, consegue trazer outros elementos, como vemos no trecho a seguir (equivalente ao da versão 1):

			00:08:02 Noite cerrada. Os faróis de um carro crescem ao aproximar. O carro resvala ao travar.

			00:08:08 Um enorme olho de animal brilha no escuro. (muda tom de voz/mais urgente)

			Numa cama iluminada pela luz azul e fria que entra pela janela, um homem acorda em sobressalto. Vira-se e acende o candeeiro (Roteiro versão 2, set./2009).

			Para além da ação, o trecho apresenta as características de iluminação e cor atreladas a uma escolha vocabular que proporciona à sequência o elemento poético proposto pela LC para indiciar o aspecto fúnebre. Isto é, compõe, com os sons, a informação intencionada para dar alcance à poesia (diálogo/intenção). Diante desse emprego vocabular, proposto pela AD da versão 2, a seguinte questão se faz presente: como a escolha das palavras produz diferentes sentidos? Novamente recorro a Neves, que diz:

			[...] a escolha lexical numa audiodescrição é de grande importância, pois contribuirá para o tom geral do produto final. A adequação do léxico à temática, ao registo do texto original e ao receptor será, no fundo, a meta a que se deve propor qualquer audiodescrição (NEVES, 2011, p. 58).

			A escolha lexical permite produzir efeitos diferenciados às imagens, propiciando direcionar significados expressivos a cada contexto específico e à proposta geral da narrativa. A versão 2 apresenta esse indicativo ao descrever de forma metafórica e com uma sonorização vocálica com efeitos de aliteração e uvulares4. Por exemplo: “Os faróis de um carro crescem ao aproximar. O carro resvala ao travar”.

			Ao propor o crescimento dos faróis, é dada vida ao carro. Por um lado, chama a atenção para a importância dele novamente, para o centro vital dele na narrativa e, por outro, o que cresce é para ser visto, notado, ou seja, pela LC a intenção é esta: metaforicamente mostrar algo, um acontecimento, direcionar o olhar. Essa relação metafórica será entendida também como a colocada por Pinheiro como metáfora visual, quer seja:

			[...] uma manifestação plástico-icônica de uma declaração metafórica baseada em um conceito metafórico do tipo “NOME A É UM NOME B”, dotada de dois sujeitos, sendo um primário e o outro secundário, onde pelo menos um deles esteja configurado visualmente, podendo o outro se manifestar também visualmente, verbalmente ou nem mesmo existir, sendo recuperável apenas pelo contexto. Em qualquer um dos casos, consideraremos que o sujeito secundário deverá projetar determinadas propriedades e associações sobre o primário, de modo a estabelecer a relação de semelhança que é própria da metáfora (PINHEIRO, 2007, p. 3).

			É nessa relação de significação de metáfora visual, a partir da imagem, que a AD se refere como uma construção verbal que não é sua representação direta, mas remete a ela, que a versão 2 atua e contribui para uma apreensão da narrativa. A outra questão a ser considerada é a combinação sonora e rítmica, “[...] crescem ao aproximar [...] resvala ao travar”, que pode desencadear sensações auditivas que geram a expressividade proposta, dando a significação sugerida. Nesse sentido, ao fazer as escolhas vocabulares, é interessante pensar nas manifestações sonoras ricas, expressivas e ressonantes, capazes de despertar significados e sensações no espectador.

			Assim, quanto maior for o leque vocabular de um audiodescritor, melhor será seu intento expressivo diante do produto final. Contudo, há a necessidade de saber fazer a leitura do produto para que se consiga abarcar a semântica proposta, pois as imagens orientam os espectadores (audiodescritores) à sua leitura por meio de seus códigos, expressividade, indícios e metáforas.

			Cabe ao audiodescritor apreender essa significância e apresentá-la por meio de “Um léxico variado e sugestivo, conjugado com uma construção frásica clara” (NEVES, 2011, p. 58), entendendo que a subjetividade apreendida deve ser repassada pelo máximo da sua expressividade. Com a AD, não são mais as imagens que compõem o filme, mas a subjetividade apreendida transmutada em expressão.

			No que diz respeito à luz e à cor, a versão 2 novamente considera esses aspectos como definidores da sequência, apoiando-se neles para sugerir a atmosfera de densidade proposta ao descrever: “Numa cama iluminada pela luz azul e fria que entra pela janela, um homem acorda em sobressalto”. Ao trazer a informação da luz azul e fria, a versão 2 consegue propor um tom pesaroso e de abatimento que, combinado com o som de sino, caracteriza o “peso fúnebre” carregado pelo senhor naquele momento.

			Ou seja, o audiodescritor dessa versão trouxe, por meio da consideração da luz e da cor, a compreensão pela qual são pensados esses elementos na LC: a luz, enquanto um elemento produtor de sentidos, propositor de mensagens subjetivas e norteador de reflexões; e a cor, enquanto um fomentador de efeitos psicológicos.

			Considerações finais

			Diante da análise realizada, foi possível perceber que as duas versões de AD alcançam o que se pretende, apresentam seus textos delineados pela objetividade. A versão 2, entretanto, possibilitou esse processo indo além da objetividade, alcance esperado pela AD, ou seja, que a informação da imagem descrita faça sentido para o espectador. Essa versão formulou uma AD fundamentada nos princípios da LC, carreada pela expressividade, criatividade e poética. Nesse sentido, a versão 2 mostrou que objetividade e expressividade são elementos bem diferentes e não se excluem na AD; ao contrário, realizam-se, em suas funções, de forma integrante, podendo contribuir para outro olhar significante na construção da AD.

			Isso coloca para a AD um outro lugar, o qual ela pode operar por incisões, entrelaçamentos, pelejas e transformações, pois a obra é o resultado do que o sujeito experimenta dela e compartilha com os outros; mais do que representação objetiva, a AD passa a ser parte do processo do filme, então, tal qual esse, se efetivará se, de fato, for realizada pensando em um sujeito capaz de compreendê-la pelas diversas vertentes de significações, entre elas aquelas construídas a partir da poética da LC, que inclui uma carga de expressividade, criatividade e poética. Concordo com Lowes (2002, p. 13) e entendo que a AD pode ser realizada como:

			Cada palavra foi permeada, como cada imagem foi transformada, pela intensidade da imaginação de um ato criativo instigante. “Pense bem”, diz Abt Vogler sobre o milagre análogo do músico:

			Pense bem: cada tom de nossa escala em si é nada;

			Está em toda parte do mundo – alto, suave, e tudo está dito:

			Dê-me, para usá-lo! Eu o misturo com mais dois em meu pensamento;

			Eis aí! Vocês viram e ouviram: pensem e curvem a cabeça!

			Dê a Coleridge uma palavra vívida de alguma antiga narrativa; deixe-o misturá-la a outras duas em seu pensamento; e então, a partir de três sons ele formará não um quarto som, mas uma estrela.

			Estendendo “termos musicais” para termos audiodescritivos, diria: dê ao audiodescritor uma imagem vívida, deixe-o misturá-la em seus pensamentos para que ele forme não a “mesma” imagem em palavras, mas uma estrela. A construção das representações simbólicas advindas desse processo vai depender do pertencimento ao formato da ação narrada, quer seja, um combinado de certos traços estruturais, pertencentes à LC e que o espectador precisa saber; e de uma dada ordem simbólica, o conhecimento da LC atrelado à subejtividade e à bagagem histórica do espectador. Certo sim, que será um novo percurso cultural a ser formado.
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					1 Este texto aponta outros detalhes da análise realizada a partir da tese de doutorado intitulada: AUDIODESCRIÇÃO E A POÉTICA DA LINGUAGEM CINEMATOGRÁFICA: UM ESTUDO DE CASO DO FILME ATRÁS DAS NUVENS.

				

				
					2 Medios son recursos o materiales que son ordenados y dispuestos en vista a la producción de efectos en la apreciación. Estrategias son tales médios estructurados, compuestos y agenciados como dispositivos, de forma de programar efectos propios de la obra. Los efectos son la efectuación de médios y estrategias sobre la apreciación, son la pieza cinematográfica como resultado, como obra.

				

				
					3 It is through the integration of all the readings and meanings that a deep understanding of the film is achieved; hence a comprehensive audio description can be drafted.

				

				
					4 Aliteração – Repetição de fonemas idênticos ou parecidos no início de várias palavras na mesma frase ou verso, visando obter efeito estilístico na prosa poética e na poesia. Uvulares – 1. Que se articula na úvula (parte constitutiva do palato/céu da boca). Uma consoante uvular ou simplesmente uma uvular é uma consoante na qual, em sua pronúncia, o ponto de articulação se dá na úvula. Seu modo de articulação é oclusivo, que significa que é produzido pela obstrução do fluxo de ar no aparelho vocal (HOUAISS, 2001).

				

			

		


		
			A audiodescrição para cinema: uma proposta de produção cinematográfica acessível para pessoas com deficiência visual

			Sara Mabel Ancelmo Benvenuto

			Introdução

			Em nossa época multimidíática, é inegável que a constante exposição aos meios tecnológicos tem contribuído para um novo modo de conceber a realidade. As diversas formas de captação e reprodução de imagens, como câmeras, computadores e softwares de criação de vídeos, tornam possível a reprodução e divulgação de produtos multimodais, fato que traz maiores oportunidades de formas de expressão e que, proporcionalmente, amplia as possibilidades de público receptor para assistir, ler, tocar ou escutar esses produtos, compreendê-los, comentá-los e difundi-los. Sendo assim, a era digital impõe que esses textos multimodalizados alcancem o maior número de pessoas possível e que sejam, cada vez mais, acessíveis a todos aqueles que, porventura, procurem-no. Contudo, observa-se que os produtos não são pensados e executados para que todos possam deles usufruir.

			A crescente consciência em relação aos direitos humanos vem trazendo questões que focalizam a necessidade da eliminação de barreiras em todos os produtos, sejam eles destinados ao lazer, à cultura ou ao consumo. Essa questão problematiza, em especial, o direito das pessoas com deficiência sensorial ou intelectual e mostra que é preciso encontrar formas compensatórias.

			Este trabalho focaliza, em especial, as pessoas com deficiência visual, doravante PcDVs, e apresenta um recurso tecnológico, mais especificamente uma ferramenta assistiva, cujo objetivo é proporcionar a tradução das imagens em palavras, escritas ou faladas, para permitir que essas pessoas tenham acesso parecido àquele dos videntes. Segundo Payá (2007), mais de 94% da informação que recebem o homem e a mulher contemporâneos entram no cérebro pelos sentidos da visão e da audição, mais de 80%, especificamente, por meio da percepção visual.

			Esse recurso assistivo denomina-se audiodescrição (AD). De acordo com Araújo e Braga (2011), a AD é a técnica utilizada para tornar acessíveis para os cegos o cinema, o teatro, a TV, exposições de quadros e outras formas artísticas envolvendo o campo visual. Num filme, a AD é uma descrição adicional que narra a ação da cena, as expressões faciais, a linguagem corporal, os cenários, os figurinos, enfim, todos os elementos relevantes, verbais ou não verbais. Geralmente, essa narração é inserida entre os diálogos e não interfere nos efeitos musicais e sonoros. Além da área artística, esse recurso é de extrema importância na área educacional, que ainda possui um reduzido interesse em pesquisas em AD de material didático, por exemplo.

			Apesar das ainda embrionárias pesquisas em AD, vários trabalhos acadêmicos versam sobre o assunto, em especial aqueles sobre audiodescrição de filmes. Jimenez Hurtado (2007), Jimenez Hurtado, Rodríguez e Seibel (2010), Payá (2007, 2010) e, mais recentemente, Araújo e Braga (2011) trouxeram importantes contribuições na busca de parâmetros que atendam satisfatoriamente às necessidades informacionais das pessoas com deficiência visual.

			Vale ressaltar que essas contribuições serão de grande auxílio para este artigo, uma vez que confrontam elementos típicos da produção do cinema e sua descrição. É nesse aspecto, de forma imediata e especificamente, que o presente estudo almeja avançar, propondo uma forma de AD que revele mais nitidamente os aspectos audiovisuais, como a linguagem de câmera e os efeitos de montagem.

			Para o desenvolvimento deste estudo, o artigo se dividirá em sete partes, a saber: a restrição da AD, em que falo da problemática acerca das AD de filmes; a audiodescrição e o cinema, em que pontuo a fundamentação teórica tanto da AD quanto do cinema; a ressignificação da AD, em que explano as diretrizes de criação da AD para o filme adaptado; a metodologia, em que – explico – a pesquisa-ação, que se subdivide em constituição do corpus, procedimento de análise, identificação do problema, planejamento da solução e, finalmente, implementação da solução e seu monitoramento; em seguida, temos a adaptação do conto “A entrevista”, em que analiso as decisões do processo de adaptação do conto de Rubem Fonseca (2012); a audiodescrição do filme homônimo, em que exploro as escolhas do léxico da AD do filme; e por fim, as considerações finais deste estudo.

			A restrição da AD

			A intenção comunicativa da AD vai além de informar ao receptor o que está acontecendo, ou seja, de tratar somente sobre o que é captado pelo canal visual. Por isso, em uma AD que se limite apenas ao que pode ser percebido em termos de argumento e que deixa de fora a realização dos elementos cinematográficos, como enquadramento, ponto de vista e ritmo de montagem, corre-se o risco de ter uma tradução incompleta da obra, por não tornar evidentes as estruturas típicas da linguagem do meio cinematográfico.

			Conforme Araújo e Braga (2011), a AD não deve se sobrepor aos diálogos e a algumas trilhas sonoras do filme. Entendo, entretanto, que seguir esse tipo de instrução pode ocasionar o risco de excluir do roteiro de AD elementos cinematográficos fundamentais, como os já mencionados enquadramentos, pontos de vista, movimentos de câmera, montagem, entre outros, que fazem parte da linguagem cinematográfica. Diferentemente do roteiro cinematográfico, um roteiro de AD de filmes pode priorizar composições de planos diferentes daquelas realizadas no primeiro.

			Payá (2007) propõe certos parâmetros descritivos − normalmente, os elementos de maior tamanho podem ser descritos antes dos menores, e os elementos móveis antes dos elementos estáticos. Dessa forma, uma descrição ordenada é estabelecida de acordo com o encadeamento das ações na cena, consideradas mais importantes para seu entendimento, deixando aos espectadores a livre reflexão acerca dela. É importante ressaltar que, para a autora, a composição do texto audiodescrito é subordinada tanto às necessidades do espectador quanto à plasticidade das imagens na obra cinematográfica. Com efeito, aliar essas duas necessidades em breves espaços de tempo é uma tarefa árdua para o audiodescritor, visto que o tempo e o espaço disponíveis para tais inserções também são grandes problemas fundamentais na tarefa de audiodescrever.

			Dito isso, em um filme, temos normalmente a convivência de diversos aspectos como enquadramentos, movimentos de câmera, pontos de vista, personagens, diálogos, trilhas e vários outros elementos de natureza fílmica em constante dinamização. Durante a elaboração de um roteiro de AD, deparamo-nos com as escolhas típicas como o que audiodescrever e como fazê-lo de forma a melhor traduzir a dinamização do audiovisual para o verbal, aproximando-se mais da semiose do cinema.

			Nesse ponto, temos que ter em mente que não será possível nem viável audiodescrever tudo, principalmente se não tivermos tempo suficiente para isso. Por conseguinte, uma obra cinematográfica que sugira descrições mais próximas do contexto audiovisual e alie o processo de feitura da AD ao processo de realização do filme pode desentravar a questão da limitação de espaço para a AD e, com isso, proporcionar ao audiodescritor um conforto maior para elaborar um texto mais consoante com os recursos audiovisuais dos filmes. Referida junção facilitaria enormemente o processo de AD, além de aproximar mais ainda as tarefas de roteirização para o cinema e para audiodescrição. Desse modo, assim como os videntes, as PcDVs seriam englobadas como espectadoras na obra audiovisual desde sua criação, fato que iria contribuir para uma completa inserção dessas no âmbito audiovisual.

			A audiodescrição e o cinema

			Indubitavelmente, para uma audiodescrição satisfatória de uma obra audiovisual, isto é, sua tradução, é necessário conhecer efetivamente os aspectos intrínsecos de cada uma das partes, a fonte e o domínio, no presente caso, o processo de construção da AD e o mundo cinematográfico.

			De acordo com os trabalhos do grupo LEAD1, a construção da AD fílmica divide-se em quatro etapas: elaboração do script (roteiro) com a ajuda de um consultor com deficiência visual, produção do roteiro com as marcações de início e fim das locuções, escolha do melhor locutor para determinada obra e, por fim, a gravação da AD no filme.

			Embora esse procedimento descrito brevemente pareça simples, sabemos que envolve um leque de árduas escolhas no que diz respeito à elaboração do roteiro de AD e também na locução de vozes durante a gravação, visto que as modulações de voz também produzem significado e podem resgatar um ou outro aspecto da linguagem de câmera, efeito de montagem ou atmosfera do filme.

			Assim, para entender melhor as priorizações na AD utilizando a linguagem do cinema, devemos ter em mente primeiramente a noção de imagens e sons no mundo audiovisual, ou seja, temos que entender melhor os elementos de um filme e sua interação com os espectadores.

			De acordo com Deleuze (2007), o cinema não é nem língua nem linguagem, mas uma semiótica. Para ele, “a língua só existe em reação a uma matéria não linguística que ela transforma” (DELEUZE, 2007, p. 29). Diferentemente de Metz (1977), que acredita que o cinema produz um discurso por meio de operações paradigmáticas e sintagmáticas assim como a linguagem, Deleuze rejeita os conceitos saussurianos de Metz em favor de uma parole em constante mudança, aproximando-se, assim, da teoria de signos de Peirce. Para Deleuze (2007), o cinema é percebido ainda como um instrumento filosófico, um gerador de conceitos e um produtor de textos, o qual traduz o pensamento em termos audiovisuais, não por meio da linguagem, mas em blocos de movimentos e duração. Fernão Ramos (2009), por sua vez, entende que o cinema apresenta um modo característico de significar com imagens em movimento, sons e falas, organizadas em partes contínuas de duração e na encenação ou mise en scène entre suas personagens e suas ações.

			O cinema estabelece relações com outros campos disciplinares, em particular com a narratologia, ostenta ainda a significação extra, representativa de um dado objeto e das noções narrativas de personagem, espaço e enunciação, criando instrumentos específicos para narrar uma história. Quanto a esses instrumentos, também chamados de “objetos cinematográficos” por Aumont (1995), podemos dividi-los em três níveis: no nível do plano, no nível da sequência e no nível do filme (narratologia).

			No primeiro nível, temos o plano como a parte situada entre dois pontos de corte do filme. Costuma-se definir o plano como qualquer pedaço de película que desfila de modo ininterrupto na câmera entre o acionamento do motor e sua parada (AUMONT, 1995, p. 40). O plano abrange parâmetros como dimensões do quadro, composição do quadro (encenação, cores e iluminação), ponto de vista, duração, ritmo e relação com as outras imagens, além de envolver traços de enquadramento, a maneira em que vemos delimitado o espaço de representação. Como exemplos de enquadramento, temos os ângulos evidenciados pela câmera, a profundidade do quadro e os movimentos percorridos pela câmera durante a filmagem.

			Em seguida, no nível da sequência, temos a combinação de planos que compõem uma unidade narrativa para dar sentido às imagens. A montagem é princípio norteador de toda a fotogenia e significação do filme. Segundo Aumont (1995), ela é definida como a seleção, agrupamento e junção de planos a fim de dar totalidade ao filme. Além de sua função central de sentido, resgatada principalmente pelo uso de raccords, mudança invisível de planos que dá a sensação de falta de corte, a montagem também pode encarregar-se de produzir determinados efeitos no filme. Planos curtos com cortes abruptos, assim como planos longos com cortes suaves, podem trazer a um filme implicações e leituras bem diferentes quanto a seu estilo e compreensão do todo.

			Por fim, temos o filme. Nesse nível, temos as combinações de sequências a fim de articulá-las da forma desejada para criar um todo coerente. Nesse estágio, elas são passíveis de serem lidas por meio dos múltiplos conhecimentos previamente adquiridos. No entanto, nesse nível também entram os elementos narrativos típicos para contar uma história não só do cinema, mas do romance, teatro ou televisão, como o mundo diegético, personagens, espaço, temporalidade e ponto de vista.

			Assim sendo, ao enveredar em uma criação cinematográfica, é necessário estar ciente dos pressupostos técnicos, culturais e estéticos envolvidos nessa arte e dos poderes que ela exerce sobre seus espectadores. Dito isso, é ainda mais importante o trabalho daquele que se propõe a analisar e traduzir esse sistema integrador dos três níveis de elementos e criar parâmetros que atendam às deficiências tanto culturais quanto técnicas das pessoas com deficiência visual.

			Jiménez Hurtado (2007), por meio de uma análise de um corpus de 325 filmes audiodescritos em quatro línguas de trabalho (alemão, francês, inglês e espanhol), apresentou parâmetros de ADs para cinema utilizados na Europa. Sua pesquisa identificou a existência de quatro tipos de eventos a serem audiodescritos: a troca de cena, o foco de atenção das personagens, a relação entre comunicação não verbal e a troca de situação e a predominância dos tempos verbais − pretérito perfeito e presente do indicativo (3ª pessoa do singular).

			 Quanto aos aspectos cinematográficos, Payá (2007) afirma que o processo de AD dá-se em duas etapas: da linguagem visual e sonora (imagens e sons) para a linguagem verbal (palavras) e da linguagem verbal para a linguagem oral (locução). A linguagem do roteiro de AD mostra-se muito mais concreta que a linguagem cinematográfica, já que a mise-en-scène audiodescrita demanda a escolha de um vocabulário adequado para designar os objetos de maneira única e sólida, assim como para caracterizar os aspectos, atitudes, gestos e ações das personagens. Vale lembrar também que as ADs supõem decisões estéticas que implicam sempre efeitos de sentido, nem sempre buscados, mas que estão presentes nas imagens, concedendo diferentes níveis de leitura.

			Ainda segundo a autora, como a tarefa de audiodescrever deve ser considerada individual e exclusiva de cada obra, podemos observar, então, que no processo de tradução da linguagem da câmera para a linguagem verbal, o roteiro cinematográfico pode ser de valioso apoio para abranger o procedimento de seleção de informação visual, sendo ele o melhor texto paralelo para ajudar na tradução de imagens em palavras.

			A ressignificação da AD

			Em seu estudo mais recente, Payá (2010) diz que, para entendermos melhor o percurso do audiodescritor ao traduzir um filme, devemos percorrer o caminho que une os dois textos, filme e filme audiodescrito. Desse modo, “será possível analisar o sentido da linguagem de câmera assim como a tradução da informação visual em um discurso verbal organizado e especializado” (PAYÁ, 2010, p. 113-114).

			Utilizando um programa de etiquetação chamado Taggetti, que serve tanto para sistematizar e compreender o texto audiodescrito quanto para classificar e comparar os procedimentos textuais que traduzem os recursos imagéticos de um filme, a autora elenca e convenciona a etiquetação dos elementos cinematográficos, suas funções dentro da obra e sua correspondente tradução para AD e repercussões, propondo um novo olhar e direcionamento da AD de filme bem mais de acordo com o contexto audiovisual.

			Para essa categorização, ela divide os níveis de leitura da imagem em encenação ou mise-en-scène, enquadramento e sequências e confronta-os com os níveis de escrita do texto verbal (nível lexical, nível morfossintático, nível discursivo). A divisão de imagens é similar à mencionada anteriormente no nível do plano, nível da sequência e nível do filme. A diferença entre essas definições é que Payá (2010) fraciona o nível do plano em dois, a encenação e o enquadramento, e reúne, na sua categoria de sequência, o nível da sequência e do filme. Exemplificado no quadro a seguir:

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Etiquetas de linguagem fílmica

						
							
							Funções

						
							
							Correspondências observadas na AD

						
					

				
				
					
							
							Enquadramento

							Tipos de plano

							Planos estáticos

							Plano geral

						
							
							- Descrever

						
							
							
									Lugar

									Coesão com a cena ou sequência anterior

							

						
					

					
							
							Plano aberto

							Plano medio

						
							
							- Narrar

						
							
							
									Postura corporal

									Figurino

									Movimentos em cena

							

						
					

					
							
							Plano americano

							Primeiro plano

						
							
							- Analisar

						
							
							
									Linguagem corporal

									Expressão facial

									Olhares

									Psicologia

							

						
					

					
							
							Sequência

							Transições

							Dissolvimentos

							Fade-in

							Fade-out

						
							
							- Pausa narrativa

							- Elipsis

						
							
							
									Conectivos temporais

									Conectivos espaciais

									Evidência do dispositivo cinematográfico

							

						
					

					
							
							Plano e contraplano

							Montagem alternada

							Montagem paralela

							Flashbacks

						
							
							- Narrar

							- Associar

							- Contrapor

						
							
							
									Conectivos temporais

									Conectivos espaciais

									Verbos de cognição etc

							

						
					

				
			

			Quadro 1 - Etiquetação da linguagem fílmica e correspondente AD

			Fonte: Quadro adaptado de Payá (2010).

			A autora cita, como exemplo do resgate das escolhas das imagens na seleção das palavras traduzidas, o efeito da montagem utilizado no filme As horas, de Stephen Daldry, cuja AD foi feita por José Luis Echevarría. No filme, as três histórias das personagens entrelaçam-se e, a fim de mostrar isso imageticamente, o diretor optou por usar a montagem paralela, em que se apresenta uma cena de cada personagem praticando quase a mesma ação ou resgatando algum leitmotiv. Sob o mesmo ponto de vista, a AD conseguiu manter esse efeito de paralelismo no seu texto por meio da repetição do verbo despertar na sua construção sintática: [...] Desperta a mulher que dormia em Los Angeles em 1951. Desperta Virginia em Richmond em 1923. Desperta a mulher madura em Nova Iorque em 2001 [...].

			Dessa forma, Payá comprova que a escolha do conteúdo discursivo de uma AD pode e deve ressignificar os efeitos dramáticos e narrativos dos recursos e procedimentos técnicos de uma obra audiovisual. Com isso, traz uma nova diretriz para a AD de filmes.

			Metodologia

			Este trabalho é definido como uma pesquisa-ação ao realizar uma obra cinematográfica acessível desde suas origens, especificamente destinada às pessoas com deficiência visual. Este é o segundo trabalho de mestrado a propor a feitura de um curta-metragem. O primeiro foi proposto por Cordeiro (2011), que apresentou a realização do curta A vida de Pedro, adaptado da canção Dirty Boulevard, de Lou Reed. Embora a proposta de realização de filmes seja semelhante, o trabalho de Cordeiro distancia-se deste por se apoiar em uma descrição qualitativa etnográfica do processo de análise da pesquisa.

			O tipo da pesquisa nesse estudo foi escolhido com a finalidade de se realizar uma produção direcionada a uma comunidade específica, não havendo como prever quais os resultados obtidos. Esses foram, portanto, construídos ao longo do percurso da pesquisa.

			Segundo Tripp (2005), a pesquisa-ação é uma maneira de investigação e ação que faz uso de técnicas de pesquisa consagradas para informar a ação decidida para melhorar a prática em determinado contexto social. Sendo assim, ela requer ação em etapas tanto na área da prática quanto da pesquisa, por isso apresentou características tanto da prática rotineira como também da pesquisa científica.

			Constituição do corpus

			Este estudo não se propõe somente a sugerir novas perspectivas na AD de filmes mas também propõe um trabalho de adaptação e realização fílmica. Diante da proposta adotada, foi realizada uma adaptação do conto A entrevista, do escritor Rubem Fonseca. O curta-metragem de 8 minutos foi produzido com alunos de graduação da Universidade Estadual do Ceará (UECE), na disciplina de Tradução Intersemiótica, em 2012. O referido conto foi escolhido por ter uma narrativa simples, poucas personagens e um único espaço diegético, fatores essenciais para uma adaptação feita por uma equipe amadora.

			Com o intuito de melhor compreender as escolhas da adaptação fílmica e audiodescritiva, faz-se necessário uma explanação geral da narrativa de Rubem Fonseca.

			O conto traz um diálogo direto e simples entre um homem e uma mulher, que ocorre aparentemente em um quarto mal iluminado de hotel. Ela entra no local descrito, onde ele já se encontra. O homem a incentiva a contar sua história de vida. Ela então conta que viveu quatro anos felizes com seu marido, até os dois desentenderem-se em razão de um incidente ocorrido com outra mulher num bar. Tal fato ocasionou uma grave briga entre o casal e ela foi agredida pelo marido, por isso, perdeu o filho que esperava dele. Conta ainda que seu pai e seus irmãos bateram nele para protegê-la e eles nunca mais se falaram depois do ocorrido. Em certo momento, a mulher pergunta se pode acender a luz, ao passo que o homem pergunta se ela não tem medo que o marido a encontre. Ela responde “Já tive, agora não tenho mais... Vamos, que é que você está esperando?” E o conto acaba.

			Em termos de análise, podemos inferir que o homem que recebeu a mulher seria, na verdade, o ex-marido dela. Após a briga, ele fugiu da cidade, pois corria risco de vida ali; estabeleceu-se no Rio de Janeiro e buscou encontrá-la, depois de saber que ela também estava morando no Rio e que, provavelmente, fazia programas para sobreviver.

			Sabendo disso, ele planeja uma armadilha para um reencontro com ela e a chama para um “programa”, em um local que não se sabe onde é, pode ser sua casa ou um quarto de hotel, só se sabe que é escuro e propício para que ela não o reconheça e que fuja imediatamente.

			Enquanto a conversa entre os dois prossegue, quase como em uma entrevista, ele dá indícios de que sabe quem ela é, e que conhece a história que ela conta, confirmando, assim a hipótese de ele ser realmente o ex-marido. Ao dizer que são precisamente mais de dois mil quilômetros de viagem do lugar de onde ela veio para o Rio, ele mostra que conhece exatamente a origem dela.

			Outro indício relevante é o fato de perguntar se era um menino a criança perdida por ela após a briga. Com esse questionamento, fica evidente que ele não sabia qual era o sexo da criança, já que ela a perdeu possivelmente no início da gestação, e que ele não teve mais contato algum com ela ou com mais alguém da cidade deles.

			No entanto, não podemos saber ao certo quais as motivações para trazê-la ali. Decerto podemos pensar, pela alusão ao sombrio mostrado pelo local mal iluminado, em algum tipo de ameaça ou até mesmo um assassinato. Essa última hipótese é considerada porque ele não é retratado no conto como um homem de caráter e princípios confiáveis, em razão da briga ocorrida entre eles, fato que culminou na morte do próprio filho. 

			Ainda assim, há a paixão inegável e latente entre os dois. Ela, em menor escala, utiliza-se do mesmo recurso de violência, afinal agrediu uma mulher fisicamente ao ver a possibilidade de perder seu marido para outra. Por isso, nem mesmo pode ser descartada a alternativa de eles voltarem a ficar juntos.

			Dessa forma, o conto propõe uma leitura aberta, já que se trata de um tipo circular de narrativa, em que o ponto de partida e final na história se encontram, fechando-se assim um círculo. A história reencontra o seu começo para terminar.

			Procedimentos de análise

			Como dito anteriormente, a pesquisa-ação é norteada por etapas de desenvolvimento, que estão diretamente atreladas à interação entre pesquisador e participantes, e é a partir dela que podemos observar os resultados do estudo. Essas etapas são a identificação do problema, o planejamento de uma solução para o problema, a implementação da solução, o seu monitoramento e, por fim, a avaliação do seu resultado. De todos esses itens, este artigo englobará apenas os quatro primeiros momentos de desenvolvimento.

			Etapas de desenvolvimento da adaptação fílmica e audiodescrição de A entrevista

			Primeiramente, foi escolhido um grupo da comunidade para dar bases práticas à pesquisa. Então, o grupo de 11 alunos do curso de graduação em Letras da UECE foi escolhido. Após a formação do grupo, foi dado seguimento aos encontros semanais da disciplina de Tradução Intersemiótica, para identificarmos os problemas em relação à AD de filmes e ao processo de adaptação fílmica. Nessa fase, lemos e discutimos a bibliografia referente tanto à teoria do cinema quanto à da AD, organizamos seminários apresentados pelos alunos a fim de inseri-los melhor no contexto teórico, afastando-se do caráter ordinário da pesquisa rotineira e aproximando-a da pesquisa científica, além de ter sido um dos métodos de avaliação da disciplina.

			Um exemplo contundente do que se observou como problema, a partir das reflexões em sala de aula, foi a falta de audiodescrições que revelassem os recursos típicos do discurso audiovisual, ocasionada talvez pelo desconhecimento por parte dos audiodescritores da leitura cinematográfica e pela falta de tempo para uma descrição que englobasse satisfatoriamente esses recursos.

			Então, foi dado início ao planejamento das soluções aos problemas identificados na etapa anterior. Foram feitas hipóteses fundamentadas tanto na teoria estudada quanto na prática debatida nos encontros prévios.

			Para tal, precisávamos encontrar uma forma de solucionar o problema da falta de descrições cinematograficamente marcadas e da falta de tempo para descrever confortavelmente os elementos audiovisuais. Pensando nisso, decidimos criar um roteiro adaptado do conto de Rubem Fonseca, para filmá-lo de acordo com as teorias de adaptação estudadas para que, ao finalizá-lo, pudéssemos elaborar e inserir nele a AD também de acordo com os parâmetros de AD observados nas leituras sobre o assunto.

			Desse modo, teríamos um poderoso e pertinente instrumento de controle de manutenção de muitos dos motifs do filme na AD, traçando, com isso, importantes diretrizes na orientação da pesquisa e suas interpretações em ambas as áreas, adaptação fílmica e audiodescrição, a fim de serem seguidas na próxima etapa.

			Após o estabelecimento dos problemas na AD de filmes e de diretrizes para solucioná-los, veio a fase de agir para implantar a melhora na sua prática. Nessa etapa, houve a implementação da solução para os problemas evidenciados, bem como seu monitoramento.

			Diante disso, dividimos o grupo em uma equipe de cinema com diretor, roteirista, atores, produtores, figurinistas, entre outros, e iniciamos as etapas de pré-produção e produção do filme.

			Em primeiro lugar, deu-se início à decupagem do roteiro, em outras palavras, a visualização em planos das ações do roteiro. Em seguida, foram selecionados, dentre o grupo, os atores e a definição das locações. Após isso, começamos os ensaios com os atores e listamos todos os materiais necessários para a produção da filmagem, como móveis, abajur, arma, cigarro etc. Logo em seguida, finalmente, realizamos a filmagem, que aconteceu em dois dias e foi monitorada por meio do registro em vídeo dos bastidores das gravações.

			Depois, passadas as fases de pré-produção e produção, seguiu-se a pós-produção, ou melhor, a finalização do curta, que abrangeu a montagem das cenas filmadas, a inserção da trilha e dos efeitos sonoros e, paralelamente, a elaboração e gravação da AD. Como exemplo de uma ação de melhoria realizada nessa prática, foi realizada a criação da AD no momento de edição do filme.

			A adaptação de A entrevista

			Ao pensar em uma proposta de adaptação fílmica do conto A entrevista, levamos todos esses aspectos em substancial consideração para fazer as melhores escolhas no que se refere à linguagem cinematográfica. Todavia, vale observar que deixaremos de lado a abordagem moral da fidelidade nas adaptações audiovisuais, já que, segundo Stam (2003), nem os escritores tem às vezes certeza das suas mais profundas intenções. Como, então, os cineastas poderiam ser fiéis a elas? Propusemos determinada adaptação não tanto a partir do texto fonte, o conto, mas sim a partir das conjecturas formuladas com a sua leitura, aliada às características essenciais do meio de expressão a ser adaptado, o meio cinematográfico.

			Então, para a construção do roteiro adaptado do conto, resolvemos quais seriam as personagens, os símbolos e o diálogo a serem mantidos, retirados ou até mesmo adicionados ao roteiro do filme.

			Dessa forma, foi sugerida pela roteirista Greyce Oliveira2 e aceita por todos uma mudança na perspectiva da história, sendo assim, ao invés de uma personagem masculina preparar a armadilha, a mulher faria isso. A entrevista giraria em torno dele, que se veria encurralado. Esse recurso foi escolhido porque, no cinema, por meio da ideia de aproximação do espectador com a história, um enredo de vingança faria mais sentido vindo dela, a grande protagonista e que teria sido a maior prejudicada com o incidente entre eles, do que vindo dele, o vilão sombriamente galante.

			Também pensamos em adicionar o cigarro à personagem dela, pois marcaria o nervosismo da espera por ele e levaria a crer que a vida dela estaria entregue a vícios e paixões destruidoras. Simbolizando, com isso, os diferentes cenários de escolha da personagem: o de matá-lo e vingar-se dele ou o de perdoá-lo e voltar para ele, mesmo que isso viesse a degenerá-la lentamente.

			Outros símbolos dos possíveis finais são encontrados na cena final da gaveta. Nessa cena, após ele já tê-la reconhecido, ela abre a gaveta e dentro dela vemos, nós e ele, uma arma, preservativos e dinheiro. O dinheiro seria para pagá-lo, pois no filme ele seria entregador de drogas, vulgo “avião”. A arma seria, provavelmente, para assassiná-lo, porém os preservativos fazem alusão à eventual mudança de motivação dela.

			Em relação às decisões de linguagem cinematográfica, o filme foi gravado em três grandes planos principais de toda a ação e em planos aproximados pontuais das expressões faciais dos atores e dos objetos-símbolos do filme, como é observado nas figuras de 1 a 11, a seguir.

			
				
					
					
				
				
					
							
							Fig. 1 – Plano aberto frontal dos dois.
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							AD.1 – Quarto escuro, iluminado apenas por um abajur laranja. Os dois personagens estão sentados uma a frente do outro.

						
					

					
							
							Fig. 2 – Primeiro plano dele.

							
								
									[image: ]
								

							

						
							
							AD.2 – Da penumbra, ela o observa sentar à sua frente.

						
					

					
							
							Fig. 3 – Primeiro plano dela.
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							AD.3 – Iluminada pelo grande abajur laranja e de pernas cruzadas, ela traga o cigarro, acendendo sua brasa.

						
					

					
							
							Fig. 4 – Plano de detalhe da droga e do cinzeiro com várias bitucas de cigarro.
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							AD.4 – Ao lado do abajur, há a trouxinha de cocaína, um cinzeiro de vidro e a carteira de cigarro em cima do criado-mudo de madeira.

						
					

					
							
							Fig. 5 – Plano de detalhe das bebidas.

							
								
									[image: ]
								

							

						
							
							AD.5 – Uma garrafa de whisky e alguns copos estão ao alcance das mãos dele.

						
					

					
							
							Fig. 6 – Plano de detalhe da mão dela cerrada.
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							AD.6 – Na meia luz avermelhada, com o punho cerrado, ela repousa o braço sobre o sofá.

						
					

					
							
							Fig. 7 – Plano de detalhe dos pés dele indo em direção ao interruptor.
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							AD.7 – Na cerâmica fria, os pés dele apontam para o interruptor de luz.

						
					

					
							
							Fig. 8 – Plano de detalhe da mão acendendo a luz.
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							AD.8 – A mão dele aperta o interruptor, que acende a luz do quarto.

						
					

					
							
							Fig. 9 – Close do rosto dele ao acender a luz.
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							AD.9 – Foco de luz sobre rosto dele que, com ar de surpresa, encara a mulher à sua frente.

						
					

					
							
							Fig. 10 – Superclose do sorriso dela ao vê-lo se assustar com sua presença
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							AD.10 – Os lábios dela bem delineados por um batom vermelho sangue expressam um leve sorriso.

						
					

					
							
							Fig. 11 – Plano de detalhe plongé (de cima) da gaveta aberta.
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							AD.11 – A mão dela repousa sobre a gaveta aberta do criado-mudo, onde há dinheiro, cartões, preservativos e uma pistola prateada.

						
					

				
			

			Quadro 2 — Decupagem do filme

			Fonte: Projeto DVD Acessível (2013).

			Em seguida, partimos para a montagem desses planos. A montagem é o dispositivo mais recorrente quando falamos em transformar as imagens em cinema, pois possibilita a produção de sentido mais amplo das sequências de planos e marca os estágios genéricos de uma determinada obra como apresentação das personagens, conflito e resolução. Por isso, é um dos últimos passos na realização cinematográfica. Nesse momento, também foi pensado o encadeamento das cenas por sua função e efeito na narrativa, a inserção de trilhas sonoras e, no caso deste estudo, a intervenção da AD.

			Assim, os planos filmados foram montados um a um, de forma simples e direta como no conto de Rubem Fonseca, demarcando principalmente os enquadres opostos dos atores para fazer menção à estrutura de jogo interlocutório entre as personagens.

			A audiodescrição de A entrevista

			Sob o mesmo ponto de vista da ressignificação da AD em escolhas lexicais categorizadas com base nos elementos fílmicos proposto por Payá (2010), a AD do filme teve como base e propósito traduzir os símbolos e os recursos cinematográficos usados na adaptação fílmica. Para isso, traçamos um esboço de como os planos seriam descritos e quais palavras dariam destaque a determinado aspecto fílmico. De acordo com Payá (2010), como todos os planos são estáticos, requerem um uso maior de descrição, seja de ambiente, figurinos ou expressões faciais.

			Após a escolha do léxico da AD, estudamos onde pontuar as descrições no decorrer do filme sem que estas se sobrepusessem a algum aspecto essencial ao filme, como diálogo, trilha ou mesmo uma pausa dramática.

			Como essa elaboração da AD foi feita em conjunto com a edição do filme, ficou mais simples identificar onde inserir a AD sem que essa se sobrepusesse a alguma característica importante do filme.

			Alguns exemplos da AD ressignificada do curta seguem:

			Ex. 1. Primeiro plano dela
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							Etiqueta

						
							
							Função

						
							
							AD

						
					

					
							
							Plano Estático

							Primeiro Plano

						
							
							Analisar

						
							
							Pensativa e sentada a fumar lentamente, uma mulher espera em um quarto escuro, iluminado apenas por um abajur de luz laranja.

						
					

				
			

			Nesse fragmento, temos o primeiro plano de perfil dela. Na AD que lhe corresponde, ao invés de uma breve descrição da ação da mulher, temos uma exposição de todo o enquadramento, iluminação, posicionamento e cenário escolhidos para caracterizar a atmosfera sombria do conto de Rubem Fonseca. Aqui a AD funciona quase como um retrato diagnosticado do ambiente visual utilizando adjetivos e um advérbio.

			Ex. 2. Plano aberto
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							Etiqueta

						
							
							Função

						
							
							AD

						
					

					
							
							Plano Estático

							Plano Aberto

						
							
							Narrar

							Descrever

						
							
							Um homem esbelto abre a porta. Ele usa camisa xadrez e calça jeans. Ele entra e fecha a porta.

						
					

				
			

			Nesse quadro, vemos um plano aberto, cuja função, segundo o programa Taggetti, deve ser a de narrar as ações dos atores e descrever o espaço enquadrado ou o figurino das personagens. Por isso, vemos na AD um maior uso de verbos e adjetivos para ressaltar as escolhas visuais do plano.

			Ex. 3. Primeiro plano dele
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							Etiqueta

						
							
							Função

						
							
							AD

						
					

					
							
							Plano Estático

							Primeiro Plano (sobre o ombro)

							Sequência

							Contraplano

						
							
							Analisar

							Associar

							Contrapor

						
							
							À frente da mulher, curioso, o homem senta-se.

						
					

				
			

			Nessa figura, vemos o contraplano dela para ele, que está em primeiro plano, e sua função é a de análise, na AD evidenciada pelo adjetivo, e de associação e contraposição, evidenciadas pelo uso do advérbio.

			A partir desses exemplos, pontuamos importantes indícios sobre a trama evidenciados no enquadramento e na montagem do filme também na audiodescrição. Nesse sentido, aumentamos ainda mais o leque de elementos e metáforas do filme a serem compreendidos pelos deficientes visuais e damos base a uma leitura e experiência fílmica dos espectadores DVs similar à dos demais espectadores.

			Considerações finais

			Ao conhecer bem os recursos cinematográficos, as diretrizes de AD e a construção do roteiro de AD conjuntamente com a realização fílmica, podemos assumir que temos um resultado de síntese bastante relevante e significativo nas descrições usadas para audiodescrever filmes. Além disso, conseguimos ampliar o número de inserções da AD por ter maior controle nos intervalos de tempos e espaço do filme.

			Além do mais, comprovamos ser viável a presença do audiodescritor no processo de realização fílmica, sendo um dos integrantes da equipe. Desse modo, ele saberia, a partir das reflexões proporcionadas nos encontros da equipe, todos os elementos-chave e motivações do tema do filme como símbolos, enquadramentos, fotografia, figurino, efeitos de montagem e trilhas, entre outros, e os pontuaria ressignificadamente na AD.

			Contudo, ainda é necessária uma futura pesquisa com a comunidade de pessoas com deficiência visual para testar a validade deste modelo de prática contígua entre AD e realização fílmica.

			De toda forma, podemos inferir do trabalho que é possível utilizar na AD um texto verbal que corresponda aos três níveis de leitura do texto audiovisual, encenação ou mise-en-scène, o enquadramento e as sequências, proporcionando, dessa forma, um bom resgate dos símbolos imagéticos típicos da linguagem cinematográfica.
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			O gênero policial audiodescrito: um estudo comparativo das estratégias discursivas de dois roteiros para traduzir uma cena de suspense1

			Renata de Oliveira Mascarenhas

			Introdução

			Acredita-se, neste estudo, que uma análise descritiva sistemática da estrutura narrativa do produto audiovisual a ser traduzido auxilia tanto na identificação dos elementos focalizados na obra quanto na recriação mais recorrente e enfática dessa focalização por meio de recursos linguísticos específicos. Nesse sentido, corroborando Jiménez Hurtado, Rodríguez e Seibel (2010), considera-se que o uso de termos técnicos do audiovisual2 pode ser uma estratégia possível para traduzir imagens em palavras, porém, não obrigatório, uma vez que a linguagem verbal tem seus próprios recursos linguísticos responsáveis pela focalização/topicalização de elementos dentro do discurso. Cabe ao tradutor audiovisual, portanto, buscar sempre uma correlação entre os dois códigos – imagético e verbal – ciente de que, como em toda tradução, essa relação nunca será de equivalência, mas de aproximação, de redimensionamento, de recriação.

			Parte-se, assim, do princípio de que, ao considerar de modo sistemático a estrutura e a função narrativa da linguagem audiovisual da obra, o tradutor tem maiores possibilidades de elaborar o discurso da audiodescrição – AD não apenas comprometido com a narração de uma história, mas também com a sua reconstrução visual. É sabido que, no sistema audiovisual, uma única ação ou gesto pode permanecer na tela por um tempo longo ou aparecer várias vezes; o que fará diferença, portanto, é o modo de sua apresentação. Normalmente, alternam-se as perspectivas, os tipos de plano, de forma que o espectador, embora esteja diante de mesma ação ou gesto, não ache o produto monótono, mas dinâmico, devido ao modo de apresentação das imagens. Este ainda é um dos desafios para os audiodescritores: reconstruir verbalmente o modo como a narrativa é mostrada para que o discurso audiodescritivo seja uma recriação de imagens, de fato, em movimento.

			O objetivo deste estudo é, portanto, analisar o papel da narratologia audiovisual para a elaboração do roteiro de audiodescrição de uma minissérie policial. Nesse intuito, investiga-se como e por que as particularidades do gênero suspense policial demandam estratégias específicas para a elaboração de um roteiro de audiodescrição. Para tanto, verifica-se de que forma uma análise descritiva da estrutura narrativa – fundamentada em Bal (1997), Balogh (2002), Pallottini (1998), Saraiva e Cannito (2009) e na poética do audiovisual de Gomes (2004) – auxilia as estratégias discursivas para a elaboração do roteiro de AD da minissérie policial Luna Caliente (1999). Nessa perspectiva, são descritas e analisadas as estratégias tradutórias/discursivas utilizadas na elaboração de duas versões do roteiro de audiodescrição da referida minissérie: uma elaborada pela presente pesquisadora (versão PQ ou VPQ), a partir da sistematização de parâmetros narratológico-imagético-discursivos; e outra, por uma audiodescritora colaboradora (versão CL ou VCL), pautando-se em alguns aspectos narrativos, porém, sem uma análise sistemática. No período de realização desta pesquisa, colaboradora e pesquisadora faziam parte do grupo de pesquisa TRAMAD (Tradução, Mídia e Audiodescrição)3, que vem desde 2004 se consolidando no campo dos estudos da tradução audiovisual, com ênfase na audiodescrição voltada principalmente para filmes, teatro e dança.

			Antes de partir para o delineamento metodológico e a análise, faz-se necessária uma reflexão sucinta acerca do estudo dos gêneros e suas implicações para a audiodescrição, tomando como foco o suspense policial, objeto desta pesquisa.

			O estudo dos gêneros e sua relação com a AD de narrativas audiovisuais ficcionais

			A reflexão sobre gêneros demanda um diálogo com as diversas formas de ficcionalidade contemporâneas (LOPES; BORELLI; RESENDE, 2002, p. 246). Isso porque, na atualidade, sobretudo no campo do audiovisual, verifica-se um fluxo contínuo de aplicações e de redefinições que introduz a concepção de gênero como modelo dinâmico. Nessa perspectiva, Lopes, Borelli e Resende (2002) destacam que, ao se analisar a transposição dos gêneros para meios semióticos distintos, é fundamental que se considerem as especificidades que fazem parte de cada meio em questão. A construção do suspense num romance policial, por exemplo, será reconfigurada no audiovisual mediante recursos característicos do meio, tais como: luz, enquadramentos, montagem, som, entre outros.

			Ainda com relação a essa ideia de modelo dinâmico, mesmo que os gêneros preservem suas características principais, certas modificações podem demandar reclassificações, de modo que modelos sejam dinamicamente recriados. Gêneros melodramáticos, por exemplo, podem se articular a outros, como narrativas policiais, tramas de suspense, narrativas fantásticas, para citar alguns (LOPES; BORELLI; RESENDE, 2002, p. 246). Assim, na análise das narrativas audiovisuais contemporâneas, a identificação dos gêneros é bastante complexa, uma vez que as características que os distinguem estão cada vez mais interligadas. No caso da teleficção, no entanto, haverá sempre aspectos de um gênero mais salientes do que de outros, implicando na classificação do programa pela emissora e por seus realizadores. Para os propósitos deste estudo, optou-se por recorrer à classificação das minisséries segundo seus realizadores e críticos4, o que simplificou o processo de seleção e classificação da obra a ser analisada.

			Apesar do seu caráter dinâmico, os gêneros constituem categorias abrangentes, capazes de classificar uma quantidade significativa de elementos, cuja função comunicativa é direcionar o processamento da informação seja sob a perspectiva do emissor, seja sob a do receptor. Nesse sentido, Todorov (1980, p. 52) concebe o gênero como “estratégia de comunicabilidade”, uma vez que possui um papel mediador entre os produtores do discurso e o público receptor:

			É pelo fato dos gêneros existirem como uma instituição que funcionam como “horizonte de espera” para os leitores, e como “modelos de escrita” para os autores [...] Por um lado os autores escrevem em função do sistema genérico existente [...] Por outro lado, os leitores leem em função do sistema genérico, que conhecem através da crítica da escola, do sistema de difusão do livro, ou simplesmente por ouvir dizer; não é necessário que estejam conscientes desse sistema.

			Wolf (1984, p. 189), corroborando Todorov, afirma que “os gêneros podem funcionar como sistemas de expectativas para os destinatários e como modelos de produção textual para os emissores”. Um produto audiovisual do gênero policial, por exemplo, apresenta em sua constituição um conjunto de elementos esperados e rapidamente identificáveis pela recepção: um crime, o criminoso, a vítima, uma investigação, o policial/detetive, pistas da cena do crime, predomínio de cenas noturnas e ambientes fechados, edições da imagem e do som favoráveis à manutenção do clima de mistério e suspense da narrativa, entre outros.

			No âmbito da teleficção, portanto, os gêneros compreendem propriedades textuais e intertextuais que possibilitam o direcionamento da leitura do produto ficcional pelo telespectador. Nesse sentido, no contexto televisivo, Balogh (2002, p. 90) afirma que a classificação por gêneros é um “instrumento útil para delimitar o alcance de processos de recepção e agilizar o reconhecimento e a leitura de marcas estruturais próprias de cada gênero”. Assim, a narrativa de gênero supõe a existência de um “repertório compartilhado” que possibilita o diálogo entre produtores, produto e receptores (LOPES; BORELLI; RESENDE, 2002, p. 251).

			Compreender como o espectador com deficiência visual compartilha esse “repertório” ainda é um desafio para os audiodescritores de produtos audiovisuais. É sabido que o referido público conhece a pluralidade de gêneros ficcionais, distinguindo com naturalidade uma narrativa cômica de uma dramática ou um suspense de um romance, por exemplo; conhecimento de mundo adquirido por meio do contato com as diversas manifestações narrativas a partir da vivência escolar, familiar, literária etc. Um desafio para o audiodescritor, portanto, é compreender como a pessoa com deficiência visual compartilha o repertório de determinado gênero tendo em vista as particularidades do sistema audiovisual. A esse respeito, questiona-se: as noções de fotografia, de iluminação, de perspectiva, de aproximação e de saliência de objetos nos enquadramentos, que compõem a estrutura narrativa de determinado gênero na tela, são apreendidas de alguma forma pelo espectador com deficiência visual? Haja vista a relevância do meio para construção do gênero, de que maneira esses aspectos constitutivos do audiovisual podem ser contemplados na audiodescrição?

			Nessa perspectiva, há uma discussão, ainda sem consenso, sobre a inclusão de terminologia audiovisual nas audiodescrições. De acordo com o Independent Television Comission (2000, p. 6), embora para muitos espectadores com deficiência visual expressões como “close-up”, “panorâmica” ou “plano médio” não signifiquem nada, é relevante entender por que uma sequência foi filmada de determinada maneira e depois descrevê-la com termos que serão compreendidos pela maioria.

			Segundo Benecke e Dosch (2004, p. 25), elementos audiovisuais podem ser descritos, porém devem se restringir a termos mais usuais, como “flashback”, “close” ou “preto & branco”. Do mesmo modo, Vercauteren (2007, p. 72), ao compilar algumas diretrizes acerca da AD, aponta que embora os efeitos utilizados pelos diretores tenham um propósito, o uso de terminologia fílmica em descrições deve se limitar a termos conhecidos. Já Orero e Warthon (2007, p. 172) ao audiodescreverem o filme Torrente 3: el protector como parte de um experimento, decidiram evitar qualquer termo técnico, substituindo, nesse caso, a expressão “flashback” pelo verbo “recordar”. Avançando nessa discussão, a partir da análise de um corpus expressivo de roteiros de filmes audiodescritos, Payá (2007, 2010) e Jiménez Hurtado (2007) Jiménez Hurtado, Rodríguez e Seibel (2010) acreditam que a linguagem da câmera possa ser reconstruída no roteiro de AD por meio da sintaxe e de uma estrutura semântico-cognitiva determinada, fazendo com que o espectador com deficiência visual se acostume a criar mentalmente a perspectiva da imagem em função da informação de caráter semântico e sintático da linguagem utilizada pelo audiodescritor.

			Exercícios práticos de elaboração de roteiros de AD dentro do grupo de pesquisa TRAMAD revelaram que, apesar de esforços para se evitar termos usuais como “câmera”, “close”, “panorâmica”, “primeiro plano”, há momentos em que o uso de expressões características da linguagem audiovisual é inevitável para reconstruir o universo narrado. Acredita-se, neste estudo, que o caminho não seja descartar completamente a terminologia audiovisual dos roteiros de AD, mas a busca por palavras menos técnicas e por construções sintáticas específicas, como sugerem Jiménez Hurtado, Rodríguez e Seibel (2010, p. 92), capazes de reconstruir as impressões visuais produzidas pela lente de uma câmera.

			Acredita-se aqui que, ao omitir nas descrições determinados aspectos audiovisuais, o audiodescritor: (1) desconsidera a relevância das especificidades do meio na construção narrativa; (2) deleta algumas propriedades textuais e intertextuais, alterando, às vezes sem necessidade, o diálogo entre produtores, produto e receptores com deficiência visual; e (3) priva o referido público de reconhecer as particularidades de cada gênero no meio audiovisual. Com isso, defende-se que a compreensão sobre os gêneros, suas estruturas e funções comunicativas sejam aspectos a ser sempre considerados pelo audiodescritor de produtos audiovisuais.

			Diante do exposto, este estudo recorre à poética do audiovisual proposta por Gomes (2004) que, partindo de fundamentos da poética aristotélica, considera que uma obra deve ser pensada em função de quem a aprecia (a recepção). Segundo Gomes (2004), diante do fato de que as obras se dividem em gêneros e que cada um deles tem seu próprio público, pode-se considerar que cada gênero está destinado a provocar determinados efeitos5 – de natureza emocional, sensorial e cognitiva – sobre seus apreciadores. De acordo com esse princípio, o procedimento de análise de um produto audiovisual deve partir da identificação de emoções, sensações e conceitos previstos sobre a apreciação do público-alvo, para então se chegar às estratégias e aos mecanismos que as geram, analisando, assim, a estrutura que as fundamenta.

			Desse modo, tentam-se estabelecer leis gerais de programação de efeitos de uma obra, buscando identificar os códigos internos de funcionamento de sua composição, a partir dos gêneros de efeitos que a constituem, suspense, drama ou comédia, por exemplo. Nesse sentido, no presente trabalho, entende-se que as narrativas audiovisuais ficcionais são compostas de sequências de efeitos programados capazes de provocar expectativas e inferências por parte da recepção, cabendo ao tradutor/audiodescritor inicialmente detectar os referidos efeitos previstos, para, em seguida, tentar recriá-los em seu roteiro. Para isso, o tradutor, em sua prática, deve considerar tanto os elementos paratextuais6 quanto a estrutura da própria obra a ser traduzida.

			A seguir, uma breve síntese do percurso metodológico desta pesquisa.

			Procedimentos e metodologia de análise

			Este estudo foi dividido em duas fases interdependentes: (1) montagem e (2) análises descritiva e comparativa do corpus. A fase de montagem foi desenvolvida em duas etapas. A primeira compreendeu o estudo da estrutura narrativa da minissérie policial Luna Caliente e a elaboração da versão PQ do seu roteiro de audiodescrição7. A segunda etapa, por sua vez, consistiu na elaboração da versão CL do roteiro de AD pela audiodescritora colaboradora8. A fase de análise do corpus foi dividida em duas etapas. A primeira consistiu na descrição e reflexão sobre as especificidades da estrutura narrativa de Luna Caliente e suas implicações para a elaboração da versão PQ do roteiro de AD. Essa etapa foi concomitante à etapa de revisão do rascunho da versão PQ do roteiro e de detalhamento dos parâmetros narratológico-imagético-discursivos. Nessa direção, estabeleceram-se os seguintes critérios de análise: o gênero policial da obra e os elementos narrativos audiovisuais (linguagem audiovisual + função + aspectos narrativos) mais evidentes. A segunda etapa da fase de análise comparativa, por sua vez, compreendeu um estudo comparativo das duas versões do roteiro de AD de Luna Caliente. Para isso, foram feitas observações gerais de como os elementos narrativos (personagem, espaço, focalização e tempo) foram recriados nos dois roteiros, propondo um olhar mais específico sobre a recriação de três aspectos da minissérie em estudo: encenação, cinematografia e montagem. Com isso, objetivou-se verificar como cada roteiro buscou reconstruir tais aspectos, visando aos efeitos programados do gênero policial da obra em questão. É relevante salientar que o estudo comparativo entre as duas versões do roteiro não buscou qualificá-las como melhor ou pior, mas constatar, a partir dos dois produtos, o papel de uma análise narratológica sistemática da minissérie policial Luna Caliente para a elaboração do seu roteiro de audiodescrição.

			Apesar de os roteiros apresentarem algumas rubricas referentes à locução, há a consciência de que elas mereceriam mais reflexões e aprimoramentos que fogem do escopo deste trabalho, pois adentrariam outros campos de estudo, além da narratologia, como a fonética, a expressão vocal, a comunicação radiofônica, a interpretação, a tecnologia da fala, como aponta Fernández (2010, p. 216).

			O perfil das audiodescritoras 

			Durante a realização da pesquisa, colaboradora e pesquisadora faziam parte do grupo de pesquisa TRAMAD, desde 2008. Como participantes ativas do grupo, as duas tiveram oportunidades de contribuir na elaboração e na revisão de muitos roteiros de AD, bem como de acompanhar a gravação de audiodescrições de curtas-metragens para uma mostra de cinema acessível. Buscando sempre aprimorar suas práticas, ambas participaram dos encontros sistemáticos do grupo de pesquisa e procuraram formação complementar, principalmente no campo dos estudos da tradução audiovisual e da teoria da narrativa.

			O modelo de roteiro praticado pelo grupo de pesquisa

			Diante dos testes de recepção realizados pelo TRAMAD9, tem-se mostrado eficiente, para o caso de filmes, a produção de roteiros com densidade elevada de informação, com detalhamentos acerca das ações, dos aspectos físicos e dos estados emocionais das personagens, de figurino, de cores e das localizações, bem como a adição de informações explicativas sobre termos culturalmente e/ou historicamente distantes da audiência com deficiência visual.

			No que se refere aos recursos narrativos do produto audiovisual, observam-se: os movimentos da câmera; a iluminação cenográfica, como elemento de focalização; os ruídos relevantes da cena e a música diegética e extradiegética. Tais aspectos são considerados na análise geral do produto que antecede a elaboração do roteiro da AD, porém, sem uma análise descritiva sistemática da estrutura narrativa da obra, objetivo do presente estudo.

			Como estratégia discursiva para recriar a estrutura narrativa do produto audiovisual, de modo geral, o grupo tem adotado como ponto de partida a proposta de Benecke e Dosch (2004) de evitar antecipações, interpretações e resumos (FRANCO, 2006; 2007). Além disso, busca-se utilizar: período simples, voz ativa, verbos no presente do indicativo e palavras ou expressões para estabelecer mudança de tempo e/ou espaço (na sala/no quarto; dia/noite, por exemplo). Os roteiros do grupo tentam ainda evitar a explicitação da terminologia audiovisual, com exceção das palavras ou expressões: imagem (quando esta tem a finalidade de destacar um efeito); close ou foco (para recriar planos detalhes); tela escurece e fusão (para descrever um efeito de transição de imagem). No caso das marcações de entrada e saída das descrições, elas procuram deixar espaços para que ruídos importantes sejam percebidos e para não haver sobreposição ao diálogo original do produto audiovisual. Por fim, os roteiros também apresentam breves rubricas com observações relevantes para a locução acerca do ritmo da fala e do tom da narrativa.

			Mediante revisão bibliográfica e atividades teórico-práticas como integrante do referido grupo de pesquisa, a autora deste trabalho começou a se questionar sobre a possibilidade de uma maior sistematização no roteiro de AD, tanto das escolhas de informações a ser detalhadas quanto das estratégias discursivas para recriar as especificidades dos diferentes gêneros de um produto audiovisual, verificando assim um modo de tornar esse processo tradutório mais engajado com os aspectos de composição da obra a ser audiodescrita.

			Nesse sentido, partiu-se da ideia de que uma análise descritiva da estrutura narrativa do produto audiovisual é um procedimento fundamental para o direcionamento da leitura pelo tradutor/audiodescritor. Apesar de o resultado do roteiro de AD ser, em parte, fruto da subjetividade e do estilo dos seus tradutores, considerou-se que a análise narratológica contribui para escolhas mais sistemáticas dos elementos relevantes a ser descritos, bem como para uma organização discursiva mais eficaz a fim de reconstruir verbalmente o conteúdo imagético da obra, visando ao seu gênero. Assim, para a reconstrução dos recursos narrativos audiovisuais visando à tradução do gênero suspense policial para o público com deficiência visual, tenta-se, neste estudo, discutir como o discurso audiodescritivo pode, a partir de escolhas lexicais e sintáticas específicas, recriar: a progressão da ação dramática das cenas; a perspectiva e a movimentação da câmera; as transições, o ritmo de montagem das imagens; a distribuição dos elementos no enquadramento, a iluminação, a fotografia, os efeitos de imagens, entre outros elementos narrativos relevantes para a composição do mistério e suspense das cenas.

			A seguir, o estudo comparativo das estratégias discursivas de cada roteiro – em relação à encenação, à cinematografia e à montagem – para audiodescrever uma cena de Luna Caliente. O critério de seleção da referida cena foi temático, ou seja, optou-se por um trecho em que os temas de suspense/mistério e morte são contemplados.

			VPQ e VCL: uma análise das estratégias discursivas dos dois roteiros de AD na recriação do suspense numa cena de assassinato

			Ao achar que havia matado a jovem Elisa sufocada enquanto a estuprava, Ramiro prepara-se para fugir, porém, não consegue se desvencilhar de Dr. Bráulio que, apesar de muito embriagado, dá a entender, durante uma conversa, que o viu com sua filha. Nervoso, Ramiro agride o pai da moça com dois socos, deixando-o desacordado. Então, ele decide se livrar do Dr. Bráulio simulando um acidente de carro. A cena em questão compõe o terceiro bloco do primeiro capítulo da minissérie. Trata-se de um momento bastante tenso da narrativa, em que o suspense e o mistério constantes tendem a desencadear uma curiosidade e uma ansiedade crescentes no telespectador. Adiante, analisa-se como cada roteiro audiodescreve exatamente o planejamento e a realização do crime.

			Com relação aos recursos narrativos audiovisuais, a cena, de modo geral, é composta por uma iluminação restrita, repleta de sombras e penumbras, elemento que funciona como focalizador de determinadas ações. Considerando a iluminação limitada em toda a cena, o cenário não é muito enfatizado, sendo mais bem percebido a partir da movimentação das personagens e principalmente nos planos mais abertos, que costumam ser breves, funcionando apenas como contextualizadores/localizadores da ação. Nesse sentido, os planos predominantes são os mais fechados (plano médio e primeiro plano), de modo a detalhar a movimentação de Ramiro e aguçar o envolvimento e a tensão do espectador quanto à ação dramática. Como se trata de uma cena de ação, a montagem de tais planos é mais acelerada de forma a dar um ritmo bem dinâmico à narração. 

			Diante dessa descrição, veja agora como tais recursos narrativos audiovisuais foram recriados em cada versão do roteiro de AD de Luna Caliente. No intuito de sistematizar as reflexões ora apresentadas, a cena será dividida em três partes: a preparação, a execução e o desfecho do assassinato. A seguir, a apresentação da primeira parte:

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							VERSÃO PQ

						
							
							VERSÃO CL
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							AUDIODESCRIÇÃO
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							AUDIODESCRIÇÃO

						
					

					
							
							00:37:32,764

							→  (seta indicando até)

							00:37:34,002

						
							
							Entra no Mercury.

							[Batida da porta].

						
							
							00:37:33,367

							→  (seta indicando até)

							00:37:35,993

						
							
							Dentro do carro, Dr. Bráulio desmaiado.

						
					

					
							
							00:37:35,485

							→  (seta indicando até)

							00:37:37,750

						
							
							Fita Bráulio, que continua desacordado.

						
							
							
					

					
							
							00:37:39,842

							→  (seta indicando até)

							00:37:41,385

						
							
							Ramiro liga o carro.

						
							
							
					

					
							
							00:37:41,875

							→  (seta indicando até)

							00:37:44,564

						
							
							Os faróis acesos se destacam na estrada deserta.

						
							
							
					

					
							
							00:37:47,983 

							→  (seta indicando até)

							00:37:49,947

						
							
							Ramiro dirige de ré.

						
							
							00:37:48,503

							→  (seta indicando até)

							00:37:53,264

						
							
							Ramiro volta de ré pela estrada de barro.

						
					

					
							
							00:37:53,212

							→  (seta indicando até)

							00:37:56,660

						
							
							O Mercury se afasta lentamente da ponte.

						
							
							
					

					
							
							00:37:59,190 

							→  (seta indicando até)

							00:38:00,897

						
							
							Agora, do lado de fora do carro...

						
							
							00:38:00,488

							→  (seta indicando até)

							00:38:02,488

						
							
							Ele para e coloca Dr. Bráulio ao volante.

						
					

					
							
							00:38:01,162

							→  (seta indicando até)

							00:38:05,271

						
							
							Ramiro se inclina para dentro e puxa Bráulio para o banco do motorista [Ruído].

						
					

					
							
							00:38:08,060

							→  (seta indicando até)

							00:38:11,081

						
							
							Ele coloca a calcinha rasgada no bolso de Bráulio.

						
							
							00:38:08,063

							→  (seta indicando até)

							00:38:11,940

						
							
							Tira a calcinha do seu bolso e coloca no bolso dele.

						
					

					
							
							00:38:12,704

							→  (seta indicando até)

							00:38:15,987

						
							
							Pega a sua mochila e a joga para fora do carro.

						
							
							00:38:12,537

							→  (seta indicando até)

							00:38:15,244

						
							
							Pega uma sacola verde dentro do carro.

						
					

					
							
							00:38:17,038 

							→  (seta indicando até)

							00:38:20,591

						
							
							Passa as mãos de Bráulio, algumas vezes, sobre o volante.

						
							
							00:38:15,698

							→  (seta indicando até)

							00:38:19,198

						
							
							Coloca a mão de Dr. Bráulio segurando o volante.

						
					

				
			

			Quadro 1 – As estratégias das ADs para recriar a cena do assassinato de Bráulio parte 1 (a preparação)

			Fonte: Elaborado pela autora.

			Nesse fragmento, observa-se que as estratégias discursivas da VPQ, comparadas às da VCL, são um pouco distintas no sentido de serem mais enfáticas na descrição da distribuição dos elementos nos enquadramentos, no efeito de iluminação, na recriação da cinematografia e no detalhamento da ação das personagens. Nessa perspectiva, já no início do exemplo, observa-se uma diferença nas duas versões do roteiro. Enquanto a VPQ opta por acompanhar a focalização dada pelos enquadramentos e seu modo de montagem, mantendo assim Ramiro como elemento focalizado (Entra no Mercury), focalizador (Fita Bráulio, que continua desacordado) e depois novamente focalizado (Ramiro liga o carro), a VCL seleciona uma das perspectivas e descreve inicialmente o estado de Bráulio (Dentro do carro, Dr. Bráulio desmaiado), invertendo assim a construção da perspectiva do começo da cena em análise. Dessa forma, nesse início, cada roteiro constrói um olhar diferente sobre a cena; a VPQ mantém o foco no criminoso que, aparentemente, já está decidido sobre o seu plano e a VCL mostra a perspectiva sobre a vítima que, pelo seu estado, não apresenta condições de defesa.

			Quanto à iluminação restrita da cena, observa-se que a VPQ, ao contrário da VCL, nessa primeira parte, já apresenta uma breve menção a esse aspecto (Os faróis acesos se destacam na estrada deserta), estratégia retomada de modo mais enfático na terceira parte dessa cena. É digno de nota que, ao final da cena, como será visto adiante, a VCL também recria em seu discurso audiodescritivo o efeito de iluminação, importante para o clima de suspense do fato narrado. Assim, ambas as versões, de maneiras e em tempos diferentes, buscam destacar, por meio de suas escolhas lexicais, a escuridão e o isolamento do ambiente propício para a cena do crime, recriando, para a pessoa com deficiência visual, uma regularidade no âmbito da encenação no gênero policial.

			O fato de que a VPQ busca de forma mais sistemática a recriação da perspectiva da câmera, bem como dos seus movimentos e da montagem, é percebido também na descrição do momento em que Ramiro dirige de ré e começa a se distanciar da ponte. No fragmento em questão, a câmera inicialmente posicionada no banco de trás do carro focaliza Ramiro, em primeiro plano, dirigindo com o olhar em sua direção (câmera) enquanto, ao fundo, através do para-brisas, vê-se o deslocamento na estrada. Na imagem seguinte, a câmera está posicionada no banco da frente do carro, focalizando apenas a estrada de barro e a ponte da qual o Mercury se distancia.

			Para descrever essa edição de imagens, a VPQ tenta recriar discursivamente cada tomada. A referida versão tenta ainda construir em seu discurso, por meio da mudança de sujeitos das orações (Ramiro dirige... / o Mercury se afasta lentamente), a alteração da perspectiva da câmera e seu elemento de focalização. O discurso audiodescritivo da VCL para o mesmo trecho, por sua vez, focaliza a ação de Ramiro. A tomada que mostra a estrada e a ponte ao fundo ficando mais distante converte-se, no discurso da VCL, na especificação do lugar em que a ação ocorre (Ramiro volta de ré pela estrada de barro). Assim, nesse exemplo, as duas versões descrevem as mesmas ações. No entanto, suas estratégias discursivas são distintas, de modo que a VPQ, a partir da análise descritiva de elementos da imagem, busca recriar de modo mais enfático as tomadas da câmera.

			Com relação à breve pausa (elipse) narrativa, presente no fragmento acima, observam-se estratégias discursivas levemente distintas entre os dois roteiros. Enquanto a VPQ tenta reconstruir, por meio do seu discurso, o corte brusco apresentado nas imagens (Agora, do lado de fora do carro...), a VCL recria uma transição mais suave para o corte imagético (Ele para e coloca Dr. Bráulio ao volante). Ainda com relação a essa descrição, percebe-se que o discurso da VPQ é mais específico quanto à distribuição dos elementos em cena, uma vez que localiza a posição de onde (do lado de fora do carro) Ramiro executará a sequência de ações.

			No final do fragmento anterior, verifica-se que cada roteiro concentra-se nas ações da personagem Ramiro. Assim, os mesmos movimentos são destacados em cada versão: a passagem de Bráulio para o banco do motorista, a transferência da calcinha rasgada para o bolso do médico, a retirada da mochila/sacola de dentro do carro e a tentativa de passar as digitais de Bráulio para o volante. 

			As duas versões diferem, no entanto, no detalhamento das informações, sendo a VPQ mais específica do que a VCL com relação aos movimentos de Ramiro. Diferentemente da VCL, que descreve que Ramiro “Coloca a mão de Dr. Bráulio segurando o volante”, por exemplo, a VPQ diz que ele “Passa as mãos de Bráulio, algumas vezes, sobre o volante”, recriando com mais precisão, portanto, o que de fato é mostrado na tela e deixando mais evidente a intenção de deixar as impressões digitais da personagem no volante. A ênfase da VPQ para os movimentos da personagem nesse momento da história, além da tentativa de recriar o detalhamento efetuado pelos próprios enquadramentos, deve-se à relevância desses movimentos na progressão da narrativa. Como a retomada da cena do crime durante as investigações é característica do gênero policial, a VPQ propõe um detalhamento dela no intuito de torná-la mais forte e viva na mente do telespectador com deficiência visual, de forma que este tenha mais elementos/informações para retomá-la em sua memória quando o contexto da história exigir.

			Veja, a seguir, como cada roteiro audiodescreve a segunda parte da cena do assassinato de Bráulio, a execução do crime:

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							VERSÃO PQ

						
							
							VERSÃO CL

						
					

					
							
							TEMPO

						
							
							AUDIODESCRIÇÃO

						
							
							TEMPO

						
							
							AUDIODESCRIÇÃO

						
					

					
							
							00:38:25,584

							→  (seta indicando até)

							00:38:27,550

						
							
							A chave na ignição é ligada.

						
							
							00:38:26,698

							→  (seta indicando até)

							00:38:34,698

						
							
							De pé, ao lado do carro, ele segura o volante com a mão direita e o empurra pela estrada.

						
					

					
							
							00:38:28,720

							→  (seta indicando até)

							00:38:35,498

						
							
							Em pé, entre a porta aberta do carro e o banco do motorista, Ramiro dirige o Mercury com dificuldade.

						
					

					
							
							00:38:37,331

							→  (seta indicando até)

							00:38:41,911

						
							
							Com uma de suas mãos, controla o volante e com a outra se apoia na porta.

						
							
							00:38:36,910

							→  (seta indicando até)

							00:38:43,151

						
							
							Com muito esforço,

							ele vira a direção para o lado da ponte.

						
					

					
							
							00:38:43,086

							→  (seta indicando até)

							00:38:45,607

						
							
							Aproxima-se da ponte cada vez mais veloz. [Acelerar a locução]

						
							
							00:38:43,965

							→  (seta indicando até)

							00:38:47,200

						
							
							O carro ganha velocidade.

						
					

					
							
							00:38:45,945

							→  (seta indicando até)

							00:38:48,497

						
							
							Decidido, Ramiro gira o volante no sentido da mureta. [Acelerar a locução]

						
							
							
					

					
							
							00:38:49,086

							→  (seta indicando até)

							00:38:50,149

						
							
							Salta para fora do carro. [Ruído]

						
							
							00:38:49,834

							→  (seta indicando até)

							00:38:52,721

						
							
							Ramiro salta para o lado e rola no chão.

						
					

					
							
							00:38:52,009

							→  (seta indicando até)

							00:38:53,871

						
							
							Veloz, o carro segue em direção à ponte.

						
							
							
					

					
							
							00:38:54,230

							→  (seta indicando até)

							00:38:57,519

						
							
							Vai parando e fica preso nas folhagens de um abismo.

						
							
							00:38:53,249

							→  (seta indicando até)

							00:38:56,931

						
							
							O Ford fica pendurado no precipício, preso nas folhagens.

						
					

				
			

			Quadro 2 – As estratégias das ADs para recriar a cena do assassinato de Bráulio parte 2 (a execução)

			Fonte: Elaborado pela autora.

			Nessa parte, o aspecto mais distinto e/ou saliente entre as duas versões é o modo como cada uma reconstrói a tensão e o suspense da ação. Assim, observa-se que a VPQ tenta recriar a variação do ritmo da cena a partir de escolhas lexicais e sintáticas capazes de enfatizar a gradação do movimento do veículo (Aproxima-se da ponte cada vez mais veloz/ Veloz, o carro segue em direção à ponte/ Vai parando e fica preso nas folhagens de um abismo).

			Nesse sentido, a VCL é mais sintética ao descrever que “O carro ganha velocidade” e depois que “O Ford fica pendurado no precipício, preso nas folhagens”, não recriando em seu discurso, portanto, a oscilação do ritmo da ação, relevante para intensificação do suspense da cena. Além disso, verifica-se que as duas versões, em dado momento do exemplo, propõem, à sua maneira, uma descrição que destaca a possibilidade de uma colisão (Decidido, Ramiro gira o volante no sentido da mureta – VPQ; Com muito esforço, ele vira a direção para o lado da ponte – VCL), buscando assim aumentar o suspense, a expectativa e a ansiedade do público com deficiência visual. Ao descrever o modo como Ramiro executa a referida ação, cada roteiro destaca aspectos distintos. A VCL reforça a dificuldade física do movimento (com muito esforço) enquanto a VPQ é mais interpretativa e enfatiza a atitude criminosa/o estado mental de Ramiro (decidido).

			Outra diferença, digna de nota, entre os roteiros, identificada no trecho, é que enquanto a VPQ apenas afirma que Ramiro “Salta para fora do carro” e deixa o seu gemido ser percebido pelo espectador, a VCL é mais detalhista em seu discurso e diz que “Ramiro salta para o lado e rola no chão”. Nesse caso, a VPQ, ao contrário da VCL, necessita da inferência do público para relacionar os gemidos à queda de Ramiro na estrada. Acredita-se, contudo, que a referida inserção descritiva da VPQ necessita reformulação, uma vez que ela não evidencia a real posição de Ramiro na cena. Ao ouvir que Ramiro salta para fora do carro, o público-alvo da VPQ pode compreender erroneamente que o personagem estava completamente dentro do carro, o que não é o caso.

			Verifica-se, por fim, no exemplo, que a VPQ insere rubricas, sugerindo que a locução acelere seu ritmo de leitura conforme a velocidade da ação, estratégia pertinente para esse tipo de cena, uma vez que passa a ser um elemento intensificador da tensão sobre o conteúdo narrado, mas que não é foco de discussão neste estudo.

			Quanto ao desfecho da cena do assassinato de Bráulio, ele foi descrito por cada versão da seguinte forma:

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							VERSÃO PQ

						
							
							VERSÃO CL

						
					

					
							
							TEMPO

						
							
							AUDIODESCRIÇÃO

						
							
							TEMPO

						
							
							AUDIODESCRIÇÃO

						
					

					
							
							00:38:57,983

							→  (seta indicando até)

							00:39:01,168

						
							
							Dentro do carro, o corpo de Bráulio cai sobre o volante.

						
							
							00:38:58,412

							→  (seta indicando até)

							00:39:01,412

						
							
							O corpo de Dr. Bráulio cai sobre o volante.

						
					

					
							
							00:39:04,499

							→  (seta indicando até)

							00:39:07,094

						
							
							Nervoso, Ramiro corre em direção ao carro. [Baixar um pouco o ruído da buzina]

						
							
							
					

					
							
							00:39:11,067

							→  (seta indicando até)

							00:39:14,125

						
							
							Da janela, puxa Bráulio, afastando-o do volante.

						
							
							00:39:10,701

							→  (seta indicando até)

							00:39:13,244

						
							
							Ramiro corre e suspende o velho.

						
					

					
							
							00:39:14,501

							→  (seta indicando até)

							00:39:17,361

						
							
							Ainda da janela, tenta empurrar

							o Mercury para baixo.

						
							
							00:39:14,600

							→  (seta indicando até)

							00:39:16,788

						
							
							Faz força para empurrar o carro.

						
					

					
							
							00:39:22,273

							→  (seta indicando até)

							00:39:26,838

						
							
							Através do para-brisa, vê os faróis de outro carro se aproximarem.

						
							
							00:39:19,287

							→  (seta indicando até)

							00:39:24,498

						
							
							Continua tentando em vão.

						
					

					
							
							00:39:27,803

							→  (seta indicando até)

							00:39:30,655

						
							
							Muito suado, faz força para empurrar o carro.

						
							
							
					

					
							
							00:39:31,724

							→  (seta indicando até)

							00:39:33,264

						
							
							Vai para trás do Mercury.

						
							
							00:39:30,746

							→  (seta indicando até)

							00:39:32,746

						
							
							Volta e empurra o carro por trás.

						
					

					
							
							00:39:33,313

							→  (seta indicando até)

							00:39:36,237

						
							
							Os faróis do outro carro estão mais vivos e próximos.

						
							
							
					

					
							
							00:39:36,272

							→  (seta indicando até)

							00:39:39,156

						
							
							O pneu traseiro do Mercury se move devagar.

						
							
							
					

					
							
							00:39:40,596

							→  (seta indicando até)

							00:39:44,237

						
							
							Aos poucos, o Mercury despenca no abismo ao lado da ponte.

						
							
							00:39:39,133

							→  (seta indicando até)

							00:39:42,133

						
							
							O carro se move e despenca dentro do rio.

						
					

					
							
							00:39:50,292

							→  (seta indicando até)

							00:39:54,033

						
							
							Com as rodas para cima, o carro submerge devagar no rio.

						
							
							00:39:49,306

							→  (seta indicando até)

							00:39:51,777

						
							
							Fica boiando com as rodas para cima.

						
					

					
							
							00:39:56,075

							→  (seta indicando até)

							00:39:57,328

						
							
							Do alto, Ramiro observa.

						
							
							00:39:52,586

							→  (seta indicando até)

							00:39:56,660

						
							
							Do alto, Ramiro observa o carro submergir.

						
					

					
							
							00:39:57,429

							→  (seta indicando até)

							00:40:00,068

						
							
							Na estrada, o outro carro está mais próximo.

						
							
							00:39:57,306

							→  (seta indicando até)

							00:39:58,255

						
							
							Outro carro se aproxima.

						
					

					
							
							00:40:00,940

							→  (seta indicando até)

							00:40:02,458

						
							
							O Mercury ainda afunda.

						
							
							00:39:58,939

							→  (seta indicando até)

							00:40:02,968

						
							
							Ramiro fica aflito. Dentro do rio, o Ford com as rodas para cima.

						
					

					
							
							00:40:02,985

							→  (seta indicando até)

							00:40:05,201

						
							
							Ramiro olha para o carro que se aproxima.

						
							
							00:40:04,932

							→  (seta indicando até)

							00:40:09,256

						
							
							Ele se esconde atrás da mureta.

						
					

					
							
							00:40:06,647

							→  (seta indicando até)

							00:40:07,982

						
							
							Abaixa-se por trás da ponte.

						
					

					
							
							00:40:08,701

							→  (seta indicando até)

							00:40:10,828

						
							
							Com os olhos sob a mureta, espia.

						
					

					
							
							00:40:10,963

							→  (seta indicando até)

							00:40:12,606

						
							
							Os faróis do carro encandeiam.

						
							
							00:40:10,024

							→  (seta indicando até)

							00:40:12,559

						
							
							Os faróis do carro iluminam a tela.

						
					

					
							
							00:40:12,746

							→  (seta indicando até)

							00:40:15,342

						
							
							Da janela, um garoto olha fixamente para a ponte.

						
							
							00:40:12,957

							→  (seta indicando até)

							00:40:16,596

						
							
							Dentro dele, um garoto o vê.

						
					

					
							
							00:40:16,036

							→  (seta indicando até)

							00:40:18,274

						
							
							Imagem desacelerada do seu rosto.

						
							
							
					

					
							
							00:40:18,536

							→  (seta indicando até)

							00:40:21,612

						
							
							Ofegante, Ramiro se vira, recostando-se na mureta da ponte.

						
							
							00:40:17,185

							→  (seta indicando até)

							00:40:21,536

						
							
							Ramiro se abaixa ofegante.

						
					

					
							
							00:40:25,102

							→  (seta indicando até)

							00:40:25,975

						
							
							Olha pra baixo.

						
							
							
					

					
							
							00:40:27,030

							→  (seta indicando até)

							00:40:29,355

						
							
							O Mercury ainda submerge.

						
							
							00:40:26,553

							→  (seta indicando até)

							00:40:29,329

						
							
							Dentro do rio, o carro afunda completamente.

						
					

				
			

			Quadro 3 – As estratégias das ADs para recriar a cena do assassinato de Bráulio parte 3 (o desfecho)

			Fonte: Elaborado pela autora.

			No trecho acima, identificam-se quatro distinções marcantes entre os roteiros. A primeira delas é que, ao contrário da VCL, a VPQ é mais sistemática na tentativa de recriar, em seu discurso, a distribuição dos elementos no enquadramento. Para isso, inicia algumas descrições com o deslocamento do adjunto adverbial, de modo a enfatizar e situar a posição do personagem Ramiro (elemento de focalização e focalizador) diante dos demais elementos da composição (Da janela, puxa Bráulio... / Ainda da janela, tenta empurrar o Mercury... / Através do para-brisa, vê os faróis... / Do alto, Ramiro observa).

			A segunda diferença é que as escolhas discursivas da VPQ parecem reconstruir de forma mais enfática o suspense da cena. Assim, uma das estratégias observadas é a alternância da descrição do esforço de Ramiro para empurrar o carro com informações sobre o outro veículo que se aproxima (Através do para-brisa, vê os faróis de outro carro se aproximarem. / Muito suado, faz força para empurrar o carro. / Vai para trás do Mercury. / Os faróis do outro carro estão mais vivos e próximos. / O pneu traseiro do Mercury se move devagar. / Aos poucos, o Mercury despenca no abismo ao lado da ponte), aumentando assim a expectativa do público com deficiência visual sobre a possibilidade de a personagem ser flagrada na execução do crime. Para o mesmo trecho, a VCL enfatiza especialmente o esforço físico da personagem para se livrar do carro (Faz força para empurrar o carro. / Continua tentando em vão. / Volta e empurra o carro por trás. / O carro se move e despenca dentro do rio), de modo que a tensão sobre a possibilidade do flagrante não é destacada, nesse momento, na VCL e, com isso, parte do suspense da cena deixa de ser recriado. Na VPQ, advérbios como devagar, aos poucos e ainda para descrever a lentidão com que o carro cai e afunda no rio são ainda escolhas lexicais que visam também aumentar a ansiedade no público-alvo da AD.

			Observa-se que a recriação do suspense na VCL é acentuada após a queda do Mercury no rio, momento em que a aproximação de outro carro passa a ser descrita (Outro carro se aproxima) e se intercala com a descrição do impacto, do fato sobre Ramiro e da demora do Mercury para submergir (Ramiro fica aflito. Dentro do rio, o Ford com as rodas para cima. / Ele se esconde atrás da mureta. / Os faróis do carro iluminam a tela. / Dentro dele, um garoto o vê. / Ramiro se abaixa ofegante.). Após a queda do Mercury, assim como a VCL, a VPQ recria o suspense da cena por meio da alternância da descrição da aproximação do carro com a descrição do estado e da movimentação de Ramiro diante da possibilidade de ser visto (Na estrada, o outro carro está mais próximo. / O Mercury ainda afunda. / Ramiro olha para o carro que se aproxima. / Abaixa-se por trás da ponte. / Com os olhos sob a mureta, espia. / Os faróis do carro encandeiam. Da janela, um garoto olha fixamente para a ponte.). Em sua construção discursiva, observa-se que a VPQ opta por algumas escolhas lexicais (anteriormente grifadas) com a finalidade de enfatizar a movimentação gradativa do carro na direção de Ramiro, a lentidão com a qual o Mercury afunda e a ação/reação da personagem para tentar se esconder. Nesse trecho, portanto, por meio de suas estratégias discursivas, cada roteiro tenta manter, do seu modo, a construção do suspense crescente ao longo da cena, envolvendo progressivamente as emoções do espectador com deficiência visual.

			A terceira distinção entre as estratégias discursivas dos dois roteiros para o trecho em análise diz respeito à descrição dos efeitos de iluminação. Para destacar a aproximação do outro carro, a VPQ aponta repetidamente para o destaque dos faróis acesos do veículo na estrada ([...], vê os faróis de outro carro se aproximarem. / Os faróis do outro carro estão mais vivos e próximos. / Os faróis do carro encandeiam.). Assim, a aproximação de alguém, que intensifica o suspense da cena, é enfaticamente reconstruída na VPQ por meio do efeito da iluminação dos faróis destacados na paisagem escura. Já a VCL é mais sutil e destaca o efeito de iluminação na cena bastante escura uma única vez, quando descreve que “Os faróis do carro iluminam a tela”.

			É interessante apontar que, nesse momento da narrativa em que a luz incide diretamente sobre a câmera, as estratégias discursivas de cada roteiro recriam efeitos de imagem diferentes. A VCL é mais explícita e descreve o que, de fato, ocorre na imagem. A VPQ, por sua vez, tenta criar um efeito dúbio em sua descrição no intuito de reconstruir o plano subjetivo da imagem. Ao descrever anteriormente que Ramiro “com os olhos sob a mureta, espia” e posteriormente dizer que “os faróis do carro encandeiam”, a VPQ tenta criar no público, por um instante, a ideia de que quem se encandeia é Ramiro, pelo fato de ele estar espiando o carro. No entanto, a oração não especifica quem de fato fica encandeado (Ramiro ou o próprio espectador), gerando, portanto, uma ambiguidade no sentido.

			A quarta e última diferença mais saliente entre os roteiros, nesta terceira parte da cena em análise, é o fato de que a VPQ recria, por meio da explicitação da terminologia audiovisual, o efeito de imagem sobre o rosto do garoto (Da janela, um garoto olha fixamente para a ponte. / Imagem desacelerada do seu rosto) enquanto a VCL não descreve o efeito e opta por inferir que Ramiro foi visto pelo menino (Dentro dele, um garoto o vê). A inferência proposta na VCL não parece viável, pois se trata de uma informação não evidenciada na história, de modo que o mistério sobre o fato de Ramiro ter sido visto ou não pelo garoto permanece para o espectador vidente mesmo após o final da narrativa, algo que deve ser mantido na tradução. A estratégia da VPQ, ao explicitar o efeito da imagem, tanto busca recriar o destaque sobre ele, aumentando o mistério da cena, quanto tenta também reforçar a retomada da imagem pelo público com deficiência visual no momento do flashback no último bloco do primeiro capítulo (Um garoto passa. / É o mesmo que cruzou a ponte na madrugada. / Ramiro lembra e fica tenso. / O garoto olha pra trás. / Tenso, vê o garoto se distanciar). Na retomada, a VCL, por sua vez, descreve o flashback (O garoto da estrada passa por Ramiro). Assim, o mistério e o suspense da cena e de sua retomada ficam mais salientes na VPQ do que na VCL.

			Além disso, percebe-se, pelos discursos dos roteiros, que cada tradutora fez uma leitura diferente do efeito de desaceleramento da imagem e do seu elemento focalizador, o que acarretou em estratégias bem distintas até mesmo na retomada da cena. Enquanto a VCL traduz o efeito como um destaque da focalização do garoto sobre Ramiro, a VPQ interpreta o mesmo efeito como a focalização de Ramiro sobre o garoto e, por isso, na retomada, reconstrói a cena como um flashback do protagonista. Um simples detalhe que estabeleceu estratégias discursivas bem peculiares em cada versão.

			Considerações finais

			De modo geral, o estudo comparativo entre as duas versões do roteiro de AD demonstra que a análise descritiva da estrutura narrativa da minissérie propiciou regularidades conscientes no discurso audiodescritivo da VPQ no intuito de recriar, de modo mais sistemático, a composição de recursos narrativos de Luna Caliente relevantes para a recriação dos efeitos previstos na obra junto ao público com deficiência visual. Nesse sentido, as estratégias discursivas mais sistemáticas, ao longo de toda a VPQ, entre as quais algumas puderam ser observadas na cena aqui analisada, foram: (1) explicitação e/ou explicação da terminologia audiovisual para descrever perspectivas e localizações da câmera, modos de filmagem, fotografias e efeitos de montagem; (2) frases curtas para descrever o ritmo acelerado de montagem de algumas cenas; (3) orações subordinadas para descrever movimentos de câmera e tipos de montagens; (4) verbos cognitivos para descrever anacronias; (5) inversões no discurso para reconstruir focalizações na imagem; (6) repetições lexicais para dar ênfase a elementos narrativos ou aspectos cenográficos recorrentes; e (7) voz passiva como recurso de focalização de aspectos imagéticos.

			Vale destacar que, embora algumas das estratégias praticadas pelo grupo de pesquisa do qual pesquisadora e colaboradora fizeram parte durante a realização da pesquisa contemplem alguns aspectos enfatizados na análise sistemática do produto audiovisual10, o resultado da VCL demonstra o uso idiossincrático de algumas dessas estratégias, o que confere a cada audiodescritor um estilo próprio, tema que não fez parte desta reflexão, mas que aponta para futuros estudos. Acredita-se, portanto, na necessidade de uma sistematização maior tanto para o estudo quanto para a prática da audiodescrição. Nessa perspectiva, o presente trabalho tentou demonstrar que a narratologia audiovisual é um caminho possível para essa sistematização, de forma a instrumentalizar audiodescritores experientes ou em formação.
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					1 Este artigo apresenta um breve recorte da pesquisa desenvolvida pela autora em sua tese de doutorado. Na ocasião, além do gênero policial da obra, tendo em vista seus aspectos narrativos audiovisuais de composição (encenação + linguagem da câmera + montagem), as particularidades de fragmentação e serialidade do formato minissérie foram consideradas.

				

				
					2 Ainda cabem, no entanto, mais investigações sobre quais termos técnicos utilizar tendo em vista a resposta do público-alvo em futuros testes de recepção.

				

				
					3 Grupo de pesquisa vinculado à Universidade Federal da Bahia, atualmente sob a coordenação da Profa. Manoela Cristina Correia Carvalho da Silva. http://tramad.com.br/

				

				
					4 Conforme identificada nas chamadas de divulgação da minissérie, nas notas dos produtores e em relatos da crítica especializada.

				

				
					5 Na poética do audiovisual, efeitos são as emoções, as sensações e os sentidos que uma obra provoca em sua recepção.

				

				
					6 Chamadas de divulgação do produto, entrevistas com atores e realizadores, notas de produção, comentários da crítica especializada, entre outros.

				

				
					7 A análise detalhada da estrutura narrativa da minissérie, que norteou a elaboração da VPQ, decorreu de uma adaptação do método de análise de ficção seriada televisiva proposto pelo Grupo de Pesquisa A-Tevê/UFBA, coordenado pela Profa. Dra. Maria Carmem Jacob de Souza Romano, fundamentado na poética do audiovisual, segundo Gomes (2004).

				

				
					8 É digno de nota que, mesmo fazendo parte do grupo de pesquisa TRAMAD, a versão da colaboradora, analisada neste trabalho, não deve ser entendida como representativa das práticas desse grupo, uma vez que os roteiros de audiodescrição elaborados individualmente por seus integrantes são geralmente revisados em conjunto e com o auxílio de um colaborador com deficiência visual. Portanto, a versão CL representa o estágio anterior ao procedimento de revisão do grupo.

				

				
					9 Os resultados dos referidos testes foram divulgados por meio de publicações (FRANCO, 2007; 2010 e FRANCO et al, 2011) e na forma de apresentação em eventos (FRANCO, 2008). 

				

				
					10 Uso de algumas terminologias audiovisuais para descrever efeitos de imagem, transições e planos fechados; indicações de mudanças espaciais e temporais; espaços entre as descrições para que efeitos sonoros relevantes sejam percebidos e rubricas com observações para a locução/prosódia, segundo o ritmo de montagem.

				

			

		


		
			Interface em estudos da tradução audiovisual acessível e semiótica social multimodal na audiodescrição de pinturas artísticas

			Maria da Salete Nunes

			Introdução

			É por meio da arte que vivenciamos da forma mais profunda a experiência estética, concordam filósofos e teóricos da arte. Ao discutir a fruição da obra de arte, Gilson (2010) afirma que os prazeres da arte trazem em si mesmos a própria justificação, agregando-se, assim, aos estudiosos que enfatizam cada vez mais a importância da arte para o ser humano, como Hagman (2005), o qual considera que a experiência estética dá forma, sentido e valor ao que somos e ao que fazemos.

			Nessa perspectiva, a relação do homem com a obra de arte seria parte do que o torna humano, como bem corrobora o pensamento de Marjorie Grene (1974). Para a autora, o que nos torna humanos não é apenas o fato de termos nascido Homo sapiens, mas sim o vínculo com toda uma rede de artefatos culturais como a linguagem e outros sistemas simbólicos. Dessa forma, faz parte da natureza humana a necessidade da arte.

			A partir de tais considerações, surge o questionamento sobre o acesso à obra de arte. Afinal, sendo a arte tão essencial para o ser humano, há que se pensar no quesito acessibilidade para todos, sem exceção de nenhuma espécie. Indagamos, portanto, sobre a realidade atual que impõe barreiras de acesso às artes visuais a pessoas com deficiência visual.

			A proposta apresentada neste artigo, de tornar acessíveis imagens artísticas às pessoas com deficiência visual (PcDV), encaminha-se na direção de tentar proporcionar/disponibilizar uma via de acesso a essas pessoas, por meio da audiodescrição (AD) de pinturas, no caso, de uma obra de Pieter Bruegel (c.1525-1569), pintor holandês do século XVI. O compartilhamento de obras de artes visuais insere-se em uma área que ainda apresenta escassez de pesquisas — a tradução audiovisual acessível (TAV) em forma de audiodescrição (AD).

			A AD em questão será precedida de uma análise do quadro de Bruegel, com base no modelo semiótico de O’Toole (2011), desenvolvido para instrumentalizar (videntes) leigos e amantes de arte a proceder às suas próprias análises de obras de arte. Na interface com a TAV acessível, esse modelo semiótico tem o propósito de fundamentar as escolhas do audiodescritor no processo tradutório da audiodescrição.

			Tradução audiovisual: audiodescrição

			Deve ser ressaltada, inicialmente, a inclusão da tradução audiovisual na taxonomia tripartite de Jakobson (2007), enquanto tradução intersemiótica. Conforme Jakobson (2007, p. 64-65), a tradução pode ser: tradução intralingual ou reformulação — “interpretação dos signos verbais por meio de outros signos verbais da mesma língua” —, tradução interlingual — “interpretação dos signos verbais por meio de alguma outra língua”  — e tradução intersemiótica ou transmutação — “interpretação dos signos verbais por meio de sistemas de signos não verbais e vice-versa”. Ao lidar com códigos semióticos distintos, a tradução audiovisual caracteriza-se como uma modalidade de tradução intersemiótica, nesse caso, traduzindo signos não verbais por meio de signos verbais. Assim, a audiodescrição insere-se na modalidade de tradução audiovisual acessível, pois, como definem De Coster e Mühleis (2007, p. 189), a descrição verbal ou audiodescrição é um recurso por meio do qual a impressão visual de um objeto é traduzida em palavras.

			Araújo e Magalhães (2012, p. 33) fazem referência a essa definição e explicitam que o “objeto” da audiodescrição pode ser um filme, uma obra de arte, uma peça de teatro, um espetáculo de dança, um evento esportivo etc. e que o objetivo da audiodescrição é tornar esses produtos acessíveis às PcDVs. As autoras também ressaltam que a pesquisa na área da audiodescrição é ainda bem recente e que, aos poucos, vão surgindo trabalhos na tentativa de teorizar, de estabelecer padrões, modelos de análise e metodologia. As autoras citam vários exemplos de relatos de experiências com audiodescrição de filmes e de programas de TV, sendo que a maioria refere-se a trabalhos realizados em outros países como Espanha, Alemanha e Inglaterra.

			Para atualizar o estado da arte da pesquisa em audiodescrição no Brasil, Aderaldo (2014, p. 46) realizou, recentemente, um levantamento utilizando as palavras-chave “audiodescrição”, “áudio-descrição” e “áudio descrição” no portal de periódicos e teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior — CAPES, site oficial de busca da produção acadêmica nacional e internacional. Essa busca apresentou as pesquisas em tradução audiovisual relacionadas a filmes e teatros como predominantes, aparecendo apenas uma dissertação de mestrado relacionada às artes visuais, a de Oliveira Jr. (2011).

			O trabalho de Aderaldo (2014), sua tese de doutorado em audiodescrição de mídia estática, no caso, obra de arte bidimensional, vem contribuir para ocupar o significativo espaço referente a esse tipo de produção acadêmica. Afinal de contas, como afirma a autora, realizar pesquisas nessa área dos Estudos de Tradução constitui-se ainda em um grande desafio, principalmente pela escassez de “reflexões teóricas e experiências, ao contrário do que ocorre com as imagens em movimento, sobretudo os trabalhos relacionados à AD fílmica” (ADERALDO, 2014, p. 46). 

			A audiodescrição de obra de arte bidimensional: De Coster & Mühleis e Holland

			A partir de uma experiência prática de audiodescrição para um projeto do Royal Museums of Fine Arts, em Bruxelas, De Coster e Mühleis (2007) propõem uma abordagem da AD como tradução intersensorial e, ressaltando o nível de complexidade dessa modalidade de tradução, sugerem procedimentos significativos para auxiliar o audiodescritor quando da descrição de obras de arte, com ênfase nas bidimensionais. Gostaríamos de ressaltar que, para os Estudos da Tradução, não se reconhece, ainda, uma modalidade de tradução denominada “tradução intersensorial”, isto é, aquela que conecta os vários sentidos quando as palavras não são suficientes para compartilhar a imagem com as pessoas com algum tipo de deficiência visual; faz-se, assim, necessário recorrer a sentidos como tato, olfato e paladar para permitir a construção de uma imagem mental.

			Uma observação preliminar destacada pelos autores diz respeito à questão da intensidade visual, que é parte inerente da obra de arte e que, necessariamente, deve ser levada em consideração no processo descritivo acessível, conforme afirmam:

			O elemento fundamental que possibilita a interação do cego com obras de arte bidimensionais é a língua, uma vez que é por meio da descrição verbal que se pode tentar traduzir a sensação visual da obra de arte que os visitantes de museus não podem tocar. No entanto, tal processo de tradução intersensorial é uma questão bem complexa. Uma tradução satisfatória de uma obra de arte visual tem que levar em consideração a intensidade visual da obra em discussão, bem como o papel que a informação visual desempenha na narrativa que a obra de arte estiver apresentando (DE COSTER; MÜHLEIS, 2007, p. 191, tradução nossa)1.

			Para que a audiodescrição possa dar conta de tal complexidade, uma vez que uma obra pode apresentar maior ou menor intensidade visual, De Coster e Mühleis (2007) defendem que é necessário considerar dois tipos de perspectiva, uma que descreve os signos claros, e a outra que descreve os signos ambivalentes. Os signos claros podem ser identificados imediatamente pela visão, fornecem informações claras e, portanto, são mais facilmente traduzidos em palavras.

			Os signos ambivalentes envolvem diferentes níveis de significado e, embora possam ser traduzidos em palavras, envolvem certo grau de dificuldade, pois dependem mais da interpretação dos significados e podem ir além das impressões visuais, incorporando experiências que envolvem outros campos sensoriais, como o tato e a audição. Assim, os signos ambivalentes seriam melhor descritos por meio de um processo de comparação com a ambivalência de outros campos sensoriais.

			O quadro 1, elaborado por Aderaldo (2014), resume o conceito desenvolvido por De Coster e Mühleis (2007):
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			Quadro 1 – Intensidade visual.

			Fonte: Aderaldo (2014, p. 49).

			Além da questão dos aspectos intersensoriais, é também discutida/sugerida, no trabalho de De Coster e Mühleis (2007), a inclusão do ponto de vista do audiodescritor como narrador, isto é, certa presença interpretativa do audiodescritor, como forma de negar uma pretensa “objetividade” ou “isenção” do tradutor2.

			Holland (2009), assim como De Coster e Mühleis, também desenvolveu o seu trabalho no âmbito da audiodescrição de obras de arte estáticas a partir de uma experiência para exposições de arte em museu, a qual incluiu espectadores cegos e posterior pesquisa de recepção. Para o autor, a descrição de uma obra de arte deveria proporcionar à PcDV a experiência estética da obra, trazendo-a à vida. Assim, o audiodescritor não deveria ater-se apenas em relatar à PcDV o que essa não consegue ver.

			Para construir uma descrição criativa e significativa, o audiodescritor precisa fazer mais do que “dizer o que vê”. Ao colocar em relevo essa ideia, o autor chama a atenção para o fato de que, nesse processo, os outros sentidos também devem estar envolvidos e que não podemos separar o “ver” do “compreender”, ou seja, do processo de interpretar. “O fato de que os sentidos são interdependentes é algo que os artistas têm usado em suas obras por séculos” (HOLLAND, 2009, p. 182, tradução nossa)3. E o autor continua, citando Berenson (1900):

			A pintura é uma arte que visa fornecer uma impressão duradoura da realidade artística com apenas duas dimensões. O pintor deve, portanto, fazer conscientemente o que todos fazemos inconscientemente – construir a terceira dimensão. E ele só consegue realizar sua tarefa como realizamos a nossa, atribuindo valores táteis às impressões fornecidas pela retina (BERENSON, 1900, p. 4, tradução nossa)4.

			Na obra de Bernard Berenson (originalmente publicada em 1896), o autor ainda enfatiza: “o essencial na arte da pintura é estimular nossa consciência dos valores táteis, de forma que o quadro tenha pelo menos tanta força quanto o objeto representado para atrair nossa imaginação tátil” (BERENSON, 1900, p. 5, tradução nossa)5.

			A questão da interdependência dos sentidos foi explorada por Holland (2009) em suas experiências com audiodescrições. O autor submeteu várias ADs diferentes de uma mesma obra em exposição a um grupo de espectadores cegos — uma mais “objetiva e neutra” e outras com interpretações intersensoriais. Os resultados das diferentes propostas de AD de uma mesma obra, e das reações das PcDVs, que preferiram as ADs mais interpretativas, corroboram o fato de que há uma compreensão e apreciação da obra — bem mais significativa e satisfatória — quando essas referências intersensoriais são exploradas, pois elas levam em conta as experiências dessas pessoas em relação aos demais sentidos. As PcDVs relataram que as ADs consideradas mais interpretativas foram as que realmente as conduziram a uma compreensão e consequente fruição das obras enquanto experiência estética.

			De Coster e Mühleis (2007) e Holland (2009) não definiram uma metodologia ou um conjunto de instruções sistemáticas que pudessem realmente guiar ou orientar o audiodescritor a analisar uma obra de arte e elaborar seu roteiro de audiodescrição. Por essa razão, no âmbito das pesquisas do PROCAD (Projeto de Cooperação Acadêmica – UECE/UFMG) – Araújo e Magalhães (2012), Araújo e Oliveira (2013) e Aderaldo (2014) — a proposta teórica de O’Toole (2011) para análise da obra de arte tem sido incorporada, fornecendo, assim, um diferencial na busca de elementos que possam aperfeiçoar o trabalho do audiodescritor nessa seara da audiodescrição de obras de arte.

			Este trabalho, portanto, ao filiar-se às pesquisas do PROCAD, leva em consideração o estágio atual das discussões metodológicas para a realização de audiodescrição de obra de arte bidimensional resultante das pesquisas já realizadas. Defende, assim, a necessidade de uma ferramenta descritiva da obra de arte que auxilie o audiodescritor em sua compreeensão e interpretação da obra para que possa construir o processo de ressignificação dos aspectos visuais para a linguagem verbal.

			Concordamos com Araújo e Magalhães (2012), Araújo e Oliveira (2013) e Aderaldo (2014) que o modelo de O’Toole (2011) pode trazer uma contribuição ímpar nesse sentido. Porém, como esse modelo não é especificamente direcionado para a audiodescrição, mas para fins de fruição da obra de arte por qualquer indivíduo, é fundamental aliar-se a propostas relativas ao processo de audiodescrição, como propõem Araújo e Magalhães (2012). Existe, assim, a importância de explorar, a exemplo de Aderaldo (2014), a interface entre a semiótica multimodal de O’Toole e a tradução intersensorial De Coster e Mühleis (2007) e Holland (2009), que acabamos de detalhar.

			A semiótica social multimodal: o modelo de O’Toole

			Os princípios básicos da abordagem da semiótica social multimodal podem ser assim descritos: os modos semióticos têm recursos específicos para atingir as três funções comunicativas básicas — a ideacional, a interpessoal e a textual (HALLIDAY, 1978). Para o autor, o foco deve ser o estudo sistemático dos recursos semióticos e a representação desses recursos como redes de sistemas.

			Na perspectiva da semiótica social, a proposta de O’Toole (2011, [publicado pela primeira vez em 1994]) pode ser considerada como pioneira para análise da linguagem da arte em exibição. A proposta é de uma linguagem que busca fazer uma relação do impacto da obra de arte com o mundo social em que foi produzida e o mundo social em que é vista/apreciada, entre outros aspectos. O autor sugere um roteiro de leitura de obras de arte a partir do uso da linguagem referente aos recursos semióticos envolvidos na produção artística.

			Dessa forma, explica que o modelo semiótico sistêmico-funcional de análise que propõe “começa com o texto da própria obra de arte, quer seja uma pintura, uma escultura ou um edifício, de modo que tenhamos que ‘pensar com nossos próprios olhos’ [...]” (O’TOOLE, 2011, p. 5, tradução nossa)6, ao invés de dependermos, por exemplo, de fontes de pesquisa como sinopses de catálogos e informações fornecidas pela história da arte. Embora o autor não exclua a consulta a essas fontes, considera que partir da análise semiótica da obra, utilizando um método de análise, proporciona autonomia ao espectador.

			Não é uma questão de uma abordagem ou outra, e sim de buscar outras fontes de informação motivadas, preferencialmente, por descobertas feitas no texto da própria obra. O autor ainda argumenta a respeito da vantagem de uma análise semiótica: “A semiótica é também explícita em termos de sua própria posição teórica, o que nem sempre é verdade em relação a outros discursos relacionados à arte” (O’TOOLE, 2011, p. 5, tradução nossa)7. E ressalta o fato de que esse tipo de análise semiótica considera as diversas formas de abordagem da obra de arte como “práticas culturais”, não atribuindo um status mais elevado a determinadas formas de leitura e interpretação.

			Para a formulação de sua proposta teórica, O’Toole adapta o modelo da gramática sistêmico-funcional de Halliday (1978), desenvolvida para a linguagem verbal. No processo de adaptação da teoria de Halliday para a análise das artes visuais, O’Toole utiliza uma nova terminologia para designar o correspondente às funções hallidayanas, a saber:
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			Quadro 2 – Diferenças terminológicas para as funções.

			Fonte: Adaptado de O’Toole (2011).

			Para direcionar de forma detalhada a análise de uma obra de arte levando em consideração as três funções – Representacional, Modal e Composicional – O’Toole (2011, p. 24) apresenta um esquema constituído de quatro unidades, da maior a menor, que compõem uma imagem, no caso uma pintura: Obra, Episódio, Figura e Membro, oferecendo um mapa da linguagem artística em que os sistemas dessas unidades podem ser usados em conjunto ou de forma separada, para que se possa esboçar uma interpretação da obra.

			Para cada uma dessas unidades, são apresentados os recursos (ou sistemas) e significados semióticos que podem ser ativados. Dessa forma, todas ou algumas das unidades da escala de ordens podem ser utilizadas para a análise. O’Toole (2011) sugere que essa se inicie pela função Modal, para melhor compreensão do como uma obra atrai o interesse do espectador, entretanto, deixa claro que qualquer função (Composicional, Modal ou Representacional) pode ser o ponto de partida da análise.

			A função Representacional das imagens aborda a representação do mundo (exterior ou interior) por meio de cenas e de narrativas. Finalmente, a organização e relação entre as funções Modal e Representacional podem ser vistas como um todo textual coerente por meio da função Composicional.

			O autor define cada uma das funções, explicando as nuances de significados envolvidos em cada uma delas, assim como os seus recursos de realização, e afirma que dispor de três formas distintas de analisar uma obra nos conduz a “olhar” com mais autonomia e a “triangular” nossas descobertas.

			Em relação à função Representacional, explica O’Toole (2011, p. 224, tradução nossa) que é “Uma das três principais funções na pintura, na escultura e em outras artes por meio da qual o artista estrutura uma obra ou seus detalhes de tal forma que represente aspectos do mundo real”8. A representação da realidade dominou a arte no mundo ocidental até o início do século XX.

			Em uma obra considerada, sob diversos aspectos, uma espécie de manual para a compreensão da arte da pintura na época do renascimento, Alberti, no século XV, afirmava que “deve-se pretender uma pintura que tenha bastante relevo e seja semelhante ao que retrata” (ALBERTI, 1999, p. 110). Se a visão de representação do autor, que era também pintor, já não se aplica à concepção de representação na arte dos dias atuais, outros aspectos da sua obra continuam sendo relevantes e vêm sendo redescobertos e revalorizados.

			O’Toole (2011) sugere que a análise dessa função poderia começar a partir da escala de ordens figura, pois, ao observar e detalhar características das personagens, o espectador já vai, de certa forma, estabelecendo a conexão com a narrativa que está sendo apresentada, por exemplo, que se situa em relação à escala de ordens obra, como um todo.

			Quanto à função Modal, a definição apresentada pelo autor afirma que essa é “Uma das três principais funções na pintura, na escultura e em outras artes por meio da qual o artista estrutura uma obra ou seus detalhes de tal forma que capte a atenção do espectador e o atraia para o mundo da obra” (O’TOOLE, 2011, p. 222, tradução nossa)9. Conforme ainda ressalta, o artista, nesse caso o pintor, tem à sua disposição uma variedade de recursos específicos para captar a atenção do expectador e conduzi-lo ao mundo da pintura.

			No detalhamento dos aspectos/recursos de realização dessa função, é conferido destaque em nível da escala de ordens mais ampla, a obra/pintura, à questão da perspectiva, que O’Toole (2011, p. 13) considera ser um sistema fundamentalmente interligado à função Modal, uma vez que é a perspectiva que guia o olhar do espectador.

			Segundo Kleiner (2014, p. 8), a perspectiva é um dos recursos pictóricos mais importantes para organizar formas no espaço. Ao longo da história, os artistas têm utilizado vários tipos de perspectiva para criar a ilusão de profundidade ou espaço numa superfície bidimensional, o que se constitui em um instrumento poderoso que geralmente encanta o espectador. Dessa forma, Kleiner (2014) corrobora o argumento de O’Toole (2011) quando esse sugere que a análise semiótica da obra seja iniciada pela função Modal, exatamente por se constituir como uma via para “entrar” no mundo do quadro.

			No que diz respeito à função Composicional, a definição de O’Toole (2011, p. 220, tradução nossa) é a seguinte: “Uma das três principais funções na pintura e na escultura por meio da qual a obra é estruturada e seus detalhes interligados e relacionados de tal forma a parecer um todo perfeito (ou Gestalt)”10.

			O autor destaca os detalhes e aspectos que se entrelaçam na realização da função Composicional como “certas decisões sobre a disposição das formas dentro do espaço pictórico, sobre as relações entre linha, ritmo e cor que foram tomadas pelo artista para transmitir de forma mais eficaz e mais memorável o tema representado” (O’TOOLE, 2011, p. 23, tradução nossa)11.

			A seguir, apresentamos o modelo semiótico que O’Toole (2011) propôs (aos espectadores videntes) para a análise de pinturas de natureza artística.
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			Quadro 3 – Funções e sistemas na pintura.

			Fonte: O’Toole (2011, p. 24).

			Breve apresentação e análise do quadro Hunters in the snow (Caçadores na neve)
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			Figura 1 – BRUEGHEL, Pieter. Caçadores na neve. 1565. Óleo sobre painel de madeira, 117 cm x 162 cm.

			Caçadores na neve foi pintado por Bruegel em 1565 e faz parte de uma série de quadros que representam as estações, ou os meses. A série foi encomendada por um mercador de Antuérpia, Niclaes Jongelinck. Eram seis quadros, mas, ao longo do tempo, um se extraviou, restando os seguintes: Gloomy day, Return of the herd, Hunters in the snow, Haymaking e The harvesters.

			O quadro é uma belíssima paisagem de inverno, que consegue um nível tal de representação, que é como se pudéssemos sentir de fato a atmosfera de um fim de tarde de inverno com muita neve. O céu de tonalidade acinzentada, as árvores desnudas, desfolhadas, a brancura da neve fresca que se estende como se derramada, recobrindo a maior parte da superfície do quadro, fazem com que ele exale a sensação de um frio intenso. No entanto, paradoxalmente, a contemplação da obra traz-nos uma incrível sensação de serenidade, de harmonia. Como isso é possível? É como se o pintor estivesse mostrando um ideal de uma tarde de inverno em um longínquo vilarejo em um vale isolado por altas montanhas, com as pessoas fazendo suas tarefas, preparando o fogo para aquecer a taverna ou se divertindo no gelo, como mostram as silhuetas, que, mesmo minúsculas, estão posicionadas de tal maneira que transmitem a descontração.

			Que recursos visuais o pintor usa para conseguir transmitir tais sensações, para envolver o observador na cena apresentada? Para responder a essa pergunta, vamos utilizar alguns dos sistemas das três macro funções – Modal, Representacional e Composicional – propostos por O’Toole (2011, p. 24) para a análise de pinturas. Como estamos falando do envolvimento do observador, e também como sugere O’Toole (2011), em termos de sequência de análise, vamos comentar, em primeiro lugar, a função Modal.

			Como diz O’Toole (2011, p. 14), o pintor pode construir “pathways”, vias que conduzem o espectador para o mundo do quadro. Assim, ao considerar a função Modal, um aspecto que se impõe de imediato é a questão da perspectiva, sistema da escala de ordens mais ampla, a obra. O quadro apresenta uma profundidade, uma “tridimensionalidade”, impressionante que faz o espectador praticamente sentir-se naquela paisagem. Temos claramente, na parte inferior esquerda, o início da grande diagonal que nos convida a entrar no mundo do quadro, a atravessar o grande vale e seguir em direção às montanhas ao fundo. Outras duas diagonais menores seguem paralelas como se fossem verdadeiras pistas de entrada para os lagos dos patinadores que se divertem.

			É o lado fascinante do inverno. As silhuetas pequeninas, parecendo distantes e localizadas à direita do quadro, parecem representar um mundo idealizado, no qual gostaríamos de estar. Essas silhuetas pequeninas dos patinadores se constituem, também, em um artifício para destacar a profundidade, pois, conforme afirma Kleiner (2014, p. 8), a redução do tamanho de uma figura é um recurso da perspectiva para ressaltar a profundidade, ao distanciar a figura em relação ao espectador.

			Em Caçadores na neve, temos, pois, a conjunção da perspectiva linear com as diagonais que se direcionam para a esquerda e para a direita, o que caracterizaria a perspectiva com dois pontos de fuga e da perspectiva aérea ou atmosférica, que se revela pelas figuras distantes e indistintas. A perspectiva aérea ou atmosférica é muito presente e característica nas obras de Bruegel, especialmente nos grandes painéis de paisagens. Se observarmos atentamente Caçadores na neve, é como se o espectador estivesse observando toda a cena a partir de um ponto mais alto. É a chamada “visão de pássaro” (bird’s-eye view)12. O curioso é que, nesse caso, Bruegel inclui o pássaro em voo na cena atravessando o vale, em direção às montanhas, a convidar o espectador para entrar no mundo do quadro. Portanto, o pássaro é mais um elemento que contribui para atrair o espectador.

			Quem mais nos convida a entrar no mundo do quadro? Os caçadores, que quase se confundem com o observador. E isso parece ser efeito causado pela proximidade do espectador, pois estão em primeiro plano, e pelo tamanho das figuras. Não nos olham, é a negação do olhar. Estão de costas para o espectador e, no entanto, praticamente fazem-nos sentir impelidos a acompanhá-los em direção ao vale e às montanhas. Mühlberger (2004, p. 34) afirma: “Bruegel não revelou nenhum dos rostos dos caçadores. Entretanto, estranhamente, isso torna mais fácil se identificar com eles”.

			A grande diagonal que parte da esquerda passa exatamente pela cabeça do caçador que está mais à direita, enquanto outra diagonal menor que segue a base dos troncos das árvores é seguida pela perna do mesmo caçador e também pela posição do seu corpo, inclinado em direção ao vale. Pela forma curvada como os caçadores movem-se, cansados da caça improdutiva e da caminhada na densa neve, é como se deixassem para trás o lado não bom do inverno, e buscassem, como o espectador, o lado divertido e idealizado, os episódios do lado direito. Temos, então, pelo menos três episódios (o dos patinadores, o dos caçadores e do voo do pássaro) e várias figuras que se destacam na função modal, que estabelecem um elo convidativo com o espectador, atraindo-o a contemplar o quadro.
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			Figura 2 – BRUEGHEL, Pieter. Caçadores na neve. 1565. Óleo sobre painel de madeira, 117 cm x 162 cm. (Sistema perspectiva).

			Quanto à função Representacional, embora o título enfoque as personagens, os caçadores, o grande foco da pintura é, na verdade, a paisagem de inverno. Em nível da obra, é explorado o tema narrativo do retorno dos caçadores, e sua matilha de cães, da caçada improdutiva, ideia representada por um único animal abatido pendurado na lança de um dos caçadores.

			Como já dissemos com relação à função modal, os caçadores parecem estar ali para dar destaque à paisagem que se apresenta à sua frente, sobretudo na parte direita do quadro, para nos impelir a entrar no mundo representado na pintura. E esse mundo da pintura é o grande vale banhado de brancura pela neve, com as longínquas montanhas e penhascos no background, com vários episódios que apresentam as pessoas trabalhando em atividades diversas, mas, sobretudo, divertindo-se. Esse aspecto da diversão, da descontração é bem ressaltado pelo fato de que o número maior de agentes presentes na pintura encontra-se exatamente no episódio que apresenta os patinadores nos dois lagos congelados.

			Em relação à função Composicional, no que diz respeito à gestalt, a obra é perpassada por uma complexa rede de linhas diagonais, verticais e horizontais (Figura 3). Há duas grandes diagonais que dominam o quadro: a do vale, que atravessa diagonalmente da parte inferior direita para a parte superior esquerda e outra diagonal, em sentido contrário, começa no canto inferior esquerdo e aponta para o lado superior direito da pintura, para as longínquas montanhas. É a direção seguida pelos caçadores.
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			Figura 3 – BRUEGHEL, Pieter. Caçadores na neve. 1565. Óleo sobre painel de madeira, 117 cm x 162 cm. (Sistemas realizados de linhas verticais e diagonais).

			O primeiro plano é dominado por linhas diagonais, destacando-se a diagonal marcada pela base das árvores e das figuras dos caçadores e dos seus cães, que partem bem do canto inferior esquerdo da pintura. No entanto, no grande vale que domina a parte central do quadro, predominam as linhas horizontais dos riachos congelados e repetidas linhas curvas, que aparecem nas copas arredondadas das árvores e nos amontoados de neve, dando a impressão de uma neve fofa, suave, fresca. Essas formas curvas parecem contribuir para nos transmitir a noção de aconchego, de harmonia, apesar do aspecto gélido da paisagem. Já no lado esquerdo, predominam as linhas verticais e diagonais dos troncos e galhos das árvores em primeiro plano e a atmosfera parece mais hostil.

			Toda a composição apresenta uma simetria quase milimétrica, pois o quadro é dividido exatamente ao meio no sentido vertical (Figura 3), por um dos troncos das árvores. A divisão deixa, praticamente, os episódios associados à diversão no inverno à direita, e o trabalho árduo, à esquerda. Os altos e desfolhados troncos postados paralelamente na metade esquerda da pintura parecem reforçar o lado rigoroso do inverno. É o denominado paralelismo em nível de figuras, conforme a gramática proposta por O’Toole (2011). É como uma sintaxe de estruturas paralelas para reforçar um ponto. Ao lado direito, os dois lagos de patinadores também alinham-se de forma paralela, reforçando, assim, o espaço da descontração. As duas grandes diagonais já mencionadas também são absolutamente simétricas, partindo respectivamente do canto inferior direito para o canto superior esquerdo e do canto inferior esquerdo para o canto superior direito. A simetria é um dos recursos que provocam a sensação de harmonia, de equilíbrio, como vimos na parte teórica.

			Outro aspecto composicional que contribui para a atmosfera harmônica e tranquila é o uso da cor. A pintura tem um predomínio quase monocromático do branco da neve. Depois do branco, a cor cinza-esverdeada do céu, dos lagos congelados e das águas do riacho é a que mais predomina, sobretudo no lado direito do quadro, passando apenas por uma pequena modulação para o cinza-esbranquiçado das arredondadas copas das árvores. No lado esquerdo, o contraste dos tons escuros dos troncos das árvores com galhos ressequidos/desfolhados e das figuras dos caçadores parece ressaltar uma aspereza que está em oposição à suavidade do lado direito, revestido do macio cobertor branco de neve.

			Proposta de audiodescrição

			Caçadores na neve foi pintado por Pieter Bruegel, pintor holandês, em 1565, por encomenda de um mercador de Antuérpia, cidade na época pertencente à Holanda. Faz parte de uma série de quadros referentes às estações e representa o inverno. Encontra-se hoje no Museu de História da Arte em Viena, na Áustria.

			O quadro tem 117 cm de altura e 162 cm de largura. É uma pintura em óleo sobre um painel de madeira.

			A pintura apresenta caçadores diante de uma vasta paisagem de inverno em que a brancura da neve recobre quase toda a superfície da tela. 

			Ao longe, gélidas e pontiagudas montanhas, com seus íngremes penhascos envoltos em neve, ocupam o canto superior direito. Ao sopé das montanhas, casas com telhados cobertos de neve são fronteadas pela alvura do vale que se estende diagonalmente na parte central do quadro.

			De uma colina espessamente coberta de neve, no lado inferior esquerdo, entram três caçadores acompanhados de uma matilha de cães. Caminham, deixando pesados rastros na brancura da neve. Seguem por entre três altos troncos de árvores que se bifurcam em galhos.

			Galhos ressecados e desfolhados, salpicados de neve, que alcançam toda a altura do quadro e nos quais pousam alguns pássaros.

			Os caçadores estão de costas para o observador e parecem caminhar em direção ao vilarejo, bem de frente às montanhas do outro lado do vale. Eles destacam-se no cenário pelo tamanho e pelas suas vestimentas escuras, quase da cor dos troncos das árvores. Caminham curvados, como se cansados e abatidos. Os cães, cabisbaixos, também denotam cansaço na forma de se locomover.

			Apenas um dos caçadores traz um animal nas costas pendurado numa longa vara ou lança ao ombro. Parece ser o único fruto da caçada, pois os outros dois caçadores carregam somente a vara ou lança ao ombro.

			À esquerda dos caçadores, três pessoas atiçam um fogo ao lado de uma casa. A alta casa de tijolos exibe uma placa onde há uma inscrição e o desenho de um cervo, o que seria indicativo de uma taverna.

			Seguindo para o lado direito inferior do quadro, há uma pequena ponte e casas cobertas de neve em ambos os lados. Destaca-se, ainda, uma grande roda de moinho totalmente recoberta de cristais de gelo.

			A absoluta quietude do fim de tarde invernal parece ser interrompida por alguns poucos movimentos:

			Entre a ponte e as montanhas, na superfície de dois lagos congelados, patinadores, pequenas silhuetas que deslizam sobre o gelo em atitudes de descontração. Os patinadores participam de diversos jogos e brincadeiras. Outras pessoas simplesmente sentam à margem dos lagos e observam. 

			Numa branca e fria estrada que atravessa o vale, bem ao lado esquerdo dos lagos dos patinadores, uma pessoa puxa um animal conduzindo uma carroça com uma carga em direção ao vilarejo, que fica nas proximidades das montanhas.

			Um pássaro atravessa, em voo solitário, o branco vale em direção às montanhas. Por um instante, tem-se a impressão de que paira no ar, visualizando toda a cena. Esse voo do pássaro, quase na altura das montanhas, dá um tom de profundidade ao vale, faz-nos perceber o contraste entre as altas montanhas e o longo vale entrecortado pelos riachos e lagoas.

			Inúmeras árvores de copas arredondadas em tom cinza-esbranquiçado espalham-se pelo alvo vale. Um ribeirão de águas de tonalidade cinza-esverdeada serpenteia pelo vale e pequenas lagoas nesse mesmo tom despontam, margeadas de branco pela neve. 

			A torre de uma igreja, revestida da brancura da neve, desponta em meio a um aglomerado de casas que aparece a distância, à esquerda das montanhas. Esse povoado situa-se na longínqua extremidade esquerda do vale e logo ali é feita a conexão com a linha do horizonte e com um céu de tom cinza esverdeado, às vezes quase alvacento, cor semelhante a dos lagos e das águas do ribeirão.

			O céu brumoso, nublado, também se conecta às geladas montanhas ao fundo, perpassando, assim, toda a superfície superior do quadro e deixando-se entrever por trás dos galhos secos e desfolhados das árvores.

			Considerações Finais

			A análise apresentada contemplou apenas parte dos sistemas de cada uma das funções: Modal, Representacional e Composicional. Quanto à função Modal, foram contemplados sistemas em nível da obra como um todo, como a perspectiva e o olhar; em nível de figura mencionamos aspectos relacionados aos sistemas olhar e postura. Já em relação à unidade episódio, foram mencionados aspectos relacionados à questão da centralidade e proeminência relativa do episódio dos patinadores, por exemplo.

			Em relação à função Representacional, destacamos a questão do tema narrativo do retorno da caçada e da cena invernal como um todo. Foram destacadas ações e personagens constituintes da narrativa. Já em termos da função Composicional, com relação à obra como um todo, foi dada ênfase à organização gestáltica das linhas diagonais, verticais e horizontais, em termos de sua significação. Também foram analisados aspectos relacionados à geometria da obra, da cor e do paralelismo de figuras.

			Essa experiência de audiodescrição associada à análise da obra por meio das funções estabelecidas por O’Toole (2011) conduz ao entendimento de que a análise nessa perspectiva pode, de fato, ser um elemento bem enriquecedor para o processo de audiodescrição de obra de arte bidimensional. Essa análise também, de certo modo, constitui um elemento colaborador no sentido de conduzir à priorização dos elementos que assumem um impacto imediato sobre o espectador.

			Outro aspecto a ser ressaltado é que a busca de referências intersensoriais, como preconizam De Coster e Mühleis (2007), parece constituir-se um ponto sobremaneira significativo para que o audiodescritor possa contribuir com o acesso da PcDV à experiência estética relacionada a uma obra de arte visual. Holland (2009) corrobora essa ideia quando recorre a Berenson (1900) para ressaltar a importância da atribuição de “valores táteis às impressões fornecidas pela retina”.

			Por exemplo, o primeiro questionamento que veio à mente ao começar a audiodescrição foi: como será possível verbalizar toda a alvura da neve que inunda a maior parte da superfície do quadro? Tendo consciência de não conseguir realizar tal tarefa de forma satisfatória, decidimos ao menos tentar destacar esse aspecto composicional da cor, tão importante na obra, e que perpassa as outras duas funções, por meio da repetida utilização de vocábulos do campo semântico de “branco” ao longo da descrição. Alguns exemplos: alvo, alvura, brancura, alvacento, esbranquiçado. E o uso da palavra neve repetidamente.

			Como dissemos na análise, a presença da neve impõe-se de tal forma no quadro, que os videntes têm quase a sensação do intenso frio que reina na pintura. Como proceder para ressignificar tudo isso para as PcDVs? Recorremos, então, às ideias de De Coster e Mühleis (2007) e Holland (2009), respectivamente, a respeito da questão intersensorial e da busca de atribuição de valores táteis a informações visuais.

			Dessa forma, usamos vocábulos que estabelecem algumas conexões intersensoriais, com referência ao frio e à abundância/quantidade de neve, tais como: gélidas e pontiagudas montanhas, colina espessamente coberta de neve, pesados rastros na brancura da neve, branca e fria estrada, telhados e chaminés densamente revestidos de neve, geladas montanhas, roda de moinho totalmente recoberta de cristais de gelo, espessa e alva neve, para citar alguns exemplos.

			O que relatamos neste artigo é uma busca e uma tentativa de encontrar uma linguagem efetivamente “com-partilhadora”, que torne possível uma experiência estética de obra de arte visual àquelas pessoas que não possuem o sentido da visão, mas que podem dar sentido à informação visual por meio de seus demais sentidos.

			Como próximo passo para esta pesquisa, a intenção é aprofundar a análise incluindo outros sistemas das funções propostas por O’Toole (2011) e expandir o corpus, audiodescrevendo outros quadros.
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					1 The crucial element in enabling blind people to interact with two-dimensional works of art is language, since it is through verbal description that one can try to translate the visual sensation of works of art that museum visitors cannot touch. However, such an intersensorial translation process is a highly complex matter. A satisfying translation of a visual work of art has to take into account the visual intensity of the work under discussion, as well as the role visually rendered information plays in the narrative the work of art may be telling (DE COSTER; MÜHLEIS, 2007, p. 191).

				

				
					2 Para maiores discussões sobre a pseudoneutralidade na língua, sugerimos a leitura de Praxedes-Filho e Magalhães (2013), Oliveira Jr. (2011), Araújo e Oliveira (2012) e Aderaldo (2014).

				

				
					3 “The fact that the senses are interdependent is something that artists have used in their work for centuries […]” (HOLLAND, 2009, p. 182).

				

				
					4 “Painting is an art which aims at giving an abiding impression of artistic reality with only two dimensions. The painter must, therefore, do consciously what we all do unconsciously – construct his third dimension. And he can accomplish his task only as we accomplish ours, by giving tactile values to retinal impressions.” (BERENSON, 1900, p. 4).

				

				
					5 “[…] the essential in the art of painting is somehow to stimulate our consciousness of tactile values, so that the picture shall have at least as much power as the object represented, to appeal to our tactile imagination.” (BERENSON, 1900, p. 11).

				

				
					6 “[…] starts with the text of the art work itself, whether a painting, a sculpture, or a building, so that we have to ‘think with our own eyes’.” (O’TOOLE, 2011, p. 5).

				

				
					7 Semiotics is also explicit about its own theoretical position, which is not often true of other art discourses (O’TOOLE, 2011, p. 5). 

				

				
					8 One of the three major functions in painting and sculpture and other arts whereby an artist structures a work or its details in such a way as to represent aspects of the real world (O’TOOLE, 2011, p. 224).

				

				
					9 One of the three major functions in painting and sculpture and other arts whereby the artist structures a work or its details in such a way as to engage the attention of the viewer and draw them into the world of the work (O’TOOLE, 2011, p. 222).

				

				
					10 One of the three major functions in painting and sculpture whereby a work is structured and its details linked and related in such a way as to make it seem a perfect whole (or Gestalt) (O’TOOLE, 2011, p. 220).

				

				
					11 […] certain decisions about the arrangement of forms within the pictorial space, about line and rhythm and colour relationships, have been made by the artist to convey more effectively and more memorably the represented subject (O’TOOLE, 2011, p. 23).

				

				
					12 De acordo com a definição do American Heritage Dictionary, a visão de pássaro (bird’s-eye view) é “derivada de ou como se de uma altitude ou distância, ampla”. Original: “Derived from or as if from an altitude or distance, comprehensive” (PATWEL, 1996, p. 191).

				

			

		

		
			
			

		


		
			Análise da priorização de elementos visuais em roteiros de audiodescrição: uma proposta metodológica com o rastreador ocular

			Alexandra Frazão Seoane

			Vera Lúcia Santiago Araújo

			Introdução

			De acordo com o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em 2010, foi constatado que no Brasil existiam mais de 6,5 milhões de pessoas com deficiência visual, sendo 582 mil cegas e 6 milhões com baixa visão. Números tão expressivos revelam a necessidade de políticas inclusivas, com projetos que permitam a acessibilidade desses deficientes não apenas no que se refere à locomoção e mobilidade, mas que também garantam o acesso a produções audiovisuais como filmes, peças de teatro e museus. Nesse sentido, dentre os recursos de inclusão disponíveis, destacamos a audiodescrição (AD), que, enquanto ferramenta assistiva1, é uma modalidade de tradução audiovisual por traduzir imagens em palavras, tornando, assim, diversos tipos de produções audiovisuais acessíveis aos deficientes visuais. No caso de filmes ou peças teatrais, podem ser descritos personagens, figurinos, cenários, entre outros elementos visuais.

			Uma questão que se coloca no âmbito da tradução audiovisual acessível é o desejo de se oferecer à PcDV uma tradução em forma verbal mais próxima possível da imagem que o vidente vê. Mas a pergunta é: o que realmente o vidente2 vê?

			Para tentar responder a essa pergunta, faz-se necessário ter como principal objeto de estudo o conhecimento do “que” vê uma pessoa que enxerga e quais elementos de uma cena, em um filme, foram percebidos por ela; esses elementos, então, poderiam ser contemplados pela AD. Evidentemente, não partimos da ideia de que a visão dos videntes é igual para todos ou que deva coincidir na maior parte dos elementos vistos.

			Um exemplo de como funcionou a visão de um vidente foi apresentado na palestra de Christopher Taylor da Università di Trieste-Itália, durante o 6o Congresso da Associação de Linguística Sistêmico-Funcional da América Latina (ALSFAL), em outubro de 2010. O palestrante apresentou uma cena do filme Maria Antonieta (2006), dirigido por Sofia Coppola (TAYLOR, 2010). A cena, mostrada na Figura 1a, exibe pessoas conversando em uma sala. Diante de tantos elementos visuais como o lustre, as cortinas e os castiçais, o audiodescritor poderia ter dado preferência para descrever um desses objetos, por exemplo, o lustre, em primeiro plano na imagem. No entanto, quando a cena foi submetida a um espectador vidente, por meio do rastreador ocular, o heat map ou mapa de calor, mostrado na Figura 1b, constatou-se que não foram esses os itens privilegiados pelo telespectador. O olhar demorou-se mais tempo na personagem, localizada no centro da cena (marcação vermelha), bem como a atenção esteve voltada para as outras duas personagens (marcações verdes) e, em momento, algum o olhar do vidente passou pelo lustre audiodescrito (marcação azul).

			Figura 1 – Cena do filme Maria Antonieta.
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							AD (a): Cena do filme Maria Antonieta. A cena se passa em uma sala ampla e cheia de móveis. Nela, estão 4 pessoas em pé, dois homens, um ao lado do outro no centro da imagem, e duas mulheres, uma à esquerda e outra à direita dos homens. Todos vestem roupas típicas do século 18. Os homens vestem ternos, um cinza e outro azul, e, apesar de serem jovens, parecem usar perucas brancas com penteados estilosos. As mulheres vestem longos vestidos de duas cores, branco e azul. Os móveis da sala parecem de madeira com estofados bordados e detalhes dourados. Dão a impressão de que se trata da casa de alguém rico. Da esquerda para a direita, na parede que rodeia os personagens, vê-se um grande espelho, uma grande janela com cortinas pesadas e uma grande porta por onde está entrando uma quinta pessoa, que não podemos ver claramente ainda. O teto é bem alto e no centro da sala, sobre os dois homens, há um imenso lustre de vidro.
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							AD (b): A imagem mostra a mesma cena anterior. Porém, há marcações em verde e vermelho que mostram onde houve mais fixações do olhar de uma pessoa que assistiu a essa cena do filme, registradas pelo rastreador ocular. Há marcações em verde sobre as duas mulheres da cena, indicando que quem assistiu ao filme olhou para elas rapidamente. A maior quantidade de marcações verdes e a marcação em vermelho estão no centro da imagem, sobre os dois homens, mostrando que lá foi o maior foco de atenção de quem assistiu ao filme. Há três finas linhas vermelhas delimitando as áreas onde mais houve fixações, em volta de cada uma das mulheres e em volta dos dois homens. Há também uma fina linha azul delimitando uma área em volta do lustre central da cena, mostrando que lá não houve fixação nenhuma.

						
					

				
			

			Fonte: Powerpoint da palestra de Christopher Taylor (TAYLOR, 2010).

			Como mostrado no exemplo, o que poderia ter sido considerado relevante pelo audiodescritor para a descrição da cena, isto é, os objetos que compõem o cenário, não foi o que despertou a atenção do telespectador. Esse exemplo levantou a questão da vantagem que o rastreamento ocular pode significar para avaliação da priorização de informações na AD. Ou seja, os itens priorizados pelos audiodescritores são realmente aqueles focalizados pelo vidente quando ele assiste a um filme?

			Este trabalho, que é um recorte da dissertação de Seoane (2012), buscou verificar se os parâmetros ou diretrizes formulados por Jiménez-Hurtado (2007) e utilizados nos roteiros de AD elaborados pelo grupo de pesquisa em legendagem e audiodescrição – LEAD, da Universidade Estadual do Ceará, condiziam com os elementos nos quais um telespectador vidente fixa o olhar. Além dessa verificação, este trabalho tencionou utilizar a técnica de rastreamento ocular para tentar encontrar novos parâmetros que possam auxiliar o audiodescritor na decisão sobre o “que” deve ser priorizado.

			O objetivo principal deste trabalho foi o desenvolvimento de uma proposta metodológica que integrasse estudos na área de audiodescrição (AD) e a técnica de rastreamento ocular (eye tracking).

			Para validar a metodologia proposta, foram elaboradas três perguntas de pesquisa. Cada pergunta referiu-se a um estudo no qual a metodologia podia ser aplicada. São elas: Até que ponto os elementos audiodescritos, seguindo os parâmetros propostos por pesquisadores da área, foram os mesmos que receberam atenção dos participantes videntes? De que forma a presença da audiodescrição interfere no comportamento ocular dos participantes? Quais novos parâmetros podem determinar quais elementos serão priorizados?

			Audiodescrição

			Jakobson (1995, p. 64-65) afirma que qualquer experiência cognitiva pode ser traduzida em qualquer língua e define três tipos de tradução: tradução intralinguística ou reformulação; tradução interlinguística ou tradução propriamente dita; tradução intersemiótica ou transmutação. A AD está incluída na classificação de Jakobson (1995), logo está também inserida nos Estudos de Tradução como uma tradução intersemiótica, pois ocorre entre dois meios semióticos diferentes, o visual e o verbal.

			Salway (2007) afirma que além de se tratar de uma tradução intersemiótica, que envolve a transferência da informação visual para a verbal, o texto de partida, os filmes e os programas de TV, por exemplo, são misturas complexas de códigos fundamentados principalmente nos canais auditivo e visual. Por isso, ao atuar como um complemento sensorial, a AD deve interagir de forma apropriada com os diálogos e os sons já existentes no produto audiovisual, sendo inserida, preferentemente, nos momentos em que não houver fala das personagens nem outros sons relevantes para o entendimento do enredo, como tiros, batidas na porta, toque de telefone etc. Portanto, o audiodescritor deve fazer uma análise minuciosa dos elementos que estão em cena e priorizar o que for mais relevante, aproveitando ao máximo os tempos de que ele dispõe para inserir essas descrições.

			Os roteiros de AD produzidos pelo grupo LEAD (Legendagem e Audiodescrição) da UECE tiveram como parâmetros aqueles preconizados por Casado (2007a) e Jiménez-Hurtado (2007), incluindo o do filme utilizado no experimento deste trabalho. Segundo essas autoras, os elementos que devem ser audiodescritos são divididos em elementos visuais não verbais e visuais verbais. Entre os elementos visuais não verbais, estão:

			
					Personagens: figurino, atributos físicos, expressões faciais, linguagem corporal, etnia e idade.

					Ambientação: elementos espaciais (localização espacial das personagens) e elementos temporais (localização temporal das personagens, momento, hora do dia, ano, mês, uma semana depois, outro dia etc.).

					Ações.

			

			Entre os elementos visuais verbais estão:

			
					Didascálias: utilizadas no cinema mudo como forma de suporte ao diálogo ausente, para acrescentar informação complementar ao relato ou como forma de separação entre sequências.

					Títulos: podem ser de crédito para marcar o final do filme ou de uma parte.

					Legendas: usadas para incluir a banda sonora original ou algum fragmento sem uso da dublagem.

					Escritos diversos: diegéticos pertencentes à história narrada (nomes de restaurantes ou de ruas onde se desenvolve a ação, títulos de livros lidos por personagens, cartas ou mensagens) ou não diegéticos, exteriores ao mundo narrado, mas que informam sobre este.

			

			Rastreamento ocular e audiodescrição

			Com relação ao rastreamento do olhar, Duchowski (2007) explica o porquê da importância de se rastrear o movimento dos olhos. Ele afirma que movemos nossos olhos para visualizar em alta definição uma parte específica do campo de visão, para poder ver os detalhes daquilo que estamos olhando. Na maioria das vezes, também desviamos nossa atenção para esse ponto, para poder focalizar nossa concentração sobre esse objeto. Assim, presume-se que se podemos rastrear os movimentos dos olhos de alguém, também podemos acompanhar o caminho da atenção do observador. Isso pode nos ajudar a compreender sobre aquilo que o observador achou interessante, isto é, o que chamou sua atenção, e talvez até fornecer uma ideia de como essa pessoa o percebeu. Just e Carpenter (1980) levantaram a hipótese do “olho-mente”, na qual se pressupõe que o olho permaneça fixado em uma palavra ou objeto enquanto a mente processa uma palavra ou objeto. Ou seja, existe uma correlação direta entre o que uma pessoa olha e como essa pessoa pensa sobre o que está olhando.

			Com relação à utilização de rastreador em pesquisas na área de tradução, Alves, Pagano e Silva (2009) investigaram o comportamento de tradutores ao traduzirem textos de uma língua-fonte para uma língua-alvo e desenvolveram metodologias de triangulação de dados. Eles propuseram a utilização do rastreador ocular em conjunto com o relato retrospectivo e um software que registra o comportamento do usuário com relação ao teclado, teclas pressionadas no teclado, pausas, deleções, cliques do mouse etc.

			Recentemente, o rastreamento ocular foi aplicado nos estudos acerca da audiodescrição. Orero e Vilaró (2012) avaliam a necessidade de se audiodescrever pequenos detalhes dos filmes que passariam facilmente despercebidos. Entre esses detalhes, estão erros de continuidade, identificação de pessoas famosas ou mesmo detalhes que ajudam a desenvolver a narrativa do filme ou a construção da identidade de uma personagem. Em outro estudo, Vilaró e Orero (2013) investigam a percepção de leitmotif, ou temas recorrentes, e se estes devem e quando devem ser descritos. Utilizando o rastreador e um questionário de compreensão, elas testaram a recepção e o impacto das informações transmitidas pela AD, referentes a temas recorrentes, a quatro participantes videntes e compararam com os dados de outros quatro participantes videntes que assistiram aos mesmos trechos, porém sem AD. O resultado mostrou que apenas os participantes que assistiram aos trechos com AD identificaram o elemento recorrente. Elas argumentam que os guias que orientam a elaboração de ADs carecem de mais detalhamento quanto ao que deve ou não ser priorizado. Vilaró et al (2012) descrevem um estudo empírico com o objetivo de investigar de que forma o som, em produções audiovisuais, influencia a percepção e a compreensão da cena. Ao apresentar um mesmo filme com quatro áudios diferentes, os pesquisadores notaram que o olhar dos participantes foi influenciado, como mostra a Figura 2, copiada desse estudo, a qual mostra o Heat Map dos quatro filmes em uma determinada cena.

			Figura 2 – Heat Map do experimento: (a) versão muda, (b) som original, (c) bebê chorando e (d) helicóptero.
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							AD: Imagem de uma cena do filme utilizado no artigo de Vilaró et al (2012). A cena mostra uma área aberta, com chão de terra, mata fechada ao fundo e céu azul. À esquerda vemos o braço de uma pessoa e à direita estão duas pessoas em pé. Há quatro versões dessa imagem mostrando, em cada uma delas, as marcações do rastreador em verde e vermelho que mostram para onde uma pessoa assistindo ao filme fixou mais seu olhar. À esquerda, no topo, na versão (a) da imagem, que corresponde à versão muda do filme, há fixações tanto no centro da imagem como nas pessoas em pé à direita. À direita, no topo, na versão (b) da imagem, que corresponde à versão do filme com som original, as fixações se concentram nas pessoas em pé à direita e algumas fixações estão no céu sobre elas. Abaixo, à esquerda, na versão (c) da imagem, que corresponde à versão do filme com um áudio de um bebê chorando, as fixações se espalham entre o céu, a faixa de terra no centro da imagem, na mata fechada exatamente sobre as pessoas à direita da imagem e na faixa de terra à direita dessas pessoas.  Abaixo, à direita, na versão (d) da imagem, que corresponde à versão do filme com um áudio de um helicóptero, as fixações se espalham entre o céu, a faixa de terra no centro da imagem, nas pessoas à direita da imagem e na mata fechada exatamente sobre essas pessoas.

						
					

				
			

			Fonte: Vilaró et al. (2012, p. 60).

			Nota-se que, apesar de a imagem ser igual, quando apresentados à versão muda do filme, os participantes fixaram mais a atenção nas pessoas, provavelmente os únicos elementos que se moviam no filme. O mesmo ocorreu ao ouvirem o som ambiente. Ao serem expostos a um choro de bebê, entretanto, a atenção se dispersou, provavelmente procurando pela origem do choro, e quando foi inserido um som de helicóptero, parte da atenção se voltou para o céu.

			A seguir, a metodologia empregada nesta pesquisa será apresentada.

			Procedimentos metodológicos

			A aplicação da metodologia ocorreu no Laboratório de Sistemas Complexos do Departamento de Física da Universidade Federal do Ceará (UFC), no campus do PICI, e, posteriormente, no bloco da Pós-graduação em Linguística no Centro de Humanidades da UFC, para onde o rastreador ocular foi deslocado. Os dados coletados foram analisados no Laboratório de Tradução Audiovisual (LATAV), no Centro de Humanidades da Universidade Estadual do Ceará (UECE).

			O filme utilizado neste experimento foi o curta-metragem Águas de Romanza, curta cearense que possui 15 minutos de duração. Ele conta a história de uma senhora e de sua neta, Romanza, que moram sozinhas em um lugar árido, onde não chove desde que a menina nasceu, há seis anos. Sentindo que morrerá em breve, a avó tenta realizar o sonho da menina de conhecer a chuva e, para isso, conta com a ajuda de um amigo caixeiro viajante. Durante o filme, compreendemos que o avô e a mãe da menina estão mortos, pois vemos suas imagens como vultos em boa parte do filme. Este filme foi escolhido por fazer parte do portfólio de filmes audiodescritos pelo grupo LEAD, o que facilitou o acesso à versão com AD e ao roteiro da AD produzidos pelo grupo. Outro motivo para a escolha desse filme para o experimento é que ele possui cenas3 que contêm certos elementos que poderiam passar facilmente despercebidos por um espectador desatento, elementos esses que foram considerados pela AD como importantes e, por isso, constam no roteiro. A não percepção desses elementos durante dois momentos das pesquisas do grupo LEAD também foi um dos motivos que nos fez escolher esse filme. O primeiro momento ocorreu na fase de elaboração do roteiro de AD, quando algumas pessoas, que já haviam assistido ao filme, relataram que só perceberam determinados elementos graças à audiodescrição. Outro momento foi durante as pesquisas de legendagem para surdos e ensurdecidos (LSE) quando, durante o relato livre dos participantes, alguns deles demonstraram que também não haviam visto alguns desses elementos.

			Para efeitos de análise, cada um desses elementos foi delimitado como sendo uma “área de interesse”. Quatro trechos do filme foram escolhidos para avaliar o grau de atenção dos participantes ao filme e a esses elementos considerados importantes.

			
					Trecho 01 – Imagem no oratório: O filme fala sobre a seca e a fé da avó, que reza para que chova. No começo do filme, a avó reza para uma imagem de São José em um oratório. A pergunta feita ao participante para este trecho foi: “De quem era a imagem no oratório de madeira para quem a avó rezava?”. A área de interesse era a imagem no oratório.

					Trecho 02 – Imagens na parede do quarto: Em uma das cenas do filme, a avó relembra para a neta como é feita a chuva. Próximo ao final do filme, Romanza tem um sonho no qual imagens são projetadas na parede de seu quarto contando como é feita a chuva. A pergunta feita aos participantes neste trecho foi: “Que história contavam as imagens desenhadas no quarto de Romanza?”. 

					Trecho 03 – Personagens na carroça: Durante o filme, compreendemos que a mãe e o avô de Romanza estão mortos, pois os vemos como vultos. No final do filme, quando a avó, a menina e o caixeiro viajante vão embora na carroça do caixeiro, ambos os mortos também aparecem em cima da carroça. A pergunta para este trecho foi: “Quais personagens do filme estavam na carroça quando elas deixaram a casa?”. A área de interesse eram os fantasmas em cima da carroça.

					Trecho 04 – Sistema de irrigação: No final do filme, temos a impressão de que Romanza consegue realizar seu sonho de conhecer a chuva. Porém, algumas dicas visuais são passadas que levantam a dúvida se é realmente chuva. Mesmo com as pistas visuais de que a chuva não é real, corroboradas pela presença do sistema de irrigação na tela por cerca de seis segundos, ainda assim algumas pessoas não perceberam que a chuva era artificial. A pergunta feita foi: “Romanza consegue realizar o sonho de ver a chuva no final do filme?”. A área de interesse era o cano de irrigação.

			

			Esta pesquisa contou com seis participantes videntes, identificados como P01, P02, P03, P04, P05 e P06, com idades entre 22 e 31 anos. Nenhum deles possuía visão corrigida por lente ou óculos. Com relação aos estudos acadêmicos, P01 e P03 estavam se formando em Letras, P02 era especialista em engenharia de petróleo e os três últimos participantes eram estudantes de linguística. Todos os participantes já haviam ouvido falar em audiodescrição, e dois deles, P02 e P03, já haviam visto filmes com esse recurso. P04 e P05 assistiram a apresentações de trabalhos acadêmicos sobre audiodescrição. Todos costumam ir ao cinema e alguns alugam ou compram DVDs, tomam emprestados ou baixam da internet para assisti-los em casa.

			Os seis participantes assistiram ao filme que foi apresentado no monitor do rastreador ocular. Três participantes, P01, P02 e P03, assistiram ao filme sem AD e três, P04, P05 e P06, assistiram ao filme com AD. Após a exibição, foi solicitado que cada participante fizesse um relato sobre o que entendeu sobre o filme e, em seguida, foram apresentadas perguntas específicas sobre trechos do curta-metragem. Após as respostas, os participantes assistiam novamente ao trecho referente às perguntas para confirmar se as respostas estavam corretas.

			A triangulação foi feita observando-se os dados do rastreador ocular e as respostas dadas a um relato livre e a um questionário. Os dados colhidos por meio do relato e dos questionários foram analisados de forma qualitativa. Já os dados provenientes do rastreador ocular foram analisados de forma qualitativa e quantitativa. O software utilizado para a coleta de dados do movimento ocular apresenta esses dados de forma quantitativa e qualitativa, a partir de números exatos e análises estatísticas. A utilização dessas duas formas de análise se justifica pela checagem da consistência dos resultados provenientes das análises qualitativas, validando assim a metodologia de análise qualitativa.

			O rastreador utilizado na pesquisa para o presente artigo foi o modelo Tobii T120; parecido com um monitor de computador, ele possui câmeras de infravermelho que, direcionadas aos olhos do participante, enviam uma luz que penetra na retina e é refletida de volta para as câmeras que registram a posição do olhar naquele instante.

			As principais métricas analisadas na investigação do movimento ocular são as fixações e as sacadas. Rayner (1998) afirma que o termo “fixação” pode ser mal interpretado, pois o olho humano nunca fica completamente parado ou fixado em um único ponto. Logo, neste trabalho, fixação é definida como pausas do olhar, de no mínimo 100 milissegundos, em determinada região e que acontecem para promover um processo cognitivo. Sacada é o movimento rápido em direção a uma nova posição ou objeto que será fixado, ponto de interesse. Uma sequência de fixações e sacadas é chamada de scanpath ou caminho percorrido. Áreas de interesse são áreas especificas de um quadro ou uma cena de filme, por exemplo, previamente delimitadas. O interesse do pesquisador é analisar os movimentos oculares dentro dessas áreas.

			Para este trabalho, os dados do rastreador foram exportados utilizando o filtro de fixação Clearview. Os filtros de fixação têm como principais funções remover dados inválidos, identificar fixações e sacadas e reduzir a quantidade de dados que serão analisados. A configuração dessa ferramenta para o presente estudo foi baseada nas pesquisas citadas anteriormente e foi definido que dois pontos, caso estivessem a até 30 pixels de distância, seriam considerados como pertencentes a uma única fixação e que pausas com menos de 100 ms de duração não seriam consideradas fixações. A seção a seguir mostra os resultados dessas análises comparados com os dados obtidos por meio do questionário.

			Análise e discussão dos resultados

			Para responder à primeira pergunta de pesquisa, que procurou saber se os elementos priorizados na AD foram os mesmos que receberam atenção dos participantes, foi realizada uma análise qualitativa dos vídeos exportados pelo Tobii. Os vídeos, com as fixações e os percursos do olhar, foram assistidos individualmente, junto com o roteiro de AD. Tanto o vídeo quanto o roteiro foram abertos no software Subtitle Workshop. Este é um programa, originalmente, desenvolvido para legendar vídeos, mas também é utilizado para a elaboração dos roteiros de AD pelo grupo LEAD. Nele, é possível assistir ao vídeo e, ao mesmo tempo, visualizar as descrições do roteiro e inserir textos nelas. Foram identificados tanto os elementos descritos que não foram fixados pelo participante quanto aqueles fixados, mas não descritos na audiodescrição. Por meio desses procedimentos, foi possível observar com que frequência os elementos priorizados no roteiro foram os mesmos fixados pelos participantes. 

			As figuras a seguir mostram dois exemplos dessa análise com P01, que assistiu ao filme sem AD. 

			Na Figura 3, vemos que a fixação foi em um pano, uma espécie de cortina que serve como divisória dos cômodos da casa. Em momento algum do roteiro de AD esse pano foi mencionado, apesar de haver tempo para ser descrito. Sua descrição poderia contribuir para a percepção do deficiente visual sobre a simplicidade da casa em que viviam Romanza e sua avó.

			Figura 3 – Traçado do olhar divergindo do roteiro de AD.
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							AD: Imagem do software Subtitle Workshop com uma cena do filme Águas de Romanza. A cena mostra uma parede interna de uma casa simples. À esquerda, um pano com listras azuis e cinza lembra uma porta e é usado como divisória entre dois cômodos. Ao centro da imagem, há um objeto bege pendurado na parede. À direita, também presos à parede, há um quadro com a foto de um casal e um calendário com a imagem de Jesus. Abaixo desses objetos, há uma mesa com um pote plástico, um copo, um pote de vidro e uma garrafa térmica.

							Além da cena do filme, a imagem mostra a fixação do olhar de uma pessoa, obtida por meio do rastreador ocular, sobre o pano que simula uma porta. E abaixo da cena do filme, há as inserções de audiodescrição elaboradas no software Subtitle Workshop. A descrição mais saliente diz: [...] a foto de um casal e um calendário. Sobre a mesa, uma garrafa térmica, um copo e um pote de vidro.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria (Print screen do software Subtitle Workshop).

			Na Figura 4, a descrição fala da avó, que enxuga as lágrimas no vestido. O ponto vermelho indica a fixação do olhar, entre o nariz dela e o pano do vestido, mostrando que o olhar do participante coincidiu com a AD que informava “A avó enxuga as lágrimas no vestido”.

			Figura 4 – Traçado do olhar concordando com o roteiro de AD.
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							AD: Imagem do software Subtitle Workshop com uma cena do filme Águas de Romanza. A cena mostra o rosto de uma senhora enxugando o olho direito com a manga do vestido. Além da cena do filme, a imagem mostra a fixação do olhar de uma pessoa, obtida por meio do rastreador ocular, sobre a mão que segura a manga do vestido com a qual a senhora está enxugando as lágrimas. E abaixo da cena do filme, há as inserções de audiodescrição elaboradas no software Subtitle Workshop. A descrição mais saliente diz: A avó enxuga as lágrimas no vestido.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria (Print screen do software Subtitle Workshop).

			Com relação à resposta à segunda pergunta de pesquisa, de que forma a presença da audiodescrição interfere no comportamento ocular dos participantes, pôde ser obtida com a análise das fixações dos olhares de ambos os grupos de participantes, bem como a comparação entre as respostas dadas aos questionários por ambos os grupos.

			A análise do número total de fixações e da duração média das fixações não mostrou muita diferença entre quem assistiu ao filme sem e com AD. A média do número de fixações dos participantes que assistiram ao filme sem AD foi de 1231,3 fixações durante o filme todo contra 1113,3 fixações para aqueles que assistiram com AD. A média do número de fixações de quem assistiu ao filme sem AD foi levemente maior. Quando se analisa a duração média das fixações, nota-se que quem assistiu com AD passou menos tempo fixando um ponto especifico. A média da duração sem AD foi de 476,7 ms e com AD foi de 456,7 ms. Com isso, pode-se dizer que quem assistiu ao filme com AD fez menos fixações e passou menos tempo nas fixações feitas. Os participantes que assistiram ao filme sem AD têm maior variabilidade no número de fixações e na duração média dessas fixações. Os gráficos a seguir mostram o total de fixações e a média das fixações de cada participante.

			Gráfico 1 – Número de fixações e duração média das fixações em milissegundos de cada participante.
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							AD: Gráficos mostrando o número de fixações e a duração média das fixações de cada um dos 6 participantes do experimento ao assistirem o filme Águas de Romanza. 

							O gráfico à esquerda, número de fixações, mostra que os participantes P01 e P02 fizeram mais de 1200 fixações, P05 fez pouco mais de 1400 fixações. P03 e P06 realizaram pouco mais de 1000 e P04 fez menos de 800 fixações.

							O gráfico à direita, duração média das fixações em milissegundos, mostra que os participantes P01 e P04 tiveram a menor média de fixações, abaixo de 400 ms, seguidos por P02 e P05, cujas médias foram de quase 500 ms. P03 e P06 tiveram a maior média de fixações, mais de 500 ms.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			Os vídeos com o percurso do olhar de cada participante foram assistidos utilizando o software Subtitle Workshop, juntamente com o roteiro de AD. Essa análise foi feita com os seis participantes e sempre que a descrição correspondia à fixação do olhar, a descrição recebeu a identificação de AD_OK. Quando a descrição falava de um objeto que não era foco da atenção do participante, enquanto esse objeto se encontrava em cena, a descrição recebeu a identificação de AD_PROB. Quando o objeto era focado, mas a descrição não era completa, por exemplo, as logomarcas que apareceram nos créditos e que foram apenas lidas, embora seus desenhos tivessem sido focados pelo participante, essa descrição recebeu a identificação de AD_QOK. O número total de descrições analisadas foi de 88 para cada participante. A maioria das descrições que recebeu a identificação de AD_PROB aconteceu porque o vídeo com o olhar do participante não mostrou para onde este estava olhando.

			A Tabela 1 e o Gráfico 2 mostram o percentual de descrições que corresponderam, AD_OK, quase, AD_QOK, ou não, AD_PROB, ao olhar dos participantes.

			Tabela 1 – Percentual das descrições com relação ao olhar dos participantes.
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							68,3 (77,6%)

						
							
							4,1 (4,7%)

						
							
							15,5 (17,7%)

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			Gráfico 2 – Percentual das descrições com relação ao olhar dos participantes.
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							AD: Gráfico no formato pizza mostrando o percentual das descrições com relação ao olhar dos participantes. 77,6% do gráfico, na cor azul, mostra que a maioria das audiodescrições corresponderam a elementos que foram fixados pelos participantes do experimento. 17,7% do gráfico, na cor verde, mostra que alguns objetos eram fixados, mas a descrição não era completa, por exemplo, as logomarcas que apareceram nos créditos e que foram apenas lidas, embora seus desenhos tivessem sido fixados pelo participante. 4,7% do gráfico, na cor vermelha, mostra que existiam alguns objetos que foram audiodescritos, mas que não receberam nenhuma fixação por parte dos participantes do experimento.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			A tabela mostra que 77,6% das descrições corresponderam ao olhar dos participantes. Quem assistiu ao filme sem AD focou 79,54% do tempo nos elementos descritos. Já quem assistiu com AD teve um percentual de 83,5% de tempo nos elementos descritos. A diferença é pouca para se chegar à conclusão de que a AD influenciou o olhar dos participantes. Seria necessário aplicar o experimento a um número maior de participantes para se chegar a uma conclusão significativa.

			Durante a análise desses vídeos, foram notados detalhes do filme que poderiam ter sido inseridos na audiodescrição, mas não o foram, como o pano, à guisa de cortina, que servia como divisória entre os cômodos da casa. Também foi observado que os participantes focaram detalhes da parte externa da casa na qual viviam as personagens, como os buracos na parede e os objetos no quintal. Mais uma vez, a AD não mencionou esses elementos que, juntamente com o pano, poderiam ajudar a passar a imagem de pobreza na qual as duas personagens viviam.

			A seguir, serão mostrados o resultado e a análise da triangulação das respostas aos questionários e dos tempos em cada área de interesse. 

			Com relação à primeira pergunta, sobre a imagem no oratório de madeira, o gráfico a seguir mostra o percentual de tempo que cada participante que acertou e que errou, respectivamente, passou na área de interesse em cada uma das fases, assistindo ao filme pela primeira vez ou revendo a cena, em cada uma das duas cenas, quando a imagem mostra o rosto da avó de Romanza ao lado do oratório e quando a imagem mostra um close no oratório, mas ao lado deste há um quadro. Pode-se notar que quem acertou não passou, necessariamente, mais tempo na área de interesse.

			Gráfico 3 – Percentual de tempo fixado na área de interesse dos participantes que acertaram, à esquerda, e que erraram, à direita, a resposta.
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							AD: Gráficos no formato de colunas mostrando o percentual de tempo fixado na área de interesse, o oratório, dos participantes ao responderem à pergunta a respeito do santo representado no oratório da casa. Há quatro momentos representados nos gráficos. São eles: quando o participante assiste pela primeira vez a duas cenas e quando ele revê essas duas cenas. Uma das cenas mostra o rosto da avó de Romanza ao lado do oratório, a outra mostra um zoom do oratório, mas ao lado deste há um quadro.

							Acima, estão os tempos de fixação dos participantes que acertaram a resposta, P01, P04, P05 e P06. Pela leitura dos gráficos, P01 e P05 fixam o olhar mais tempo no santo no oratório quando assistem à segunda cena pela primeira vez. P04 fixa o olhar no santo quando assiste ao vídeo pela primeira vez em ambas as cenas e quando revê a segunda cena. P06 fixa pouco o olhar no santo quando assiste à primeira cena, mas quando revê ambas as cenas também foca seu olhar nele. 

							Abaixo, estão os tempos de fixação dos participantes que erraram a resposta, P02 e P03. Na primeira cena, nenhum dos participantes fixa o olhar no santo. Já na segunda cena e quando estão revendo a cena, ambos fixam o olhar no santo.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			Nota-se que, mesmo passando bastante tempo na área de interesse, no segundo trecho, ambos os participantes não foram capazes de responder corretamente. Pelas respostas à pergunta, pode-se supor que P02 esqueceu ou não reparou no santo, pois durante a fase de rever a cena ela o identificou prontamente. Já P03, novamente, parece ter se distraído, desta vez em relação à identificação do santo.

			Para responder à segunda pergunta, que histórias contavam as imagens desenhadas no quarto de Romanza, era necessário que o participante tivesse prestado atenção em uma história contada pela avó, no início do filme, e feito a relação entre essa história e os desenhos que foram mostrados quase no final do filme. Somente dois dos participantes responderam corretamente a esta pergunta, e estão no grupo que assistiu ao filme sem AD. Era esperado que quem tivesse ouvido a audiodescrição tivesse acertado esta pergunta, uma vez que recebeu a mesma informação, a descrição dos desenhos, duas vezes, pelo canal visual e pelo auditivo. Uma análise da legenda com a história contada pela avó juntamente com o roteiro de AD da cena dos desenhos no quarto de Romanza pode explicar por que isso não ocorreu. O quadro a seguir mostra essa legenda e o roteiro.

			Quadro 1 – Legenda e roteiro das duas cenas.

			
				
					
					
				
				
					
							
							Time Code

						
							
							Legenda

						
					

					
							
							00:04:25:14

							→  (seta indicando até)

							00:05:10:26

						
							
							O chão lá de cima, que é o céu da gente, fica empoeirado. E é tarefa dos anjos limpar. São José ordena que se traga muita água do mar. Aí começa a festa pra limpar o céu. Mas é uma festa tão grande, que todo ser vivo, quando vê a água caindo lá de cima, já sabe que é Nosso Senhor que vem ver eles aqui. A terra fica verdinha, verdinha. Fica tudo colorido. Só esperando o sol pra fazer eles brilhar.

						
					

					
							
							Time Code

						
							
							Roteiro

						
					

					
							
							00:09:39:12

							→  (seta indicando até)

							00:10:08:12

						
							
							Na parede, desenhos se movem. Romanza brinca com eles. Num deles, um senhor de barbas sobre uma nuvem. Noutro, anjos jogam baldes de água sobre as pessoas na terra. Romanza passa a mão sobre os desenhos na parede. Percebe que um deles se projeta na sua camisola. Em outro desenho, uma menina anda na chuva em direção a um cachorro. No seguinte, um arco-íris e o sol saem de trás de uma nuvem.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			O foco da história da avó é o fato de São José mandar limpar o chão do céu e, com isso, causar a chuva. O foco da AD foi em Romanza, na chuva caindo nas pessoas e nos animais e no que acontece depois da chuva, o arco-íris. O único momento no qual a AD mencionou a limpeza foi quando falou dos baldes que os anjos jogam na terra. Havia outros desenhos que não foram descritos e outros detalhes que não foram priorizados, por exemplo, que os anjos não só jogavam baldes, mas também seguravam esfregões. Além disso, a AD descreveu um senhor de barbas. Talvez, se na AD ele tivesse sido identificado como São José, como fala a história da avó, e o foco tivesse sido nos detalhes que mostram a limpeza do céu, os participantes que ouviram a AD tivessem feito a ligação entre as cenas.

			A análise referente à pergunta sobre as personagens do filme que estavam na carroça mostrou que apenas quem assistiu ao filme com AD acertou a pergunta. Os participantes que acertaram fizeram mais fixações, tanto durante o filme quanto revendo o filme. Quanto à pergunta sobre a realização do sonho de Romanza, qual seja, ver a chuva no final do filme, todos os participantes perceberam que a chuva não era real e o olhar deles corroborou isso, pois se dividia basicamente entre o sistema de irrigação e a criança dançando abaixo do cano.

			A terceira pergunta de pesquisa, quais novos parâmetros para determinar quais elementos serão priorizados podem ser definidos a partir da análise dos dados resultantes da utilização da metodologia, foi respondida com a análise dos locais onde mais houve concentração do olhar por parte dos participantes durante todo o filme, como pode ser visto a seguir.

			A figura a seguir mostra o Heat Map gerado do filme inteiro, de todos os participantes que assistiram ao filme sem AD e com AD, respectivamente, desde o começo dos créditos iniciais até o último frame antes do início dos créditos finais.

			Figura 54 – Heat Map do filme inteiro sem AD e com AD, respectivamente.
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							AD: Quadro mostrando o heat map, gerado pelo rastreador, com a concentração do olhar dos participantes durante todo o filme. À direita está o olhar dos participantes que assistiram ao filme sem audiodescrição e à esquerda, o olhar de quem assistiu ao filme com audiodescrição. Ambas as imagens mostram que a concentração de fixação de olhar de todos os participantes se deu na parte central das imagens do filme.

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria (Print screen do software Tobii Studio).

			Pode-se notar que, em ambos os casos, os participantes focaram a região central do filme, o que corrobora os estudos citados anteriormente que afirmam que as pessoas tendem a focar a atenção no centro das imagens dinâmicas. O Heat Map mostrou uma leve variação entre quem assistiu ao filme sem AD e com AD, mas nada que possa ser considerado relevante. Essa análise nos possibilitou responder à terceira pergunta de pesquisa, permitindo-nos propor que, havendo igualdade de relevância para o entendimento do filme entre todos os elementos da imagem, os elementos localizados no centro devam ser priorizados, em detrimento daqueles localizados nas margens da imagem. Isso quer dizer que, não havendo motivos referentes ao entendimento do enredo, construção de personagem ou ambientação, ou qualquer motivo que leve o audiodescritor a priorizar qualquer um dos elementos na imagem, ele deva priorizar a descrição daqueles elementos que se localizam no centro e só depois descrever aqueles que se encontram nas margens da imagem.

			Os dados, apesar de serem poucos para validar qualquer hipótese, mostram que houve certo padrão entre os participantes que assistiram ao filme com AD, errando apenas uma mesma pergunta, que exigia ter prestado atenção na fala da avó quando esta contava a história sobre a chuva e nas imagens ou descrições dos desenhos no quarto da menina. Também mostraram que quem assistiu com AD acertou mais do que quem assistiu sem AD, o que pode indicar que a AD os ajudou a perceber melhor certos detalhes que poderiam ter passado despercebidos, como os fantasmas e a identificação do santo no oratório. Porém, a AD parece ter falhado em ajudar os participantes a fazer uma relação entre a história sobre a criação da chuva e os desenhos no quarto de Romanza. Uma análise mais detalhada apontou que uma possível solução para isso seria a inclusão, na AD, de referências mais explícitas à história contada pela avó, focando no nome do santo e nas ações dos desenhos que levassem ao entendimento de que era um ato de limpeza do céu.

			Os dados não mostraram diferenças significativas no número nem na duração das fixações entre os participantes que assistiram ao filme com ou sem AD. Sendo assim, não foi possível perceber se a presença de AD interferiu no comportamento ocular dos participantes. A realização desse experimento com um número maior de participantes pode levar a um resultado mais exato que permita a observação de uma interferência, se houver.

			Considerações finais

			A metodologia foi elaborada e aplicada e os resultados das análises dos dados serviram para responder às perguntas de pesquisa. Foi observado que mais de 77% dos elementos descritos na AD do filme Águas de Romanza correspondiam exatamente àqueles fixados pelos participantes do experimento. Foi possível sugerir que os elementos que se encontram no centro na imagem, em uma cena de filme, devem ser priorizados com relação àqueles que se encontram mais afastados do centro, porém, dada a quantidade de participantes, não podemos ter uma resposta concreta acerca de como a presença da AD interfere no movimento ocular dos participantes videntes.

			Apesar de a análise feita já ter apontado algumas possíveis correções a serem feitas no roteiro da AD do filme Águas de Romanza, o experimento que realizamos teria que ser replicado para mais alguns participantes, a fim de obtermos resultados mais quantitativos.  Alves, Pagano e Silva (2009) afirmam a necessidade de padronização dos parâmetros utilizados no rastreador ocular. Como não havia trabalhos anteriores publicados sobre AD e rastreador ocular, pois os trabalhos de Vilaró et al. (2012) e Orero e Vilaró (2012) só foram obtidos durante a fase de análise dos dados da dissertação, foi necessário buscar parâmetros em pesquisas de outras áreas, como a legendagem.

			Acreditamos que a utilização da metodologia aqui desenvolvida, com o uso do rastreador ocular, pode ser auxiliar tanto na elaboração, conforme foi apontado no trabalho de Dantas (2012), quanto na melhoria de um roteiro já produzido, isto é, na fase de revisão. O treinamento de audiodescritores iniciantes também pode ser aperfeiçoado com a técnica de rastreamento ocular ao permitir “ver o filme através de outros olhos”. Um bom exercício é tentar imaginar por que a outra pessoa focou em determinado elemento ou mesmo se deparar com elementos novos, que nunca tinham sido foco da atenção do audiodescritor.

			A utilização do rastreamento ocular também pode ajudar a definir novos parâmetros de priorização, o que vai auxiliar o audiodescritor na seleção de quais elementos ele deve priorizar. Porém, antes de definir um elemento como merecedor de ser descrito, o audiodescritor deve avaliar sua importância para o entendimento do filme, pois, só porque algo chamou a atenção de um vidente, não significa afirmar que a descrição será útil para o deficiente visual. O rastreador pode auxiliar, mas a decisão final do que deve ou não ser descrito exige um estudo mais profundo do produto audiovisual que está sendo audiodescrito.
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					1 Recursos e serviços que contribuem para a independência e inclusão de pessoas com deficiências ao proporcionar ou ampliar suas habilidades funcionais.

				

				
					2 Neste trabalho, vidente é a pessoa que enxerga, em oposição à pessoa com deficiência visual.

				

				
					3 Cenas: segmento de um filme que ocorre em um determinado tempo e espaço (local ou cenário) (BORDWELL, 1990).

				

				
					4 A imagem de fundo, que mostra a cena final do filme, serve apenas como referência para localizar o olhar dos participantes em relação ao enquadramento do filme. Porém, os dados do rastreador são referentes aos 15 minutos de filme.

				

			

		


		
			Audiodescritor consultor: competências necessárias ao profissional não vidente1

			Manoela Cristina Correia Carvalho da Silva

			Introdução

			A tradução é uma atividade complexa que transcende em muito a mera transferência de conteúdo (seja ele de qualquer natureza) de um texto (entendido em sentido amplo) para outro. Um dos fatores que mais interfere nesse processo é a questão do público-alvo, ou seja, o “para quem” de uma tradução influencia significativamente no modo pelo qual a obra é traduzida, já que determina em grande medida as escolhas do tradutor.

			No caso específico da audiodescrição (AD), se analisarmos o polo produtor e o receptor, chegaremos à conclusão de que essa é uma modalidade de tradução que tende a ser assimétrica. Em geral, ela é produzida por pessoas que não fazem parte do público-alvo, ou seja, pessoas videntes traduzem obras para pessoas não videntes, obras essas originalmente criadas por videntes e para videntes. Um dos grandes desafios daqueles que trabalham com AD, portanto, é vencer os efeitos negativos dessa assimetria para que o produto final não seja criado com base em concepções falsas ou rasas de quais sejam as necessidades e preferências do público-alvo.

			No Brasil, diferentes ações vêm sendo adotadas para alcançar esse propósito. Entre elas, podemos citar: as pesquisas de recepção junto ao público não vidente, os bons cursos de formação em AD e a revisão especializada. A última das atividades citadas, ou seja, a revisão especializada, está normalmente associada à fase de finalização da AD e é uma prática relativamente comum no país. Ao longo dos anos, tornou-se corriqueira a submissão dos trabalhos a colaboradores com deficiência visual, cuja função primordial é avaliar a AD produzida e, por conseguinte, sua adequação às necessidades e preferências do público-alvo antes de os produtos serem lançados no mercado. Essa tarefa deu origem à figura do consultor.

			O consultor, portanto, é o profissional responsável pelo feedback especializado e seu trabalho, com algumas exceções, restringe-se à fase de finalização da AD na qual os textos das traduções já foram elaborados e estão prontos para a revisão. A importância desses profissionais é amplamente reconhecida e sua participação no processo é vista como uma garantia de qualidade.

			No entanto, se o que se busca é, de fato, qualidade, a função de consultor não pode ser exercida por qualquer pessoa. Assim como nem todo vidente pode ser roteirista, nem todo não vidente pode ser consultor. Com a inclusão da atividade de audiodescritor na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e a iminente regulamentação da profissão, vivemos um momento bastante propício para discutir o perfil dos profissionais da área, inclusive o perfil dos consultores. Neste artigo, debruçamo-nos sobre essa questão no intuito de elencar as competências que acreditamos ser necessárias a esse integrante de uma equipe de audiodescritores.

			Para tanto, analisamos normas e guias nacionais e internacionais que regulam a atividade da AD, a programação de cursos de formação, bem como entrevistamos profissionais (formadores, roteiristas e consultores) atualmente no exercício da profissão. Tomamos como base um estudo empreendido por Díaz Cintas (2006), na Espanha, intitulado Competencias profesionales del subtitulador y el audiodescriptor, no qual são elencadas as competências de audiodescritores videntes.

			Entretanto, antes de iniciarmos a análise da documentação e das entrevistas mencionadas, sentimos ser necessário empreender uma discussão mais aprofundada acerca da nomenclatura a ser utilizada para designar o profissional que até agora intitulamos “consultor”. Passemos, então, a estudar a questão mais aprofundadamente.

			A questão da nomenclatura

			Como mencionamos anteriormente e o próprio termo “consultor” sugere, a atribuição mais usualmente associada a esse profissional é a da revisão especializada. Contudo, existem contextos nos quais esses profissionais são convidados a trabalhar em conjunto com os roteiristas na pré-produção ou mesmo na própria elaboração dos trabalhos. Seria, então, o termo “consultor” o mais apropriado?

			No 2º Encontro Nacional de Audiodescrição, ocorrido no final de 2012, a questão da nomenclatura a ser usada na área foi amplamente debatida. A deliberação coletiva foi a de se usar a palavra “audiodescritor” seguida de um termo especificador, o que deu origem a denominações como “audiodescritor roteirista”, “audiodescritor narrador” e “audiodescritor consultor”.

			Entendemos a solução encontrada, mas cremos que, em termos práticos, essa estratégia ainda dá margem a vários problemas de interpretação. Analisemos, inicialmente, a situação dos audiodescritores videntes. Há casos nos quais diferentes pessoas são responsáveis por cada uma das diversas etapas de um trabalho (roteirização, revisão, narração etc.). Porém, há casos nos quais uma mesma pessoa realiza duas ou mais dessas funções. Tomemos o exemplo de alguém que regularmente realiza a roteirização e a narração. Se questionada a respeito de sua profissão, o que ela deveria responder? Estaríamos diante de um “audiodescritor roteirista narrador”? E o que dizer daquela pessoa que regularmente trabalha com roteirização, mas esporadicamente revisa o trabalho de outros? Teríamos, então, um “audiodescritor roteirista” ou um “audiodescritor revisor”? 

			Se analisarmos o caso dos audiodescritores não videntes, encontraremos problemas semelhantes. Já mencionamos o fato de que um “audiodescritor consultor” pode, a depender do contexto, realizar o trabalho de um “audiodescritor roteirista”, mas a confusão não se esgota aí. Uma vez que alguém com deficiência visual pode perfeitamente exercer a função de narrador de roteiros pré-gravados, como deveríamos denominar alguém que exerce a revisão especializada, roteiriza e narra? E o vidente que presta consultoria em AD? Ele também não seria, em tese, um “audiodescritor consultor”?

			Bem, apesar de estarmos problematizando o termo escolhido para designar o profissional que é objeto do presente artigo, não iremos propor uma nova denominação, especialmente pelo fato de esta ter sido resultado de uma deliberação coletiva. Queremos, entretanto, deixar claro que o termo “audiodescritor consultor” será empregado neste texto para intitular um profissional cujas atividades, na realidade, podem ir muito além da consultoria e englobar, por exemplo, a roteirização, a narração e, até mesmo, a formação de novos audiodescritores. Isso posto, iniciemos a análise de algumas das normas e guias que regulamentam a área. 

			Análise das normas e guias

			As normas e guias que regulamentam a atividade da AD, seja em nível nacional ou internacional, têm como função primordial orientar o fazer do audiodescritor. Elas se ocupam muito mais com diretrizes acerca da elaboração da AD do que com o perfil ou as competências necessárias aos profissionais da área. Entretanto, a leitura atenta desses documentos pode dar-nos pistas nesse sentido.

			Para a execução do presente estudo, optamos por analisar, além da documentação nacional, normas e guias dos países com maior tradição e investimento em AD, ou seja, E.U.A., Inglaterra, Espanha e Alemanha. No caso do Brasil, como as normas específicas da ABNT ainda estão sendo elaboradas, trabalhamos com a Norma Brasileira sobre Acessibilidade em Comunicação na Televisão, NBR 15290 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2005). No caso dos demais países citados, estudamos, respectivamente, a terceira edição da Standards for Audio Description and Code of Professional Conduct for Describers (AUDIO DESCRIPTION COALITION, 2009), o Guidance on Standards for Audio Description (INDEPENDENT TELEVISION COMISSION, 2000), a UNE 153020 (ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE NORMALIZACIÓN Y CERTIFICACIÓN, 2005), e a terceira edição do Wenn aus Bildern Worte werden - Durch Audio-Description zum Hörfilm (BENECKE; DOSCH, 2004).

			A análise da NBR 15290, infelizmente, não se mostrou muito profícua. As diretrizes para a AD constituem um único e breve capítulo do documento. O texto é por demais sucinto e impreciso, e as recomendações da norma podem ser resumidas a advertências para que a monotonia, a subjetividade e os exageros sejam evitados, bem como para que a AD produzida adeque-se ao seu público (infantil ou adulto).

			O guia americano é um texto mais útil aos nossos propósitos. O documento é apresentado como o resultado da experiência acumulada de audiodescritores e treinadores de todo os E.U.A. e, apesar de não fazer menção explícita à questão da assimetria, dá conselhos que deixam clara a importância de tentar entender as necessidades do público-alvo e de colocar-se no lugar de um não vidente para poder alcançar um roteiro de maior qualidade: “Assista ao material priorizando a inclusão da informação visual que é inacessível às pessoas cegas ou com baixa visão”2 (AUDIO DESCRIPTION COALITION, 2009, p. 12). Os audiodescritores são, inclusive, aconselhados a assistir ao filme sem imagem como parte inicial do processo de audiodescrição: “Assista ao filme pela primeira vez sem imagem para poder identificar melhor as confusões – sons que poderiam ser interpretados como algo que não são, personagens com vozes semelhantes, mudanças silenciosas de cena, etc.”3 (AUDIO DESCRIPTION COALITION, 2009, p. 12).

			Contudo, nas seções do documento que contemplam as diretrizes para elaboração da AD, não é possível encontrar nenhuma menção a características que possam ser associadas especificamente à figura de um audiodescritor consultor. Na realidade, não são feitas referências explícitas às habilidades ou competências exigidas de nenhum profissional de AD.  Pode-se apenas inferir a necessidade de um bom domínio da língua e um amplo vocabulário pela presença de conselhos como: “Use as palavras mais expressivas e as frases e estruturas mais concisas. […] Use verbos vívidos. As pessoas normalmente ‘andam’, mas elas também podem zanzar, cambalear, arrastar os pés, flanar e passear. Escolha a palavra que melhor descreve a ação”4 (AUDIO DESCRIPTION COALITION, 2009, p. 5). Entretanto, como um audiodescritor consultor pode exercer a função de roteirista e o trabalho de revisão também demanda conhecimentos linguísticos, podemos elencar essas como as primeiras habilidades a serem exigidas desse profissional.

			Na última seção do guia, um código de conduta profissional, encontramos a única característica dos bons audiodescritores mencionada de forma explícita: o comportamento profissional e ético. Esse comportamento irá traduzir-se em ações como: respeito à privacidade de clientes e consumidores; cuidado para portar-se e vestir-se de modo condizente com o ambiente de cada trabalho; não aceitação de trabalhos para os quais não se está preparado ou com os quais não se sinta à vontade; cobrança de honorários justos e emissão de notas fiscais/faturas; comprometimento com o próprio crescimento e a qualidade do trabalho; e, por fim, respeito à diversidade de clientes, consumidores e colegas de trabalho. Cremos que uma postura profissional e ética, obviamente, não deve estar restrita aos audiodescritores videntes. Portanto, nós a elencamos como mais uma exigência aos audiodescritores consultores.

			O terceiro dos documentos analisados, a norma inglesa, foi elaborado por meio de pesquisas junto ao público-alvo e com a participação maciça de pessoas com deficiência visual. O mesmo conselho presente no guia americano é dado para driblar os efeitos negativos da assimetria, especialmente no caso dos audiodescritores com menor experiência:

			Especialmente durante a fase de treinamento, o audiodescritor deveria procurar assistir todo o material antes de tentar fazer a descrição. Uma maneira prática de avaliar a dificuldade do material é assistir ao programa pela primeira vez sem imagem, ouvindo apenas os diálogos e os efeitos sonoros. Outra ferramenta útil são os óculos adaptados que simulam problemas de visão. Quando o cronograma está apertado, nem sempre há tempo para isso, mas no início essa é uma maneira útil de se familiarizar com os desafios da audiodescrição5 (INDEPENDENT TELEVISION COMISSION, 2000, p. 8).

			Quanto à questão do perfil do profissional, são citados três pré-requisitos para o exercício da atividade: saber escrever bem, conhecer profundamente as necessidades do público-alvo e, no caso dos narradores, ter uma voz clara, agradável e expressiva. Além disso, mais duas características podem ser inferidas pelas recomendações presentes no texto: capacidade de documentação e domínio do aparato tecnológico para a elaboração dos roteiros. Cremos que todos os cinco itens mencionados são exigências aplicáveis a um audiodescritor consultor. Precisamos apenas fazer uma pequena ressalva.

			A priori, todo audiodescritor consultor tem um bom conhecimento do universo da deficiência visual. Entretanto, é preciso ressaltar que nem todo não vidente está familiarizado com a AD ou com as necessidades e preferências do público-alvo quanto ao recurso. Como bem frisaram dois de nossos entrevistados:

			Existe a necessidade de formar consultores em AD. A deficiência visual é apenas um dos pré-requisitos exigidos desse profissional. É preciso que ele compreenda o que é e como funciona a audiodescrição, qual o processo de trabalho, quais suas limitações. [...] É muito importante, também, que compreenda que representa um grupo heterogêneo de pessoas e não se atenha a suas preferências pessoais (Informante 5 – formador).

			[...] deve ser um profissional que leve em conta um público médio ao fazer a consultoria. Por exemplo, se ele tem baixa visão e consegue entender determinada imagem, mas sabe que um cego possa vir a não compreender, deve levar isso em conta no momento de fazer o seu trabalho. Ter essa percepção faz com que compreenda que o roteiro não está sendo feito sob medida para ele, mas para uma quantidade muito maior de pessoas que precisam ser contempladas. Portanto, deve ser também alguém que tenha contato constante com outras pessoas com deficiência visual (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Não podemos deixar de mencionar, inclusive, que as pessoas com deficiência visual são o público primário da AD, mas que o recurso tem benefícios e pode ser utilizado para atender a pessoas com outros tipos de deficiência. Um conhecimento profundo acerca do universo da deficiência visual, portanto, deve ser acompanhado de um conhecimento profundo do recurso da audiodescrição. Desse modo, uma formação em AD seria outro pré-requisito para audiodescritores consultores.

			O penúltimo dos documentos analisados nesta seção, a norma espanhola, é fruto do consenso entre usuários, governo, empresas prestadoras de serviço, emissoras de TV e audiodescritores. Em sua elaboração, especial relevância foi dada ao público-alvo e aos profissionais da AD: “Levamos em consideração especialmente as opiniões, preferências e experiências das pessoas cegas e deficientes visuais, bem como dos profissionais especializados na prestação deste serviço de apoio à comunicação”6 (ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE NORMALIZACIÓN Y CERTIFICACIÓN, 2005, p. 3).

			A questão da assimetria, portanto, mesmo que indiretamente, parece ter influenciado a elaboração do material, e a estratégia adotada pelos espanhóis para vencer o problema se configura no sólido conhecimento das diretrizes apontadas pelo documento: “[Encontram-se nesta norma] os requisitos de qualidade em audiodescrição que devem ter em mente todas aquelas instituições, empresas e profissionais que trabalhem na elaboração de produções audiodescritas”7 (ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE NORMALIZACIÓN Y CERTIFICACIÓN, 2005, p. 3).

			A importância dada ao conhecimento e obediência à própria norma permeia todo o texto e reflete-se até mesmo no papel do revisor. Esse profissional, no contexto espanhol, é a pessoa responsável por fazer as correções necessárias para que os roteiros adequem-se aos princípios da UNE 153020. Da leitura desse documento, portanto, podemos depreender que o conhecimento das normas e guias que regulam a atividade da AD é mais um pré-requisito para o exercício da profissão. Logo, elencamo-lo como mais uma das exigências aos futuros audiodescritores consultores.

			O quinto e último dos documentos estudados, o guia alemão, baseia-se na experiência dos precursores da AD no país e sua análise mostrou-se extremamente profícua em termos de subsídios para a presente pesquisa. Na Alemanha, segundo o guia que estudamos, a AD é necessariamente um trabalho de equipe, e toda equipe conta com a participação de um não vidente:

			O time de descritores está completo com três pessoas. Um cego que constata quais informações complementares são necessárias. Dois não cegos que, juntos, descrevem para o cego todos os aspectos do filme. Deste modo, eles se completam, são precisos, objetivos e se controlam mutuamente. (Quatro olhos veem melhor que dois)8 (BENECKE; DOSCH, 2004, p. 15).

			A participação do não vidente é ativa durante todo o processo da AD, desde a concepção do roteiro até a revisão final, que também é feita em grupo:

			O texto manuscrito é lido e corrigido por cada um dos [...] participantes. [...] As questões, imprecisões ou partes dúbias que surgem neste trabalho são discutidas em grupo e, se este for o caso, devem ser adaptadas no manuscrito. Como uma espécie de “tomada final”, o filme todo é assistido mais uma vez pelo grupo e um dos membros lê o texto ao vivo. Somente então o trabalho em grupo pode ser considerado encerrado (BENECKE; DOSCH, 2004, p. 18-19).

			Estamos diante, portanto, de um contexto no qual a estratégia adotada para vencer a assimetria difere grandemente daquelas analisadas até agora. No caso da Alemanha, a figura do audiodescritor consultor parece ser inexistente. Entretanto, ela é substituída pela figura do que podemos denominar de “audiodescritor com deficiência visual”, um integrante da equipe de audiodescritores que realiza todas as etapas da AD em conjunto com seus colegas videntes. Pelo testemunho pessoal de um dos autores do guia, uma pessoa com deficiência visual e um dos pioneiros da AD na Alemanha, as atribuições desse profissional podem ir, inclusive, muito além do trinômio roteirização-revisão-narração:

			Nos primeiros anos, Bernd Benecke e eu [Dosch] atuamos na audiodescrição (1989-1995) principalmente como descritores, locutores, organizadores, etc. A partir de 1996, o trabalho se ampliou em torno da coordenação das atividades na televisão da Bavária, o aconselhamento de outras emissoras, da formação de novos descritores de filmes e novos narradores, bem como da adaptação final e direção de estúdio (BENECKE; DOSCH, 2004, p. 14).

			A comparação das bionotas dos autores, um vidente e um não vidente, também oferece-nos insights sobre a questão. É interessante notar que não há diferenças significativas entre elas, afora a questão da narração:

			Bernd Benecke participou da descrição de 20 filmes e, no âmbito da adaptação final e da direção de estúdio, orientou cerca de 100 filmes. Além disso, ele atuou ao vivo como narrador em algumas sessões de cinema, bem como nas gravações em estúdio de 40 produções (BENECKE; DOSCH, 2004, p. 4).

			Depois de 24 filmes com audiodescrição, bem como o trabalho final e a direção de estúdio de aproximadamente 100 filmes, Elmar Dosch pôde, nos últimos quinze anos, reunir as mais diversas experiências. Sob sua total responsabilidade, orientou alguns projetos desde a compra dos direitos autorais à programação de capa (BENECKE; DOSCH, 2004, p. 4, grifo nosso).

			Quanto à questão do perfil do profissional, o guia apresenta oito atributos necessários aos interessados na área. São citados espírito de grupo, gosto pelo detalhe, capacidade de observação, capacidade de expressar em palavras o observado de modo preciso e sucinto, criatividade, capacidade de documentação, conhecimentos mínimos sobre a área na qual se produzirá AD9 e domínio de programas e equipamentos necessários para a elaboração de roteiros. Podemos supor que esses são requisitos exigidos de todos os integrantes da equipe de audiodescritores, ou seja, videntes e não videntes; especialmente porque não há qualquer indicação no texto do documento que nos possa levar a pensar o contrário. Analisando essas exigências à luz do contexto brasileiro, cremos que todas elas são aplicáveis aos chamados audiodescritores consultores, especialmente àqueles que, à semelhança do modelo alemão, não têm suas atividades restritas à revisão especializada.

			Finda nossa análise das normas e guias sobre a AD, passemos a estudar a programação de cursos de formação na área.

			Análise dos cursos de formação

			Bons cursos de formação são de suma importância para garantir a excelência dos profissionais da área. É no contexto dos cursos de formação que algumas das habilidades mencionadas na seção anterior podem ser trabalhadas. Na execução das atividades práticas, por exemplo, podem ser exercitados, entre outros, o espírito de grupo, a criatividade, a capacidade de expressar o que for observado de modo preciso e sucinto, a capacidade de documentação e o domínio dos programas e equipamentos para roteirização. Além disso, durante as aulas também é possível fazer experimentações com a narração e a própria revisão especializada, bem como adquirir conhecimentos sobre a linguagem fílmica (teatral, fotográfica etc.) e as normas e guias da área. 

			A análise da programação de um curso de formação também nos é útil porque, em última instância, ela é o reflexo do que seus organizadores acreditam ser um bom audiodescritor. Os textos recomendados, os módulos previstos, os exercícios propostos, enfim, o design do próprio curso tem a finalidade de contribuir para a formação de futuros audiodescritores que tenham o perfil, as habilidades e as competências que se acredita serem necessários ao exercício da profissão.

			 Pelo exposto, portanto, decidimos incluir em nossa análise o estudo da programação de cursos de formação. Para esse fim, empreendemos uma busca na internet por cursos que atendessem aos seguintes critérios: refletissem as ideias mais atuais acerca da AD e, por isso, tivessem sido ministrados a partir do ano de 2011; tivessem um caráter geral, ou seja, fossem cursos introdutórios e não cursos de formação continuada que exigissem conhecimentos prévios em AD; fossem ministrados por formadores experientes e reconhecidos no mercado, ou por instituições de credibilidade e reconhecidamente sérias; e, por fim, que disponibilizassem uma descrição pormenorizada de sua programação, fornecendo dados como a carga horária, o público-alvo, os objetivos, os conteúdos e os critérios para aprovação.

			Nossa busca resultou em cinco cursos: o Introdução à Audiodescrição, ministrado por Eliana Franco na USP em 2011; o Da Imagem à Palavra: Produzindo Roteiro de Audiodescrição, ministrado por Larissa Costa na PUC-Rio em 2011; duas edições do Audiodescrição: Palavras que Valem por Mil Imagens, ministradas por Letícia Schwartz na ULBRA (Universidade Luterana do Brasil) e no Centro Cultural CEEE Erico Verissimo, em 2012; e o Audiodescrição – Acessibilidade para Cinema, Teatro, Museu e Televisão, ministrado por Bell Machado na Unicamp, em 201310.

			Os referidos cursos são, em sua maioria absoluta, cursos de extensão universitária na modalidade presencial com carga horária média de 45 horas. Contudo, há exceções. Um dos cursos, o mais antigo, contava com apenas 18 horas. Um segundo curso foi resultado da parceria entre uma empresa prestadora de serviços de AD e uma empresa pública. Por fim, um terceiro e último curso foi ministrado na modalidade semipresencial.

			Quanto ao público-alvo, os cursos foram direcionados a estudantes ou profissionais ligados às seguintes áreas: letras, tradução, educação, pedagogia, cinema, TV, rádio, publicidade, jornalismo, turismo, artes cênicas e visuais, locução, produção cultural, saúde e análise de sistemas. Não houve restrições quanto à participação de não videntes. Dois deles, inclusive, mencionavam pessoas com deficiência visual na listagem de seu público-alvo. Além disso, todos eles prometiam a participação de convidados não videntes para avaliar os trabalhos dos alunos.

			Em geral, não há menção de pré-requisitos para a inscrição nos cursos. Contudo, em um deles, eram exigidos ótimo nível de português e o mínimo de conhecimento sobre a linguagem audiovisual, e em outro, bom domínio da língua portuguesa e conhecimentos básicos de informática. Vale ressaltar que este último pré-requisito, ou seja, certa familiaridade com o universo da informática, também estava presente nas descrições dos demais cursos, mesmo que de forma implícita. Podia-se encontrar, por exemplo, menções a notebooks para trabalho em sala, e a pendrives para copiar material. Também eram mencionados um programa para a marcação de entrada e saída de AD, a norma Mecdaisy11 e um software para gravação. Além disso, não podemos esquecer que um dos cursos era oferecido na modalidade semipresencial, o que por si só já demandaria dos participantes o domínio de certo número de recursos ligados ao universo digital.

			Quanto ao conteúdo programático, eram trabalhados conhecimentos teóricos e práticos. No eixo teórico, eram abordados tópicos ligados à deficiência visual (conceituação, causas, tecnologias assistivas, sensibilização quanto ao público-alvo etc.), bem como eram estudados conteúdos relativos à AD (definição, histórico, aplicações, legislação, normatização etc.). Já no eixo prático, eram oferecidas aos alunos experiências em roteirização, narração, gravação e edição de AD. Desse modo, os cursos procuravam garantir aos alunos não só um conjunto de conhecimentos acerca do recurso da AD, como também de seu público-alvo.

			Todos os cursos tinham um caráter eminentemente profissionalizante e tinham como principal objetivo formar pessoal qualificado para atuar na área de AD. Dois deles mencionavam explicitamente a capacitação de audiodescritores consultores e descreviam a participação desses profissionais como fundamental para o processo de audiodescrição. Em um desses dois cursos, inclusive, estava previsto até um seminário sobre o assunto ministrado por não videntes.

			Quanto ao critério de aprovação, eram exigidos dos participantes frequência e/ou aproveitamento. Pela leitura da descrição de cada curso, tem-se a impressão de que o trabalho em equipe era enfatizado. Em pelo menos dois deles, por exemplo, os trabalhos de conclusão de curso eram feitos em grupo e se constituíam na produção coletiva de um roteiro. A descrição dos objetivos de um desses dois cursos é bastante reveladora:

			Eliminar as barreiras atitudinais entre os indivíduos de nossa sociedade nos diversos ambientes de convivência cultural e social, por meio do estímulo de atividades coletivas de audiodescrição que envolvam a todos, sensibilizando e gerando uma tomada de consciência no que se refere à diversidade.12

			Cumprindo, portanto, com as exigências descritas acima e alcançando a aprovação, os alunos recebiam seus certificados e estariam, em tese, prontos para iniciar suas atividades na área.

			 Comparando as recomendações presentes nas normas e guias apresentadas na seção anterior e o que foi possível colher da análise da programação desses cinco cursos, podemos notar que há muitos pontos em comum. No entanto, para validar essas informações, precisamos submetê-las ao crivo da experiência e, para isso, nada melhor que a opinião daqueles que atuam na área: formadores, bem como audiodescritores roteiristas e consultores, no exercício da profissão. Passemos, agora, à análise das entrevistas concedidas por esses profissionais.

			Análise das entrevistas

			Para a consecução desse estudo, foram entrevistados dez profissionais: oito videntes (quatro formadores e quatro audiodescritores roteiristas)13 e dois não videntes (audiodescritores consultores)14. As entrevistas foram realizadas via internet por meio do envio de questionários que abordavam, em linhas gerais, os pré-requisitos para o exercício da profissão, as habilidades/competências a serem trabalhadas em cursos de formação, a metodologia de trabalho de cada um, a participação de pessoas com deficiência visual nesse processo e o perfil necessário aos não videntes para atuarem na área. Para preservar nossas fontes, identificaremos cada informante por um número seguido das expressões “formador”, “audiodescritor roteirista” e “audiodescritor consultor”15. Passemos, então, à análise das respostas.

			Da leitura dos questionários, pudemos depreender que a maioria dos profissionais valoriza a participação de não videntes no processo da audiodescrição:

			Acredito que a participação de pessoas com deficiência visual interfira muitíssimo no trabalho. Posso fechar os olhos, mas não tenho a experiência real da cegueira. E quanto mais pudermos compreender nosso público, melhor será o resultado (Informante 5 – formador).

			Entretanto, mesmo os próprios audiodescritores consultores reconhecem que essa função não pode ser desempenhada por qualquer pessoa: 

			[...] é importante salientar que não basta ter deficiência visual para ser um consultor em AD. Para ser um consultor, a pessoa com deficiência visual – assim como as que não têm deficiência – deve ter formação para isso, amplo repertório cultural, entendimento sobre questões de acessibilidade e das especificidades da AD. É importante prezar pela presença do consultor na equipe de AD, mas um consultor de qualidade e bem preparado (Informante 7 – audiodescritor consultor).

			Na maioria dos casos, o audiodescritor consultor realiza a revisão especializada e sua participação só é dispensada devido a fatores como tempo e/ou verba reduzidos:

			Depende do trabalho (tempo para elaboração, orçamento etc.). Mas, sempre que possível, há a participação de pessoas com deficiência visual. De modo geral, participam na revisão do roteiro (Informante 4 – formador).

			O relato das atividades desenvolvidas por um dos audiodescritores consultores demonstra, no entanto, que esse profissional pode executar diversas outras funções:

			Meu exemplo [...] pode se aplicar a muitas pessoas com baixa visão também. Como eu fiz regularmente curso de formação de audiodescritores na UFRGS, os conhecimentos que tive me permitiram atuar, por exemplo, como descritor de imagens estáticas em um determinado trabalho, pois escrevi os roteiros das imagens [...] usando os recursos de acessibilidade no meu computador. Através da lupa, vi as imagens e as descrevi (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Tenho efetuado [...] algumas atividades no plano acadêmico, como ministrante de curso de extensão relacionado à área. [...] Tenho também, honrosamente, sido convidado a participar de seminários, congressos e outros eventos para falar sobre a audiodescrição [...]; ministrando também algumas oficinas de audiodescrição para professores e profissionais da educação (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Enfim, já exerci diferentes atividades dentre as tantas possíveis, e senti-me muito confortável em realizar todas elas, inclusive a de produtor de audiodescrição, lidando não apenas com a prática, mas também com a formulação e apresentação de projetos para universidades e outras instituições (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Qual seria, então, o perfil de um audiodescritor consultor que pudesse exercer de maneira satisfatória sua (s) função (ões)? O que se deveria exigir em termos de pré-requisitos aos candidatos aos cursos de formação? Que habilidades e competências deveriam ser trabalhadas nesses cursos?

			Creio que o perfil e as competências que um consultor deve ter são as mesmas que um roteirista deve ter [grifo nosso], por exemplo, já que – em menor escala, claro – ele também deveria participar da elaboração dos roteiros e, por isso, deve ser exigido do mesmo modo (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Para um bom consultor/revisor com deficiência visual: o gosto pelo estudo! Todas as características de um bom roteirista [grifo nosso] aliadas à troca de experiências com outras pessoas com deficiência visual maior ou menor que a sua. Ser uma pessoa atualizada no mundo, cobrar acessibilidade, ser participativa no processo desde sua concepção (Informante 6 – audiodescritor roteirista).

			Essa linha de raciocínio apresenta inúmeras vantagens, pois garante não só revisores de altíssima qualidade, como também profissionais bastante versáteis que possam exercer diferentes funções a depender de cada contexto de trabalho:

			Mesmo que ele faça a função de consultor sem se aventurar pelas demais, deve ter conhecimento de todas as fases e processos da audiodescrição, pois só assim poderá fazer uma consultoria de qualidade. Logo, como todas as pessoas envolvidas com a audiodescrição, aquela que tem deficiência visual deve ter formação como audiodescritor(a), e as possibilidades e funções que irá exercer dependerá das capacidades, conhecimentos e desejos de cada profissional (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Em nosso questionário, havia uma pergunta sobre os pré-requisitos necessários para ser um bom audiodescritor e as habilidades/competências a serem trabalhadas para garantir a qualidade dos profissionais. Nesse caso, não havia menção a qualquer atividade específica em AD. Tratava-se de uma pergunta de caráter geral, o que deve ter levado os informantes a responderam à questão tendo em mente a roteirização, atividade mais comumente associada à AD, e, por conseguinte, o perfil do audiodescritor roteirista. Então, em tese, essas respostas também nos levariam ao perfil ideal de um audiodescritor consultor. Quais foram, em linhas gerais, as respostas de nossos informantes?

			Para entrar num curso, a pessoa deve, primeiramente, escrever bem em português ou naquela língua em que os roteiros serão elaborados. Acho desejável que elas estejam, de alguma forma, informadas sobre questões relativas à deficiência. No curso, além da boa redação na língua-alvo, o aluno deve aprender a “olhar” para um filme ou obra de arte; o que se consegue com disciplinas especializadas na narrativa visual ou audiovisual. Além do olhar, o aluno deve ser capaz de selecionar informações visuais indispensáveis à compreensão do produto, e trabalhá-las para que estas dialoguem de forma coerente com a trilha sonora original do produto audiovisual, por exemplo. [...] Finalmente, se o objetivo também é ser um audiodescritor-narrador, o aluno deve trabalhar sua dicção em uma disciplina de locução, por exemplo (Informante 1 – formador).

			A capacidade de observação, a objetividade, o domínio da língua escrita e falada, um vasto repertório cultural, a postura ética e a empatia são requisitos para quem pretende ser um bom profissional de audiodescrição. Ao longo de um bom curso de formação em AD, o que pode ser desenvolvido, a partir desses pré-requisitos, é o domínio teórico e técnico de todos os aspectos envolvidos na prática profissional; inclusive habilidades de relacionamento interpessoal e a capacidade de adaptação às variáveis que envolvem cada projeto de produto, serviço e evento (Informante 8 – audiodescritor roteirista).

			Em termos básicos, bom domínio da língua; poder de síntese; conhecimento da área na qual produzirá audiodescrição (conhecimento da linguagem cinematográfica, teatral etc.); conhecimentos de informática, incluindo técnicas de áudio e vídeo; gostar de fazer pesquisa, de lidar com campos específicos de saberes e práticas e com diferentes expressões artísticas e estéticas. [...] Além dessas, é importante também que o audiodescritor desenvolva algumas habilidades na área de locução, gravação e edição do áudio, pois esses conhecimentos auxiliam na produção de roteiros mais “precisos” (Informante 4 – formador).

			A mesma pergunta foi dirigida aos audiodescritores consultores. É interessante notar que, nesse caso, foram mencionados alguns aspectos não contemplados nas falas dos formadores e audiodescritores roteiristas; aspectos “para além da construção do roteiro” que envolviam questões de produção e captação de recursos:

			Ter um amplo repertório cultural; conhecer profundamente a AD e suas técnicas; saber como aplicar diferentes estilos de AD em diferentes situações (conforme a necessidade do público e a necessidade do evento); conhecer o público-alvo da AD; ter familiaridade com questões de acessibilidade, recursos e dia a dia das pessoas com deficiência; saber como guiá-las, quais as maiores dificuldades nos espaços culturais... A AD envolve todo um contexto. Não basta ter um filme com AD se a equipe de recepção do cinema não estiver preparada para receber o público. Então, o audiodescritor precisa se preocupar também com a produção do evento, produzir material em braile e fonte ampliada, e preocupar-se com um espaço acessível (Informante 7 – audiodescritor consultor).

			[...] Outra situação que entendo indispensável é que os alunos de curso de audiodescrição tenham conhecimentos sobre as legislações brasileiras e estrangeiras sobre acessibilidade e especificamente sobre AD. Isso faz com que o profissional conheça seu campo de atuação de maneira mais ampla, e possa reivindicar, ou realizar projetos tendo sempre esses conhecimentos para além da construção do roteiro. Para finalizar, mas ainda nessa linha, pouco se pensou ainda que o audiodescritor acaba também tendo que ser um produtor, ou seja, também acaba acumulando a função de apresentar projetos e captar recursos junto a empresas ou entidades públicas e privadas para seus projetos. Logo, deve ter também uma noção sobre como realizar esse trabalho de composição de projetos culturais e de inscrição em editais, por exemplo (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Havia também no questionário uma pergunta específica acerca do perfil dos audiodescritores consultores. O que responderam aqueles informantes que trabalhavam com não videntes em contextos nos quais suas funções se assemelhavam ao perfil que procuramos, ou seja, ao perfil de um profissional versátil, cujas funções não se restrinjam à revisão especializada? Vejamos o que disseram aqueles que, no seu dia a dia, já tinham a experiência de trabalhar lado a lado com não videntes nas diferentes etapas do processo de audiodescrição de um produto:

			Um bom audiodescritor consultor [...] deve ter a capacidade de revisar pensando não em si, mas no universo do público-alvo da AD; além de domínio do idioma, um excelente repertório cultural, personalidade flexível e ética, autonomia, habilidade no relacionamento interpessoal, destemor e sede de conhecimento e de vivências (Informante 8 – audiodescritor roteirista).

			Um consultor deve ser pessoa interessada, estudiosa, informada, atualizada, que domine e tenha vasto vocabulário; que tenha disponibilidade, disposição e agilidade na hora do feedback; que conheça softwares de leitura e braile (opcional) (Informante 6 – audiodescritor roteirista).

			[...] acho que a pessoa que trabalha com AD deve ser organizada, rápida, ter uma afinidade com computadores – porque os roteiros são feitos de forma digital... E, claro, saber trabalhar em equipe porque, na área da AD, equipe é fundamental (Informante 3 – audiodescritor roteirista).

			As palavras de um de nossos informantes não videntes corroboram a opinião de seus colegas: 

			Perdoe se me torno repetitivo, mas acho que um audiodescritor consultor deve ser uma pessoa bem informada, com um vocabulário amplo e que goste de assistir a diferentes produtos culturais e/ou educacionais. Mais que isso, deve ser uma pessoa com relativa autonomia e um nível intelectual condizente com a complexidade do trabalho, ou seja, se é exigido curso superior dos demais profissionais da AD, que isso o seja também do consultor (Informante 2 – audiodescritor consultor).

			Finda nossa análise das respostas obtidas por meio dos questionários, pudemos notar que elas confirmaram as informações presentes nas seções anteriores e complementaram-na, adicionando uma nova série de dados para a elaboração de nossa lista de competências necessárias aos audiodescritores consultores. O próximo passo de nossa análise foi organizar essa lista com base no documento espanhol que inspirou o presente estudo. Vejamos o resultado.

			Competências necessárias ao audiodescritor consultor

			No documento intitulado Competencias profesionales del subtitulador y el audiodescriptor, Díaz Cintas (2006) agrupa as competências necessárias a um audiodescritor em quatro categorias: linguísticas; temáticas ou de conteúdo; tecnológicas e aplicadas; e, por fim, pessoais e gerais. Frequentemente, as entradas que compõem cada categoria são acompanhadas de um breve texto com explicações e exemplos. 

			Para construir nossa listagem, adotamos uma sistemática semelhante. Empregamos as mesmas categorias do documento espanhol e elaboramos as entradas que constituem cada categoria com base nos dados colhidos durante o estudo. Para clarificar cada entrada, ou seja, as competências que constituem cada categoria, tentamos exemplificá-las também fazendo menção a dados colhidos durante a pesquisa. Esses exemplos são apresentados entre parênteses após cada entrada. 

			Antes de apresentarmos nossa listagem, contudo, gostaríamos de ressaltar que estamos lidando com competências e não pré-requisitos para o exercício da profissão. As entradas presentes em cada categoria são itens que podem ser usados para nortear a formação dos audiodescritores consultores e coletivamente constituem o objetivo final, o perfil ideal para a excelência desses profissionais; algo que só será alcançado no longo percurso de formação continuada que audiodescritores não videntes, assim como seus pares videntes, também têm de trilhar. Eis o resultado de nossas análises:

			Competências linguísticas

			
					Conhecimento profundo do idioma (domínio do léxico e sintaxe da língua);

					Criatividade e sensibilidade linguísticas (saber expressar-se bem oralmente e por escrito, capacidade de fazer boas escolhas linguísticas);

					Competência para revisão e edição (capacidade de se expressar de modo preciso e sucinto, capacidade de selecionar informações visuais indispensáveis).

			

			Competências temáticas ou de conteúdo

			
					Conhecimento profundo do universo da deficiência visual e das necessidades e preferências do público-alvo em relação à AD (troca de experiências com pessoas com deficiência visual maior ou menor que a sua, capacidade de produzir pensando não em si, mas no universo do público-alvo);

					Conhecimento da área na qual produzirá AD (conhecimento da linguagem cinematográfica, teatral etc.);

					Conhecimento profundo da teoria e prática da AD (formação em AD);

					Competência para lidar com questões de produção (preocupação com um espaço acessível, produção de material em braile e fonte ampliada);

					Competência para captação de recursos (conhecimento da legislação, capacidade de elaboração de projetos culturais e de inscrição em editais).

			

			Competências tecnológicas e aplicadas

			
					Familiaridade com o universo da informática (manejo de computadores, uso da internet);

					Domínio do aparato tecnológico para roteirização (conhecimento de programas necessários para elaboração da AD; de diferentes formatos de arquivos; do transporte, armazenamento e intercâmbio de dados);

					Conhecimentos de locução;

					Conhecimentos de gravação e edição de áudio;

					Domínio de estratégias de documentação.

			

			Competências pessoais e gerais

			
					Amplo repertório cultural;

					Boa disposição para trabalhar em equipe (espírito de grupo, habilidade de relacionamento interpessoal, flexibilidade);

					Capacidade de aprendizagem autônoma (autonomia, gosto pelo estudo, sede de novos conhecimentos e vivências, busca constante de atualização);

					Capacidade de análise e interpretação de informações (capacidade de observação, objetividade, poder de síntese);

					Capacidade de trabalhar em condições de estresse e pressão (organização, agilidade, rapidez, disponibilidade, disposição);

					Postura profissional e ética.

			

			Palavras finais

			Vimos que diferentes estratégias são usadas para vencer a assimetria inerente ao processo da AD. No caso do Brasil, uma delas deu origem à figura do audiodescritor consultor, profissional responsável pela revisão especializada, mas que pode ocupar-se de outras etapas do processo de audiodescrição.

			Pessoalmente, temos a crença de que a participação ativa dos não videntes em todas as fases de consecução de um trabalho, à semelhança do modelo alemão, contribui para uma maior qualidade do produto final. Entretanto, como muito bem colocado por uma de nossas entrevistadas, também acreditamos que não existe “receita de bolo” para se fazer AD:

			Acho que cada equipe de trabalho deve ter liberdade de desenvolver a audiodescrição da maneira que julgar conveniente. Não vejo necessidade de que se determinem regras que definam como a participação do consultor deve acontecer (Informante 5 – formador).

			O modelo adotado por cada país reflete um contexto particular e é o resultado de questões históricas, políticas, econômicas, ideológicas e filosóficas. Na Alemanha, a participação ativa de um não vidente entre os precursores da AD no país resultou num modelo no qual a colaboração entre videntes e não videntes é mais estreita e intensa. Nossa simpatia pelo modelo alemão reside justamente nesse fato, pois acreditamos que a inclusão pode e deve começar muito antes do consumo dos produtos audiodescritos. Entretanto, em princípio, essa não precisa ser uma regra. 

			Seja qual for o modelo adotado, o importante é que o audiodescritor consultor seja altamente qualificado. Nosso intuito com esta pesquisa foi o de listar que competências seriam necessárias para que o não vidente pudesse desempenhar satisfatoriamente sua (s) função (ões). Vale lembrar que a listagem apresentada não foi desenhada para ser usada como critério de corte, mas como um elemento norteador de propostas de qualificação de pessoas com deficiência visual para o trabalho com AD.

			Finalmente, esperamos que o estudo tenha contribuído para dar maior visibilidade à necessidade de capacitação do audiodescritor, bem como à relevância da participação de pessoas com deficiência visual no processo de audiodescrição.
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					1 Este estudo foi primeiramente apresentado no XI Congresso Internacional da ABRAPT e V Congresso Internacional de Tradutores, organizados pela Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis, em setembro de 2013. Apenas o resumo do presente artigo foi publicado nos anais do referido evento.

				

				
					2 Texto original: “Preview the material with an eye toward including the visual information that is inaccessible to the people who are blind or have low vision”

				

				
					3 Texto original: “Preview video the first time with no picture to help identify confusions – sounds that could be mistaken for something they aren’t, characters with similar voices, silent changes of scene, etc.”

				

				
					4 Texto original: “Use the most descriptive words and concise phrase or sentence structure. […] Use vivid verbs. People frequently ‘walk’ but they also amble, stagger, shuffle, saunter, and stroll. Choose the word that best matches the action.”

				

				
					5 Texto original: “Particularly at the training stage, the describer should try to view the whole of it before starting to prepare the description. A useful way of assessing its difficulties is to ‘view’ the programme, without the picture for the first time, listening only to the dialogue and the sound effects. Another useful tool is the “simspecs” which are a pair of glasses whose lenses simulate visual impairments. Within a busy description schedule, there will not always be enough time for this blind viewing but initially it is a useful way of becoming used to the challenges of audio description”.

				

				
					6 Texto original: “Se han tenido en cuenta especialmente las opiniones, preferencias y experiencias del colectivo de personas ciegas y deficientes visuales así como de los profesionales especializados en la prestación de este servicio de apoyo a la comunicación.”

				

				
					7 Texto original: “[…] los requisitos de calidad para la audiodescripción que deben tener en cuenta todas aquellas instituciones, empresas y profesionales que trabajen en la elaboración de producciones audiodescritas.”

				

				
					8 O guia alemão foi traduzido para o português pela Profª. Dra. Marlene Holzhausen do Instituto de Letras da UFBA a pedido do TRAMAD para uso interno do grupo. Este trabalho utiliza como base o texto traduzido.

				

				
					9 O guia em questão não contempla a AD de imagens estáticas ou de outros produtos culturais afora filmes. O texto menciona apenas conhecimentos sobre linguagem fílmica. Entretanto, podemos supor que o raciocínio seria o mesmo e conhecimentos mínimos sobre outras linguagens (cinematográfica, teatral etc.) seriam demandados caso o guia contemplasse outras modalidades de AD.

				

				
					10 A descrição detalhada dos cursos pode ser conferida, respectivamente, nos seguintes endereços eletrônicos: <http://sce.fflch.usp.br/node/586>, <http://www.cce.puc-rio.br/sitecce/website/website.dll/folder_curso?nCurso=da-imagem-a-palavra>, <http://www.ulbra.br/extensao/curso.php?id=298>, <http://www.sbu.unicamp.br/portal/images/PDFs/cursoaudiodescricao2013.pdf>.  Acesso em: 13 jun. 2016.

				

				
					11 O software Mecdaisy possibilita a geração de livros digitais falados e sua reprodução em áudio, gravado ou sintetizado, utilizando o padrão Daisy, cuja regulamentação está detalhada na Norma ANSI/NISO Z39.86-2002. 

				

				
					12 Trecho da descrição dos objetivos do curso ministrado por Bell Machado. Disponível em: <http://www.sbu.unicamp.br/portal/images/PDFs/cursoaudiodescricao2013.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2016.  

				

				
					13 É necessário esclarecer que os termos “formador” e “audiodescritor roteirista” estão sendo empregados nesta seção para designar profissionais que também exerciam outras atividades, como a narração, a revisão e a produção. Foram designados “formadores” aqueles profissionais que, além das demais atividades, também ministravam cursos. Foram designados “audiodescritores roteiristas” aqueles que tinha a roteirização como principal atividade em AD.

				

				
					14 Os “audiodescritores consultores” participantes do estudo não tinham suas atividades restritas à revisão especializada, mas desempenhavam várias outras funções ligadas à AD.

				

				
					15 Aproveitamos para agradecer a todos os informantes que, gentilmente, dispuseram de seu tempo e responderam aos questionários.
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    Introdução


    O presente capítulo resulta das pesquisas desenvolvidas no âmbito do projeto A locução na audiodescrição para pessoas com deficiência visual: uma proposta para a formação de audiodescritores – LOAD1 (ARAÚJO; CARVALHO; PRAXEDES FILHO, 2013), que tem o objetivo geral de propor parâmetros sistemáticos para a locução na audiodescrição.


    A audiodescrição é efetivada por meio de locução adicional, inserida entre os diálogos, que descreve a ação, a linguagem corporal, as expressões faciais, os cenários e os figurinos, de modo a permitir a tradução desses aspectos para as pessoas com deficiência visual – PcDV (BENECKE, 2004).


    Considerando que a locução se utiliza da voz/fala como principal recurso comunicativo, e estando o aprimoramento da voz/fala no escopo da Fonoaudiologia, pressupõe-se que esta área de conhecimento pode contribuir para a melhoria da locução na audiodescrição e para a formação profissional de audiodescritores.


    O audiodescritor deve selecionar o que será audiodescrito, considerando o seu entendimento da história contada, com base na importância daquele objeto, figurino ou personagem, não apenas para a cena em questão, mas para o entendimento do filme como um todo.


    Seoane e Araújo (2011) destacam que descrever uma cena por completo é uma tarefa impossível, devendo o audiodescritor fazer escolhas e tomar decisões que reduzam ao máximo as perdas sofridas pela PcDV em relação ao entendimento do filme. Baseando-se nessa necessidade de entendimento, adicionar uma locução que colabore para a melhor percepção dos sentimentos e estados afetivos das cenas agregaria mais conteúdos dramáticos à obra audiodescrita. Consoante esta assertiva, Snyder (2008) enfatiza que um bom audiodescritor necessita de um instrumento vocal desenvolvido a favor da expressividade oral para a realização da locução.


    Carvalho, Magalhães e Araújo (2013), em artigo que trata sobre a locução de filmes audiodescritos, relatam que apesar de estudos destacarem a importância do conhecimento das técnicas de locução não há referências sobre como desenvolver esta competência na formação do audiodescritor profissional. Mencionam que os grupos de pesquisa Legendagem e Audiodescrição (LEAD/UECE) e Tradução, Mídia e Audiodescrição (TRAMAD/UFBA) se destacam entre os poucos a se dedicarem à audiodescrição no Brasil. Em princípio, tais grupos adotaram um estilo de locução denominado “neutro”2, isto é, sem modulação da voz ou interpretação.


    A locução é a tarefa exercida por um locutor que inclui divulgar notícias, anúncios, textos publicitários e acontecimentos em geral, procedendo à leitura destes segundo um roteiro, para manter informado o público ouvinte e telespectador.


    Os locutores são reconhecidos de acordo com o formato de atividade que exercem e classificados de acordo com algumas referências: locutor em geral, locutor de telejornal, comentarista de rádio e televisão, locutor esportivo, outros locutores e comentaristas de rádio e televisão (BRASIL, 2002); locutor anunciador, locutor apresentador-animador, comentarista esportivo, locutor esportivo, locutor noticiarista e entrevistador (FERRARETO, 2007).


    Considerando a classificação apresentada, o locutor audiodescritor estaria inserido na categoria “locutor em geral” que divulga acontecimentos em geral, ocupação esta que não designa, em sua denominação, a função de realizar a locução em audiodescrição. Assim, para que se legitime a categoria de locutor audiodescritor, serão necessárias combinações de estudos, pesquisas e práticas interdisciplinares de audiodescrição e de locução.


    Ao relacionarem audiodescrição e locução, Carvalho, Magalhães e Araújo (2013) propõem que os locutores audiodescritores necessitem de maior orientação, treinamento vocal e exercitação dos recursos vocais de expressividade. Os autores também mencionam que um programa de atividades para aprimoramento da locução em audiodescrição deve ser conduzido por um profissional da área da Fonoaudiologia, com formação da área da voz e com experiência em lidar com oficinas de orientação, treinamento e preparação vocal.


    Para implementação das sugestões apresentadas por Carvalho, Magalhães e Araújo (2013), nosso objetivo, neste capítulo, é desenvolver uma proposta de oficina de locução em audiodescrição, na qual pretendemos apresentar como a Fonoaudiologia pode contribuir para o aprimoramento da locução em audiodescrição, de modo que esta possa contemplar as necessidades da PcDV. O presente capítulo, portanto, contempla o objetivo central do projeto LOAD (ARAÚJO; CARVALHO; PRAXEDES FILHO, 2013) de propor parâmetros sistemáticos para a locução na audiodescrição.


    Além desta introdução, o trabalho se organiza da seguinte forma: na seção Fonoaudiologia e locução, que insere o trabalho do fonoaudiólogo no desenvolvimento das habilidades comunicativas do locutor audiodescritor; na seção Proposta de oficina de locução em audiodescrição, que delineia as várias etapas do programa de treinamento a ser desenvolvido pelo fonoaudiólogo para o aprimoramento da locução em audiodescrição; e na seção Conclusões, na qual as reflexões finais sobre o tema locução, audiodescrição e Fonoaudiologia são discutidas.


    Fonoaudiologia e locução


    O fonoaudiólogo é o profissional com graduação plena em Fonoaudiologia, que atua em pesquisa, prevenção, avaliação e terapia fonoaudiológicas na área da comunicação oral e escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamento dos padrões da fala e da voz (BRASIL, 1981). Portanto, está apto a desenvolver as habilidades comunicativas de um locutor, visto que se trata de uma atividade de comunicação oral com finalidades profissionais.


    O grupo de atividades que favorece a comunicação oral nos diversos profissionais que necessitam de uma produção vocal e/ou qualidade específicas para sua sobrevivência profissional recebe várias denominações: aperfeiçoamento vocal, aprimoramento vocal, impostação da voz, estética ou mesmo ginástica vocal (NASCIMENTO; FERREIRA, 2000). Podemos dizer que os profissionais da voz, tais como professores, vendedores, locutores, evangelizadores, operadores de telemarketing, conferencistas e cantores são aqueles que mais se beneficiam dessas atividades.


    Talvez o uso da expressão aperfeiçoamento da comunicação oral seja o mais pertinente para as atividades propostas ao profissional da voz, pois não somente a voz será potencializada, mas também aspectos como vocabulário, expressividade, articulação, fluência, velocidade da fala e oratória. Em outras palavras, aperfeiçoamento da comunicação oral comporta um grupo de técnicas que contribuem para uma expressão oral objetiva, clara, relaxada e natural, que contribuem para o favorecimento do desempenho profissional (PALMEIRA, 1996).


    Modelos de atuação fonoaudiológica com o objetivo de promover o aperfeiçoamento da comunicação oral são descritos por estudiosos do campo fonoaudiológico (CARRASCO, 2001; GARCIA, 2002; LOPES, 2002). Da mesma forma, estudos sobre a atuação do fonoaudiólogo em locução são bastante expressivos na literatura fonoaudiológica (BEHLAU et al, 2005; FERREIRA, 1998; KYRILLOS, 2005; GAMA; KYRILLOS; FEIJÓ, 2005; SOUZA, 2010). Behlau et al (2005), por exemplo, relatam que as atividades de locução são diferenciadas em várias modalidades: há locutores de comerciais, de rádio AM e FM, de rodeio e locutores esportivos de rádio e TV. Outras modalidades são a locução em lojas, aeroportos, cerimoniais e eventos específicos etc. Para cada modalidade de locução, ações fonoaudiológicas específicas são necessárias, inclusive em relação à locução em audiodescrição.


    No entanto, como afirmam Carvalho, Magalhães e Araújo (2013), os estudos sobre locução em audiodescrição ainda são incipientes, pois apesar de destacarem a importância do conhecimento da locução, do uso da impostação da voz e do uso da interpretação comunicativa exigida pela tarefa, não fornecem caminhos sobre como desenvolver tais habilidades.


    Dessa maneira, podemos perguntar: como desenvolver essas habilidades de um locutor audiodescritor? Como estabelecer a locução adequada em favor da interpretação de um roteiro de audiodescrição?


    Carvalho, Magalhães e Araújo (2013) sugerem que um programa de aprimoramento da locução em filmes audiodescritos seja subdividido em quatro partes: a voz, a fala, a expressividade da fala e oficina de narração em audiodescrição. Baseando-nos nas etapas sugeridas por esses autores, desenvolvemos uma proposta de oficina de locução em audiodescrição, que se propõe a servir de base para a formação do locutor audiodescritor.


    Proposta de oficina de locução em audiodescrição


    Inicialmente, elencamos os conteúdos a serem abordados em uma oficina de locução em audiodescrição: fundamentos da comunicação oral, em especial de fala e voz; administração de regras para a boa saúde da voz; avaliação da conduta comunicativa para a locução; técnicas de relaxamento, aquecimento e desaquecimento vocal; técnicas para respiração na locução; desenvolvimento da articulação das palavras para a locução; inflexão vocal e prática de locução em audiodescrição3. A seguir, descrevemos detalhadamente os conteúdos e atividades propostos para a oficina de locução em audiodescrição.


    Fundamentação da comunicação oral


    Nos primeiros conteúdos abordados, devem ser apresentadas as noções de fala e voz e o papel destas na comunicação oral para que os participantes tenham uma melhor compreensão sobre como tal comunicação pode contribuir para o aprimoramento da locução em audiodescrição. Essas noções fundamentais para a comunicação oral são descritas a seguir.


    Palmeira (2007) afirma que a fala decorre da mobilização de músculos da respiração, da fonação e da articulação das palavras, regidas pelo sistema nervoso central com a finalidade de emitir sons. Essa forma de realização da linguagem, constituída de fonemas, forma um conjunto de palavras utilizadas por um povo e regidas por regras próprias, a língua. A fala, no entanto, poderá apresentar distorções que dificultam ou se tornam ruídos à comunicação.


    As principais queixas dos profissionais da voz em relação à fala são as distorções da produção do [ ɾ ], como este é produzido em primo e coroa; alterações na pronúncia do [ s ], nos casos em que a língua é projetada ou lateralizada durante a fala (ceceio), ou nos casos em que o [ s ] é intenso, em forma de sibilo. Alterações na abertura da cavidade oral também são frequentes, caracterizando uma articulação reduzida ou travada, decorrentes de hábito ou alterações na estrutura e na funcionalidade da cavidade oral, como nos quadros de flacidez muscular ou alterações na articulação temporomandibular.


    A voz é descrita como a sonoridade produzida pela vibração das pregas vocais e que é amplificada pelos ressonadores (laringe, faringe, cavidade oral e cavidade nasal). Para se produzir a voz, inicialmente o cérebro envia impulsos nervosos para que a musculatura do aparelho fonador se prepare para a comunicação oral. Na sequência, ocorre a entrada de ar nos pulmões (inspiração) e, em seguida, durante a saída do ar (expiração), as pregas vocais vibram e produzem um som chamado de voz. Ao chegar à cavidade oral, a voz é amplificada pelos ressonadores e moldada pelos articuladores. Daí, tem-se a fala. A audição é que realiza o controle de qualidade da voz e da fala. Usualmente, denomina-se uma voz como fraca, forte, aguda, grave, nasal ou mesmo com uso de impressões como voz chata, voz melosa, voz charmosa, voz grossa.


    A Fonoaudiologia possui terminologia específica para os mais diversos tipos de manifestação da voz, porém não há consenso quando se tenta definir o que seria uma voz normal. Uma definição aceita para voz normal não existe, uma vez que seria como definir uma aparência normal. A voz se modifica de acordo com nosso estado físico e emocional, varia de acordo com aspectos culturais, muda em resposta ao ambiente, se transforma ao longo da vida (COLTON; CASPER, 1996).


    Com relação a essas peculiaridades da voz, Behlau, Azevedo e Pontes (2001) sugerem o termo voz adaptada, na tentativa de estabelecer uma terminologia que contemple o conceito de voz produzida sem esforço adicional e com conforto, sem interferência na inteligibilidade da fala e que transmita a mensagem emocional do discurso. Além disso, a voz adaptada deve estar ajustada ao grupo social, profissional e cultural do falante.


    Quando ocorre desarmonia nas estruturas e na funcionalidade do aparelho fonador, surge a disfonia, caracterizada por cansaço ao falar, tensões cervicais, redução da projeção da voz, falhas na voz, rouquidão, entre outros sinais e sintomas, que poderão culminar na ausência total da voz, a afonia. Outro aspecto relevante é que o falante nem sempre tem a autoimagem de sua voz e fala desenvolvida, fato que dificulta a percepção das potencialidades e dificuldades de sua voz frente às atividades profissionais e que, muitas vezes, retardam uma consulta ao fonoaudiólogo.


    Conhecimentos básicos sobre como se dá a produção da voz/fala e das consequências de suas alterações no ato de comunicação oral, assim como sobre o papel das estruturas e órgãos que compõem o aparelho fonador, podem contribuir para a conscientização das demandas vocais exigidas à locução em audiodescrição e para o bom desenvolvimento das etapas seguintes da oficina.


    Regras para a boa saúde da voz


    A comunicação oral, em especial quando executada profissionalmente, requer gasto de energia e, por essa razão, o corpo deverá estar preparado para as demandas solicitadas. Desse modo, descanso, alimentação equilibrada e exercícios vocais devem ser palavras de ordem para quem vai empreender a locução em audiodescrição.


    O aparelho fonador é suficientemente resistente para o ser humano exercer seus usos sociais cotidianos, porém é de fundamental importância que seja fortalecido para o exercício das demandas profissionais. Para esse fim, o locutor audiodescritor deve buscar ajuda com profissionais que lidam com a voz humana. O fonoaudiólogo e o otorrinolaringologista (médico especialista nas afecções do ouvido, nariz, garganta e laringe) são os profissionais que auxiliam no desenvolvimento da saúde vocal. Esses profissionais, cada um em sua área de habilitação, mas com ações conjuntas, podem fornecer caminhos para um melhor rendimento vocal do locutor audiodescritor, o que deve ocorrer com menor esforço e maior naturalidade.


    Para adequar e melhorar o comportamento comunicativo e evitar problemas na voz causados por edemas nas pregas vocais, fendas glóticas ou nódulos vocais, que contribuem para tornar a voz rouca, falhada, tensa, instável ou afônica, o locutor deve seguir regras específicas. Palmeira (2014) relaciona as principais orientações para os profissionais da voz, que também servem ao locutor audiodescritor:


    
      	evitar gritar ou falar alto, pois tais comportamentos traumatizam as pregas vocais, favorecendo o aparecimento da rouquidão;


      	ambientes inapropriados, barulhentos, muito frios ou pouco arejados afetam a produção da voz;


      	falar muito quando gripado ou resfriado sobrecarrega a voz devido às secreções e a dificuldade na projeção da voz;


      	ingerir remédios sem receita e acompanhamento médico poderá mascarar sérios problemas na voz;


      	é oportuna a investigação da presença de disfonia por mais de 15 dias por um médico, com possível indicação para o fonoaudiólogo;


      	gargarejos, uso de nebulizadores, vaporizadores e pastilhas aliviam a dor e suavizam a região inflamada por breve tempo, mas não solucionam problemas decorrentes do abuso ou mau uso da voz;


      	alimentos muito condimentados e gordurosos podem irritar e aumentar as secreções do trato vocal;


      	deve-se evitar o fumo, a ingestão de bebidas alcoólicas, vestimentas apertadas que dificultem a respiração e abolir hábitos de pigarrear, tossir e raspar a garganta causados por alergias ou refluxo gastresofágico, pois promovem atrito constante nas pregas vocais.

    


    Palmeira (2006) destaca que os “amigos da voz” continuam sendo: manter a voz sempre no seu tom natural; ter um sono de qualidade e repousar a voz; beber água antes, durante e após o uso da voz; realizar atividades físicas regularmente; alimentar-se de modo equilibrado e realizar exercícios que ajudem a relaxar e aquecer a voz.


    Podemos dizer, então, que as regras para a boa saúde da voz orientam o audiodescritor em relação aos comportamentos vocais, tipo de alimentação, estado de saúde e fatores externos, entre outros, que podem interferir na realização da voz durante a locução em audiodescrição. A orientação a respeito dessas demandas vocais pode prevenir o aparecimento de alterações na voz e melhorar o rendimento vocal do locutor audiodescritor.


    Avaliação do comportamento comunicativo para locução


    Os aspectos relevantes da avaliação do comportamento comunicativo do locutor na audiodescrição estão relacionados à história do uso da comunicação oral social e profissional, à investigação de queixas, à presença de distúrbios relacionados à comunicação, aos fatores agravantes e desencadeantes de problemas na voz e à autopercepção comunicativa.


    A análise da comunicação feita pelo fonoaudiólogo também é parte da avaliação. São avaliados os aspectos corporais relacionados à postura e às tensões, à quantidade e à qualidade respiratória para o uso da locução, ao volume e ao tom de voz, às inflexões, à resistência e à estabilidade da voz, à ressonância, à articulação das palavras, à velocidade da fala, ao ataque vocal, à leitura oral e à presença de ruídos que dificultem a efetividade da fala, tais como rouquidão, soprosidade, bitonalidade e crepitação. O locutor deve ser avaliado em situações de fala espontânea e de fala profissional nas quais amostras de locuções são analisadas.


    O trabalho de aperfeiçoamento da comunicação oral para locutores envolve orientações e potencialização dos aspectos comunicativos, porém ao ser detectado algum distúrbio de natureza fonoaudiológica que prejudique esse processo, o locutor audiodescritor deverá ser encaminhado para a realização de uma avaliação otorrinolaringológica e, posteriormente, para reabilitação com um fonoaudiólogo.


    A avaliação do comportamento comunicativo social e profissional do locutor audiodescritor permitirá ao fonoaudiólogo: a) conhecer as características comunicativas do locutor; b) construir um plano de trabalho que atenda às necessidades comunicativas individuais do profissional que necessitem ser trabalhadas e desenvolvidas para que a locução na audiodescrição se realize de maneira apropriada e efetiva.


    Percepção auditiva do locutor


    As primeiras atividades para o desenvolvimento da locução ocorrem mediante a tarefas de análise perceptivo-auditiva de diferentes tipos de vozes, conforme proposta de psicodinâmica vocal de Behlau, Azevedo e Pontes (2001). Trata-se de aplicação de um treinamento auditivo, com o uso de recursos audiovisuais, em que demonstramos os diversos modos de comunicação social e profissional, a fim de solicitarmos ao locutor a descrição do impacto psicológico produzido por vozes com características diversas: infantilizadas, roucas, tensas, monótonas, envelhecidas, graves, trêmulas, entre outras.


    No caso da aplicação das atividades de psicodinâmica vocal ao treinamento do locutor audiodescritor, faz-se necessário que este desenvolva sua percepção auditiva sobre diferentes tipos de voz apresentados pelo fonoaudiólogo, que pedirá ao locutor algum tipo de reflexão e inferência sobre os diversos aspectos da voz sob análise.


    O momento seguinte é dedicado à realização do treinamento com a utilização de vídeos audiodescritos para que o participante do treinamento possa agora realizar as análises das locuções realizadas em uma obra audiodescrita. Tais atividades podem colaborar para autoavaliação em relação às dificuldades e à qualidade do comportamento comunicativo do locutor na audiodescrição, nos casos em que aquele que participa do treinamento foi o locutor da obra audiodescrita.


    Relaxamento, aquecimento e desaquecimento vocal


    A comunicação é efetivada pela participação de músculos que atuam na produção da voz, na respiração e na articulação da fala, por isso são aplicadas técnicas de relaxamento, aquecimento e desaquecimento vocal para a musculatura envolvida na produção da voz/fala.


    O relaxamento vocal reduz as tensões físicas e mentais que interferem na locução, que possam refletir em rouquidão, gagueira, velocidade de fala rápida, travamento articulatório, dificuldades respiratórias e outras. Também favorece a concentração. São exemplos de exercícios: rotação de pescoço e ombros (três vezes em cada direção), estalo ou rotação de língua dentro da boca, espreguiçar-se e bocejar.


    O aquecimento da voz é utilizado para preparar o aparelho fonador para os trabalhos vocais, pois promove maior energia na voz e reduz a ocorrência de pigarro. São exemplos de exercícios: emissão da consoante [ v ], vibração de língua ou lábios, mastigação da consoante [ m ] e emissão da vogal [ i ] em tom confortável e volume baixo. O modo de realização do aquecimento é suave, em torno de 10 a 15 minutos.


    O desaqueimento vocal, por sua vez, visa promover o retorno da voz para o modo fisiológico após o seu uso profissional e é empregado na forma de repouso da voz e da realização dos exercícios de aquecimento vocal em um tom um pouco mais grave.


    Quaisquer desses exercícios devem ser suspensos no primeiro indício de desconforto e deve ser feita uma consulta ao fonoaudiólogo.


    Considerando a importância da atuação dos músculos na produção da voz/fala, e sendo a locução na audiodescrição também dependente do bom estado tensional da musculatura envolvida na produção da voz, na respiração e na articulação da fala, é importante ao locutor audiodescritor que faça as atividades de relaxamento, aquecimento e desaquecimento vocal sempre que necessárias em suas atividades de locução.


    Respiração na locução


    De acordo com Palmeira (2007), alterações na respiração podem transmitir sensações de ansiedade, cansaço, tensão, bloqueio emocional, o que justifica a utilização adequada do controle da respiração para a eficácia da fala e da leitura. Podemos constatar que durante a leitura, muitas vezes, o locutor se preocupa mais com a articulação e a respiração fica relegada à regra, nem sempre viável, de respirar rapidamente nas vírgulas e profundamente nos pontos, especialmente quando o leitor/locutor precisa ler frases longas.


    A respiração, fonte de energia para se produzir a voz, deve ser realizada de modo nasobucal, rápida, profunda e silenciosa, caso contrário, a locução fica prejudicada, ocasionando a elocução de frases curtas, entrada no ar de reserva (ar com pouca energia do final da expiração) e ruídos respiratórios.


    Os exercícios respiratórios auxiliam na redução do cansaço ao falar e no acabamento das frases, evitando as tensões, o desperdício de ar e o uso do ar de reserva. É importante ao locutor audiodescritor, por exemplo, realizar uma leitura prévia do texto, realizar marcações com barras ( / ) nos locais em que as inspirações devem ser feitas e, se possível, modificar a estrutura do material escrito para que se tenha uma melhor performance respiratória e articulatória.


    Para o treinamento da respiração do locutor audiodescritor, podem ser propostos exercícios para o desenvolvimento da respiração de modo inferior, controlando o tempo de saída de ar com a emissão prolongada de sons como [ s ], [ ∫ ] ou [ f ].


    Articulação das palavras na locução


    A articulação desviada das palavras promove falta de clareza na fala e compromete a qualidade do discurso, como ocorre também na articulação reduzida, denominada de subarticulação, e quando esta se encontra exagerada, a sobrearticulação. Dificuldades na movimentação dos lábios, na projeção da língua e na redução do movimento da mandíbula são achados frequentes e promovem articulação reduzida, travada e imprecisa das palavras, causando no ouvinte sensação de desinteresse, descontrole emocional, afetação. O conhecimento de cada ponto de articulação das realizações dos fonemas fornece uma qualidade de fala com articulação melhor definida, o que torna as ideias mais claras, com sonoridade mais fluida (PALMEIRA, 2007).


    Dessa maneira, os exercícios orofaciais são indicados para promover equilíbrio do tônus muscular e da mobilidade dos lábios, língua, mandíbula, bochechas e véu palatino. Como exemplos temos: estalar e vibrar os lábios, que colaboram para as consoantes labiais; estalar e vibrar a língua, que contribuem para a articulação das linguodentais e vibrantes; elevar o dorso da língua, que exercita as velares; e intercalar lábios unidos e abertos, que exercitam a musculatura que produz as vogais.


    Vale ressaltar que o locutor audiodescritor poderá apresentar características linguísticas de produção da fala diferentes de seus ouvintes que podem dificultar o relacionamento comunicativo. O sotaque, por exemplo, que contribui para a caracterização do falar de uma região, guarda relações com a identidade cultural do falante, mas, em algumas atividades profissionais, devido a demandas mercadológicas, poderá se tornar um ruído à comunicação, como no caso de locutores gaúchos que desejam exercer sua profissão em uma emissora de rádio no Ceará. O acento gaúcho se destacará mais do que a notícia, o que, provavelmente, acarretará dificuldades na compreensão da mensagem pelos interlocutores.


    No caso da locução em audiodescrição, devemos atentar tanto para os aspectos articulatórios per si, que podem imprimir mais clareza à elocução da obra audiodescrita e, dessa maneira, facilitar a audição de seu público-alvo, a PcDV, como também para as variantes linguísticas segmentais e/ou suprassegmentais que caracterizam o falar de determinada região do país, pois estas podem interferir na aceitação da locução da obra audiodescrita. Em ambos os casos faz-se necessária a contribuição do fonoaudiólogo, seja para o aprimoramento da precisão articulatória, seja para atenuar as marcas regionais de um determinado dialeto regional e/ou social, ou para ajustar os recursos estilísticos do locutor às necessidades da obra a ser audiodescrita.


    Enfim, acreditamos que as questões linguísticas, socioculturais e mercadológicas devem ser discutidas junto com o fonoaudiólogo, pois, assim como afirma Palmeira (2007), o aperfeiçoamento da comunicação oral deve ir ao encontro das necessidades e interesses de quem dela precisa.


    Inflexão vocal


    Inflexões são os movimentos graduais utilizados pela voz que envolvem o tom, o volume, a velocidade da fala e as pausas. Também são chamadas de entoação e promovem ênfase às palavras. A inflexão confere atitude, expressividade e emoção às palavras e deve ser exercitada na leitura oral e na própria fala espontânea. Essa característica deve ocupar um lugar de destaque na locução em audiodescrição, estando relacionada à expressividade vocal, pois, conforme Carvalho, Magalhães e Araújo (2013),


    a dimensão vocal da locução [pode] contribuir para a recepção das imagens mentais a serem construídas pelas pessoas de baixa visão, pois determinados estados afetivos, como o medo, a ira, a alegria etc., são mais rapidamente inferidos a partir da expressão vocal (CARVALHO; MAGALHÃES; ARAÚJO, 2013, p. 154).


    Consideramos, então, que devem ser ofertadas ao locutor audiodescritor as diversas possibilidades de inflexão durante a leitura do texto audiodescrito. Caberá à equipe de trabalho determinar a forma mais adequada de imprimir o modo de locução à peça audiovisual. Sugere-se que discussões na equipe sejam realizadas visando à otimização do trabalho da locução em audiodescrição.


    
      
        [image: Um quadro sinótico mostra o título com as palavras Marcação Vocal. Abaixo, aparecem cinco diferentes signos e seus significados: uma seta ascendente (agudo), uma seta descendente (grave), um traço em diagonal (pausa), um traço horizontal (lento), um círculo (aumento do volume). A seguir o texto marcado: A senhora se levanta (círculo sobre senhora) apoiando-se no oratório (seta descendente sobre no), signo de pausa, onde há uma vela acesa (traço horizontal sobre vela acesa). Trecho do filme Águas de Romanza.]
      

    


    Figura 1 – Marcação vocal para inflexão.


    Fonte: Autoria própria.


    As técnicas de inflexão seguem critérios para que sejam executadas de acordo com suas necessidades. Inicialmente, deve-se conhecer todo o texto audiodescrito e as intenções nele contidas, colaborando com o direcionamento que a locução terá: dramático, suave, cômico, documental, entre outros. Em seguida, cada frase deverá ser estudada e executada de acordo com os seguintes marcadores de inflexão: mudanças no tom, no volume da voz e na velocidade da fala, assim como uso de pausas interpretativas (Figura 1).


    Elevar ou rebaixar o tom da voz colabora na expressividade de frases, sejam interrogativas ou declarativas. Ilustram melhor situações como as de doçura, severidade, temor, apreensão, cuidado, raiva. A modificação do tom poderá ocorrer no início, no final ou em toda a frase, auxiliando a enfatizar informações importantes.


    O volume da voz, quando aumentado, destaca determinado assunto ou palavra e facilita a percepção do núcleo da informação. Esse recurso deve ser utilizado com sutileza, evitando uma locução por demais didática. A redução da velocidade da fala em alguns momentos da locução auxilia no entendimento do assunto e, como no aumento do volume, enfatiza informações ou palavras relevantes para a compreensão do texto.


    O uso de pausas interpretativas, por sua vez, tem a função de criar expectativa, facilitar a interpretação e demarcar o final de assunto; porém, se em excesso, causa enfado ao ouvinte.


    Outras técnicas podem ser realizadas, tais como: leitura de textos modificando o tom da voz para o grave e agudo; aumento do volume da voz nas palavras mais importantes; uso de pausas ao finalizar pequenas ideias e tornar a fala mais lenta nas palavras ou frases a serem destacadas. Deve-se ater para que o conteúdo do texto esteja em consonância com o modo em que se usam as inflexões.


    Prática da locução em audiodescrição


    A prática da locução na audiodescrição de filmes de diversos gêneros colabora no desenvolvimento da percepção do uso da voz a serviço de textos diversos. Convém que o locutor tenha conhecimento de toda a estrutura que compõe uma audiodescrição, assim como dos equipamentos de gravação e de seu funcionamento. Sugerimos também que o audiodescritor, mesmo que não se ocupe da realização da locução, compreenda as diferenças entre língua escrita e língua falada em contextos profissionais.


    É também importante que toda a equipe envolvida na audiodescrição participe de uma oficina de locução e que esteja presente nos momentos das gravações com a finalidade de construir uma obra mais coesa, integrando de forma mais precisa a construção do texto, as intenções nele contidas e a sua verbalização.


    A tarefa de escolher um locutor para um determinado roteiro requer atenção especial. Algumas vozes ou interpretações podem não combinar com o sentido e sentimento do texto, sendo importante a escolha correta do tipo de locução que melhor se adequará à obra a ser audiodescrita.


    De posse do roteiro, o locutor audiodescritor deverá estudar suas falas seguindo os critérios estabelecidos pela oficina. São sugeridos ensaios de mesa, nos quais a equipe opinará sobre a melhor modalidade de expressividade para cada fala e posterior gravação. Nesta etapa, o fonoaudiólogo exercerá a função do diretor vocal, regendo todas as possibilidades de expressividade possíveis para o uso adequado da locução.


    Para que as gravações sejam otimizadas, o ambiente para a realização da locução deve ser organizado com antecedência e com o mínimo de interferência da equipe no ato das gravações, evitando desconcentração do locutor ao receber vários estímulos e orientações simultâneas da equipe. Daí a importância de o fonoaudiólogo estar presente durante as gravações. Ao final, devem ser ouvidas as gravações e refeitas aquelas que não atingirem a proposta do roteiro. A edição das gravações constitui a próxima etapa após a aprovação da locução.


    Uma orientação importante quando há necessidade de uma regravação é o cuidado com a continuidade. Ao estudar um determinado modo de locução para um roteiro, o locutor deverá ater-se à eventualidade de uma regravação, o que necessita resgatar o modo de se expressar construído anteriormente, por vezes, há dias ou semanas. A edição da obra audiodescrita deve conter uma locução contínua, regular e sem quebras, e um locutor capacitado é parte fundamental nesse processo.


    Conclusões


    A partir do projeto LOAD (ARAÚJO; CARVALHO; PRAXEDES FILHO, 2013), que dá continuidade aos estudos empreendidos por Carvalho, Magalhães e Araújo (2013), a pesquisa em audiodescrição no Brasil, especialmente aquela desenvolvida no Laboratório de Tradução Audiovisual (LATAV) do Programa de Pós-graduação em Linguística Aplicada (PosLA) da Universidade Estadual do Ceará (UECE), começou a se preocupar com o papel da locução na audiodescrição, ao propor a capacitação de locutores audiodescritores por fonoaudiólogos com a finalidade de estabelecer uma locução mais adaptada aos roteiros, assim como a ampliação do debate sobre a relevância da expressividade da voz na locução em audiodescrição, em oposição ao conceito de “neutralidade” vocal.


    A participação da Fonoaudiologia em atividades de locução em geral tem sido tema em eventos e publicações da área. Acreditamos que isso também pode ocorrer em relação à locução em audiodescrição. Por esse motivo, consideramos que a oportunidade de discutir com a equipe de audiodescritores sobre suas necessidades profissionais, metas e formas de elaboração da locução das obras, vem colaborar para que o fonoaudiólogo possa propor a melhor forma de aprimorá-la.


    As atividades e orientações apresentadas na proposta de oficina de locução, descrita neste capítulo, constituem uma primeira tentativa de sugerir caminhos para o desenvolvimento das habilidades de um locutor audiodescritor, com o intuito de estabelecer a locução adequada à interpretação de um roteiro de audiodescrição.


    Consideramos ainda que a contribuição que o fonoaudiólogo pode dar à formação do locutor audiodescritor deve refletir o diálogo e a discussão dos conhecimentos teóricos e práticos advindos da Fonoaudiologia e da Tradução Audiovisual (em particular, dos estudos de audiodescrição), devendo, portanto, serem estimuladas as pesquisas que se apoiem em conhecimentos dessas áreas.


    Por fim, queremos dizer que o universo da audiodescrição é novo “aos olhos e ouvidos” da Fonoaudiologia, assim como esta é para aquela. Por isso, entendemos que o locutor audiodescritor, personagem principal deste texto, deve exercitar e exercer sua atividade em parceria com o fonoaudiólogo, pois necessita ampliar suas habilidades vocais a serviço de um ofício ainda novo: dar a possibilidade que o outro (a PcDV) também construa novos sentidos a partir da escuta da voz do locutor audiodescritor (a locução em audiodescrição).
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        1 Projeto contemplado com recursos da Chamada Universal – MCTI/CNPq Nº 14/2012. O referido projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UECE, sob o parecer nº 474.075.

      


      
        2 Carvalho, Magalhães e Araújo (2013, p. 51) definem a narração “neutra” como “uma locução menos interpretativa, com pouca variação em termos de velocidade de fala, entoação e ritmo”. Os autores criticam estudos sobre audiodescrição que têm considerado “invisível” o papel da voz do locutor e que sugerem que a voz “não deve chamar a atenção” (BENECKE, 2004), além de considerarem insuficiente a orientação genérica de que a voz do locutor deve ser “clara e agradável” (ORERO, 2005).

      


      
        3 O processo de elaboração do roteiro de audiodescrição e os procedimentos técnicos de gravação de áudio durante a locução não serão abordados neste capítulo. Para esse fim, consulte-se Seoane e Araújo (2011).
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